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CONGRESSO NACIONAL 
. Faço sáber que o Congresso Nacional apro-

vou e eu ~ntonio Carlos Magalhães, Presidente 
do Senad~ Federal, nos termos do parágrafo único 
do art. 52 do Regimento Comum, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
Nº 3, DE 1998-eN 

,Regula, a título excepcional, a 
apreciação do projeto de lei orçamentá­
ria a'nual para o exercício financeiro de 

I 

1999. 

o Congresso Nacional resolve: 
Art. 12 Na apreciação do projeto de lei orça­

mentária anual para o exercício financeiro de 1999, 
serão observ~das, excepcionalmente, as normas es­
tabelecidas n~sta Resolução e as fixadas pela Reso­
lução n2 2, de 1995-CN. 

Art. 22 o relatório ao projeto de lei orçamentá­
ria anual, de que trata o inciso I do art. 22 da Resolu­
ção n2 2, de '1995-CN, será elaborado, em uma úni­
ca etapa, por uma Relatoria, e apreciado pelo plená­
rio da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi­
cos e Fiscalização - CMPOF. 

§ 12 A Relataria, organizada em Colegiado com 
poder deliberativo, será integrada pelo Relator-Geral 
e por sete Relatores Setoriais-adjuntos. 

§ 2º Os Relatores Setoriais-adjuntos serão de-
. signados pelo Presidente da CMPOF, de acordo 

com a indidção das lideranças partidárias ou dos 
blocos parlamentares, observado o critério da pro­
porcionalidade partidária. 

§ 32 As lideranças partidárias deverão encami­
nhar as indicações dos Relatores Setoriais-adjuntos 
nos dois dias úteis contados da publicação desta 
Resolução. ' 

§ 42 Esgotado o prazo conferido às lideranças 
sem que as mesmas encaminhem as indicações, o 
Presidente da CMPOF: fará, de ofício, a designação 
dos Relatores Setoriais-adjuntos.· 

Art. 3º As alteraçõE')s propostas ào projeto de lei 
orçamentária anual serão apreciadas pelo Colegia­
do, observados os seguintes procedimentos: 

,I - o Relator-Geral coordenará os tra­
balhos dos Relatores Setoriais-adjuntos e 

dos comitês de assessoramento, de que tra­
ta o art. 52; 

li - o Colegiado decidirá, preliminar­
mente, sobre a definição da origem dos re­
cursos para o atendimento das emendas in­
dividuais, bem como a possível fixação de 
parâmetros. e cr~érios de regionalização, 
que orientem o atendimento das emendas 
de bancada estadual; 

111 - cada parte do Relatório conterá 
análise da proposta e das emendas apre­
sentadas à respectiva área com proposta de 
parecer; 

IV - as propostas de alterações apre­
sentadas ao projeto de lei orçamentária 
anual serão avaliadas separadamente pelos 
Relatores Setoriais-adjuntos, tendo em con­
ta cada uma das sete áreas temáticas lista­
das no Anexo I, desta Resolução; 

V - cada Relator $etorial-adjunto sub­
meterá à aprovação do Colegiado a minuta 
da parte do Relatório referente ao seu se-
tor; 

VI - o Relator-Geral submeterá ao Co­
legiado minuta da parte geral do Relatório, 
que conterá especialmente a análise do qua­
dro geral das finanças federais, o texto da lei 
e a avaliação das receitas; 

VII - é facultado ao Relator-Geral pro­
por ao Colegiado adequações e ajustes às 
partes do Relatório aprovadas conforme o 
inciso V; 

VIII - o Relatório somente será subme- . 
tido à apreciação do plenário da CMPOF 
após a aprovação de todas as suas partes 
pelo Colegiado. 

Art. 4º As reuniões do Colegiado serão convo­
cadas, com antecedência mínima de 24 horas, e 
presididas pelo Relator-Geral, observados os se­
guintes procedimentos: 

I - as deliberações serão tomadas por 
maioria simples, presente a maioria do Cole­
giado; 

li - as deliberações constarão de ata, 
na qual serão registrados a autoria da pro-



15398 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

posição, O valor aprovado e o principal fun- cada setor, conforme a área temática res-
damento; pectiva, ressalvados os destaques; 

111 - as atas relativas às deliberações, . V - apreciação e emissão de parecer, 
bem como os votos em separado de mem- pela Relatoria, sobre todos os destaques 
bros do Colegiado, integrarão, como anexo, apresentados, relativos às partes geral e se-
o Relatório submetido à apreciação do Ple- torial; 
nário da CMPOF; VI - votação final de todos os desta-

IV - caberá ao Relator-Geral, além do ques. 
voto como integrante do Colegiado, o voto 
de desempate. . ' , . 

Art. 5º O Colegiado poderá criar até três Comi­
tês, de caráter consultivo, integrados, cada um de­
les, pelo menos, por três membros da CMPOF de­
signados pelo Relator-Geral para, sob sua orienta­
ção, analisar e propor medidas acerca dos seguintes 
temas: 

I - texto da lei, estimativas da receita e 
quadro das necessidades de financiamento 
constantes da proposta orçamentária; 

11 - dotações dos orçamentos fiscal e 
da seguridade social, em "outras despesas 
correntes" -grupo de natureza de despesa 
(GND 3), bem como o exame das emendas 
quanto à sua 'admissibilidade, à luz das nor-
mas vigentes; . 

111 - programação de trabalho constan­
te do projeto de lei orçamentária anual e as 
emendas a ele apresentadas, tendo em 
conta as informações constantes do relató­
rio do Tribunal de Contas da União enca­
minhado à CMPOF, nos termos do art. 79 
da Lei nº 9.692, de 27 de julho de 1998 -
LDO/99, 

Parágrafo único. As recomendações 
dos Comitês acompanharão o Relatório. 

Art, 6º No Plenário da CMPOF, a apreciação 
do Relatório observará os seguintes procedimentos: 

I - leitura e apresentação da parte ge­
rai do Relatório, compreendendo,' especial­
mente, a 'análise do quadro geral das finan­
ças federais, o texto da'lei e a análise da re­
ceita; 

11 - leitura e apresentação de cada 
uma das partes do Relatório corresponden­
tes a cada setor, conforme ~ área temática 
respectiva; . , 

111- discussão e votação da parte.geral 
do Relatório, ressalvados os destaques; 

. IV - discussão e votação de ~da uma 
. das partes do. Relatório correspondentes a 

Art. 7º A apresentação de emendas observará 
o disposto nos arts. 19 e 20 da Resolução nº 2, de 
1995-CN, vedadas as de iniciativa de bancadas re-
gionais. 

§ 1º A Relatoria somente poderá apresentar 
emendas com a finalidade de: .. 

I - corrigir erros e omissões de ordem técnica 
ou legal; -

11 - agregar proposições com o mesmo objetivo 
ou viabilizar o alcance de resultados pretendidos por 
um conjunto de emendas; e 

111 - atender solicitações das bancadas esta­
. duais, nos termos do item 6.4 do Anexo 11 desta Re­
solução. 

§ 2º É vedada a apresentação de emendas de 
Relatoria, tendo por objetivo a inclusão de subproje­
tos ou subatividades novos, bem como o acréscimo 
de valores a dotações coristantes do projeto de lei 
orçamentária anual. 

§ 3º Serão observados, na apresentação de 
emendas e nos remanejamentos de dotações cons­
tantes do projeto de lei orçamentária anual, os parâ­
metros e critérios constantes do Anexo 11 desta Re­
solução. 

Art. 8º. No âmbito da CMPOF, os destaques na 
programação das despesas somente poderão ser 
admitidos, a requerimento de qualquer de seus 
membros, para: 

I - alocação ou aumento de dotações 
para atendimento de emenda com parecer 
pela rejeição ou pela aprovação parcial;. 

11 - cancelamento de dotações cons­
tantes do Relatório; 

111 - remanejamento de valores entre 
emendas de um mesmo autor; 

. . . ,IV ~ recomposição de dotações cons­
tarites da proposta orçamentária que te­
nham sofrido .cance'laníentos. 

§·1º.Não serão admitidos destaques na 
CMPÓF 'qu'e acresçam recursos a subpro­
jetos.. ou subatividades cons.tantes do pro­
jetp qe lei orçamentária anual que não te-

o , ' • ~.~ 
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nham!recebido emendas ou sofrido cancela- orçamentária anual em vigor e o projeto do 
mentds. Executivo; 

§ 2º Nenhuma emenda poderá ser IV - análise das receitas, com ênfase 
atendida ert;l valor superior ao da proposição nas estimativas de impostos e contribuições; 
origin~1. V - análise da programação das des-

Art. 9º A' tramitação do projeto de lei orçamen- pesas, divididas por áreas temáticas; 
tária anual para o exercício de 1999 obedecerá, aos \11- os critérios e parâmetros utilizados 
seguintes prazos: para o acolhimento de emendas no âmbito 

de cada área temática, em especial o da dis-
j - até três dias, a contar do recebi- tribuição regional. 

ment~, para publicação,' impressão e distri­
buição dos avulsos; 

II - até oito dias para apresentação de 
emendas a 'contar da' distribuição dos avul-
sos;! I ' •• 

111 - até dois dias para publicação, im­
pressão e distribuição de avulsos das emen­
das; 

IV, - até dezessete dias para apresen-
taçãoie votação do Relatório do Colegiado; 

y - até três dias para sistematização 
do parecer da CMPQF; . 

VI - até dois dias para discussão e vo­
taçãojem Plenário da CMPOF; 

}fll- até um dia para discussão e vota­
ção da redação final em Plenário da 
CMPOF. 

Parágrafo único As audiências públicas 
previstas no art. 12 da Resolução n2 2, de 
1995~CN, poderão ser realizadas até o fim 
do prazo previsto no inciso IV deste artigo. 

I 
Art. 10, À redação final aplicar-se-á o disposto 

no art. 51 do Regimento Comum, obedecido o prazo 
já estabelecido para sua elaboração e assinado o 
parecer pelo presidente e pelo Relator-Geral. 

Art. 11 Fica dispensada a elaboração do pare­
cer preliminar de que trata o art. 15 da Resolução Nº 
2, de 1995-CN. 

Art. 12 ,Constarão do relatório de que trata o 

I 
I - exame crítico das finanças públicas 

e do processo orçame~tário, incluindo a exe­
cução recente e as diretrizes orçamentárias 
em vigor para o exercício; 

:11 - avaliação da proposta órçamentá­
ria e(,caminhada pelo Poder' Executivo, do 
ponto de vista do ati:mdirriento ao que dis­
põe a lei de diretrizes orçamentárias, o plano 
pluri~nual e, especialmente,'o ,§.72 do art. 
165 da Constituição; 

',111 - quadro comparativo; por órgão, 
entre' a execução no exercício..anterior, a lei 

Art. 13 Constarão ainda do relatório, por área 
~emática, os seguintes demonstrativos: 

I - dos pareceres às emendas apre­
sentadas na área temática, por autor, núme: 
ro da emenda etítúlo do subprojeto ou su­
batividade, com a decisão e o valor concedi­
do, quando for o caso; 

11 - dos acréscimos e cancelamentos 
efetuados no âmbito de cada área temática, 
por unidade orçamentária e por subproje­
to/subatividade, indicando expressamente 
aqueles constantes do relatório encaminha­
do pelo Tribunal de Contas da União, por 
força do' art. 79, incisos I e 11, da Lei nº 
9.692, de 27 de julho de 1998 - LDO/99, 
distinguindo os presentes no inciso I dos 

:presentes no inciso 11; 
111 - dos acréscimos e cancelamentos 

,efetuados no âmbito de cada área 'temática, 
por unidade da Federação. 

, Art. 14 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Congresso Nacional, em 10 de novembro de 
1998. Senador Antonio Carlos Magalhães! Presi­
dente. 

ANEXO I 

Áreas Temáticas 

I - Poderes do Estado, Representação e Defe­
sa, com as matérias relativas' ao Poder Legislativo, 
Poder Judiciário, Ministério Público, Presidência da 
República, Ministérios da Justiça, da Marinha, do 
Exército, da Aeronáutica, das Relações Exteriores e 
da Administração Federal, seus órgãos, entidades e 
fundos. 

11 - Agricultura~ Fazenda, Indústria e Comércio, 
com as matérias relativas aos Ministérios da Fazen­
da, da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma 
Agrária, e da Indústria, do Comércio e do Turismo, 
seus órgãos, entidadEls e fundos, os Encargos Fi­
nanceiros da União, as Operações Oficiais de Crédi-



15400 Quarta-feira Ii DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

to, as Transferências de Recursos sob a Supervisão 
de Ministérios e Reserva de Contingência. 

111 - Infra-Estrutura, com as matérias relativas 
aos Ministérios dos Transportes, das Comunicações, 
e das Minas e Energia, seus órgãos, entidades e 
fundos. 

IV - Educação e Desporto, Cultura, Ciência e 
Tecnologia, com matérias relativas aos ,Ministérios 
da Educação, da Cultura, da Ciência e Tecnologia, 
seus órgãos, entidades e fundos. 

V - Saúde, Trabalho e Previdência, com maté­
rias relativas aos Ministérios da Saúde, do Trabalho 
e da Previdência Social, seus órgãos, entidades e 
fundos. 

VI - Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Ama­
zônia Legal, com matérias relativas ao Ministério do 
Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Amazônia Le­
gai, seus órgãos, entidades e fundos. 

VII ~ Planejamento, Urbanismo e Integração 
Regional, com matérias relativas ao ,Ministério do 
Planejamento e Orçamento, seus órgãos, entidades 
e fundos. 

ANEXO 11 

Parâmetros e Critérios para a Apresentação 
de Emendas e para Remanejamentos no 

Âmbito dos Orçamentos Fiscal, da 
Seguridade Social e de Investimentos 

I - da Apresentação de Emendas 
1.Poderão ser apresentadas emendas indivi­

duais e coletivas à proposta orçamentária para o 
exercício de 1999 (Resolução nº 2, de 1995-CN, arti­
gos 19 e 20). 

1.1.Entende-se como emendas coletivas aque­
las apresentadas de 'acordo com os itens 2, 3 e4:se-
guintes: l' ,', 

2. cada Comissão Permanente do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados e a Comissão Es­
pecial "Destinada a estudar os projetos públicos fede­
rais de irrigação e recursos hídricos", nos termos da 
Resolução nº 3, de 1995-CN, art. 1º, poderão apre­
sentar até cinco emendas coletivas de sua iniciativa, 
desde que as emendas observem as seguintes con­
dições: (Resolução nº 2, de 1995-CN,árt~ 20, I): 

2.1. sejam acompanhadas da ata, da' reunião 
deliberativa da Comissão; , "'. ~ 

2.2. versem sobre as matérias que ,lhes sejam 
afetas regimentalmente e tenham caráter ,setorial. e 
institucional e sejam de âmbito"nacional. ' 

3. As bancadas estaduais no Congresso Nacio­
nal poderão apresentar até dez emendas coletivas 
de interesse de cada Estado ou Distrito F~~eral, 

aprovadas por três quartos dos Deputados e Sena­
dores que compõem a respectiva bancada, acompa­
nhada da respectiva ata da reunião deliberativa (Re­
solução nº 2, de 1995-CN, art. 20, 11). 

4: As emendas coletivas incluirão, na sua justi­
ficação, elementos necessários para subsidiar aava­
liação das ações por ,elas propostas, apresentando 
informações sobre a viabilidade econômico-social e 
a relação custo-benefício, esclarecendo sobre o es­
tágio de execução dos investimentos já realizados e 
a realizar, com a definição das demais fontes de fi­
nanciamento e eventuais contrapartidas, quando hou­
ver, e definindo o cronograma de execução, além de 
outros dados relevantes para sua análise (Resolu­
ção nº 2, de 1995-CN, art. 20, parágrafo único). 

5. Cada parlamentar poderá apresentar até vin­
te emendas individuais, excluídas deste limite aque­
las destinadas a alterar a receita ou o texto da lei ou 
destinadas ao cancelamento parcial ou total de dota­
ções orçamentárias (Resolução n2 2, de 1995-CN, 
art. 19); 

5.1. fi:a fixado o irriIe máldmJ gkJOOI de R$1.500.(0),OO 
(um milhão e quinhentos mil reais) para apresen­
tação e aprovação de emendas individuais, por man-
dato parlamentar. . 

6. As emendas apresentadas observarão o se­
guinte: 

6.1. devem ser compatíveis com a programa­
ção previst~ (Constituição, art. 166, § 3º, I): 

,6.1.1. no Plano Plurianual para o periodo de 
1996/99-PPA, Lei nº 9.276, de 09.05.96; e 

6.1.2. no Anexo da Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias para 1999-LDO/99, Lei nº 9.692, de 27 de ju­
lho de 1998 ; . 

< 1 6.2. devem atender às disposições constantes 
da LDO/9~, em particular no seguinte: 

6.2.1. o enquadramento dos subprojetos e su­
batividades na classificação funcional-programática 
deverá observar os objetivos precípuos dos projetos 
e atividades, independentemente da entidade execu-

, t?ra'(art. 62 , § 4º); 

6.2.2. a emenda cujo objeto seja a alteração da 
programação do orçamento de investimento e que 
tenha por fonte recursos oriundos dos orçamentos 
fiscal ou da seguridade social, deverá ser proposta 
exclusivamente na programação dos orçamentos fis" 
"cal e da seguridade social (art. 40, § 6º); , " 

6.2.3. não, poderão ser fixadas despesas sem 
que estejam definidas as respectivas fontes de re­
cursos e legalmente instituídas as unidades executo­
ras (art. 17, I); 
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6.2.4. não poderão ser incluídos subprojetos 11 - Dos Remanejamentos no Âmbito dos 
com a mesma finalidade em mais de uma unidade Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social . 
orçamentária'(art. 17, 11); 7. Os recursos passíveis de utilização para o 

6.2.5. excetuados os casos de obras cuja natu- atendimento de emendas à despesa decorrerão de 
reza ou continuidade física não permitam o desdobra- cancelamentos de dotações dentro dos orçamentos 
mento, não poderão ser consignados recursos a sub- fiscal e da seguridade social ou da apropriação de 
projeto quese localize ou que atenda a mais de uma recursos decorrentes da aplicação do item 10.1.2 
unidade da Federação (art. 17, parágrafo único); deste Anexo. 

6.3. atender às disposições constantes da Re- 8. É vedada a realização de cancelamentos 
solução nº 2~ de 1995-CN, e em particular ao que nas despesas a seguir enumeradas, em virtude de 
determina o art. 16, 111, quan,!o às emendas que pro- disposições da Constituição Federal, da LDO/99, da 
ponham a inclusão ou acréscimo de valor, sendo ve- Resolução nº 2, de 1995-CN e da legislação perti-
dada a inclusão de mais de uma ação que deva ser nente, ressalvados aqueles decorrentes da correção 
objeto de eméndas distintas; de erro ou de omissão: 

6.4. as emendas de Relator de que trata o art. 8.1, pessoal e encargos sociais (Grupo de Na-
7º, § 1º, inciso 111, desta Resolução, poderão ser tu reza de Despesa - GND 1); 
aprovadas pelo Colegiado, em casos excepcionais, 8.2, juros e encargos dadívida (GND 2); 
com a finalidade de contemplar subprojetos e subati- 8,3, amortização da dívida (GND 6); 
vidades que não tenham sido adequadamente consi­
derados na proposta orçamentária, desde que este­
jam contidos em solicitação de bancada estadual, 
devidamente justificada, obedecidos os seguintes 
critérios: 

6.4.1. será admitida apenas uma solicitação 
por bancada,. sem caráter de emenda; 

6.4.2.' a solicitação deverá vir acompanhada da 
ata da reunião que aprovou a matéria, com maioria 
de três quartbs dos integrantes da bancada; 

6.4.3. a solicitação somente poderá propor até 
cinco subprojetos/subatividades, limitado ao máximo 
de dois por órgão; 

6.4.4, <?s subprojetos/subatividades propostos 
deverão conter ação de interesse estadual, nacional 
ou de região metropolitana, com execução prevista 
pelo Estado, União ou Prefeitura de Capital; 

6.4.5. a solicitação deverá ser entregue dentro 
do prazo para a apresentação de emendas na 
CMPOF, que as publicará juntamente com essas. 

6.4,6. São vedadas: 
6.4.6.1. a substituição ou alteração de seus ter­

mos; 
6.4.6.2.' a apresentação de seu destaque, nos 

termos do art. 52 do Regulamento Interno da Comis-
são. 

6.4.7. O valor total das emendas não poderá: 
6.4.7.1. ultrapassar o limite de 15% (quinze por 

cento) do total aprovado em cada área temática, 
para emendas coletivas de bancada estadual; e 

6.4.7.2: exceder, para cada Estado ou Distrito 
Federal, a 20% (vinte por cento) do limite menciona­
do no item arterior. 

8.4. a programação integral das seguintes uni­
dades orçamentárias: 

8.4.1, 25,903 - Fundo de Compensação e Va­
riações Salariais; 

8.4,2. 25.907 - Fundo Constitucional de Finan-
ciamento do Norte - FNO; 

8.4.3. 25.908 - Fundo Constitucional de Finan-
ciamento do Centro- Oeste - FCO; 

8.4.4.25,910 - Fundo Constitucional de Finan-
ciamento do Nordeste - FNE; 

8.4.5. 25.914 - Fundo de Garantia à Exporta­
ção - FGE; 

8.4.6. 47.901 - Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento; 

73:101 - Transferências a Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios - Recursos sob Supervisão do 
Ministério da Fazenda; 

73.104 - Transferências a Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios - Recursos sob Supervisão do 
Ministério de Minas e Energia; 

73.105 - Governo do Distrito Federal - Recur-
sos sob Supervisão do Ministério da Fazenda; 

73.106 - Transferências a Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios - Recursos sob Supervisão do 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento; 

73.107 - Transferências a Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios - Recursos sob a Supervisão do 
Ministério da Educação e do Desporto; 

73.108 - Transferências a Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios - Transferências Constitucionais 
- Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazen­
da; 
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8.5. Dotações dos seguintes subprojetos e su- 9. Deverão ser observadas as restrições, em vir-
batividades da Unidade Orçamentária 38901 - Fun- tude de disposições constitucionais e legais, quanto: 
do de Amparo ao Trabalhador - FAT: 9.1. ao cancelamento eà utilização de recur-

8.5.1. 14.078.0470.2131.0012 - Apóio Opera- sos alocados em subprojetos em andamento 
cional e Pagamento do Seguro-Desemprego; e (LDO/99, art 18); 

8.5.2. 14.081.0486.2543.0002 - Apoio Opera- 9.2. ao remanejamento de recursos vinculados, 
cional e Pagamento do Abono Salarial. cujos cancelamentos deverão ser utilizados exclusi-

8.6. Dotações relativas às atividades abaixo vamente: 
discriminadas: 9.2.1. no Orçamento da Seguridade Social (a 

8.6.1.2012 - Contribuição para a Formação do exemplo das fontes: 122, 151, 153, 154 e 156); ou . 
Patrimônio do Servidor Público; 9.2.2. na própria Unidade Orçamentária (a exem-

8.6.2.4907 - Cumprimento de Sentença Judi- pio das fontes: 124, 126, 127, 128, 131, 132, 135, 
cial, quando se referir a sentença transitada em jul- ·136,137,139,150,157,158,160,162, e 250); ou 
gado (precatórios), subatividades 0001 e 0003. 9.2.3. na mesma finalidade ou operação (a 

8.7. Reserva de Contingência, abaixo dos limi- exemplo das fontes: 112, 113, 114, 120, 121, 125, 
tes estabelecidos no art. 32 da LDO/99, na funcio- 130,140, 155, 164 e 213); ou 
nal-programática 99.999.9999.9999.0001. 9.2.4. na mesma região geográfica (a exemplo 

8.8. Dotações dos subprojetos e subatividades da fonte 115). 
financiados com recursos oriundos de operações de 10. A Relatoria poderá cancelar e reprogramar 
crédito internas e externas (fontes: 146 a 149, 246 a os recursos alocados pelo projeto de lei orçamentá-
249 ), e respectivas contrapartidas, devidamente ria anual. 
comprovadas e identificadas na proposta orçamentá- 10.1. O Relator Geral poderá propor ao Cole-
ria, bem como de doações (fontes: 195, 196, 295 e giado: 

296). 10.1.1. cancelamentos em "Outras Despesas 
8.8.1. Não se considera como cancelamento a Correntes' _ GND 3, tendo' como limite para esse 

individuação e a especificação dos recursos deriva- cancelamento o valor correspondente a 3% (três por 
dos de operações de crédito, e de suas contra parti- cento) da soma das dotações desse GND, excluídas 
das, quando aquelas forem comprovadamente com- as vedações constantes do item 8, podendo o can-
patíveis com o respectivo instrumento contratual. celamento em cada suprojeto ou subatividade incidir 

8.9.· Dotações das subatividades abaixo rela- com qualquer percentual, desde que respeitado o li-
cionadas constantes da programação dà Unidade mite para esse GND, assim como na Reserva de 
Orçamentária 33.201 - Instituto Nacional do Seguro Contingência, tendo como limite para cancelamento 
Social, a saber: o valor que exceder ao previsto no § 2º do art. 32 da 

8.9.1. 15.082.0492.2347.0014 - Benefícios LDO/99; 
Previdenciários - Aposentadoria; 

8.9.2. 15.082.0492.2347.0015 - Benefícios 
Previdenciários - Pensões; 

8.9.3. 15.082.0492.2347.0016-- Benefícios 
Previdenciários - Auxíliôs; e, 

. -. 

8.9.4. 15.082.0492.2347.0019 - Benefícios 
Previdenciários - Outros. 

8.10. Dotação da subatividade 
15.081.0486.4456.0003 - Concessão e Manutenção 
de Benefícios Assistenciais ao Idoso e à Pessoa 
Portadora de Deficiência - LOAS, constante da pro­
gramação da Unidade Orçamentária 33.903 - Fundo 
Nacional de Assistência Social. 

8.11. Dotações da atividade 4438 - Manuten­
ção e Operacionalização do SUS, constantes da 
programação de trabalho da Unidade Orçamentária 
36.901 - Fundo Nacional de Saúde. 

10.1.2. correção de erros e omissões de ordem 
técnica ou legal, na receita e na despesa; 

10.1.3. acréscimos e cancelamentos para aten­
dimento ao disposto no § 72 do art. 3º desta Resolu-
ção. 

10.2. Os Relatores Setoriais-adjuntos poderão 
propor ao Colegiado cancelamentos na programa­
ção, para fins de remanejamento de recursos, dentro 
do conjunto de unidades orçamentárias dos orça­
mentos fiscal e da seguridade social que compõem 
cada área temática, observados os seguintes parâ­
metros: 

10.2.1. em "Investimentos" -. GND 4 - o total 
dos cancelamentos tendo como limite o percentual 
de 50 % (cinqüenta por cento) do total das dotações 
alocadas neste GND, podendo o cancelamento em 
cada subprojeto e subatividade incidir com qualquer 
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percentual, desde 
mencionado; 

que respeitado o limite global te de 20% (vinte por cento) da programação de des­

10.2.2.iem "Inversões Financeiras" - GND 5-
o total dos clancelamentos tendo como limite o per­
centual de 20% (vinte por cento) do total das dotaçõ­
es alocadas neste GND, podendo o cancelamento 
em cada subprojeto e subatividade incidir com qual­
quer percent,ual, desde que respeitado o limite global 
mencionado! 

10.3. bs recursos apropriados na forma deste 
item serão ihtegralmente destinados segundo crité­
rios estabelecidos pelo Colegiado. 

11. Excluem-se previamente da possibilidade 
de remanejamento e da base de cálculo dos limites 
máximos de! cancelamento indicados no item 10, as 
vedações de que trata o item 8. 

111 - Dos Remanejamentos no Âmbito do Or­
çamento de Investimento 

12. As, modificações no Orçamento de Investi­
mento serão efetuadas mediante remanejamento 
dos recurso~ no âmbito de cada empresa, até o limi­

i 

pesas, podendo o cancelamento em cada subprojeto 
incidir com qualquer percentual, desde que respeita­
do o limite global mencionado. 

13. A transferência de recursos dos Orçamen­
. tos Fiscal e da Seguridade Social para investimentos 
em empresa constante do Orçamento de Investi­
mento somente será feita na forma de participação 
acionária, respeitada a legislação pertinente, sendo 
os recursos destinados, na empresa corresponden­
te, aos fins explicitados na própria emenda, ficando 
autorizada a respectiva adequação técnica, no âmbi­
to do Orçamento de Investimento, das alterações 
procedidas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social. 

14. Serão destacadas, em capítulo à parte, as 
apreciações relativas ao orçamento de investimento, 
com indicação das eventuais reestimativas de recei­
ta de empresas constantes desse orçamento, bem 
como das despesas que serão financiadas pelo 
acréscimo. 
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sUMÁRIO-------------------------

CONGRESSO NACIONAL 
1 - RESOLUÇÃO 

Nº 3, de 1998 - CN, que regula, a título excepcional, a apreciação do projeto de lei orça-
mentária anual para o exercício financeiro de 1999. .................................................................................. 15397 

SENADO FEDERAL 
2 - ATA DA 113" SESSÃO DELIBERATI­

VA ORDINÁRIA, EM 10 DE N~VEiVlBRO DE 
1998 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagens do Presidente da Re­
pública 

N° 245, de 1998 (nº 1.345198, na origem), 
de 9 do corrente. submetendo à apreciação do 
Senado o nome do Senhor Ruy Nunes Pinto No­
gueira, Ministro de Primeira Classe, do Quadro 
Pennanente, da Carreira de Diplomata, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República da Venezuela. À Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional ............................... . 

Nº 246, de 1998 (nº 1.346/98, na origem), 
de 9 do corrente, submetendo à apreciação do 
Senado o nome do Senhor Sérgio Seabra de No­
ronha, Ministro de Primeira Classe, do Quadro 
Especial, da Carreira de Diplomata, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à Repúbli­
ca Gabonesa. À Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional. ......................................... . 

Nº 247, de 1998 (nº 1.347/98. na origem), 
de 9 do corrente, submetendo à apreciação do 
Senado o nome do Senhor Ricardo Drummond 
de Mello, Ministro de Segunda Classe, do Quadro 
Permanente, da Carreira de Diplomata, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República da Nicarágua. À Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.. ............................. . 

2.2.2 - Pareceres 

N° 556, de 1998, da Comissão de Assun­
tos Econômicos, sobre o Ofício nº S/59, de 1998 
(nO 1.685/98, nà origem), do Govemador do Esta­
do de Rondônia, encaminhando soli tação para 
contratar operação de crédito junto i Caixa Eco-

15408 

15417 

. ..,. --
15425 

nômica Federal, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados,no valor total de R$57.101.764,96 (cin­
qüenta e sete milhões, cento e um mil, setecen­
tos e sessenta e quatro reais e noventa e seis 
centavos) (Projeto de Resolução nº 98, de 
1998)...................................................................... 15432 

N° 557, de 1998. da Comissão de Assun­
tos Econômicos, sobre o Ofício.nº Sn8, de 1998 
(nº 2.950/98, na origem), do Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando manifestação 
daquele órgão sobre o Contrato de Confissão, 
Assunção, Consolidação e Refinanciamento de 
Dívidas, celebrado entre o Governo do Estado do 
Maranhão e a União. em 21 de janeiro de 1998, 
no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutura­
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total 
de R$244.312.662,72 (duzentos e quarenta e 
quatro milhões, trezentos e doze mil. seiscentos 
e sessenta e dois reais e setenta e dois centa-
vos) (Projeto de Resolução nO 99, de 1998)....... 15435 

Nº 558, de 1998, da Comissão de Assun­
. tos Econômicos, sobre o Ofício nº S/80, de 1998 
(nº 3.019/98, na origem), do Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando manifestação 
daquele órgão a respeito da solicitação do Gover­
no do Estado do Maranhão, acerca da operação 
de ~rédito baseada rio contrato de abertura de 
crédito celebrado em 30 de junho de 1998, entre 
a União. o Eslado do Maranhão e o Banco do Es­
tado do Maranhão S.A - BEM, no valor de 
R$275.000.000.00, destinado ao saneamento e 
posterior privalização do BEM, no âmbtto do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis­
cal dos Estados (Projeto de Resolução nO 100, 
de 1998)................................................................. 15437 

Nº 559, de 1998, da Comissão de Assun­
tos Econômicos sobre o Mensagem nº 217, de 
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1998 (ne 961/98, na origem), do Presidente da 
República, solicitando autorização para a União 
contratar operação de c~édito externo, no valor 
equivalente a ité dezesseis milhões e quinhen­
tos mil marcos' alemães, junto ao Kreditanstalt 
für Wiederaufbau - KFW, destinada ao finan­
ciamento parcial do Projeto de Saneamento 
Básico do Piauí (Projeto de Resolução n2 

I '. I 101, de 1998). i ......... : .......................................... . 
, I 

2.2.3 - Comunicaç,ães da Presidência 

Abertura do prazo !de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas aos Projetos de Reso­
lução nOs 98 a 101, de 1998, resultantes de pare-
ceres lidos anteriormente ..................................... . 

Recebim:ento do Ofício ne 363/98, na ori­
gem, de 4 do cclrrente, da Prefeitura da cidade do 
Rio de Janeiro: encaminhando a documentação 
referente à oferta de Letras Financeiras do Te­
souro daquele Município, emitidas no último dia 
3 destinadas ao giro de sua dívida mobiliária 
v~ncível no 2e Jsemestre de 1998. (Anexado ao 
Projeto de Resolução nO 68, de 1998). À Comis-
são de Assuntos Econômicos .............................. . 

2.2.4 - Requerimentos 

Nº 545, de 1998, de autoria do Senador Pe­
dro Simon, solicitando a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto' de Lei do 'Senado n2 280, de 
1997, que acre~centa parágrafo ao art. 14 da Lei 
de Diretrizes Ei Bases da Educação Nacional, 
dispositivo este que tratada forma de escolha 
dos dirigentes das escolas públicas. O requeri­
mento será incluído em Ordem do Dia oportuna­
mente, após manifestação do Presidente da Co-
missão de Educação ............................................ . 

N2 546, de 1998, de autoria do Senador 
Pedro Simon, solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei dq Senado n2 125, de 
1998, que denomina Aeroporto Internacional 
Ulysses Guimarães, o Aeroporto Internacional 
de Guarulhos,em São Paulo. O requerimento 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente, 
após manifestação do Presidente da Comissão 
de Educação ........................................................ . 

N" 547 de 1998, de autoria do Senador 
Pedro Simon ' ~olicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Pr~jéto de Lei do Senado nO 126, de 
1998, que dá nova redação ao art. 52 da Lei 
n2 8.171/91, que dispõe sobre política agríco­
la, estabelecendo condições especiais e dife­
renciadas ao crédito rural concedido a duas 
categorias run'lis: os assentados em projetos 
de reforma agrária e os agricultores familia­
res. O· requerimento será incluído em Or­
dem do Dia oportunamente, após manifesta­
ção do Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos ......................................................... . 

15440 
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2.2.5 - Ofícios 

N2 172/98, de 9 do corrente, do Líder do 
PFL, de indicação de membro para a Comissão 
Temporária destinada a promover estudos ten­
do em vista o exame de proposta de Reforma 
Tributária. Designação do Senador Romero 
Jucá para integrar, como titular, a referida Co-
missão .................................................................. . 

Nº 282/98, de 9 do corrente, do Líder do 
PMDB, comunicando que o Senador Pedro Si­
mon deixa de integrar a Comissão de AsSuntos 
Sociais - CAS, e passa a integrar a Comissão de 
Educação - CE, na qualidade de membro su-
plente nas referidas Comissões ........................... . 

Nº 169/98, de 9 do corrente, do Líder em 
exercício do PFL, de substituição de membros na 
Comissão Mista destinada a apreciar a Medida 
Provisória n2 1.715-2, de 1998 ............................. . 

N° 2.416/98, de lOdo corrente, da Líder 
em exercício do PSDB na Câmara dos Deputa­
dos, de substituição de membros na Comissão 
Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nO 
1.723, de 1998 ...................................................... . 

2.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Comen­
tários ao artigo do jomal Conreio Braziliense, publ~ 
cada no dia 5 do corrente, intitulado "Brasil cobra 
acordo contra poluição·, sobre os compromissos fir­
mados na Eco/92, em detrimento do desenvolvi-
mento dos estados da região Norte ........................ . 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Crí­
ticas à tentativa do atual governo do Estado do 
Rio de Janeiro em privatizar a Cedae, compa­
nhia de saneamento e abastecimento de água 
do Estado ................ , ............................................. . 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Escla­
recimentos' sobre o ofício, de sua autoria, enca­
minhado ao Ministro da Justiça, em que solicita a 
apuração do assassiriato de Miguel Pereira Melo, 
testemunha do massacre em Eldorado dos Cara­
jás, no Estado do Pará. Justificativas ao requeri­
mento encaminhado ao Presidente da Comissão 
de Fiscalização e Controle, Senador João Rocha, 
solicitando o comparecimento do Chefe da Casa 
Militar, General Alberto Mendes Cardoso, para 
prestar esclarecimentos sobre as investigações 
conduzidas no âmbito da Agência Brasileira de 
Inteligência - ABIN, a respeito das denúncias, 
publicadas na revista Época, sobre a colocação 
de "grampos" telefônicos na presidência do 
BNDES .......................... : ................ : ...................... . 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Hem 1 

Projeto de Decreto Legislativo n2 124, de 
1997 (nO 463/97, na Câmara dos Deputados), 

15444 
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15444 
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15445 

15449 
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que aprova o ato que renova a permissão outor- DIPIDIARE-9810760, contendo mannestação do 
gada à Rádio Sociedade da Bahia S.A. para ex- Banco Central do Brasil acerca da operação de crê-
piorar serviço de radiodnusão sonora em fre- dito baseada no contrato de abertura de crédito ce-
qüência modulada na cidade de Salvador, Estado lebrado em 22 de janeiro de 1998, entre 'a União 
da Bahia. Aprovado. À Comissão Diretora para e o Estado do Maranhão, nos termos da Medida 
redação final. ................................... :..................... 15454 Provisória 1.654-25, de 10 de junho de 1998, e no 

Redação final do Projeto de Decreto Le- âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e 
gislativon2 124, de 1997. Aprovada. À promulga- ao Ajuste FISCal dos Estados. Aprovado................ 15462 
ção. ........................................................................ 15456 2.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

Item 2 SENADOR JÁDER BARBALHO, como Lí-
Projeto de Decreto Legislativo n2 126, de der - Recusa de S. ~ em aceitar a procedência 

1997 (n2 467/97, na Câmªra dos Deputados), da matéria publicada na revista Época, desta se-
que aprova o ato que renov~ a concessão outor- mana, intitulada "Chantagem dentro.do Govemo". 
gada à Sociedade Rádio Carijós LIda., para ex- Repúdio ao "grampo" telefônico não autorizado 
piorar serviço de radiodnusão sonora em onda por decisão judicial. ............................................... 15462 
média na cidade de Conselheiro Lafaiete, Estado SENADOR ROBERTO REQUIÃO - De-
de Minas Gerais. Aprovado, após usar da pala- núncias de operações financeiras .fraudulentas 
vra o Senador Francelino Pereira.' À Comissão efetuadas pela Prefeitura de Curitiba e pelo Ban-
Diretora para redação final. ................................... 15456 co do Estado do Paraná. ...................................... 15472 

Redação final do Projeto de Decreto Legis- SENADOR PEDRO SIMON - Solicitação à 
lativo n2 126, de 1997. Aprovada. À promulga- Comissão de Educação para a criação de uma 
ção .......................... :.............................................. 15459 subcomissão permanente que analise a televisão 

, Item 3 brasileira ............................. :.................................. 15473 

Projeto de Decreto Legislativo n2 128, de 
1997 (n9 418/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Carajá de Anápolis LIda., para 'explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda tropi­
cal na cidade de Anápolis, Estado de Goiás. 
Aprovado. À Comissão Diretora para redação 
final. ................... : ........... : ...................................... . 

,,' 
Redação final do Projeto de Decreto Le­

gislativo n2 128, de 1997. Aprovada. À promul-
gação .............................................. : ....................... . 

2.3.1 - Requerimentos 
Ne 548, de 1998, de iniciativa da Comis­

são de Assuntos Econômicos, solicitando ur­
gência para o Projeto de Resolução n2 98, de 
1998, advindo da aprovação do Ofício "S" 'n2 

59, de 1998, que encaminha ao Senado Fede­
ralo Parecer DEDIP/DIARE-98/609, contendo 
a manifestação do Banco Central do Brasil 
acerca da operação de aquisição de dívidas do 
Estado de Rondônia, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados, no montante de R$57.101.764,96 
(cinqüenta e sete milhões, cento e um mil, se· 
tecentos e sessenta e quatro reais e noventa e 
seis centavos), a preços de 28 de fevereiro de 
1997. Aprovado .................................................. . 

N9 549, de 1998, de iniciativa dá Comissão 
de Assuntos Econômicos, solicitando urgência 
para o Projeto de Resolução n" 99, de 1998; adc 

vindo da aprovação do OfíCio "S" no 78, de 1998, 
que encaminha ao Senado Federal o parecer DE· 

15459 

15461 

15461 

SENADORA MARINA SILVA - Comentá-
rios sobre a matéria da Folha de S.Paulo, edição 
de 16 de agosto último, intitulada '0 Gene Exter­
minador - Tecnologia desenvolvida nos EUA faz 
com que sementes gerem plantas estéreis para 
fins comerciais' .................................................... .. 

2.3.3 - Dlsi:ursos encaminhados à publi­
cação 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Con­
sideraçõessobre a matéria intitulada "A conta do 
PROER", publicada na revista IstoÊ, que apre­
senta denúncias sobre o Programa de Estfmulo à 
Reestruturação e ao Fortalecimento do' Sistema 
Financeiro Nacional (PROER), administrado pelo 
Banco Central do Brasil.. ..................................... .. 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Impor­
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Ciência e Tecnologia, referente às metas estabe- . 
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vidade da seca nos açudes da Paraíba. Defesa da 
transposição das águas do rio São Francisco .......... 

2.3.4 - Comunicações da Presidência 
Lemb;rando ao Plenário a realização de 

sessão conj~nta do Congresso Nacional hoje, às 
19 horas ..... ~ ......................................................... .. 

Lembrando ao Plenário a realização de 
sessão deliberativa ordinária do Senado Federal 
amanhã, às 14 horas e 30 minutos, com Ordem 
do Dia anteriormente designada ......................... .. 
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Ata da 1131 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 10 de novembro de 1998' 

4! Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 
Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Ronaldo Cunha Lima 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares -
Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga - Be­
nedita da Silva - Beni Veras - Bemardo Cabral -
Carlos Bezerra - Carlos Wilson - Casildo Maldaner 
- Djalma Bessa - Djalma Falcão - Edison' Lobão -
Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Elói Portela -
Emília Femandes - Epitácio Cafeteira - Emandes 
Amorim - Esperidião Amin - Femando Bezerra -
Flaviano Melo - Francelino Pereira - Geraldo Althoff 
- Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda 
- Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Na-
poleão - lris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson 
Peres - João França - João Rocha - Joel de Hollan­
da - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agri­
pino - José Alves - José Bianco - José Eduardo 
Dutra- José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José 

Roberto Arruda - José Saad - Juvêncio Dias - Lau­
ro Campos - Leomar Quintanilha - Leonel Paiva -
Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Marina Silva - Marluce Pinto ~ Mauro Miranda - Na­
bor Júnior - Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro 
Piva - Pedro Simon - Ramez T ebet - Roberto Freire 
- Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma­
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio 
MaChado - Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 72 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 9 Secretário em exercício, Senador Na­
bor Júnior; procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N° 245, DE 1998 
(nO 1344/98, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 

De conformidade com o llrt, 5~, inciso IV. da Constituição Federal. e com o disposto 

no ano 18, inciso L e. nos arts. 56 e 58. do Regulamento de Pessoal do Serviço' Exterior, aprovado 

pelo Decreto n' 93.325. de I' de outubro ~86. no ano 54. inciso I. alinea "a", e no art. 55, do 
"'-

An.exo.l ao Decreto n' ~.246. de '6 de junho de I 991;'submeto à apreciação de Vossas Excelências a .. ~ 
escolha, que desejo fazer. do Senhor RUY NUNES PINTO NOGUEIRA. Ministro de Primeira 

Classe, do Quadro Permanente. da Carreira de Diplomata. para exercer o cargo de Embaixador do 

Brasil junto à República da Venezuela. 
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, 

, , 

Os méritos do Embaixador Ruy Nunes Pinto Nogueira. que me induziram a escolhê­

lo para O desempenho dessa elevada função. constam da anexa informação do. Ministério das 

Relações Exteriores. 
Brasilia. 9 de novembro de 1998. 

Fernando Henrique Cardoso 

EM N' -l11 /DP/ARC/G-MRE/APES' 

Brasília, 04 de novecc= ~c de 1998 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

De acordo com o art. 84, inciso VII, . da Constituição, e 
com o disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto 
~. 93.325, de l' de outubro de 1986, no art. 54, inciso I, alínea 
:"a", e no art. 55, do Anexo I ao Decreto n' 2.246, de 6 de junho de 
'1997, submeto à apreciação de Vossa Excelência a ,anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor Ruy 
'Nunes Pinto Nogueira, Ministro de Primeira Classe, do Quadro 
Ipermanente da Carreira de Diplomata, para exercer ,o cargo de 
:Embaixador do Brasil junto à República da Venezuela. 

2. 
e, 

Encaminho, igualmente 
curriculum-vitae Embaixador 

juntamente com a Mensagem ora 
Excelência, serão apresentados 
parte de seus ilustres membros. 

em anexo, informação sobre o pais 
Ruy Nunes Pinto Nogueira, que,. 

submetida à apreciação de Vossa 
ao Senado Federal para exame por 

Respeitosamente, 

~ 
LUIZ FELIPB LAMPREIA 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 

I N F O R M A ç Ã O 

Cyrriculum-Vitae: 

;Embaixador RUY NUNES PINTO NOGUEIRA 
-iRia' de janel.~o/RJ, 26 de fevereiro cis 1943. • 
iFilh~ de Isma~ Pinto Nogueira e Mar:~ Esther Nunes Nogueira. 

!CPCD, IRBr. 

f Terceiro Secretário, concurso, 20 de janeiro de 1964. 
Segundo Secrecário, merecicento, 31 ~e dezembro de 1966. 



", 

.. 

15410 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

primeiro Secretário, antigüidade, 14 de maio de 1978. 
Conselheiro, merecimento, 20 de novembro de 1980. 

Novembro de 1998 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 29 de junho de 1984: 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 15 de dezembro de 
1989. 

Auxiliar do Chefe do Cerimonial, 1964/66. 
Auxiliar do Chefe da Divisão de Produtos de Base, 1966/71. 
Em Licença, 1972/74. 
ERERIO, 1974. 
Assessor do Chefe do Departamento de Cooperação Cultural, 
Científica e Tecnológica, 1978/79. 
Agregado, 1979/85. 
Chefe da Divisão de Política Financeira, 1985/86. 
Secretário de Imprensa, 1986/90. 
Chefe do Departamento do Oriente Próximo" 199J/92. 
Chefe do Departamento de Promoção Comercial, 1992/5:. 

Roma, Segundo Secretário, 1971/72. 
Paris, Segundo Secretário, 1975/78. 
Londres, Cônsul-Geral, 1993/98. 

Comissão Especial junto à Secretaria de Turis~o. Estado do Rio 
de Janeiro para os festejos do IV Centenário do Ri~ d~ Janeiro, 
1965 (membro). 
Reunião do Grupo Internacional de Estü.d"': sobre a E~rracha 

,(GIESB), são Paulo, 1966 (representante· do MRE). 
À disposição do Presidente do Instituto Internacional do 
Algodão, em visita ao, Brasil, 1966. 
Grupo de Trabalho de Elaboração das Instruções à Delegação do 
Brasil à Reunião do Grupo de Estudos da ONU para Alimentação e 
Agricultura sobre Fibras Duras, FAO, 1966 (membro). 
'IV Reunião da CEBAC, Buenos Aires, 1967 (delegado). 
XXVI Sessão Plenária do comitê Consultivo Internacional do 
Algodão (CCIA), Amsterdam, 1967 (delegado). 
Conferência Negociadora do Acordo Internacional do Trigo, 
Roma, 1967 (delegado). 

Junta Deliberativa do Departamento do Trigo, SUNAB, 1967/71 
(representante' do' MRE) . , , _" 
À disposição da Missão da'J~nta Australiana de Trigo em visita 
ao Brasil, 1967. 
111 e IV Reuniões da Comissão Especial Brasileiro-Argentina de 
Coordenação, (CEBAC) Rio de Janeiro, 1967, Buenos Aires, 1968 
(delegado). 
XXVIII :Sessão Plenária do CCIA, campala, 1969 (delegado). 
Grupo Negociador do 11 e IV Contratos de Compra e Venda de 
Trigo Argentino, Buenos Aires, 1969 e 1970 (representante do 

I 
MRE). 
Missão da Junta do Departamento' de Trigo da SUNAB ao Canadá, 
Ottawa, 1970 (membro). 
V Sessão do Comi tê de Produtos de Base, UNCTAD, Genebra, 197 O 
(delegado) . 
I Reunião Extraordinária da CEBAC, Brasília, 1970 (delegada). 
IX, e X Sessões do Subcomitê Consultivo de Fibras Duras, FAO, 
Roma, 1971 (delegado). 
Reunião do Comitê "ad hoc" da Aliança dos Produtores de Cacau, 
Lomé, 1971 (chefe da delegação). 

/1 
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XXIX Sessão do Comitê de Estatística do Grupo de Estudos sobre 
Cacau, FAO, Roma, 1971 (delegado). 
111 Sessão do Subcomitê de Estatísticas sobre Óleos Vegetais e 
V~ Sessão do Grupo de Estudos de Sementes Oleaginosas, Óleos e 
Gorduras, FAO, Roma, 1972 (delegado). 
Conferência Negociadora sobre Cacau, (Primeira parte), UNCTAD, 
Genebra, 1972 (subchefe). 
XVIII Asseml;>léia Geral da Aliança dos Produtores de Cacau, 
Iaundé, 1972 (chefe da delegação). 
IV Sessão do Grupo Intergovernamental sobre Fibras Duras da ONU 
p~ra Alimentação e Agricultura, FAO, Roma, 1972 (delegado). 
111 Reunião da Comissão Mista Luso-Brasileira, Lisboa, 1980 
(subchefe da delegação). 
Missão do Ministro das Minas e Energia à Tchecoslováquia, 
França e Polônia, 1980 (representante da SEPLAN/PR). 
Missão da Junta Deliberativa do Trigo que negociou o IV 
Contrato de Aquisição de Trigo Canadense, 1980 (delegado). 
111 Reunião da Comissão Mista Brasil-Noruega para Comércio e 
cooperação Econômica, Industrial e Técnica, Oslo, 1981 
(delegada) . 
'lI Reunião da Comissão Mista Brasil-Romênia, Bucareste, 1981 
(delegado) . 
r e 111 Reuniões da Comissão Mista Brasil-Dinamarca para 
Cooperação Econômica e Industrial,. Copenhague, 1980 (subchefe) 
e 1982 (delegado). 
Comitiva do Senhor Ministro das Relações Exteriores em visita 
oficial à República Popular da China e ao Japão, 1982 
(representante da SEPLAN/PR). 
~I a VIII a X Reuniões da Comissão Mista Teuto-Brasileira de 
Cooperação Econômica, Bonn, 1979 e 1983, Brasília, 1980, 
Frankfurt, 1981 (delegado). 
11 e V Reuniões da Co~issão Mista Brasil-Noruega para Comércio 

e cooperação Econômi.ca, :ndustrial e Técnica, Oslo, 1980 
(subchefe) e 1983 (del~gado). 
100' Sessão do Conselho Internacional do Trigo, Ottawa, 1984 
(delegado) . 
11 Sessão do Grupo de Trabalho Brasil-EUA, sobre investimentos 
~iretos estrangeiros, Washington, 1985 (chefe da delegação). 
~eunião em Buenos Aires para reexaminar as relaçôes comerciais 
e financeiras entre o Brasil e a Argentina, 1985 (delegado). 
XXII Reunião dos <Governadores Latino-Americanos, da Espanha e 
das Filipinas junto ao FMI e BIRD, Manila, 1985 (delegado). 
Assembléia Anual Conjunta do FMI e do BIRD, Seul, 1985 
(delegado) . 
Reunião Técnica Preparatória e Reunião Ministerial do Consenso 
Ide Cartagena, 1985 (delegado). 
11 Reunião Extraordinária e XVI Reunião ordinária de 
Chance leres do Tratado da Bacia do Prata, Buenos Aires, 1986 
(delegado) . 
Reunião dos ChancEüeres dos Países Centro-Americanos, do Grupo 
de Contadora, do Grupo de Apoio. panamá, 1986 (delegado). 
Assembléia Especial da Assembléia Geral das Nações Unidas para 
a Situação Econômica Crítica da África, Nova York, 1986 
( assessor) . 
Comitiva do Senhor Presidente da República em visita aos 
Estados Unidos da América, 1986 (membro). 
Comi ti va do Senhor Ministro das Relações Exteriores em Visita 
Oficial a Cuba, 1987 (membro). 
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Comitiva do Senhor Ministro das Relações Exteriores, em visita 
de trabalho a Bogotá e Reunião da Federação de Cafeicultores em 
Medellin, 1987 (memhro). 
Comitiva do Senhor Presidente da República em visita Oficial à 
Argentina, 1987 (membro). 
VIr UNCTAD, e Reunião de Coordenação com os Chefes da Missão na 
Europa Ocidental, 1987 (delegado). 
Comitiva do Senhor Presidente da República em visita Oficial a 
Angola, 1988 (membro). 
Reunião da Zona de Paz e Cooperação Atlãntico Sul, Nova York, 
1988 (delegado). 
Comitiva do Senhor Presidente da República em visita oficial à 
União soviéticá, 1988. 
Comi ti va do Senhor Ministro das Relações, Exteriores à 
solenidade de ~osse do Presidente do Paraguai, 1989 (membro). 
Comitiva do Senhor Presidente da República em visita ao Equador 
e Costa Rica, 1989 (membro)_ 
Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, 1989 
(delegado) _ 
Comitiva do Senhor Ministro das Relações Exteriores em visita 
ao Paraguai e Argentina, 1989 (membro). 
XLI a XLIV Sessões da Assembléia Geral da ONU, 1986/89 
( assessor) _ 
Coordenador da participação brasi leira na Feira Industrial de 
Hanover, 1992_ 

À disposição do Ministério =~ Agricultura, 1979. 
Assessor do Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, 1979/85. 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cr',:,z, Brasil. 

/ 

; ..... (~: L.... L. (. __ .... ~ .. ..I,.: ,_: 

~~arde- ~ co ParalSO Ramos 
Diret-or'::':Gera1 do Departamento do Serv' Exterior 

/ ,. 

VENEZUELA 

Política Interna 

A Venezuela tem atravessado, nos últimos anos, um período dificil de 

sua vida política, na medida em que o país se esforça para superar os efeitos 

do colapso do seu modelo econômico, excessivamente baseado na renda do 

petróleo, e da progressiva perda de legitimidade do sistema político' 
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caracterizado pelo condomínio do poder dos partidos tradicionais Ação 

Democrática e COPEI (democrata-cristão). A combinação desses dois fatores . . 
res4ltou nos violentos distúrbios de 1989 ("Caracazo"), nas duas tentativas de 

golpe militar em 1992 e no afastamento do então Presidente Carlos Andrés 

Péi'ez em 1993, sob acusações de corrupção. 

Desligando-se do COPEI em 1993, Rafael Caldera elegeu-se Presidente 

peto movimento "Convergencia" e tomou posse no início de 1994. Alé~': de 

uma crise de grandes proporções no setor fmanceiro, a situação econômica 

velÍezuelana seguiu inicialmente marcada por altos índices de inflação e , . 

desemprego ( respectivamente acima de 56% e de 10% em 1995), por um 

elevado déficit público e por, desequilíbrios no balanço de pagamentos. 

Havendo dedicado os dois primeiros anos do seu mandato a promover 

sobretudo a estabilização política e militar do país, bem como a restauração da 

le~itimidade e autoridade do poder público, Caldera lançou, em abril de 1996, 
, 

um austero programa de ajuste econômico, denominado "Agenda yenezuela". 

Os resultados imediatos foram positivos, especialmente a mobilização 

d~ apoio para permitir a implantação de medidas austeras e, em certa medida, 

impopulares, como o aumento dos preços da gasolina, a gradual elevação dos 

juros bancários, o corte de subsídios, a desvalorização do bolívar (causada 

pela liberação do câmbio) e o aumento, de 12,5% para 16,5%, da alíquota do 

irnposto sobre vendas de artigos de luxo. A adoção, sem distúrbios, de tais 
. ' " 

medidas contrasta com as graves manifestações de pr~teSt{),.verificadas quando 
. ' 

da aplicação de plano assemelhado no Governo abterior (Pérez) e representou 

iJ1lportante vitória política para o Presidente Caldera. '-". '. 
'" 

A adoção de tais medidas não bastou, porém, para que fossem atingidos 

os objetivos centrais do programa, como a redução da inflação e a r~tomada 

dos investimentos e do crescimento, sem falar na questão do déficit fiscal. 

Estes problemas foram gerados, mais especificamente: pela queda acentuada 
. . 

nos preços internacionais do petróleo. produto do qual a Venezuela continua a . . 
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depender fortemente. Esse "choque" refletiu-se na bálança comercial e 

dificultou um ajuste fiscal nos moldes preconizados pela equipe econômica do 

Governo. 

Nesse quadro de instabilidade sócio-político-econômica, Hugo Chávez, 

que protagonizou duas tentativas de golpe, em 1992, mantém-se à frente das 

pesquisas para a eleição presidencial de dezembro, com 41 por cento das 

intenções de votos. Salas Romer, candidato independente, vem ascendendo e 

figura em segundo lugar, agora com 31 por cento. Sendo Romer a segunda 

opção para os eleitores de todos os seus concorrentes, de acordo com uma das 

. pesquisas realizadas, pode ocorrer que, ante a iminência de uma vitória de 

Chávez, boa parte do eleitorado prefira direcionar seus votos para o único 

candidato capaz de evitar tal desfecho. 

As eleições parlamentares e estaduais de novembro próximo deverão 

representar, na prática, virtual primeiro turno da eleição presidencial, urna vez 

que deixará mais explícita a nova correlação de forças e seus desdobramentos 

no pleito de dezembro. 

Política Externa 

.< 

Paralelamente ao fortalecimento das relações com o Brasil e à busca de 

uma aproximação comercial com ó Mercosul, o relacionamento com os EUA 

tem ocupado posição central da política externa venezuelana. Embora se 

observasse certo distanciamento norte-americano com relação à política 

econômica aplicada nos dois primeiros anos do Governo Cal dera, manteve-se 

forte o relacionamento nas áreas de segurança e defesa, em.particular no 

tocante ao combate ao narcotráfico. O Governo· norte~americano emitiu, 

ademais, declarações' públicas de apoio às medidas' de .. ajuste econômico 

adotadas em abril de '1996. Vê com 'preocupação, poroutroJado;.a perspectiva 
, . . 9 

de uma vÍtória deHU:g~ Chávezrias próximas eleições presidenciais na 

Veneztielá. 
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Os vínculos com o' G-3, conquanto sejam importantes, VIram-se 

debilitados, em função da sensível redução do poder de atração do NAFTA 

(Jassando a predominar uma avaliação mais realista sobre as remotas 

po~sibilidades da incorporação venezuelana àquele mercado), da crise do 

México e das persistentes dificuldades no relacionamento coma Colômbia. 
, 
I . . . 10 caso d~s~e país, Pri.ncipal p~arceiro ~~ino, persiste a ambigüidade de um 

processo dinamlco de mtegraçao economlca com uma agenda complexa que 
I 

inclui diversos contenciosos graves (inclusive de fronteiras). Essa 
i 

afnbigüidade se reflete em divisões internas na própria Venezuela, onde as 

atitudes com relação ao vizinho andino variam desde a busca de cooperação e 

integração até a franca hostilidade. 

Os problemas, em especial econômicos, enfrentados nos últimos anos 

Ünpediram Caracas de dar prosseguimento às aspirações de projeção global e 

à política de prestígio conduzida durante os anos da "Gran Venezuela", em 

particular junto aos países caribenhos e da América Central. Persiste p 

dontencioso de limites com a Guiana. 

Relações com o Brasil 

. Tradicionalmente voltada para os EUA, a Venezuela passou, sob o 

Governo Caldera, a privilegiar a aproximação com o Brasil, o que possibilitou 

lelevar a níveis sem precedentes o relacionamento entre os dois vizinhos sul-
I • . . 

!. ... . 
amencanos e amazomcos. 

A partir do encontro presidencial de La Guzmania, em março. de 1994, 

registraram-se os seguintes avanços: 
i - ., / . I -construiu-se uma agenda ampla e diversificada, na qual se des41cam as ; 

i iniciativas em matéria de integração fisica e energética, desenvolvimento' 
! " 

: fronteiriço e cooperação em meio ambiente e outros campos; 

I -estabeleceu~se nova moldura institucional para o en~aminhamento de 
I 

taís iniciativas, na forma da Comissão Binacional de Alto N{vel (presidida' 
J P,. 

:; 

/ 
I 

I 
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pelos Chanéeleres) e de seus Grupos de Trabalho, bem como do Mecanismo 

Político de Consultas (Vice-Chanceleres); 

- ampliou-se o intercâmbio comercial, com destaque para as compras de 

petróleo venezuelano, que' passaram 

principal fornecedor 'ao' Brasil; 

a ~ituar a Venezuela como o segundo 
" . ~ ... 

-obteve-se um encapsulamento da questão da mineração ilegal na região 

fronteiriça, que provo~ou, no passado, sérios des'gastes no relacionamento 

entre os dois países. " 

Tais resultados são bastante expressivos1ê foram obtidos graças a uma , 
intensa ação diplomática, que incluiu cinco visitas presidenciais e numerosos 

encontros de Chanceleres, Vice-Chancelere~' 'e' autoridades de nível 

ministerial. 

Atualmente se busca, cada vez mais, passàr'da fase de aproximação 

política e de identificação" de áreas e projetos decoopéração, características 

dos úÚimos anos, para lima nova eiapa, que' inclua maior envolvimento do 

setor empresarial e a concretização de iniciativas de grande relevo, capazes de 

contribuir para a consolidação de uma parceria estratégica entre o Brasil e a 
, . . 

Venezuela. 

Apesar de alguns resultados relevantes, como a conclusão dos 
r ). I, 

. entendimentos entre a EDELCA, ELETRONORTE e ELETROBRAS para o 
. , 

fornecimento de energia elétrica venezuelana a Roraima, novos avanços, 

como a celebração de acordo de li\oTe comércio entre o MERCOSUL e a 

Comunidade Andina e o aprofundamento da parceria entre PETROBRÁS e a 
, . . . ~ ~,:, .L.' f) . > • 

PDVSA, serão necessários para consolidar o processo de aproximação entre 
h 

os dois países, ., . 

., 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 
'~ ~, ,~, . ..,.. ...., .'. . . . , , 

I' . ..., . .1 

, " 
o;. J' _ • 
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MENSAGEM N° 246, DE 1998 
(nO 1.346/98, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Quarta-feira 11 15417 

.', 

De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o disposto 

no art. ~8, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado 

pelo Decreto n2 93:325, de 12 de outubro de 1986, no art. 54, inciso I, alínea "a", e no art. 55, do , 

Anexo t ao Decreto n 2 2.246, de 6 de junho de 1997, submeto à apreciação de Vossas Excelências 

a escolha, que desejo fazer;do Senhor SÉRGIO SEABRA DE NORONHA, Ministro de Primeira 

Classe, do Quadro Especial, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 

Brasil junto à República Gabonesa, 

i . Os méritos do Embaixador Sérgio Seabra de Noronha, que me induziram a escolhê-

lo par~ o desempenho dessa elevada função, constam da anexa informação do Ministério das 

Relaçõ~s Exteriores. 

Brasília, 9. de novembro de 1998. 

Fernando Henrique Cardoso 

EM nO DP/DSE/ARC/G-MRE APES 
I 
I Brasilia, 04 de novembro de 1998 

Excelentissimo Senhor presidente da República, 

De acordo éom o art. 84, inciso VII, da Constituição, .. e 
. com " disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do 
. Regu~amento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto 
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n" 93.325, de 1° de outubro de 1986, no art. 54, inciso I, alinea 
"a", e no art. 55, do Anexo I ao Decreto n° 2.246, de 6 de junho de 
1997, submeto à apreciação de Vossa·· Excelência a anexa 'minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor Sérgio 
5eabra de Noronha, Ministro de primeira Classe, do Quadro Especial, 
da carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à ,República Gabonesa. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informação sobre o pais 
e curriculum vi~e do Embaixador Sérgio Seabra de Noronha, que, 
juntamente com a Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa 
Excelência, será apresentado ao Senado Federal para exame por parte 
de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, 

LUIZ FELIP 
Ministro de Estado das 

I N F O R M A C Ã O 

CUrriculum-vitae 

. 
Embaixador SERGIO SEABRA DE NORONHA 

Rio de JaneirojRJ, 18 de maio de 1930. 

Exteriores 

Filho de Waldomiro Braga de Noronha e Marieta Seabra de 
Noronha. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FO-PUCjRJ. 
CPCO, IRBr. 
CAD, IRBr. 

Terceiro Secretário, 03 de agosto de 1959. 
Segundo Secretário, antigüidade, 12 de dezembro de 1963. 
primeiro Secretário, merecimento, 25 de junho de 1969. 
Conselheiro,· merecimento, 09 de abril de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 12 de junho de 1978. 
Quadro Especial , 18 de, maio de 1990.. . _ 
Ministro de primeira Classe, do Quadro Especial, 19 de maio de 
1990. 
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Chefe da Divisão de Comunicações, 1970/71.. 
Ch~fe da Divisão do Oriente Próximo, 1971/72. 
Substituto do Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos da África 
e driente Próximo, 1971/72. ' 
Assessor do Chefe do cerimonial, 1976/79. 
Chefe 'da Divisão Especial de Acompanhamento e· Controle 
Administrativo das Unidades no Exterior, 1985/87. 
Secretário de Recepção e Apoio, 199/95. 

i 
Nápoles, Vice-Cônsul, 1961/63. 
Marselha, Encarregado, 1963. 
Nápoles, Encarregado, 1963. 
Nápoles, Cônsul-Adjunto, 1963/64." 
Baltimore, Cônsul,- 1964/67. ' ' 
Port-au-Prince, Encarregado' de 'Negócios, em Missão. Transitória, 
1967 e 1968. 
MaQri,conselheiro, 1973/76. 
Barcelona, Cônsul-Geral, 1979/83. 
Ku~ite, Embaixador, 1988/90, 
Li~reville, Encàrregdo de Negócios, em Missão' Transitória, 
1995/98. , . .' 
I Congresso Internacional de Literatura Católica, Nápoles, 1962 
( observador) • 
I iReUnião da Promoção Comercial do Brasil no Exterior, 
Washington, 1966 (participante). 
Acordo sobre Cooperação Comercial com o Governo da República do 
Iraque, Iraque, 1972 (delegado). 
Grupo de Trabalho para organização da posse do Presidente João 
Baptista de Oliveira Figueiredo, Brasília, 1979 (subchefe). 

or~em de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 

, 
,.; INTRODUÇÃO 

I 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
SI·nSECRET.\RJ..\ Dé .\SSl.';>TOS pOLiTICOS 

DEPART.\..\IENTO DA .~RICA E ORItSTE PRO:-;I\IO 
DI\lS.·\O D.-\ .-\fRIC.-\-1 - , .. 

INFORMAÇÃO BÁSICA 

REPÚBLICA GABONESA 
, , 

A República Gabonesa situa-se na África Ocidental,' c~nfinando com' o Oceanó 
Atlântico, Guiné Equatorial, Cameroun e República: do Congo. O pais tem uma 
extensão de 266 mil km2, sendo coberto por densa floresta equatorial e uma faixa de 

. , t· 
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planíce tropical, ao longo' da costa atlântica. A capital, Libreville, é o principal centro 
econômico e comercial do pais, que conta com uma população de 1.5 milhões de 
h~bitantes. Com um pm da ordem de US$ 5,2 bilhões (estimativa de 1996) e uma renda 
per capita de US$ 3.700, o Gabão é classificado pela ONU como um pais de "renda 
média alta", mesma categoria do Brasil. O país é rico em recursos naturais, sobretudo 
petróleo, urãnio e manganês. No cenário internacional, o Gabão segue uma política 
externa equilibrada e construtiva, mantendo bom relacionamento com os vizinhos 
regionais, com a União Européia e com os EUA. Com o Brasil, o relacionamento é 
correto, ainda que o .intercâmbio esteja aquém do seu potencial. 

O Gabão é uma República parlamentarista, com um Presidente da República 
eleito por voto popular para mandato de sete anos. O atual Chefe de Estado gabonês é o 
Presidente Ornar Bongo, no cargo desde 1967 e reeleito em 1993. O Primeiro-Ministro, 
indicado pelo executivo e confirmado pelo Parlamento, é Paul in Obame Nguema. O 
poder legislativo é exercido por um Parlamento bicameral, formado por uma 
Assembléia Nacional, de 120 membros, e um Senado com 91 assentos .... Deputados e 
Senadores são eleitos por voto popular, para mandatos de respectivamente 5 e 6 anos. A 
Constituição gabonesa, promulgada em 1991 e revista em 1994, estabelece um sistema 
de governo com poder executivo forte. um poder judiciário independente e incorpora 
um capítulo relativo aos direitos humanos. 

li-HISTÓRIA 

Os primeiros europeus a se interessarem pelo atual território do Gabão foram os 
portugueses. que aportaram no estuário do Rio Como em 1472. Em virtude da lorma 
recortada do litoral, a região recebeu o nome de ·'Gabão". palavra que em português 
significa "capote de mangas". Posteriormente. verificou-se a presença no litoral de 
holandeses. franceses e ingleses que. tal como os portugueses. lorneciam tecidos. armas 
de togo e objetos de prata e de terro aos chéles das tribos locais. Em troca. recebiam 
martim e escravos. esses últimos escolhidos ~ntre condenados ou prisioneiros de 
guerra. arrebanhados das tribos inimigas. 

Entre 1839 e 1842, os reis gaboneses assinaram um tratado de aliança com o 
Governo francês, o que colocou a região sob a proteção daquela potência européia. Em 
1910, o Gabão toi incluido no conjunto administrativo da África Equatorial francesa, 
passando à condição de território ultramarino ém 1946. Em referendo realizado em 
1958, os gaboneses votaram maciçamente a favor da integração do território como 
Estado autônomo da Comunidade francesa. Em 17 de agosto de 1960, o Gabão tornou­
se independente, sendo eleito Presidente da República Leon M'Ba. 

111- POLiTlCA INTERNA 

o Governo de M'Ba foi deposto em 1964, por golpe de estado liderado pelo 
então I\.1i.ni~tro dos Negócios Estrangeiros, Jean Hi1aire Aubame. Ante a intervenção ge 
tropas francesas, chamadas a restabelecer a ordem em virtUde de uma acordo de defesa" 
mútua entre os dois paises, o Presidente M'Ba foi' reconduzido ao poder. Com sua 
morte, em 1967, assumiu o poder o Vice-Presidente, Ornar Bongo. 
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Em 1968, o Presidente Bongo implantou um sistema de governo unipartidário, 
baseado no "Partido Democrático Gabonês" - PDG, fomado em tomo dos objetivos 
de garantir a unidade nacional e suprimir as discriminações étnicas. Gradualmente,o 
partido consolidou-se no poder, passando a dominar o cenário político do país. O 
Presidente Bongo foi reeleito para o'cargo em 1973, 1980 e 1986: concorrendo sozinho 
e sempre conquistando mais de 95 porcento dos votos. , . . . 

r Como ocorre na maioria dos países africanos, as questões políticas têm sua 
ori~em nàs diferénças étnicas. Nó caso especifico do Gabão, as principais etnias são os 
Fang e 'os Batekês, essa última minoritária, porém detentora do poder político, uma vez 
que Ornar Bongo é seus principais assessores dela fazem parte. A partir de meados da 
década de oitenta, em meio a forte recessão 'econômica provocada por um programa de 
austeridade adotado pelo Governo, sob supervisão do FMI, o descontentamento com o 
regime tomou-se cada vez mais palpável. Entre 1989-90, o pais foi sacudido' por 
inúmeros movimentos grevistas e manifestações estudantis, clamando por reformas 
políticas.e protestando contra a política econômica. Iniciou-se, então, o processo de 
transição para um sistema de governo multipartidário. 

Em abril de 1990, Bongo convocou uma Conferência Nacional para conduzir o 
processo de transição democrática. Efetivamente, em maio daquele ano, a Assembléia 
National aprovou uma Constituição provisória, oficializando o multi partidarismo e 
incorporando capitulo especial relativo aos direitos hurriános. Entre setembro e outubro 
de 1990, realizaram-se as primeiras eleições parlamentares multipartidárias do pais, com 
vitória do partido governista, o rDG, que obteve 66 dos 120 assentos da Assembléia. Os 
demais assentos distribuiram-se entre diversos panidos oposicionistas, em especial o 
1?as.I'emhlemelll NalJ(JII(d de.\' HliclWrlllI.I' - RNB, integrado sobretudo por pessoas da 
etnia Fang, o ':Partido Gabonés pelo Progresso" - PGP. representante da etnia Punu. e 
outros pequenos partidos sem expressão nacional 

Apos as eleições. () novo Legislatili;) transtormou-sc em Assembléia 
Constituinte. com a missão de examinar o ante-projeto de Conslltuição ddinitilia. a 
qu~1 incorporava uma serie de avanços democraticos inspirados na sistematica francesa. 

O iprocesso de aprovação estendeu-se ate 1997, com a introdução gradual de novos 
dispositivos constitucionais. 

Em dezembro de 1993, realizaram-se eleições presidenciais, com a vitória de 
Bongo no primeiro turno com 51 porcento dos votos, derrotando o candidato da 
oposição, Paul M'Ba Abessole, do R..'\B. As eleições foram marcadas por sérias 
irregularidades, tendo ~ governo recorrido a táticas desleais, tais como a intimidação 
fisica de candidatos da oposição pela guarda presidencial. censura á p'ropaganda 
eléitoraloposicionista e restrição de acesso aos meios de comunicação oficiais. Durante 
o 'primeiro semestre de 1994, o pais foi sacudido por violenta onda dé protestos, 
organizados pela coligação de partidos da oposição ( "Alto Conselho da Resistência"­
HCR) e' com a participação de estudantes e sindicatos. A capital, Libreville, chegou a 
sei- ocupada por tropas do exército. 

I 

Em meados de 1994, o partido governista, PDG, chegou a um entendimento com 
a oposição,.assinando o Acordo de Paris em outubro daquele ano. Foi então formado um 
governo de reconciliação naciónal, que propôs a criação de uma comissão eleitoral 
independente bem comó arevisão do código eleitoral do pais. Ambas as medidas foram 
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aprovadas por referendo, sendo também criado, em final de 1995, um Senado de 91 
assentos. 

As eleições parlamentares realizaram-se em dezembro de 1996, com vitória do 
"Partido Democrático Gabonês;'- PDG, que conquistou 85 dos 120 assentos da 
Assembléia e 54 das 91 cadeiras no recém-criado Senado. Com esse resultado, o 
Presidente Bongo manteve ampla maioria parlamentar, o que lhe assegurou o apoio 
necessário para a implementação de algumas medidas recentes, como aumentar o 
mandato presidencial de cinco para sete anos e estender a idade limite de candidatos á 
Presidência para os 70 anos. Por outro lado, os partidos de oposição continuam 
fragmentados, incapazes de apresentar um candidato á altura de desafiar o atual 
Presidente. Ao que tudo indica, Bongo não terá dificuldades em reeleger-se para outro 
mandato, nas eleições presidenciais marcadas para dezembro do corrente ano. 

IV- POLiTICA EXTERNA 

A política externa do Gabão reflete a postura conservadora prevalecente no 
plano interno. e caracteriza-se fundamentalmente por um alinhamento com os países 
ocidentais. por uma forte e complexa ligação com a França e por uma. linha de 
moderação no âmbito das relações com os demais países atricanos. 

o relacionamento com a França, principal investidor estrangeiro e fonte de mais 
da metade das importações do país. foi. durànte muitos anos, o eixo central da política 
externa gabonesa. Atualmente. à medida em que a França procura diversiticar a sua 
política africana. aproximando-se de palses fora de sua arca de intluêncía tradicional 
( i.e .. as ex-colônias), o Gabão tem procurado estabelecer novas parcerias. lanto no 
àmbito da União Européia como também com () Canada. China. países arabes e os 
~UA. sendo este ultimo o maior comprador do petróleo gabonés. 

No âmbito regional. o Gabão mantém relações cordiais com todos os países 
vizinhos. O Presidente Bongo, que se apresenta como um elder .l'Iatesman africano, 
tem tido atuação das mais construtivas na· mediação de conflitos locais. Durante a 
crise na República do Congo, entre maio e outubro de 1997, Bongo teve . papel 
importante nas tratativas de paz. sobretudo por ter laços famíllares com Denis Sassou 
Nguesso, o Presidente deposto. po'steriormente reconduzido ao poder. Em julho de 
1997, O Presidente gabonês esteve em Luanda, onde manteve conversações com José 
Eduardo dos Santos sobre o processo de paz em Angola. oferecendo-se para agir de' 
mediador entre o governo e a UNIT A ( até passado recente, o movimento de Jonas 
Savimbi contou com o apoio e simpatia. do Gabão). Com relação á atual crise na 
República Democrática do Congo, o Presidente gabonêstem adotado postura cautelosa, 
tendo afirmado, recentemente, que "a única maneira de salvar o país irmão é mediante o 
estabelecimento de um poder democratizado". Ainda no âmbito regional, o Gabão 
abriga' cerca de 50 mil refugiados da República do Canga, Ruanda e. República 
Democrática do Congo. 

Em ·1997, realizou-se, em Libreville, a Cúpula dos Países da África, Caribe e 
Pacífico ( ACP- integrada pelos países membros da Convenção de Lomé, pela qual 
esses países gozam de certos privilégios comerciais com a União Européia), o que 
conferiu grande visibilidade internacional ao mandatário gabonês. Em maio do corrente 
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ano, o Gabão sediou reunião do Conselho da Organização Internacional de Madeiras 
Tropicais, com participação de delegação brasileira .. 

I O presidente Bongo tem impulsionado ativamente o processo de integração 
econômica regional, sendo um dos idealizadores da "Comunidade Econômica e 
Monetária da África Central" - CEMAC, organização criada em fevereiro de 1998 
como mecanismo sucessor da "União Aduaneira dos Estados da África Central"­
UD~AC. A CEMAC, que engloba o Gabão, Cameroun, República Centro-africana, 
Guiné Equatorial, Chade e República do Congo, tem por objetivo a criação de um 
merbado comum, mediante a redução progressiva das tarifas aduaneiras internas e 
harmonização de uma tarifa externa comum. 

O Gabão tem participação ativa na ONU. e desde outubro de 1997 é membro 
não-permanente do Conselho de Segurança. Além disso, o pais é membro da 
Organização dos Estados Africanos. Nos últimos anos, o Gabão tem procurado 
fort~lecer o relacionamento com os paises islãmicos. 

v- ECONOMIA 

. i Bem dotado de recursos naturais. sobretudo petróleo. manganes e urânio. com· 
uma razoavel intraestrutura· de transportes e seviços e com uma população de numero 
reduzido. a renda per eapita do Gabão. da ordem de L'S$ J. 700. é uma das mais altas do 
continente atricano. 

A economia é altamente dependente da exploração de petróleo. atividade que. 
em 1')97. representou ~O porcento do 1'18. 73 poreemo das receitas de exportação e 42 
pofcento. da arrecadação do gbverno Terceiro maior produtor da :\frica subsaarica. 
depois da N igeria e Angola. o pais conta com reservas petrolíferas de I 3 bilhões de 

barris, com produção diária 'de 375 mil barris. Com o eventual esgotamento das 
reservas de petróleo, a mineração e a exploração de madeiras tropicais deverão tornar­
se atividades cada vez mais importantes para a economia gabonesa. 

! 
I O setor agrícola é pouco desenvolVIdo, uma vez que a área cultivável representa 

apenas 5 porcento do. território do pais. sendo o restante coberto por florestas e 
pântanos. Assim, a agricultura e a pecuária representam apenas 9 poreento do PIB 
gabones, devendo o pais importar cerca de 60 porcento de suas necessidades de carne e 
alimentos da Europa e de outros paises africanos. 

O setor industrial, excluindo atividades ligadas à exploração de petróleo e de 
ma,deiras tropicais, é pouco expressivo, representando 11 porcento do PIB e limitando­
se à produção de cimento, produios têxteis, bebidas, plásticos e alguns bens de consumo 
básicos. ' 

O setor de . serviçQs, representando 40 porcentci do PIB, é relativamente bem 
deSenvolvido, sendo o país servido por razoável rede de transportes" em· vias de 
reJstrutúração- um dos melhores sistemas de comunicação do continente, uma moderna 
redé de· serViços bancários ti . financeiros e uma adequada infraestrutura de. serviços 
pliblicos. Além disso, 'as atividades comerciais são ,bastante .desenvolvidas. Pesquisa 
sóbre o custo dé viâa C'em varias capitais; efetuada em março do corrente ano pela 
• ~ ,;f'· ! . < • '.. • .• ~ 4~. . 

" ,i ~_ ," .~~. 
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Worldwide Cosi of Living Survey, identificava Libreville como a seXta cidade mais cara 
do mundo, apenas atrás de Zurique e à frente de Londres. ' 

Nos últimos anos, a economia gabonesa tem apresentado' uma taxa média de 
crescimento anual da ordem de 3 porcento ( período de 1992-96). Estima-se que em 
1998, devido à atual conjuntura de queda do preço do petróleo no mercado 
internacional, o crescimento do Pffi serà mais modesto, ao redor de 2 porcento, 
çontrastando com o incremento de 4.5 porcento registrado em 1997. 

Graças a uma politica de disciplina fiscal, em 1997 as contas públicas 
apresentaram superávit de 5.7 % do PIB. Com relação á divida externa, de US$ 4.2 
bilhões, o Gabão está em vias de negociar um acordo de reescalonamento com o FMI. 
Para (anto, o governo coinprometeu-se a acelerar o processo de privatização, além de 
aumentar a eficiência do setor estatal e racionalizar o funcionalismo público, fonte de 
emprego para 50 % dos assalariados do pais. 

o comércio internacional em ambos os sentidos atingiu, em 1996, a cifra de US$ 
3.8 bilhões, com exportações de US$ 2.8 bilhões e importações de US$ 978 milhões. 
Em 1995, as exportações somaram US$ 2.4 bilhões, com importações de US$ 939 
milhões. Os principais produtos da pauta de exportação, com respectivos percentuais 
sobre o total exportado, são: petróleo ( 85 %); madeiras tropicais ( 9 %); manganês e 
urânio ( 6 %). Os principais compradores são os EUA (66 %), França ( 8 %) e China 
( 5 %). O pais importa sobretudo máquinas. produtos alimentlcios. material de 
transporte e produtos quimicos. provenientes da França (42 %), EUA ( 6 %) e 
Holanda ( 5 % ) 

VI- RELAÇÕES COM O BRASIL 

As relações diplomáticas entre o Brasil e o Gabão foram estabelecidas em 1974, 
com a instalação, em 1976, da Embaixada em Libreville. A primeira iniciativa de maior 
importância no relacionamento bilateral. anterior ao estabelecimento de relações 
diplomáticas formais, foi a visita do então Chanceler Mario Gibson Barbosa àquele país, 
realizada em 1972. Em 1975, o Presidente Omar Bongo efetuou visita oftcial ao Brasil, 
a qual seguiu-se, em 1983, viagem do ~Iinistro dos Negócios Estrangeiros do Gabão, 
Marlin Bongo, ao nosSo pais. 

A Comissão Mista Brasil-Gabão foi criada por Acordo em 1982, e reuniu-se pela 
terceira vez, em Libreville, no ano de 1988. Naquela ocasião, procurou-se estabelecer as 
bases para uma cooperação mais estreita entre os dois países, tendo a parte gabonesa 
manifestado interesse pela compra de material ferroviário do Brasil. Não há, no 
momento, previsão de data para a realização da IV reunião da Comissão Mista. 

O Gabão faz parte da Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZOP ACAS), 
mantendo, em seu'âmbito; postura construtiva e conciliadora. A chancelaria gabonesa 
acolhe com iriteresse, ti geralmente de modo favorável, pedidos de apoio li candidaturas 
·brasileiras. A dívida externa do Gabão' com o Brasil, no . âmbito do Clube de Paris e 
relativa a financiamentos do PRO Ex, é de US$ 48.4 milhões. O último acordo de 
reescalonamento foi assinado em 27 de março de 1996, não havendo atraso no 
pagamento de juros e principal. --
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O intercârribio comercial é pouco expressivo, não havendo registro de atividades . 
empresariais ou de cooperação técnica. 

I 
EX~RTAÇ'ÕES 00 ORASIL PARA o (;AO'\O· (Xl IJSS MIL 1996 
MáQuinas niveladoras O 
Tratores 225.34 
Loucas e malerial de cozinha 344.08 
Pneumáticos de borracha 372.58 
Produtos de confeitaria 194.JO 
Carne bovina c miúdos 57.75 
SUBTOTAL 1.1 94.05 
OUTROS .PRODUTOS 590.77 
TOTAL EXPORTADO 1.784.82 , , 
IMPoRT,\ÇÕES PF.I.O URASIL DO (;AnAo-(\ll "'5 ,til. I 1996 
TOTAL IMPORTADO li 

VOLUME DO INTERCAMBIO ( X + Ml i 1.784.X2 
SALDO DA BALANC A COMERCIAL (X - Ml I 1.784.X2 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

. , 
MENSAGEM N° 247, DE 1998 

(nO 1.347/98, na origem) 

. Senhores Membros do Senado Federal, 

1997 1998* 
1.047.98 387.34 

125.94 245.52 
349.48 231.38 

172.91 258.61 
464.41 208.66 
1()4.00 178.31 

2.264.72 1.509.1\2 
769.83 261.87 

3034.SS I. 771.69 

1997 1998" 
() O 

.,.0)·1.55 I. 771(,9 

:;034.55 I. 771.6') 

De conformidade com o an. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o disposto 

no art. 18, inciso J, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior~ aprovado 

pelo Decreto n2 93.325, de 12 de outubro de 1986, no art. 54, inciso 11, alínea "a", e no art. 55, do 

Anexo I ao Deqeto n 22.246, de 6 de junho de 1997, submeto à apreciação de Vossas Excelências 

a escol~a, que desejo fazer, do Senhor RICARDO DRUMMOND DE MELLO, Ministro de 

SegundJ Classe, do Quadro Permanente. da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de 

Embaix~dor do Brasil jimto à República da Nicarágua. 
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Os méritos do Ministro Ricardo Drummond de Mello, que me induziram a escolhê­

lo pa,ra o desempenho dessa elevada função, constam da anexa informação do Ministério das 

Relações Exteriores. 

Brasília, 9 de novembro de 1998. 

Fernando Henrique Cardoso 

EM N° 414 /DP/ARC/G-MRE/APES 

Brasilia, 04 de novembro de 1998 

Excelentissimo Senhor Presidente da RepUbli6a, 

De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constituição, e 
com o disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto 
no 93.325, de l° de outubro de 1986, no art. 54, inciso lI, alinea 
"a", e no art. 55, do Anexo I ao Decreto ,n° 2.246, de 6 de junho de 
1997, submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor Ricardo 
Drummond de Mello, Ministro de Segunda Classe, do Quadro 
Permanente, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da Nicarágua. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informação sobre o pais 
e curriculum vitae do Ministro de segunda Classe Ricardo 
Drummond de Mello, que, juntamente com a Mensagem ora submetida à 
apreciação de Vossa Excelência, serão apresentados ao Senado 
Federal para exame por parte de seus ilustres membros . 

Respeitosamente, 

rc~~~ 
LUIZ FELI~LAMPREI~ 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 



! , 
I 

Novembro de 1998 

CUrriculum-Vitae 
i 
I , 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

r N F o R M A ç A O 

.1. t' d d 1 UMMON DE MELLO· M~n~s ro e Segun a C asse RICARDO DR D • 
I 

Quarta-feira 11 15427 

Belo Hor.izonte/MG, 02 de dezetnbro de 1943. Filho de Carlos 
Alfredo Dias Mello' e 'Carmem Drummond' de Mello. Bacharel em 
ciências Econômicas, FCE-UEG.- Curso de Pós-Graduação sobre 
Planejamento do Desenvolvimento Econômico. CPCD, IRBr. 

Terceiro Secretário, 12 de março de 1971. 
Segundo Secretário, antigüidade, 15 de julho de 1976. 
primeiro Secretário, merecimento, 20 de novembro de 1980. 
Corselheiro, merecimento, 17 de dezembro de 1986. 
Mi'nistro de Segunda Classe, merecimento, 20 de dezembro de 
19'93. 

Divisão Consular, .1971. 
do Ministro de Estado, 1972. 
da Divisão de Informação Comercial, 

Assistente do Chefe da 
Assistente do Assessor 
ASsistente do Chefe 
1973/74. 
A~sistente do Chefe da Divisão de Estudos e Pesquisa ~e 
MercadO, 1984/85. 
Subchefe da Divisão Especial de Estudos e Pesquisas Econômicas:" 
1984/85. 
Assessor do Secretário-Geral das Relaçôes Exteriores, da 
Secretaria Geral, 1985/87. 
c~efe da Di visão Especial de Estudos e Pesquisas Econômicas, 
1986/87. 

B~enos Aires, Terceiro Secretário, 1974/76. 
Londres, Segundo Secretário, 1977/79. 
Praga, Primeiro Secretário, 1980/83. 
praga, Encarregado de Negócios, 1981. 
H~rar~, Encarregado de Negócios, 1986. 
pretória, Encarregado de Negócios, 1987/90 
Washington., Conselheiro, 1990/93. 
Washington, Ministro-Conselheiro, 1993/94 
Tóquio, Ministro-Conselheiro, 1994/98. 
Tóquio, CÔnSUl-Geral, 1998. 

R~união 'de Consulta Brasil-Argentina, sobre transporte aéreo, 
Buenos Aires, 1.974 (delegado). 
R'eunião da Subcomissão de Transpo~tes, CEBAC, Buenos Aires, 
1.975.' (delegado) . 
Comitê Permanente de Buenos Aires, CEBAC, 19,75 (integrante). 
V;, VI e VIr Reuniões da Subcomissão de Transportes, CEBAC, 

I .' • .' -
~uenosAires e Rio de Janeiro, 1975/76 (delegado). 
X Sessão da Assembléia da IMCO, Londres, 1977 (delegado). 
Conferência Extraordinária da IMCO para adoção de dois 
Protocolos às Convenções SOLAS e MARPOL, 1978 (delegado). 
Reuniões do Conselho Internacional do Trigo, Londres, 1977/79 
(delegado). 
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XIV a XVIII Sessões do comi tê de Cooperação Técnica Marítima 
Consultiva Intergovernamental (IMCO), Londres, Reino Unido, 
1977/80 (delegado). 
X Sessão Extraordinária do Conselho e XI Sessão da Assembléia 
da IMCO, Londres, 1979. 
XXXVII, XXXVIII e XL a XLII Sessões do Comitê de Segurança 
Marítima da IMCO, Londres, 1979 e 1980 (delegado). 
I Sessão da Assembléia das Partes da Organização Internacional 
de Telecomunicações Marítimas por Satélite - INMARSAT, Londres, 
1979 (delegado). 
Conferência da IMCO de Adoção da Convenção sobre Treinamento e 
Salvamento Marítimo, Hamburgo, 1979 (delegado). 
Assembléia da Comissão Internacional da Baleia, Brighton, 1980 
(delegado) . 
Comissão Mista Brasil-Tchecoslováquia, Praga, 1980 (delegado). 
Negociações da Convenção destinada a evitar a dupla tributação 
e prevenir a evasão fiscal em matéria de impostos sobre a renda 
com o Governo de Tchecoslováquia, Praga, 1982 (delegado). 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Dados Básicos: 

MENSAGEM AO CONGRESSO 

RElAÇÕES BRASIL-NICARÁGUA 

Localizada na porção centro-oeste da América Central, a Nicarágua é o maior país 
da sUb-região.' A população concentra-se no lado ocidental, voltado para o oceano 
Pacítico;. Uma cadeia montanhosa com vulcões ativos e dois grandes lagos isolam o 
lado oriental, veNtado para o oceano. AtJ~tlco e dominado peJa Planide dos 
Mlskitos. Seu clima é tropical, em parte amenizado pela altitude. 

Fonna de Governo: República 'presidencialista 

LegislatIvo: unicameral - Assembléia Nacional, com 90 membros eleitos por voto direto para 

mandato de 6 anos. 

Divisão Administrativa: 15 Departamentos e 2 regiões autônomas-:" 

Principais Partidos: Coalizão Aliança Liberal (Al) e frente Sandinista de Libertação NaCional 

(FSlN). 

Presidente da República: Arnoldo Alemán Lacayo 

Vice-Presidente da República: Enrique Baianos Geyer 

Ministro das Relações Exteriores: Eduardo Montealegre Rivas 

• População: 4,6 milhões (1997, projeção) 

• Área: 121.428 Km2 

• Moeda: Córdoba 
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• PlB: US$ 2,0 bilhões (1997) 

• Renda per capita: US$ 434 (1997) 

• Dívida Externa: USS 6,3 bilhões (1997) 

• Vaior das Exportações: US$ 746 milhões (1997) 
I 
+ Valor das Importaçiies: US$ 1,4 bilhões (1997) 
I . 
• PrinCipais artigos de exportação: café, camarão, lagosta, carne açúcar, banana. 

~ PrincipaiS artigos de importação: petróleo e seus derivados, maquinaria agrícola e 

industrial, veiculos, fertilizantes e defensivos agrícOlas, matérias-primas para a 

indústria, produtos alimentícios, agropecuários não-alimentídos, produtos químit:Os 

e farmacêuticos. 

Relações Bilaterais: 

• As relações do Brasil com a Nicarágua desenvolvem-se em quadro de cordialidade e 

modesta intensidade. Há expectativa nicaragüense de que o Brasil se faça mais presente 

naquele pais. A visita ao Brasil da Presidente Violeta Chamorro, em março de 1992, ainda 

não foi reciproca da. 

.• A gestão do PreSidente Amoldo Alemán lacayo, iniciada em 10 de janeiro 1997, oferece 

oportunidade para adensamento' das relações bilaterais_ Ao. receber mensagem de 

congf<ltulações do Presidente Fernando Henrique Cardoso pela eleição, o Presidente 

Alemãn Lacayo frisou que seu Governo atribuiria especial significado à cooperação com o 

Brasil, a qual reconheceu ser de grande valor para a Nicarágua. O Brasil se fez representar 

na posse de Alemán pelo Embaixador Celso Amorim. 

• Cumpre ressaltar que a ênfase atribuída pelo Governo nicaragüense ao relaCionamento 
com o Brasil refietiu-se na decisão do Governo Alemán de manter Embaixador residente 

em Brasilia, em meio a programa em curso na Chancelaria local para desativação, em 

decorrênCia de restriçÕes .. ~ orçamentárias, de inúmeras representações diplomátk:as 

residentes da Nicarágua no exterior, entre as quais as Embaixadas em Londres e Paris. 

• O Brasil tem participado, desde 1993, com uma equipe de desminagem, da Missão de 

AssistênCia à Remoção de Minas na América Central (MARMINCAl. com atuação na 

. Nicacágua, ademais da· Costa Rica e de Honduras, sob a égide da OEA e da JID. Até 

setembro último, o comando da missão era exercido por um oficial brasileiro. 

I • 

• 

• 

·Em agosto de 1997, realizou Missão a Manágua a Agência Brasileira de Cooperação 

(ABe), com vistas a ·colher subsidios para dar novo Impulso ao intercâmbio bilateral no 

campo da cooperação técnica. 

Como parte do esforço do Governo Alemán de imprimir maior profissionalismo à 

diplom:,cia da Nicarágua, realizou estágio no Cerimonial do Itamaraty, entre 27 de maio e 

06 de junho de 1997, o Diretor-Geral de Protocolo da Chancejaria nicaragüense, 

Embaixador Silvio Avilez Galto. Em oUtl.)bro. do mesmo ano, visitou Manágua o Corregedor 

dO Serviço Exterior brasileiro e ex-Diretor do Instituto RiO-Branco, Embaixador SérgiO 

Bath, que prestou assessoria na área de ·organização e profissionalização da carTeira 

diplomática na Nicarágua. 

Em sua visita à Nicarágua, em janeiro de 1998, no âmbito de périplo pela América Central. 

o Vice-PreSidente Marco Maciel anunciou a concessão de ajuda humanitária aquele país, 

sob a forma de doação de medicamentos. O Governo nicaragüense está ultimando as 

providências com vistas ao transporte dos medicamentos até Manágua. 
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Em Junho de 1998, o Presidente da República sancionou a Lei 9665, que autoriza o Poder 

Executivo a conceder remissão parcial de créditos externos. A Nicarágua solicitou uma 

redução da dívida em 90% Em 10 de agosto último, a COMACE, além ~pre5entar a 
proposta brasileira quanto aos valores a serem pagos, solicitou ao Governo da Nicarágua 

detalhes sobre o encaminhamento a ser dado à negociação da aludida dívida. 

• A convite do TSE, a Presidente do Conselho Supremo Tribunal Eleitoral da Nicarágua 

participou, como observadora, das eleições de 4 de outubro. Trata-se da concretização de 

mais uma iniciativa anunciada por ocasião da visita do Vice-Presidente à Nicarágua. 

• A balança come.daJ bilate.aJ registrou em 1997 exportações brasileiras da ordem de US$ 

5,3 milhões e importações de cerca de US$ 3 mil. 

Breve Histórico: 

A região da atual Nicarágua foi habitada por tribos provenientes da América dO Sul até o 

século X, quando começa a receber nativos do México e imediações. Por volta de 1520, os 

conquistadores espanhóis ali se estabeleceram, tendo sido recebidos pelo cacique Nicarao, 

do qual o país herdou o seu nome. No período colonial, os dois primeiros povoadOS do lado 

ocidental tornaram-se rivais: u!ón, a capital, é o centro urbano e intelectúal, ap. passo que 
Granada é o centro da aristocracia latifundiária. Entre os séculos XVII e XIX, corsários 

britânicos povoam a costa caribenha. Em 1826, a Nicarágua tornou-se membro das 

Províncias Unidas da América Central e proclamou sua independência em 1838, quando é 

desfeita a federação. Manágua foi escolhida capital em 1857, por ser eqiiidlstame 'de león, 
região dos liberais, e de Granada, berço dos conservadores. Estes últimos dominaram o país 

durante a segunda metade do século XIX, mas, em 1893, os liberais ganharam as eleições e 

governaram até 1909. Os conservadores são reinstalados no poder pelos EUA, em 1911, 

para reforçar o predomínio norte-americano sobre o Canal do Panama. Tropas 

estadunidenses que ocupa'râili'1éi'país desde 1912, com lapso dedo'is' a~os, sé se retiram em 

1933, após montar a Guarda Nadonal para mante. a ordem interna. Em 1934, o líder 

guerrilheiro Augusto César Sandino é assassinado a riíámlo,;e~astasio Somoza Garcia, 

comandante da Guarda Nacional, que ganhou as eleições presidendÍli!i em 1936 e governou 

o país durante 20 anos. A famíliá Somozatornou-se a principal beneficiária da prosperidade 

econômica do pais. Luis Somoza Debayle substituiu o pai,. assassinado em 1956. Para 

combater a ditadura somozista, o intelectual marxista Carlos Fonseca fundou, em 1962, um 

movimento guerrilheiro inspirado em· Sandino, a Frente Sandinista de Ubert.ação Nacional 
·(FSLN). Anastasio (Tachito) Somoza Debayle, irmão de Luis, é eleito Presidente em 1967. 

Em 1972, Managua foi devástada por um terremoto que deixou 6 mil mortos e 300. mil 

desabrigados. Parte da ajuda internacional foi desviada para os cofres da família Somoza, 

levando liberais e setores da classe média. a unirem-se aos sandinistas. Em 1978, o 

aSsassmato do jornalista lineral Pedro Joaquín Chamorro foi o estopim de uma insurreição 

nacional contra o somosismo, lidere'da pelos sandlnistas. Os guerrilheiros derrotaram a 

Guarda Nadonal e tomaram o poder l'm julho de 1979. Uma Junta formada por sandinistas 

assumiu o governo, que expropriou todos os bens daJarnilía Sqmoza, nacionalizou bancos e 

estatizou cerca de 40% da economia. Em 1981, os EUA suspenderam a ajuda econômica à 
Nicarágua, acusando os sandinistas de apOIar a guerrtlha esquerdista em EI Salvador. Aquete 

pais passou, então, a financiar os "contras" , guerrilheiros anti-sandinistas que tiveram em 

Honduras sua principal base. A vitória do sandinista Daniel Ortega nas primeiras eleições 



Novembro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira II 15431 

I 

, 

bós-reyoluçilO, em 1984,' nào foi reconhecida pelos EUA, que no ano seguinte decretaram 

~mbargo total ao pais. Em 1988, com a guerra civil agravando a crise econômica e com a 

inflação anual alcançando 33.000%, foi aSSinada urna trégua entre o Governo e os rebeldes. 

Em março de 1990, Violeta Chamorro (esposa de Pedro Chamorro), da União Nacional , . 
Opositora (UNO), venceu as eleições. Os EUA cancelaram o embargo .e . os contras 

buspehderam aS. hostilidades. Chamorro tomou posse em abril, e manteve o General 
I , 
Humberto Or'tega - irmão do ex-Presidente Daniel Ortega - no comando do Exércitll. 

Evolução Recente: 

• A eleiçilo de Violeta Chamorro representou uma segunda transição na Nicarágua, desta 

vez no sentido da consolidação .da democracia participativa, baseada ·na reconciliação, na 
plena subordinação dos militares à, autoridade civil e na efetiva divisilo dos poderes do 

Estado. Pela primeira vez, participaram das eleições todas as forças políticas do país.. O 

pleito foi reconhecido como limpo e legítimo. / 

• O Governo Chamorro consolidou a paCificação e a desmilitarização da sociedade, que se 
achava em guerra Civil, e manteve os procedimentos democráticos. Obteve, ainda, êxito 

na estabilizaçilo econômica. A inHação anual caiu de 13.500% em 1990 para 5% em 
1992.0 setor produtivo, entretanto, não se reativou, o que contribui para que o país 

continue hoje entre os mais pobres do hemiSféTio (75% da população vivem abaíxo do 

nível de pobreza). 

• Relatório de 1997 do PNUD sobre Desenvolvimento Humano situa a Nícarágua em 1260 

lugar entre os 175 paises analisados (em 1996 ocupava a 117a pOSição). De acordo com o 

estudo, 44% da população nicaragüense (cerca de 2 milhões de pessoas) sobrevivem com 

uma diária de um dólar. 

'. As eleições de 20 de outubro de 1996 'resultaram na escolha do candidato da Allança 
liberal (Al) à Presidência, Amoldo Alemán lacayo, com 51% dos votos. Para a Vice­

Presidência, foi eleito Enrique Baianos. A segunda maior parcela de votos coube à FSLN, 
partido do candidato Daniel Ortega, com 37,7% dos sufrágios. 

• o cenário político que se desenvolve para a Administração Amoldo Alemán indica o papel 
iMlspensável de moderaçiio e de consulta a ser adotado pela ·Allança liberal, de 
orientação conservadora, na condução de importantes questões nacionais. Entre estas, 
inclui-se o delicadO tema das propriedades confiscadas durante os anos de sandinismo, 

~quete1i'Nevado a crescente radicalizaçào da oposiçilo, com possíveis implicações sobre a 
governabilidade dopais. 

I . Ao avaliar o desempenho do Governo Alemán, analistas polítiCOS têm assinalado que, I 
embora apresente alguns sinaiS positivos, o desempenho da economia nicaragüense (e.g., 
aumento da inflação, congelamento de salarios, balança comúé'ial desfavoravel) conStitui , 

elemento de preocupação, podendo levar a instabilidade política e SOCial. 

Cumpre assinalar, finalmente, que a forte seca que atingiu o país em fins de 1997 
jlgravou ainda mais o quadro de dificuidades econômicas e sociais da população 
n1caraguense. . 
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PARECERES 

PAREGER NI! 556, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos EconômI­
cos, sobre o Ofício "S" nl! 59, de 1998, nl! 
1.685/98, na origem do Exm1! Sr. Governa­
dor do Estado de Rondônia, encaminhan­
do ao Senado Federal solicitação para con­
tratar operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal, no âmbito do Progra­
ma de Apoio à Restruturação e ao Ajuste 
Fiscal de Estados, no valor total de 
R$57.101.764-96 (cinqüenta e sete milhões, 
cento e um mil setecentos e sessenta e 
quatro reais e noventa e seis centavos) .. 

Relator: Senador Leonel Paiva 

I - Relatório 

O Presidente do Banco Central do Brasil enca­
minha ao Senado Federal por intermédio do Ofício 
"S" nº 59, de 1998, (Ofício PRESI nº 1.685, de 25·6-
98, na origem), o pedido de autorização do Govemo 
do Estado de Rondônia para contratar operação de 
crédito junto à Caixa Econômica Federal no âmbito 
do programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal de Estados, de que trata a Lei nº 9.496, de" 
11-9·97, no valor total de R$57.101.764,96 (cinqüen­
ta e sete milhões, cento e um mil, s~tecentos e ses­
senta e quatro reais e noventa e seis centavos), a 
preços de 28-2-97. 

Os recursos oriundos dessa operação decrédi­
to destinam-se à aquisição de dívidas do Estado de 
Rondônia, pela Caixa Econômica Federal, junto às 
seguintes instituições financeiras: 

Banco de Crédito Nacional'S/A 

Banoo Bamerindus do Brasil S/A 

Banco do Brasil S/A 

R$17.144.525.85 

R$12.006.927,14 

R$27,.950.311 ,97 

De acordo com as informações constantes no· . 
parecer do Banco Central do Brasil, bem como nos 
respectivos Contratos de Cessão de Crédito Confis­
são e Novação de Dívidas e Outras Avenças firma­
dos entre a Caixa Econômica Federal, o Estado de 
Rondônia e as acima citadas instituições financeiras 
(cedentes dos créditos), com a interveniência da 
União, a operação de crédito pretendida pela Estado 
de Rondônia terá as seguintes características finan­
ceiras 

a) Devedor - Estado de Rondônia; 
b) Cessionária Credora: Caixa Econômica Fe­

deral; 

c) Cedentes - Banco de Crédito Nacional -
BCN S/A, Banco Bamerindus do Brasil S/A e Banco 

. do Brasil S/A; 
d) Interveniente Garante/Promitente Cessioná­

rio - União. 
e) Valor pretendido: R$57.101.764,96 (cin­

qüenta e sete milhões, cento e um mil, setecentos e 
sessenta e quatro reais e noventa e seis centavos), 
a preços de 28-2-97; 

f) Encargos financeiros: 
- sobre os saldos devedores atualizados incidi­

rão, a partir da data de disponibilização dos recursos 
aos Cedentes financeiros equivalentes ao custo de 
captação médio da CEF, apurado com base no ba­
lancete do mês anterior ao da data de liberação da 
primeira parcela, acrescido de juros de 0,5% a.m.; 

- os encargos serão capitalizados mensalmen­
te e refixados trimestralmente, com base no último 
balancete da CEF; 

- a CEF fará jus à comissão de abertura de 
crédito correspondente a 1,5% sobre o valor da aqui­
sição do crédito, incorporada pro rata tem pore 
. mensalmente ao saldo devedor da operação a ser 
paga pelo Estado de Rondônia; 

g) Condições de pagamento: 
- a dívida será paga em 9 (nove) prestações 

mensais consecutivas, calculadas com base na Ta­
bela Price; 

h) Contragarantias: receitas próprias e quo­
tas-partes do Estado de Rondônia, a que se referem 
os art. 155, 157 e 159, I "a" e li, da Constituição Fe­
deral: 

i) Destinação dos recursos: liquidação das se· 
guintes dívidas contratuais internas do Estado de 
Rondônia, de modo a viabilizar o Protocolo de Acor­
do ajustado entre o Estado de Rondônia e a União, 

,objetivando a implementação, na referida unidade da 
federação, do Programa de Apoio a Reestruturação 
e ao Ajuste Fiscal dos Estados: 

Instituições Financejms Valor da Díyida Contratual 
Banco de Crédito Nacional S/A R$ 17.144.525,85 
Banco Bamerindus do Brasil S/A R$12.006.927,14 
Banco do Brasil S/A .~-. R$ 27.950.311,97 

"­
li - Sobre o Mérito 

A operação de crédito sob exame está inserida 
no Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal de Estados, levado a efeito pela União, con­
forme Lei nº 9496/97, Votos do Conselho Monetário 
Nacional nºs 162195,175/95,009/97 e 0?32197, Reso· 
lução CMN n2 2.366/97 e Resoluções nl! 70, de 
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1995, e nº 12, de 1997, do Senado Federal. Ressal- de garantia da União, conforme Avisos nQ 1.172/MF, 
te-se, desde logo, que encontra-se em vigor a Reso- de 5-12-97 e nº 100/MF, de 11-2-98. 
lução nº 78/98, do Senado Federal, que passou a Conforme Certidão do Tribunal de Contas do 
disciplinar as matérias anteriormente regidas pelas Estado de Rondônia, cabe frisar que~ Estado dis-
resoluções acima citadas, revogando-as expressa- pendeu com pessoal, no exercício de 1996, o corres-
mente. pondente a 78% de suas receitas correntes líquidas 

As re$oluções anteriores, vigentes à época em e, desse modo, não satifaz o disposto na Lei Com-
que os presentes contratos foram firmados, ou seja, plementar nº 82195. 

em 31 de março do corrente, exigiam que os esta- A Certidão de Regularização de Situação do 
dos observassem os seguintes dispositivos da Reso- FGTS teve a sua validade expirada em 27-4-98. Isso 
lução n2 69, de 1995, do Senado Federal, como con- não obsta a sua aceitação, uma vez que o contrato 
dições prévias à contratação do refinanciamento: fora assinado em 31-3-98. Raciocínio análogo deve-

1) autorização Legislativa para a realização de se aplicar à Certidão do INSS, porquanto a constan-
operações 'de crédito;' te do processo data de 25-3-98. 

2) certidões negativas de quitação de tributos Por fim, de acordo com as Certidões do Tribu-
federais e de regulàridade de situação do FGTS e nal de Contas do Estado, o Governo do Estado de 
declaração de adimplência junto ao Sistema Finan- Rondônia cumpriu, no exercício de 1996, o disposto 
ceiro Nacional e aos credores internos; nos arts. 27 e 212 da Constituição Federal, exerceu 

3) comprovação de cumprimento do disposto o pleno exercício da sua competência tributária. 
nos artigos 27 e 212 da Constituição Federal, e na Trata-se de um empréstimo-ponte entre o Esta-
Lei Complementar nº 82, de 1995, assim como do do de Rondônia e a Caixa Econômica Federal, com 
pleno exercício dà competência tributária conferida aval da União, no âmbito do Programa de Apoio à 
pela Constituição Federal. Reestruturação e ao Ajuste Fiscal. Nos termos dos 

A Resolução nº 78/98, recém-editada por esta contratos, a Caixa Econômica Federal assume tem-
Casa, introduziu elementos novos quantos aos limi- porariamente as dívidas do Estado junto a três insti-
tes e à instrução processual. nas operações de crédi- tuições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, 
to dos Estkdos, do Distrito Federal e dos Municípios. contraídas até março de 1996 e que, posteriormente, 
Os protocolos e contratos firmados entre os Estados serão assumidas e refinanciadas pela União, confor-
e a União, relativos à renegociação de dívidas pree- me Protocolo de Acordo firmado entre o Govemo 
xistentes, sob a égide da Lei nº 9496, de 11 de se- Federal e o estadual. 
tembro de 1997, estão dispensados dos limites rela- A operação de crédito é, portanto, intermediá-
tivos aos montantes e serviços de dívidas (art. 6º e ria e o Estado somente pagará a dívida, em 9 parce-
7º), bem como da instrução processual determinada las mensais, após a assinatura do Contrato de Refi-
pelo art. 1,3 da citada norma. Todavia,_a mesma Re- nanciamento com a União, que por sua vez, também 
solução nº 78/98 determina que, nesses casos, o dependerá de aprovação por esta Comissão do Se-
Poder Executivo instruirá os pleitos "com todas as nado Federal. Ressalte-se que, do ponto de vista fi-
minutas de contratos e todos os pareceres emitidos nanceiro, haverá um ganho imediato para o Estado, 
por seus órgãos, tais como a Secretaria do Tesouro uma vez que apenas substituirá dívidas financeiras 
Nacional (STN), Procuradoria-Geral da Fazenda Na- contraídas no mercado financeiro nacional por dívida 
cional (PGFN) e Banco Central do Brasil, conforme junto à Caixa, cujo encargo financeiro corresponderá 
parágrafo:4º do art. 4º, da Resolução. ao custo médio de captação daquela instituição 

O Poder Legislativo de Rondônia autorizou a acrescido de 0,5%. Portanto, além de não aumentar 
presente operação, conforme Leis nOs 710, de 13-3- o endividamento do Estado, a operação repre-
97 e 715, de 28-5-97. sentará uma redução nos encargos financeiros do 

A SeQretaria do Tesouro Nacional e a Procura­
doria-Gerai da Fazenda Nacional manifestaram-se 
favoravelmente à operação, conforme respectivos 
Pareceres STN/COREF/DIREF nº 271 e 483/97, 
Nota STNICOARPIDIARE nº 10 e PGFN/CAF/nº 
1984/97 e 165198. O Sr. Ministro da Fazenda apro­
vou as minutas de contrato e autorizou a concessão 

Estado. 

Evidentemente, todos os Estados que aderirem 
ao Programa de Ajuste terão ganhos dessa nature­
za, mas, por outro lado, terão que firmar com a 
União compromissos de reformas estruturais em 
suas finanças e forma de gestão, entre as quais a 
questão dos excessivos gastos com pessoal. 



15434 Quarta-feira Ii DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

Quanto à garantia da União, importa ressaltar sessenta e quatro reais e noventa e seis centavos), 
que a possibilidade de bloqueio das receitas próprias a preços de 28-2-97; 
e das transferências constitucionais - como contra­
garantia oferecida pelo Estado - resguarda o Tesou­
ro Nacional de ônus decorrentes de eventual inadim­
plência do contratante. 

111- Voto 

Em face do exposto, concluímos o nosso pare­
cer pela aprovação da operação, nos termos do se­
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 98, DE 1998 

Autoriza o Estado de Rondônia a 
realizar operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal, no âmbito do' Progra­
ma de Apoio à Reesiruturação e ao Ajus­
te Fiscal dos Estados, no montante de 
R$57.101.764,96 (cinqüenta e sete milhões, 
cento e um mil, setecentos e sessenta e 
quatro reais e noventa e seis centavos), a 
preços de 28-2-97. 

Art. 1 º É o Estado de Rondônia autorizado à 
contratar operação de crédito junto à Caixa Econô­
mica Federal, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no 
montante de R$57.101.764,96 (cinqüenta e sete 
milhões, cento e um mil, setecentos e sessenta e 
quatro reais e noventa e seis centavos), a preços 
de 28-2-97, nos termos dos Contratos de Cessão 
de Crédito, Confissão e Novação de Dívida e Outras 
Avenças, firmados entre a Caixa Econômica Fede­
ral, o Estado de Rondônia, o Banco de Crédito Na­
cional S/A - BCN, o Banco Bamerindus do Brasil 
S/A e o Banco do Brasil S/A, com a interveniência 
da União. 

Art. 2º É a República Federativa do Brasil auto­
rizada a conceder garantia à operação decrédite re­
ferida no artigo anterior. 

Art. 3º A operação de crédito a que se refere 
os artigos precedentes será realizada com as se­
guintes características e condições: 

I - Devedor - Estado de Rondônia; 
11 - Cessionária Credora - Caixa Econômica 

Federal; I 

111 - Cedentes - Banco de Crédito Nacional -
BCN S/A, Banco Bamerindus do Brasil S/A e Banco 
do Brasil S/A; 

IV - Interveniente Garante/Promitente Cessio­
nário - União; 

V - Valor pretendido: R$57.101.764,96 (cin­
qüenta e sete milhões, cento e um mil, setecentos e 

VI - Encargos financeiros: 

a) sobre os saldos devedores atualizados inci­
dirão, a partir da data de disponibilização dos recur­
sos aos Cedentes, encargos financeiros equivalen­
tes ao custo de captação médio da CEF, apurado 
com base no balancete do mês anterior ao da data 
de liberação da primeira parcela, acrescido de juros 
de 0,5% a.m.; , 

b) os encargos serão capitalizados mensal­
mente e refixados trimestralmente, com base no últi­
mo balancete da CEF; 

c) a CEF fará jus à comissão de abertura de 
crédito correspondente a 1,5% sobre o valor da aqui­
sição' do crédito, incorporada pro rata tempore 
mensalmente ao lado devedor da operação, a ser 
paga pelo Estado de Rondônia; 

VII - Condições de pagamento: a dívida será 
paga em 9 (nove) prestações mensais consecutivas, 
calculadas com base na Tabela Price; 

VIII - Contragarantias: receitas próprias e quo­
tas-partes do Estado de Rondônia, a que se referem 
os arts_ 155, 157 e 159, I a e li, da Constituição Fe­
deral; 

IX - Destinação dos recursos: liquidação das 
seguintes dívidas contratuais intemas do Estado de 
Rondônia, de modo a viabilizar o Protocolo de Acor­
do ajustado entre o Estado de Rondônia e a União, 
objetivando a implementação, na referida unidade da 
federação, do Programa de Apoio a Reestruturação 
e ,ao Ajuste Fiscal dos Estados: 

Instituições Financeiras 

Banco de Créd~o Nacional S/A. 

Banco Bamerindus do Brasil S/A 

Banco do BrasilS/ A 

Valor da Dfvtda Contratual 

R$17,144.525,85 

R$12.006.927,14 

R$27 .950.311 ,97 

Art. 4º O prazo para o exercício da presente 
autorização é de duzentos e setenta dias, a contar 
da sua publicação. 

Art. 5º Esta resolução entra em vi.gor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 10 de novembro de 1998. -
Pedro Piva, Presidente - Leonel Paiva, Relator -
Lúcio Alcântara - Djalma Bessa - José Bianco -
José Fogaça - Eduardo Suplicy - Jonas Pinheiro 
- Beni Veras - Francelino Pereira - Fernando Be­
zerra - José Eduardo Dutra - João Rocha - Gér­
son Camata - Lúdio Coelho. 
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PARECER Nl! 557, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício "S" n2 78, de 1998, (nH 

2.950198, na origem), do Presidente do 
Banco Central do Brasil, encaminhando 
ao Senado Federal manifestação do Ban­
co Central sobre o Contrato de Confis­
são~ Assunção, Consolidação e Refinan­
ciamento de Dívidas, celebrado entre o 
Governo do Estado do Maranhão e a 
União, em 21 de janeiro de 1998, no âmbi­
to do Programa de Apoio à Reestrutura­
çã~ e ao. Ajuste Fis.cal dos Estados, no 
valor total de R$244.312.662,72. 

Relator: Senador Djalma Bessa 

I - Relatório 

Vem a esta Comissão de Assuntos Econômi­
cos o Ofício "S" riº 78/98 (Ofício PRESI-98/3018, de 
30 de outubro de 1998, na origem) do Presidente do 
Banco Central do Brasil encaminhando à apreciação 
do Senado Federal, o Contrato de Confissão, Assun­
ção, Consolidação e Refinanciamento de Dívidas, 
celebrado pelo Govemo do Estado do Maranhão 
com a União, em 22 de janeiro de 1998, no âmbito 
do progranla de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados e nos termos da Medida Provisó­
ria nº 1.654-25, de 10-6-98. 

A presente solicitação será analisada à luz da 
Resolução nº 78, do Senado Federal, que dispõe so­
bre as operações de crédito intemo e extemo dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em vi­
gor desde b dia 8 de julho deste exercício, em subs­
tituição às: Resoluções nºs 69/95, 70/95, 19/96 e 
12/97. Ainda assim, cumpre esclarecer que, muito 
embora o art. 18 da Resolução nº 78/98 vede a con­
tratação de operaÇões de crédito nos cento e oitenta 
dias anteriores ao final do mandato dos Chefes do 
Poder Executivo, a presente operação não se en­
quadra ne~sa proibição, por haver sido assinado o 
contrato em tela em 22-1-98, portanto, antes de ini­
ciar-se o prazo referido. 

A operação de crédito apresenta as seguintes 
condições financeiras: 

a) valor da dívida a ser adquirida pela União: 
R$244.312.662,72 (duzentos e quarenta e quatro mi­
lhões treÚmtos e doze mil, seiscentos e sessenta e 
dois ;eais ~ setenta e dois centavos), corresponden­
te ao saldo devedor de empréstimos junto à CEF, 
em 23-9-97, ao amparo dos Votos CMN (nºs 162/95, 
175/95 e 122/96 e suas atualizações) atualizados 
até 22-1-9,8. Desse valor será deduzida a parcela de 

! 

R$7.810.517,41 (sete milhões, oitocentos e dez mil, 
quinhentos e dezessete reais e quarenta e um cen­
tavos) correspondente ao subsídio concedido pela 
União ao Estado, nos termos do § 4º do art. 3º da 
Lei nº 9.496, de 1997, sendo refinanciado o valor de 
R$236.502.145,31 (duzentos e trinta e seis milhões, 
quinhentos e dois mil, cento e quarenta e cinco reais 
e trinta e um centavos); 

b) encargos:juros de 6% a.a., calculados sobre 
o saldo devedor existente e debitado no primeiro dia 
de cada mês, sendo a atualização do saldo devedor 
efetuada pela variação positiva do IGP-DI; 

c) condições de pagamento: 
- amortização extraordinária: R$47.300.429,06 

(quarenta e sete milhões, trezentos mil, quatrocentos 
e vinte e nove reais e seis centavos), corresponden­
tes a 20% (vinte por cento) da dívida refinanciada, 
atualizada pela variação positiva do IGP-DI, acresci­
da de juros de 6% a.a., com recursos provenientes 
da alienação das ações da Companhia Energética 
do Maranhão - CEMAR; 

- amortização ordinária: R$189.201.716,25 
(cento e oitenta e nove milhões; duzentos e um mil, 
setecentos e dezesseis reais e vinte e cinco centa­
vos), que deverão ser pagos em 360 (trezentos e 
sessenta) prestações mensais, pela Tabela Price, li­
mitadas ao dispêndio mensal de 1/12 de 13% da Re­
ceita Líquida Real do Estado; 

d) garantias: as receitas próprias do Estado, as 
transferências constitucionais e os créditos de que 
trata a Lei Complementar nº 87, de 13-9-96. 

O presente refinanciamento visa equacionar as 
dívidas do Estado do Maranhão nos termos do dis­
posto na Lei nº 9.496, de 1997. Esse refinanciamen­
to, em verdade, é parte integrante de um conjunto de 
medidas de ajuste do Estado que visam a assegurar 
sua sustentação financeira a longo prazo. Neste 
sentido, mereceu autorização para celebrar o contra­
to sob análise, por intermédio da Lei nº 7.026, de 27 
de novembro de 1997. 

Ressalte-se que o art. 4º, da Resolução nº 
78/98 dispensa as operações da espécie da instru­
ção exigida para as demais. Ainda assim, o pleito do 
Estado do Maranhão cumpre as exigências daquela 
norma, tendo sido anexados cópia do Contrato e pa­
receres dos órgãos federais envolvidos, a saber, o 
Banco Central, a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional e a Secretaria do Tesouro Nacional. 

É o relatório. 

11- Voto 

A operaçã"\ de refinanciamento, sob análise, 
insere-se no Pro~i\'ama de Apoio à Reestruturação e 
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ao Ajuste Fiscal de Estados, levado a efeito pela Por outro lado, presume-se que o subsídio aci-
União, e enquanto tal está subord;.lada à Resolução ma referido seja ampliado ao longo do tempo, uma 
nº 78/98, do Senado Federal. Ela visa equacionar as vez que a União receberá juros reais de 6% a.a. nos 
dívidas do Estadq do Maranhão nos termos do dis- refinanciamentos firmados no âmbito do Programa 
posto na Lei nº 9.496, de 1997. Esse refinanciamen- de Ajuste Fiscal de Estados, enquanto o custo finan-
to, em verdade,é parte integrante de um conjunto de ceiro real e sua dívida mobiliária tem sido relativa-
medidas de ajuste do estado que visam a assegurar mente maior. 
sua sustentação financeira a longo prazo. Porém, não é exagerado considerar que, em 

No caso específico do Maranhão, a sua divida, se tratando de operação de crédito a ser amortizada 
no valor de R$244.312.662,72 será substituída por em 30 anos, e que a continuidade do ajuste na eco-
uma divida contratual com a União, no valor de R$ nomia brasileira criará as condições para a redução 
236.502.145,31, por força de um subsidio calculado posterior dos juros reais da dívida pública federal, a 
em R$7.810.517,41. Assim, além do alongamento taxa média real de juros da dívida pública durante os 
do perfil da dívida para um prazo de 30 anos, com trinta anos não fique distante dos 6% a.a. reduzindo 
dispêndio mensal limitado a 1/12 de 13% da Receita sobremaneira o subsídio concedido ao estado. 
Liquida,o Estado obtém uma redução no valor nomi- Cumpre enfatizar ainda que o pagamento de 
nal da dívida. A par disso, a parte a ser efetivamente parcela da dívida, a título de amortização extraordi-
refinanciada limita-se a R$189.201.716,25, uma vez nária, contribui para o necessário processo de ajuste 
que o Estado se compromete a realizar amortização fiscal do setor público, favorecendo, assim, a redu-
extraordinária de R$47.300.429,06, com recursos ção do nível de subsídio a ser concedido pelo Go-
provenientes da alienação das ações da Companhia vemo Federal. 
Energética do Maranhão. Ressalte-se, por fim, que por tratar-se de ope-

O Banco Central apresentou o Parecer De­
diplDiare-98f760, de 20 de outubro de 1998, no qual 
demonstra o desempenho da Receita Líquida Real 
do Estado de setembro de 1997 a agosto de 1998. 
Pela análise dessas infonnações é passível detectar 
que, após uma escala decrescente de receita até o 
final do exercício passado, quando chegou a 
R$57.955.000,OO o Estado do Maranhão passou a 
apresentar certa recuperação do crescimento da re­
ceita, de tal forma que o último mês da serie regis­
trou R$ 106,206.400,00. 

O Parecer da Procuradoria da Fazenda Nacio­
nal (Parecer PGN/CAF/Nº100/98) não encontrou 
qualque~ óbice jurídico à contratação da operação. 
Da mesma forma, a Secretaria do Tesouro Nacio­
nal,.por intermédio do Parecer STN/Coarp/Diare/Nº 
34, de 22 de janeiro de 1998, posicionou-se positiva­
mente à assunção pela União das dividas do Estado 
do Maranhão, nos termos do contrato celebrado em 
22.01.98. 

Espera-se que as condições financeiras da 
presente operação, conjugadas ao programa de 
ajuste e reestruturação a ser definido e implementa­
do, permitam ao Esfado do Maranhão atingir celere­
mente os parâmetros ideais do gasto público, quais 
sejam, no máximo 15% de suas receitas líquidas 
com serviços de dividas; no máximo 60% com pes­
soal e, no mínimo 10% com inves nentos (excluídas 
as amortizações). 

ração de refinanciamento de dívdas não ocorrerá au­
mento no montante de endividamento do estado. O 
impacto sobre o déficit público será positivo, pois ha­
verá, por um lado, redução da dívida pública global, 
em função da venda de ativos do estado. Por outro 
lado, quanto aos encargos financeiros, haverá um 
deslocamento de custos do Governo Estadual para 
o Governo Federal, correspondente à diferença en­
tre a taxa de juros de 6% a.a. ser paga pelo estado e 
a taxa de juros paga pela esfera federal, no mercado 
financeiro. Todavia, haverá um ganho financeiro glo­
bal para o setor público do País, porquanto o custo 
financeiro da União tem sido sistematicamente infe­
rior ao verificado para os estados e municípios. 

Por outro lado, o Estado do Maranhão deverá 
cumprir as metas de ajuste especificadas no Progra­
ma de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, implicando 
o descumprimento dos compromissos assumidos a 
substituição dos encargos financeiros referidos na 
primeira parte do presente relatório, por encargos 
equivalentes ao custo médio de colocação da dívida 
mobiliária federal, acrescido de juros de mora por 
um por cento ao ano, e a elevação, em quatro pon­
tos percentuais, do percentual da Receita Líquida 
Real do estado tomado como base para a apuração 
do limite de dispêndio mensal previsto na Cláusula 
Quinta do contrato de refinanciamento. 

Entendemos, portanto, que o pleito satisfaz as 
normas estabelecidas por esta Casa e que, quanto 
ao mérito, contribui para o saneamento das finanças 
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públicas do estado e do setor público em geral. Con­
cluímos o nosso parecer pela aprovação do presente 
refinanciamento, nos termos do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 99, DE 1998 

: Autoriza o Estado do Maranhão a 
contratar operação de refinanciamento de 

I 

dívidas do estado, consubstancianda no 
Co~trato· de Confissão, Assunção, Con­
solidação e Refinanciamento de Dívidas, 
celebrado com a União em 22 de janeiro 
de 1998, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis­
caldos Estados, no valor total de duzen­
tos e quarenta e quatro milhões, trezen­
tos; e doze mil, seiscentos e sessenta e 
dois reais e setenta e dois centavos. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado de Maranhão autorizado a 

contratar operação de refinanciamento de dívidas do 
estado, coósubstanciada no Contrato de Confissão, 
Assunção, Consolidação e Refinanciamento de Dívi­
das, celebrado com a União em 22 de janeiro de 
1998, no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutu­
ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 2º A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

I - valor da dívida a ser adquirida pela 
União: R$~44.312.662,72 (duzentos e quarenta e 
quatro milhões, trezentos e doze mil, seiscentos e 
sessenta e dois reais e setenta e dois centavos), 
correspondente ao saldo devedor de empréstimos 
junto à CEF, em 23:9-97, ao amparo dos Votos 
CMN (162195, 175/95, 122/96 e suas atualizações) 
atualizadas até 22-1-98. Desse valor será deduzida 

I 

a parcela de R$7.810.517,41 (sete milhões, oitocen-
tos e dez :mil, quinhentos e dezessete reais e qua­
renta e um centavos), correspondente ao subsídio 
concedido pela União ao Estado, nos termos do § 4º 
do art. 3º da Lei nº 9.496, de 1997, sendo refinancia­
do o valor de R$236.502.145,31 (duzentos e trinta e 
seis milhões, quinhentos e dois mil, cento e quarenta 
e cinco reais e trinta e um centavos); . 

i 
11 - encargos: 
a) ju'ros:de 6% a.a., calculados sobre o saldo 

devedor existente e debitado no primeiro dia de cada 
mês; 

b) atualização do saldo devedor: mensalmente 
pelo IGP i DI; . 

111 - condições de pagamento: , 
a) amortização extraordinária: R$47.300.429,06 

(quarenta e sete milhões, trezentos mil, quatrocentos 

e vinte e nove reais e seis centavos), corresponden­
tes a 20% (vinte por cento) da dívida refinanciada, 
atualizada pela variação positiva do IGP - DI, acres­
cida de juros de 6% a.a., com recursos provenientes 
da alienação das ações da Companhia Energética 
do Maranhão - CEMAR; 

b) amortização ordinária: R$189.201.716,25 
(cento e oitenta e nove milhões, duzentos e um mil, 
setecentos e dezesseis reais e vinte e cinco centa­
vos), que deverão ser pagos em 360 (trezentos e 
sessenta) prestações mensais, pela Tabela Price, li­
mitadas ao dispêndio mensal de 1/12 de 13% daRe­
ceita Líquida Real do Estado; 

IV - garantias: as receitas próprias do Estado, 
as transferências constitucionais e os créditos de 
que trata a Lei Complementar nº 87, de 13-9-96. 

Parágrafo único. O descumprimento pelo Esta­
do do Maranhão das obrigações constantes do con­
trato de refinanciamento, incluindo atrasos de paga­
mentos, assim como das melas fiscais e financeiras, 
acordadas em seu programa de reestruturação e de 
ajuste fiscal, implicará, enquanto persistir o descum­
primento, a substituição dos encargos financeiros re­
feridos no caput por encargos equivalentes ao custo 
médio de colocação da dívida mobiliária federal, 
acrescido de juros de mora de um por cento ao ano, 
e a elevação, em quatro pontos percentuais, do per­
centual da Receita Líquida Real do estado tomado 
como base para a apuração do limite de dispêndio 
mensal previsto na Cláusula Quinta do contrato de 
refinanciamento. 

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 10 de novembro de 1998.­
Pedro Piva, Presidente - Djalma Bessa, Relator -
Lauro Campos - Jefferson Péres - José Eduardo 
Dutra - José Fogaça - Lúdio Coelho - Jonas Pi­
nheiro - João Rocha - Beni Veras - Leonel Paiva 
- Belo Parga - Francelino Pereira - José Bianco 
- Lúcio Alcântara - Eduardo Suplicy - Edison 
Lobão 

PARECER Nº 558, DE 1998 

. Da Comissão de Assntos Econômi­
cos sobre o Ofício "8" nº 80, de 1998 (n!! 
3.019/98, na origem), do Presidente do 
Banco Central do Brasil encaminhando 
Parecer a respeito da solicitação do Go­
verno do Estado do Maranhão, acerca 
da operação de crédito baseada no con­
trato de abertura de crédito, celebrado 
i!m 30 de junho de 1998, entre'a União, o 
Estado do Maranhão e o Banco do Esta-
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do do Maranhão S.A. - BEM, no valor de 
R$275.000.000,OO, destinado ao sanea­
mento e posterior privatização do BEM, no 
âmbito do Programa de Apolo à ReestrU­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Relator: Senador Gerson Camata 

I - Relatório 

Vem a esta Comi$são de· Assuntos Econômi­
cos o Ofício "S" n2 80, de 1998 (Ofício PRESI n2 

3.019, de 30-10-98, na origem) do Presidente do 
Banco Central do Brasil, encaminhando o Parecer 
Dedip/Diare-98/0764, de 27-10-98. Trata o parecer 
do Bacen do contrato de abertura de crédito, cele­
brado em 30-6-98, entre a União, o Estado do Mara" 
nhão e o Banco do Estado do Maranhão S.A - BEM, 
com a interveniência do Banco Central do Brasil, no 
valor de R$275.000.000,OO (duzentos e setenta e 
cinco milhões de reais), destinado à capitalização do 
BEM e à aquisição, pelo Estado, dos ativos integran­
tes da carteira imobiliária do BEM .. 

O contrato se situa no âmbito do Programa de 
Apoio à reestruturação e ao Ajuste Fiscal dós Esta­
dos e é celebrado nos termos da Medida Provisória 
nº 1.654-25, que estabelece mecanismos objetivan­
do a "redução da presença do $etor público estadual 
na atividade financeira bancária". 

De acordo com o Parecer do Banco Central, a. 
operação de crédito sob exame apresenta as se­
guintes caracterfsticas: 

a) valores do crédito a ser liberado pela 
União:até R$275.000.000,OO (duzentos e setenta e 
cinco milhões de reais), devendo ser utilizados, ex­
clusiva e obrigatoriamente, da seguinte forma: 

I) até R$225.000.000,OO (duzentos e vinte e 
cinco milhões de reais), destinados à capitalização 
do BEM, a saber: 

- provisionamento de .ativos de baixa liquidez 
(ajuste de ativo) - até R$33.400.000,OO (trinta e três 
milhões e quatrocentos mil reais); 

- constituição de provisão para reconhecimen­
to de passivo não contabilizado (constituição de pro­
visão do passivo) - até R$28.600.000,OO (vinte e 
óito milhões e seiscentos mil reais); 

- contribuição patronal extra à Caixa dI:! Assis­
tência e Aposentadoria dos Funcionários do Banco do 
Estado do Maranhão - CAPOF - até R$18.000.000,OO 
(dezoito milhões de reis) 

- reoorTlJOSição patriroonial- até R$145.000.000,OO 
(cento e quarenta e cinco milhões de reais). 

11) até R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de 
reais), destinados à aquisição pelo Estado, dos ati­
vos integrantes da Carteira Imobiliária do BEM. 

Observação: os valores serão atualizados 
pela variação da taxa SELlC divulgada pelo Banco 
Central do Brasil, de 12-1-98 até a data das liberaçõ­
es previstas na Cláusula Segunda do Contrato. 

b) forma de liberação dos recursos: as libera­
ções dos recursos, pela Secretaria do Tesouro Na­
cional - STN, serão realizadas em consonância com 
o art. 10 da Medida Provisória nº 1.654/98: 

- diretamente ao BEM, o montante destinado 
à capitalização da instituição; 

- diretamente ao Estado, o valor da compra da 
carteira imobiliária do BEM; 

Observe-se que: 
1) a liberação da parcela relativa à contribuição 

patronal extra, fica condicionada à ·aprovação, pelo 
Banco Central do Brasil - BACEN, da documenta­
ção comprobatória encaminhada pelo BEM, referen­
te ao cálculo atuarial; 

2) o cronograma de desembolso obedecerá a 
critérios definidos pela STN, ouvido o Bacen, em do­
cumentos que integrarão o contrato; 

. 3) a liberação de cada parcela fica condiciona­
da à correta aplicação da parcela anterior, a ser 
atestada pelo Bacen; 

. c) forma de pagamento: 
- as parcelas dos recursos liberados serão in­

corporadas à parcela (P) definida na Cláusula Quar­
ta do Contrato de Refinanciamento, nas datas em 
que ocorrerem as liberações, regendo-se pelas mes­
mas cQndições daquele Instrumento; 

- se, decorrido dezoito meses da assinatura 
do referido contrato, o Estado detiver o controle acio­
nário de qualquer instituição financeira, o saldo de­
vedor incorporado, devidamente atualizado, será 
apartado do saldo devedor de (P) do Contrato de 
Refinanciamento e amortizado com base na Tabela 
Price, sem a observância do limite máximo de com­
prometimento da Receita Liquida Real, a que se re- . 
fere aquele Instrumento; 

- o Estado se obriga a vender o controle acio­
nário do BEM a terceiros, até 30-6-1999, utilizando o 
produto então arrecadado para amortização do Con­
trato de Refinanciamento. Em caso da não alienação 
até a data estipulada, o Estado alienará à União as 
ações de sua titularidade no capital social do BEM. 

A presente solicitação será. analisada à luz da 
Resolução nº 78, do Senado Federal, que dispõe so­
bre as operações de crédito interno e externo dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em vi-
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gor desde o dia 8 de julho deste exercício, em subs- doria-Geral, que o inciso I, do art. 2º da Lei estadual, 
tituição às Resoluções nºs 69/95, 70/95, 19/6 e ao autorizar o Poder Executivo a realizar operação 
12/97. Aind~ assim, cumpre esclarecer que, muito de crédito para adquirir Carteira de Crédito Imobiliá-
embora o art. 18 da Resolução nº 78/98 vede a con- rio do BEM, incluído o FCVS, sem mencionar explici-
tratação de operações de crédito nos cento e oitenta tamente o valor aí envolvido, concordou com a as-
dias anteriores ao final do mandato dos Chefes do sunção do valor de R$50.000.000;00 corresponden-
Poder Executivo, a presente operkção não se en- te exatamente' à quela aquisição. Fica assim, inteira-
quadra nessa proibição, por have~ sido assinado o mente coberta pela autorização o valor do contrato 
contrato em! tela em 30-6-98, portanto, antes de ini- em exame. 
ciar-se o prazo referido. Cumpre assinalar que o presente contrato de 

Cumprindo as exigências da Resolução nº abertura de crédito se inclui no Contrato de Confis-
78/98, do Senado Federal, o Banco Central analisou são, Assunção, Consolidação e Refinanciamento de 
em seu parecer, acima referido, que a operação de Dívidas, assinado entre a União e o Estado em 22 
crédito pleiteada pelo Estado do Maranhão enqua- de janeiro de 1998, de tal forma que as condições de 
dra-se nos limites estabelecidos pela norma para pagamento e encargos são as mesmas daquele 
esse tipo d~ operação, conforme dispõe o art. 52 da- contrato de refinanciamento. 
quela Resolução. , Somos de parecer favorável à autorização do 

Iqualmente em atendimento à Resolução do Contrato de Abertura de Crédito entre a União e o 
Senado Federal que rege a matéria, instruem o pro- Estado do Maranhão, objeto do Ofício "S" n2 80, de 
cesso os pareceres da Procuradoria Geral da Fazen- 1998, na forma do seguinte: 
da Nacional (PARECER PGFN/CAF Nº 926/98) e da 
$ecretaria do Tesouro Nacional (PARECER 
STN/Coref/Diref SINº), datados ambos de 30-6-98. A 
procuradoria do Estado do Maranhão expediu o Pa­
recer n2 433198-PGAlPGE assinalando que a Lei Es­
tadual n9 7.079 de 26-3-98 autorizou o Poder Execu­
tivo do Maranhão a alienar o controle acionário do 
Banco do Estado do Maranhão - BEM, na forma da 
legislação federal pertinente. 

É o relatório. 

11- Voto 

A operação de crédito que ora se examina, en­
quadra-se ~o esforço geral da União e dos Estados 
no sentido de equacionar as questões relacionadas 
à dívida pública acumulada, afastando os impediti­
vos ao cumprimento pelos Estados das suas maio­
res finalida~es, relativos à promoção do desenvolvi-
mento. ' 

Neste sentido e fundamentada na Medida Pro­
visória nº 1.654/98 é solicitado do Senado Federal a 
autorização que garantirá' eficácia ao contrato de 
abertura de crédito celebrado em 30-6-98. 

Os órgãos da União responsáveis pela nego­
ciação e exame das condições da presente opera­
ção de cré~ito são unânimes em afirmar que ,não há 
óbices de caráter legal à sua realização e que todas 
as formalidades foram cumpridas. 

Cabe ressaltar que a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional justificou a discrepância entre o 
valor total do contrato de abertura de crédito -
R$275.00Ó.000,OO e a autorização legislativa conce­
dida - R$225.000.000,00. Entende aque'la Procura- r 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 100, DE 1998 

Autoriza o Estado do Maranhão a 
contratar operação de abertura de crédi­
to, consubstanciada no Contrato de Aber­
tura de Crédito e de Compra e Venda de 
Ações celebrado entre o Estado do Mara­
nhão e a União, com a interveniência do 
Banco do Estado do Maranhão S.A. e do 
Banco Central do Brasil, celebrado em 
3G-6-1998, no valor de R$275_000_000,OO 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É o Estado de Maranhão autorizado a 

contratar operação de abertura de crédito, consubs­
tanciada no Contrato de Abertura de Crédito e de 
Compra e Venda de Ações, celebrado com a União, 
com a interveniência do Banco do Estado do Mara­
nhão - BEM, e do Banco Central do Brasil - BA­
CEN, em 30-6-1998, no valor de R$275.000.000,00 
(duzentos e setenta é cinco milhões de reais). ' 

Parágrafo único. A operação de, crédito autori­
zada no caput se apóia nos termos da Medida Pro­
visória n2 1.654/98, na Lei nº 9.496, de 11 de setem­
bro de 1997, e no Contrato de Confissão, Assunção, 
Consolidação e Refinanciamento de Dívidas, cele­
brado entre a União e o Estado do Maranhão em 22-1-1998. 

, Art. '2º A operação de crédito referido no artigo 
anter'ior terá as seguintes condições financeiras: 

'. a} valor de crédito a ser liberado pela União: 
até R$275.000.000,00 (duzentos e setenta e cinco 
milhões de reais), devendo ser utilizados, exclusiva 
e obrigatoriamente, da seguinte forma: 
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I - até R$225.000.000,00 (duzentos e vinte e de 1º-1-98 até a data das liberações previstas na 
cinco milhões de reais), destinados à capitalização Cláusulas Segunda do Contrato. 
do BEM, a saber. § 22 A liberação da parcela relativa à contribui-

- provisionamento de ativos de baixa liquidez ção patronal extra, fica condicionada à aprovação, 
(ajuste de ativo) até R$33.400.000,00 (trinta e três pelo Bacen, da documentação comprobatória enca-
milhões e quatrocentos mil reais); minhada pelo Bem, referente ao cálculo atuarial. 

- constituição de provisão para reconhecimen- . § 39 O cronograma de desembolso obedecerá 
to de passivo não contabilizado (contribuição de pro- a critérios definidos pela STN, ouvido o Bacen, em 
visão do passivo) - até R$28.600.000,OO (vinte e documentos que integrarão o contrato. 
oito milhões e seiscentos mil reais); § 42 A liberação de cada parcela fica condicio-

- contribuição patronal extra à Caixa de Assis- nada à correta aplicação da parcela anterior, a ser 
tência e Aposentadoria dos Funcionários do Banco atestada pelo Bacen. 
do Estado do- Maranhão· - CAPOF - até § 52 Esta Resolução entra em vigor na data de 
R$18.000.000,00 (dezoito milhões de reais) sua publicação. 

recomposlçao patrimonial até Sala da Comissão, 10 de novembro de 1998.-
R$145.000.000,OO (cento e quarenta e cinco milhões Pedro Piva, Presidente - Gerson Camata, Relator 
de reais). - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Bello parga-

11 - até R$50.000.000,00 (cinqüenta milhões de João Rocha - Leonel Paiva - Lauro Campos -
reais), destinados à aquisição pelo Estado, dos ati- Francelino Pereira - Jonas Pinheiro - Beni Veras 
vos integrantes da Carteira Imobiliária do BEM. - José Eduardo Dutra - Eduardo Suplicy - José 

b) forma de liberação dos recursos: as libera- Bianco - José Fogaça - Esperidião Amin - DJal-
ções dos recursos, pela Secretaria do Tesouro Na- ma Bessa, 
cional - STN, serão realizadas em consonância com 
o art. 10 da Medida Provisória nº 1.654/98: 

- diretamente ao Bem, o montante destinado à 
capitalização da instituição; 

- diretamente ao Estado; o valor da compra da 
carteira imobiliária do Bem; 

c) forma de pagamento: 
- as parcelas dos recursos liberados serão in­

corporadas à parcela (P) definida na Cláusula Quar­
ta do Contrato de Refinanciamento, nas datas em 
que ocorrerem as liberações, regendo-se pelas mes­
mas condições daquele Instrumento; 

- se, decorrido dezoito meses da assinatura 
do referido contrato, o Estado detiver o controle acio­
nário de qualquer instituição financeira, o saldo de­
vedor incorporado, devidamente atualizado, será 
apartado do saldo devedor de (P) do Contrato de 
Refinanciamento e amortizado com base na Tabela 
Price, sem a observância do limite máximo de com­
prometimento da Receitá Líquida Real, a que se re­
fere aquele Instrumento; 

- o Estado se obriga a vender o controle acio­
nário do Bem a terceiros, áté 30-6-99, utilizando o 
produto então arrecadado para amortização do Con­
trato de .Refinanciamento. Em caso da não alienação 
até a data estipulada, o Estado alienará à União as 
ações de sua titularidade no capital social do Bem. 

§ 1 º Os valores serão atualizados pela variação 
da taxa Selic divulgada pelo Banco Central do Brasil, 

._ 111_. __ 

PARECER Nº 559, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem n!! 217, de 1998 
n2 961/98, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, solicitando autoriza­
ção do Senado Federal para a União con­
tratar operação de crédito externo, no va­
lor equivalente a até dezesseis milhões e 
quinhentos mil marcos alemães, junto ao 
Kreditanstalt für Wiederaufbau - KFW, 
destinada ao financiamento parcial do 
Projeto de Saneamento Básico do Piauí. 

Relator: ad hoc Senador Lúcio .Alcãntara. 

I - Relatório 

1. Com a Mensagem nº 217, de 1998, o Presi­
dente da República solicita a competente autoriza­
ção do Senado Federal para que a União possa con­
tratar operação de crédito extemo, no valor equiva­
lente a até dezesseis milhões e quinhentos mil mar­
cos alemães, de principal, junto Kreditanstalt für 
Wiederaufbau - KFW, sendo até quinze milhões de 
marcos alemães de empréstimo e até um milhão e 
quinhentos mil marcos alemães de contribuição fi­
nanceira não-reembolsável. 

2. Os recursos provenientes da operação serão 
destinados ao financiamento parcial do Projeto de 

. Saneamento Básico do Estado Piauí. 
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3. Confonne consta do processo, o empréstimo e VII do art. 52 da Constituição Federal, estabeleu 
será realizado nas seguintes conq:(Ões: os. limites, as condições e a instrução processual dos 

"Devedor: República Federativa do Brasil; pedidos de autorização para operações de crédito 
Credor: f<reditanstalt Wiederafbau - KFW; intemas e externas .da União, conforme Resolução 
Valor: equivalente a até DM16.500.000,OO (de- nº 96/89, restabeleci da pela Resolução nº 19/92. 

zesseis milhões e quinhentos mil marcos alemães), 2. A presente operação de crédito externa tem 
de principal,: sendo DM15.000.000,OO (quinze milhõ- por finalidade a obtenção de recursos para o finan-
es de ma~cos alemães) de empréstimo e até ciamento, parcial, do Projeto de Saúde e Saneamen-
DM1.500.000;OO (um milhão e quinhentos mil mar- to Básico do Piauí (abastecimento de água e esgoto 
cos alemães) de "contribuição financeira não-reem- sanitário), especialmente em áreas de baixa-renda 
bolsável; naquele Estado. O Projeto, que é parte integrante do 

Finalidade: melhorar o setor de saúde e de sa- Programa Saúde Básica no Nordeste 11, financiado 
nearnento básico no Centro-Sul do Estado do Piauí pelo BIRD, conta com a assunção de contrapartida 
e ações complementares visando assegurar a sus- pela União, devido ao seu grau de prioridade e às di-
tentabilidadé do projeto por parte de grupos de usuá- ficuldades finaceiras do Estado (ci. fls. 6 processo). 
rios locais; A propósito, a STN informa, em seu Parecer, que o 

Juros: até 4,5% a.a., fixos, incidentes sobre o Ministério da Saúde já vem incluindo em seu orça-
saldo devedor do principal, a partir da data de cada mento, desde 1992, recursos para a referida contra-
desembolso dos recursos no exterior; partida nacional. A entidade executora do Projeto é a 

Prazo: aproximadamente 18,5 anos; Secretaria de Saúde do Estado, mediante Convênio 
Carência: aproximadamente 4 anos; de Repasse entre a União e o Estado. 
ComiSsão de Compromisso: até 0,25% a.a so- Trata-se de investimento social, cujo retorno 

bre o saldd não desembolsado, contado a partir de consistirá mudança no perfil epidemológico da popu-
três meses após a assinatura do contrato; lação beneficiada. Cabe registrar que, no Piauí, con-

Desp~sas Gerais: as razoáveis, limitadas a até forme dados da PNAD-95 (fls. 23 do processo), cer-
0,1% do valOr do empréstimo; ca de 35% dos domicílios urbanos não dispõem de 

Jurosjde Mora: até 3,0% a.a. acima da taxa de abastecimento de água adequada e 31% não dispõ-
desconto do Deutsche Bundesbank cotada na data em de esgoto sanitário. Para a zona rural, esses in-
do vencim~nto da obrigação; dicadores são ainda mais assustadores, pois atin-

Período de Desembolso:Até 31-12-2002. gim, respectivamente, 92% e 80% da população. 

Condições de Pagamento 

Do Principal: Em 30 (trinta) parcelas semes­
trais, consecutivas e iguais, vencendo-se a primeira 
em 30-6-2002,porém, não antes do último desem­
bolso, e a última em 30-12-2016; 

Dos Juros: Semestralmente vencido, em 30 de 
junho e 30 'de dezembro de cada ano; 

Da Comissão de Compromisso: Semestral­
mente venCida, em 30 de junho e 30 de dezembro 
de cada ano, sendo a primeira parcela após a emis­
são do Certificado de Autorização; 

Das bespe~as Gerais: Após a emissão do Cer­
tificado dé Registro, mediante comprovação, em 
reais, exceto aquelas incorridas no exterior que só 
possam ser pagas em moeda estrangeira. 

- as datas de pagamento do principal e dos en­
cargos acima citadas poderão ser alteradas em fun­
ção da data de assinatura do contrato. 

11 - Sobre o Mérito 

1. O :Senado Federal, no exercício de sua com­
petência privativa, confonne determina os incivos V 

O custo total do Projeto está estimado em DM 
24,6 milhões, desembolsáveis em 5 anos (até 2002), 
sendo que DM15 milhões serão financiado pelo 
KFW, com doação a fundo perdido de até 10% do 
valor financiado (DM 1,5 milhões) e DM 7 milhões 
equivalentes em moeda nacional, como contraparti­
da doméstica financiada pela União. 

A taxa nominal de juros de 4,5 a.a. é fixa e re­
dundará em uma taxa efetiva anual de 4,64%, com 
prazo de retorno de, aproximadamente, 18,5 anos e 
de carência, em tomo de 4 anos. Assim, nota-se que 
as condições financeiras são favoráveis, pois o custo 
médio de captação externa pelo govemo brasileiro 
junto a bancos privados nos anos de 1996/97 situou­
se na faixa de 9,82% a.a. Ademais, o governo do 
Piauí atesta que não dispõe de fontes alternativas de 
financiamento. 

3. A operação foi credenciada pelo Banco Cen­
trai do Brasil, conforme decumento Firce/DiautlSucre 
98/0369, de 22 de julho de 1998, às fls. 13 do pro­
cesso. A Secretaria do Tesouro Nacional e a Pro­
curadoria Geral da Fazenda Nacional manifesta-
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ram-se favoravelmente ao financiamento pretendido, 
conforme respectivos pareceres (STN/Coref/Diref nº 
267, de 20-5-913 e PGFNlCOF nº USO, de 3-8-98) 
anexos à presente mensagem. Aquela secretaria in­
forma, ainda, que a operação de crédito está dentro 
dos limites de endividamento da União e que o Proje­
to consta do Plano Plurianual da União para 1996/99 
e que há, na Lei Orçamentária deste exercício, 
previsão de recursos com vistas a custear o referi­
do Projeto. As demais condições contratuâis aten­
dem às normas estabelecidas pelo Senado Federal. 

111- Voto 

O exame do presente pedido de autorização 
leva-nos à conclusão de que estão satisfeitas as exi­
gências estabelecidas pelo Senado Federal, à luz da 
Resolução nº 96/89. Dessa forma, concluímos o 
nosso parecer pela aprovação do pleito, nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 101, DE ,1998 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor de até dezesseis milhões e 
quinhentos mil marcos alemães, junto ao 
Kreditanstalt für Wiederaufbau - KFW, 
destinada ao financiamento parcial do 
Projeto de Saneamento Básico do Piauí. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a República Federativa do Brasil auto­

rizada, nos termos da Resolução nº 96, de 1989, 
restabelecida pela Resolução n2 17, de 1992, do Se­
nado Federal, a contratar operação de crédito exter­
no, no valor eqüivalente a até dezesseis milhões e 
quinhentos mil marcos alemães, junto ao Kreditans­
talt für Wiederaufbau - KFW. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da 
operação serão destinados ao financiamento parcial 
do Projeto de Saneamento Básico do Estado do 
PiauL 

Art. 2º As condições financeiras básicas da ope­
ração referida no artigo anterior são as seguintes: 

I - Devedor: República Federativa do Brasil; 
11 - Credor: Kreditanstalt für Wiederaufbau -

KFW; 
111 - Valor: eqüivalente a até DM16.500.000,OO 

(dezesseis milhões e quinhentos mil marcos alemã­
es), de principal, sendo DM15.000.000,OO (quinze 
milhões de marcos alemães) de empréstimos e até 
DM1.500.000,OO (um' milhão e quinhentos mil mar­
cos alemães) de contribuição financeira não reem­
bolsável; 

IV - Finalidade: melhorar o setor de saúde e de 
saneamento básico no centro-sul do Estado do Piauí 
e ações complementares visando assegurar a sus­
tentabilidade do projeto por parte de grupos de usuá­
rios locais; 

V - Juros: até 4,5% a.a. fixos, incidentes sobre 
o saldo devedor do principal, a partir da data de 
cada de.::embolso dos recursos no exterior; 

VI-Pri:t;!c: aproximadamente 18,5 anos; 
'::: - Carência: aproximadamentes 4 anos; 
VIII - Comissãc de Compromisso: até 0,25% 

a.a. sobre o saldo não desembolsado contado a par­
tir de três meses após a assinatura do contrato; 

IX - Despes~s Gerais: as ~azoáveis, limitadas 
a até 0,1 % do valor do el"'"':-,réstimo; 

X - Juros de Mora: até 3,0% éI.a. acima da taxa 
de desconto do Deutsche Bundesbaõ'I<:, cotada na 
data do vencimento da obri!)ação; 

XI- Período de Desembolso: até 31-12-2002. 
XII - Condições de Pag!'mento: 
a) do principal: eli", ·<10 (trinta) parcelas semes­

trais, consecutivas e iguais vencendo-se a primeira 
em 30-6-200?, ;:lorém, não ante .. do último desem­
bolso, e a última em 30-12-2016; 

b) dos juros: semestralmente, vencido em 30 
de junho e 30 de dezembro de cada ano; 

c) da" comissão de compromisso: semestral­
mente, vencida em 30 de junho e 30 de dezembro 
de cada ano, sendo a primeira parcela ap6s a emis­
são do Certificado de Autorização; 

d) das despesas gerais: após a emissão do 
Certificado de Registro, mediante comprovação, em 
reais, exceto aquelas incorridas no exterior que s6 
possam ser pagas em moeda estrangeira. 

XIII - as datas de pagamento do principal e 
dos encargos acima citadas poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do contrato. 

Art. 32 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de qui­
nhentos e quarenta dias, contado a partir da data de 
sua publicação. 

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 10 de novembro de 1998. -
Pedro Piva, Presidente - Ney Suassuna, Relator -
Jonas Pinheiro - Francelino Pereira - Lauro 
Campos (vencido) - José Bianco - Beni Veras -
Bello Parga - João Rocha - Lúdio Coelho - Fer­
nando Bezerra - José Fogaça - Jefefsson Péres 
- José Eduardo Dutra - Lúcio Alcântara (Relator 
Ad Hoc) - Eduardo Suplicy. 
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O SR. PR,ESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe-
diente lido vai li publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que os Projetos de Re­
solução nºs 98, 99, 100 e 101, de 1998, resultantes 
de pareceres lidos anteriormente, ficarão perante a 
Mesa durante cinco dias úteis, a fim de receberem 
emendas, nos termos do art. 235, li, f, do Regimento 
Interno, combipado com o art. 4º da Resolução nº 
37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, da Prefeitura da Cidade do Rio de 
Janeiro, o Ofício nº 363/98, de 4 do corrente, enca­
minhando, nos termos do § 2º do art. 2º da Resolu­
ção nº 62, de 1998, do Senado Federal, a documen­
tação referente à oferta de Letras Financeiras do Te­
souro daquele Município, emitidas no último dia 3, 
destinadas ao giro de sua dívida mobiliária vencível 
no segundo semestre de 1998. 

O expediente, anexado ao processado do Pro­
jeto de Resolução nº 68, de 1998, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 12 Se­
cretário em exercrcio, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 545, DE 1998 
I . 

Senhor ~residente, 
Com fun~amento no disposto no inciso I ,do art. 

172, do Regimento Intemo do Senado Federal, requei­
ro a Vossa Excelência seja submetido à deliberação 
do Plenário o pedido de inclusão em Ordem do Dia, do 
Projeto de Lei nº 280, de 1997, que "Acrescenta pará­
grafo ao art. 14 da Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção Nacional", dispositivo este que trata da forma de 
escolha dos dirigentes das escolas públicas. 

I , 
! Justificação 

A proposição em causa foi submetida a esta 
Casa em 9 de dezembro de 1997, tendo sido enca­
minhada à Comissão de Educação, onde foi indica­
do Relator o Senador Lauro Campos. 

SegundÓ informação constante dos sistemas 
de controle dà Casa, a proposição se encontra em 
condição de ser incluída na Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 10 de novembro de 1998. -
Senadr , Pedro Simon. 

REQUERIMENTO Nº 546, DE 1998 

"enhor I?residente, 
Com fundamento no disposto no inciso I do art. 

172, do Regitnento Interno do Senado Federal, re-

queiro a Vossa Excelência seja submetido à delibe­
ração do Plenário o pedido de inclusão em Ordem 
do Dia, do Projeto de Lei nº 125, de 1998, que "De­
nomina Aeroporto Internacional Ulysses Guimarães, 
o Aeroporto Intemacional de Guarulhos, em· São 
Paulo". 

Justificação 

A proposição em causa foi submetida a esta 
Casa, em 16 de junho de 1997 e, imediatamente, 
encaminhada à Comissão de Educação, onde foi en­
tregue à relatoria do Senador Romeu Tuma. 

Segundo informação constante dos sistemas 
de controle da Casa, confirmada pelo Gabinete do 
Relator, a proposição, acompanhada do respectivo 
parecer, foi devolvida à Comissão de Educação, es­
tando em condição de ser analisada e votada. 

Sala das Sessões, 10 de novembro de 1998.­
Senador Pedro Simon. 

REQUERIMENTO Nº 547, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no disposto no inciso I do art. 

172, do Regimento Interno do Senado Federal, re­
queiro a Vossa Excelência seja submetido à delibe­
ração do Plenário o pedido de inclusão em Ordem 
do Dia, do Projeto de Lei nº 126, de 1998, que "Dá 
nova redação ao art. 52 da Lei nº 8.171/91, que dis­
põe sobre política agrícola", estabelecendo condiçõ­
es especiais e diferenciadas ao crédito rural concedi­
do às duas categorias rurais: os assentados em pro­
jetos de reforma agrária e os agricultores familiares. 

Justificação 

A proposição em causa foi submetida a esta 
Casa, em 18 de junho de 1998, tendo sido encami­
nhada à Comissão de Assuntos Econômicos, onde 
foi designado Relator o Senador Ney Suassuna. 

Segundo informação constante dos sistemas 
de controle da Casa em 12-8-98, foi concedida vista 
da proposição ao Senador José Eduardo Dutra. 

Sala das Sessões, 10 de novembro de 1998. -
Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os re­
querimentos lidos serão incluídos em Ordem do Dia 
oportunamente, após manifestação do Presidente da 
Comissão de Educação e do Presidente da Comis­
são de Assuntos Econômicos, de acordo com as dis­
posições do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

.. 

. 
~: 
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OF. Nº 172/98 - GlPFL 

Brasília, 9 de noyembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico o Senador Ro­

mero Jucá, para ocupar a vaga, como titular, na Co­
missão Temporária "destinada a promover estudos 
tendo em vista o exame de propostas de Reforma 

. Tributária". ' 
Cordialmente, - Senador Hugo Napoleão, Lí­

der do PFL no Senado Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) '- Indico o 

Senador Romero Jucá como membro titular repre­
SGntante do PFL na Comissão Temporária destinada 
3 promover estudos, tendo em vista o exame de pro­
postas de reforma tributária, nos termos ;do requeri-
mento que acaba de ser lido. • 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

OF. GlPMDB Nº 282/98 

Brasília,,9 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico li Vossa Ex­

celência que o Senador Pedro Simon deixa de integrar 
a Comissão de Assuntos Sociais - CAS, e' passa a in­
tegrar a Comissão de Educação - CE, na qualidade de 
membro suplente nas referidas Comissões.' 

Renovo, na oportunidade, votos de apreço e 
cons :. ~ração. - Senador Jader Barbalho, Líder do 
PMDB. . 

OF Nº 169/98-GLPFL 

Brasília, 9 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

dos Senadores Hugo Napoleão e Edison Lobão pe­
los Senadores Jonas Pinheiro e Ojalma Bessa, como 
titulares, para comporem a Comissão Mista incumbi­
da do estudo e parecer da Medida Provisória nº 
1.715-2, adotada em 29 de outubro de 1998. 

Atenciosamente, - Senador Edison Lobão, Lí­
jer do PFL, em exercício . 

'.1F. PSOBIIINº 2.416/98 

Brasília, 10 de noveml?ro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Márcio Fortes e Nel-

li .... __ ._". __ ............. ... li 

son Otoch, como membros titulares, e Ayrton Xerez 
e Luiz Piauhylino, como membro suplentes, em 
substituição aos anteriormente indicados, para inte­
grarem a Comissão Mista destinada a analisar a MP 
nº 1.723/98. 

Atenciosamente, - Deputada, Veda Crusius, 
Vice-Líder do PSOB, no exercício da liderança, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé­
res. (Pausa.) 

'Concedo a palavra ao Senador Ernandes Amo­
rim. S. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, usamos 
esta tribuna para fazer cobranças relacionadas à 
Eco-92 e a tantos outros compromissos assumidos 
por outros países em rel!ição ao Brasil. 

Trago ao conhecimento desta Casa matéria 
publicada no jomal Correio Braziliense, do dia 5 de 
novembro, intitulada "Brasil Cobra Acordo Contra 
Poluição", com o subtítulo "Países ignoram compro­
misso da Eco-92 para reduzir emissão de gases na 
atmosfera. Litoral brasileiro pode sofrer inundações 
com descaso". 

Esse artigo traz discurso proferido no dia 4 de 
novembro, quarta-feira passada, na convenção da 
Organização das Nações Unidas - ONU, em Bue­
nos Aires, pelo Presidente da Agência Espacial Bra­
sileira - e registro aqui a minha admiração não ape­
nas por sua competência, mas também por sua co­
ragem e ousadia -, o Sr. Luiz Gylvan Meira Filho, em 
que ele cobra, dos governos dos países ricos, o 
cumprimento de compromisso que firmaram de se 
engajar nos esforços mundiais de redução de emis­
sões de gases que provocam o efeito estufa. 

O Brasil tem sido alvo de ataque constante, de 
forma agressiva, abusiva, que tem ameaçado inclu­
sive a soberania nacional, e vejam, srªs e Srs, Par­
lamentares, que os mesmos países que têm falado 
em internacionalizar a Amazônia para preservá-Ia 
dos brasileiros, que têm consumido as florestas, 
desmatando, incendiando; os mesmos paises que 
estão querendo transformar os povos indígenas em 
nações independentes e açambarcar com isso terras 
brasileiras, esses mesmos países não adotam o 
mesmo critério e cuidado com o meio ambiente, 
quando se trata de cumprir cqmpromissos que en­
volvam as suas próprias economias. Causa-nos a 
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má impressão de que não estão preocupados com o o desenvolvimento do nosso País. Muitos não fazem 
meio ambiente: pois, ao que parece, a questão só é nada na vida a não ser atrapalhar o desenvolvimen-
tratada com rigidez quando se trata da Amazônia, to, sem trazer nenhuma solução para a questão eco-
que possui riquezas ,inesgotáveis e incalculáveis em lógica brasileira. 
seu subsolo. I Por isso, chamamos a atenção do Brasil para 

Senão vejamos: que cobremos desses países desenvolvidos mais 
Durante a Eco-92, a maior convenção sobre responsabilidade e investimento nessas áreas que 

meio ambiente que, não por acaso, realizou-se no tanto querem fiscalizar. O povo brasileiro, principal-
Rio de Janeiro, os países desenvolvidos comprome- mente da Região Norte, o povo de Rondônia, vive 
teram-se a reduzir as emissões de gases que provo- carente desses investimentos. A nossa Região Ama-
cam o efeito estufa, causado principalmente pela sa- zônica tem sido usada sempre como aval para que a 
turação de dió~!do de carbqflo, além de outros gases parte desenvolvida do Brasil busque recursos no ex-
lançados na atmosfera. O objetivo era chegar ao ano terior, mas nenhum investimento é feito na nossa re-
2008 com índice de poluição 5% abaixo dos níveis gião. Quando os recursos vêm, vão para o Rio de 
de 1990. Até agora, porém, a maioria dos países au- Janeiro, para São Paulo, para o sul do País e para o 
mentou as emissões, ao invés de reduzi-Ias. Os Es- Nordeste. A Região Norte fica esquecida, logo ela 
tados Unidos, rnaior,responsável pela contaminação que é tão castigada. Ela só é usada para avalizar 
da atmosfera, increr(lentou o lançamento de poluen- empréstimos. . 
tes no ar em 13%, de 1990 até 1995 - último ano Por isso estamos aqui cobrando dos países ri-
com dados disponíveis. Enquanto isso, estamos su- cos as promessas de ajuda feitas na Eco-92 e não 
jeitos a medidas internas que têm prejudicado o cumpridas. Cobram do Brasil na questão ambiental, 
amazônida, que sofre com o abandono e o descaso punem os brasileiros, favorecendo os países ricos -
por parte de burocratas que desconhecem o dia-a- os que mais poluem no mundo - em detrimento do 
dia da Região Norte, e que tem sido vítima da mal á- nosso desenvolvimento. 
ria por falta d~ hospitais, vítima da fome por faHa de Eram essas as nossas palavras. 
incentivos ao plantio e à cultura, pois caça e extra- Muito obrigado. 
ção vegetal Ih!il são negadas, sob pena de prisão. 

Mas vejam V. EXªs que, segundo a matéria pu- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
blicada na imprensa, como conseqüência do efeito do a palavra ao Senador ~úcio Alcântara. (Pausa.) 
estufa, várias regiões do litoral brasileiro podem -so- Concedo a palavra à Senadora Benedita da 
frer inundaçõJs, e doenças como a malária podem Silva, por 20 minutos. 
se alastrar pa~a regiões do Sul do País. E há estu- A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ. 
dos indicando que áreas da Floresta Amazônica se Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
tornarão desérticas por volta do ano 2050, também dora.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, "ve-
em função do efeito estufa. - nho a esta tribuna pela primeira vez após o pleito 

Precisamos estar atento~ a essas questões. eleitoral. .-
Não basta as~inar protocolos. É necessário que es- Trago à reflexão da Casa matéria que vem 
ses países o cumpram também, e não só os países sendo veiculada nos noticiários dos jamais e das te-

I 

pobres ou com poucos recursos. Não é justo que o levisões: o leilão de privatização da Cedae, uma das '. 
Brasil seja castigado e tratado como o grande vilão empresas mais importantes do Estado do Rio de Ja-
que incendeia florestas, devasta e destrói o meio neiro, responsável pelo saneamento e abastecimen-
ambiente. Na verdade, o que ocorre é que os países to de água. O leilão foi marcado inicialmente para o 
desenvolvidos' não levam a sério o compromisso de dia 30 de setembro passado, apenas quatro dias an-
reduzir suas ~missÕes de gases em casa, e o cida- tes da eleição, o que gerou grande protesto do movi-
dão brasileiro que habita as florestas é que sofre menta sindical, de algumas prefeituras, assim como 
medidas restritivas em função de acordos que só do então candidato a Govemador do Estado do Rio 
são cumpridos pelo Brasil. - de Janeiro, hoje eleito, Anthony Garotinho. 

Sr. Presidente, a nós da Região Norte só têm Foram sete meses de lutas, apelos e contest-
sobrado cobranças, muitas vezes abusivas, que im- ações da sociedade organizada e de candidatos 
pedem o desenvolvimento da região.- São repre- contra essa privatização. Anthony Garotinho entrou 
sentantes de várias ONG's que aqui vêm, pagos por com uma petição no SupremóTribunal Federal, e a 
determinados, países desenvolvidos, para atrapalhar privatização foi adiada, conforme esperávamos. 
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Existe inconstitucionalidade no processo, e por que, então, o Tribunal de Contas, do Estado do Rio 
isso devemos debater a questão mais longamente. de Janeiro considerou ilegal o edital? 
O STF e o 1CE, examinando a matéria, pronuncia- Faço uma outra observação: isso é imoral do 
ram-se pela ilegalidade do edital. Fico me pergun- ponto de vista político, porque o atual Govemo está 
tandi> o que tem significado essa batalha. Estão tro- vendendo um patrimônio que hoje está estimado em 
cando por um prato de lentilhas o único patrimônio R$4 bilhões, e isso no apagar das luzes de sua ad-
existente hoje no Estado do Rio de Janeiro, patrimô- ministração! Portanto, não existe compromisso com 
nio este que foi mal gerenciado. É da responsabilida- as conseqüências dessa venda, com a saúde finan-
de do Governo dar a essa empresa, pela sua impor- ceira do Estado, que está profundamehte abalada: 
tância, condições de atender bem à população, e sua dívida estava na casa dos R$4 bilhões e hoje 
não escamotear a situação, jogar os problemas para passou para R$21 bilhões. 
debaixo do tapete e incluir a empresa no processo Ora, como aceitar que essa dívida tenha pas-
de privatização. sado de R$4 bilhões para R$21 bilhões? Embora o 

A discussão que ensejávamos na, época era atual Governador tenha vendido quase todo o patri-
uma discussão jurídica: a questão do poder conce- mônio do Estado, com a argumentação de que o 
dente, que estava muito na base da história do ovo e produto das vendas seria destinado à área social, 
da galinha, de quem nasceu primeiro, de quem tinha constatamos que isso não foi feito. Alegou-se que a 
ou não mais direitos. venda,das estatais era para pagar as dívidas e in-

Ora, houve uma manobra na ihterpretação da vestir na área social do Estado do Rio de Janeiro, 
Constituição brasileira. Ela dispõe em seu art. 30: mas isso não aconteceu. Vejam o exemplo da 

"Art. 30.Compete aos Municípios: ( ... ) CPMF. 
V - organizar e prestar, diretamente ou O Sr. Ernandes Amorim.'(PPB - RO) - V. Exª 

sob regime de concessão ou permissão, os me concede um aparte? " . 
serviços públicos de interesse local, incluído A SRA. BENEDITA DA SIL.VA (BlocolPT - RJ) 
o de transporte coletivo, que tem caráter es- _ Concedo o aparte a V. Exª. ,,' 

sencial; ( ... ) 'O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - Nobre 
VII - prestar, com a cooperação técni- Senadora, fatos dessa natureza, mesmo se V. Exª 

ca e financeira da União e do Estado, servi- não tivesse sido eleita Vice-Govemadora, não pode-
ços de atendimento à saúde da população;" riam passar em branco. Estão vendendo o patrimô-

O Governo do Estado não pode privatizar uma nio do Estado e de Municípios, um patrimônio há 
empresa de serviços de água e esgoto cujo poder tanto tempo conquistado. Isso não tem acontecido 
concedente é de dois municípios. Até mesmo o can- apenas no Rio de Janeiro, mas em todo o País. No 
didato que perdeu as eleições para Anthony Garoti- entanto, até hoje ninguém sabe o que foi feito com 
nho frisava, como peça de sua éampanha eleitoral, os' recursos oriundos dessas vendas, dessas privati-
que não se deveria privatizar, de forma alguma, a zações, Considero imoral uma venda de última hora, 
Cedae. Pois bem, neste momento, o atual Governo já que o atual goverrio está saindo. Legitimou-se o 
Municipal do Rio de Janeiro, base de apoio desse novo governador. O projeto de seu adversário era 
candidato perdedor nas eleições para0 GovernD do manter esse órgão, até porque'é considerado essen-
Estado, faz um acordo com o Governo Estadual, cial. Depois, ainda se vê o jogo do prefeito: ignora a 
passando por cima inclusive da Câmara Municipal. autoridade e a soberania da Câmara Municipal para 
Uma ação popular, encabeçada pelo Vereador Gil- fazer um acerto! É de se notar que isso tudo está er-
berto Palmares, do Partido dos Trabalhadores, impe- rado. Cabe, senão pelos trâmites ~ormais, pelo me-
de que qualquer transação seja feita em relação à nos' uma outra ação ehtre a Câmara e o Prefeito, 
Cedae ou mesmo em acordo do Prefeito com o Go- que arbitrariamente está negociando sem autoriza-
vernador, sem que a questão passe pelaGâmara de ção do Poder Legislativo; e não' pode fazê-lo. É claro 
Vereadores. que':qUalquer govenlador que assumir um Estado 

Também estamos vendo, nessa manobra, uma como o Rio'de' Janeiro vai ter que brigar para que o 
leitura de faz-de-conta. Não podemos aceitar que, órgão não sejá privatizado. Por que 'esse governador 
ao apagar das luzes de um governo, haja' tamanho fària'aprivatiZação, serido que' lhe' resta pouco mais 
interesse em se privatizar um setor que é importante de/um 'ITlês,dé" governo? É lógicoque, se houvesse 
e estratégico. Isso é ilegal, porque as regras bãsicl3s um "pouco' de' sensibilidade ede'-responsa:tiilidade, 
do processo de licitação foram desobedecidas. Por talvez o atual'governadór já tivesse adiado essas ne-
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gociações para0 próximo govemo; não faria esse respeito da privatização da Cedae. Tive oportunida-
emaranhado de negociatas, o que deixa transpare- de de acompanhar a questão da Cedae no período 
cer, para o pa(s, que existe marmelada. O que se que antecedeu as eleições, quando, juntamente com 
está vendo na mídia nacional são denúncias, e nin- alguns companheiros do Rio de Janeiro - V. Ex" es-
guém tem con~ições 'ou quer esclarecer a situação. tava em campanha -, participamos de audiência com 
Parabenizo V. Ex" por trazer esse assunto a debate. o Ministro Maurício Corrêa a respeito de uma ação 
Fiz algumas denúncias parecidas em relação ao go- direta de inconstitucionalidade para dirimir dúvidas a 
vemo 'do meu Estado, e muitas delas foram resolvi~ respeito do poder concedente. Mas, além de todos 
das pelo Judiciário. Tenho certeza de que V. Ex" vai esses aspectos que V. Ex~ enfatiza, essa privatiza-
alcançar o seu; objetivo, impedindo a venda dessa ção a toque de caixa é também um desrespeito ao 
empresa, até porque é um patrimônio de todo o povo Congresso Nacional, que não está alheio à discus-
do Rio de Janeiro.' são. Existe um Projeto de Lei do Senador José Ser-

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - AJ) ra que visa a disciplinar a questão do poder conce-
- Agradeço o aparte de V. Ex", Senador Emandes dente da área de saneamento de água e esgoto das 
Amorim. regiões metropolitanas. Aprovado na Comissão de 

É imoraliqade privatizar um setor com a única Assuntos Econômicos, esse projeto está na Comis-
desculpa de qu~ a empresa presta um serviço muito são de Constituição, Justiça e Cidadania, onde o Se-
aquém das necessidades da população. Essa é a nador Josaphat Marinho apresentou emendas, apro-
forma de um govemo resolver um mal-gerenciamen- vadas por unanimidade, que contornam á questão 
to, quando ele próprio é responsável.por isso? Não da inconstitucionalidade. S. Ex! estabeleceu uma es-
posso entender! pécie de poder concedente compartilhado entre Es-

A Cedae tem trabalhadores competentes, com tados e Municípios, no caso das regiões metropolita-
experiência corf,provada; tem equipamentos e tecno- nas, e determinou claramente que, em caso de pri-
logia necessários para executar muito bem sua tare- vatização, teria de haver uma deliberação de todos 
fa. Faltou vontade política, até porque o processo de os Municípios envolvidos, por meio de seus repre-
privatização noPaís - e o Rio de Janeiro não ficou à sentantes, particularmente das Câmaras de Verea-
parte - deu-se devido ao abandono e ao sucatea- dores. No caso do Rio de Janeiro, apesar de ser 
mento das empresas privatizadas. É isso o que está uma companhia estadual, a Cedae presta serviços 
ocorrendo nos !>etores de saúde, educação, elétrico, nos Municípios do Rio de Janeiro, em Niterói e,se 
com o nosso Bane~e tantos outros patrimônios do não me engano, em Nova Iguaçu. No entanto, o Go-
nosso Estado. I vemo do Estado, talvez se utilizando de uma maioria 

Ora, o qJe queremos desse exemplo intema- circunstancial na Assembléia Legislativa, quer priva-
cional de privatizações? Quero levantar um fato que tizar a companhia sem ouvir as populações envolvi-
me chamou a atenção. A Argentina, o México e a In- das e os seus legítimos representantes. Então, além 
glaterra fizeram isso,e conhecemos o resultado. Es- de arbitrária e ilegal, é, no meu entendimento, uma 
sas tarifas pro~ocara:m a indignação da 'população, atitude de desrespeito em' relação ao próprio Con-
como irá provocar no Rio de Janeiro, onde temos a gresso Nacional, principalmente levando-se em con-
chamada tarifa social. Além disso, temos o sanea- sideração que estamos no apagar das luzes de um 
mento. Haverá um aumento, sem dÚvida, no valor govemo. Portanto, o correto seria que o próximo go-
dos serviços prestados à população do Estado. vemo, legitimamente eleito nas umas, tomasse a de-

O Sr_ José Eduardo Dutra (Bloco/Pl _ SE) _ cisão a respeito do futuro da Cedae. Parabenizo V. 
V. Exª me permite um aparte? Ex" pelo resultado da eleição e por este pronuncia-

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocCi/PT _ RJ) mento. Muito obrigado. 
-Ouço V. Exª.! A SRA_ BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT -RJ) 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT _ SE) _ - Agradeço o aparte de V. Ex". 
Senadora Benedita da Silva, inicialmente, gostaria O Sr. Artur da Távola (PSDB ...;. RJ) - Permite-me 
de aproveitar este aparte para parabenizar V.Ex! V. Ex" um aparte, nobre Senadora Benedita da Silva? 
pelo seu desempenho e pelo desempenho do nosso A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
Partido e da F~ente das Oposições no Rio de Janei- - Logo a seguir, ouvirei o aparte de V. Ex",nobre 
ro, que, vitoriosa noségúndo tumo, elegeu o Gover- Senador Artur.·da Távola. ~ 
nador Anthony Garotinho. Senadora Benedita da Sil- O Sr_ Artur da Távola (PSOB - RJ) - Pois 
va, somo-me também às preocupações de V. Ex" a não. Muito obrigado. 
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A SR! BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) - possivelmente não -, eu quero concordar integral-
- Gostaria de ressaltar que a Assembléia Legislativa mente com o discurso de V. Ex@. Realmente, a priva-
do Rio de Janeiro não permitirá que isso ocorra. tização da Cedae, neste momento, é, no mínimo, um 
Amanhã, quarta-feira, estarão votando, por iniciativa ato de irresponsabilidade do Governo do Estado do 
dos Deputados Edmtlson Valentim e LÚcia Soto, a Rio de Janeiro, do meu Partido. Um ato de irrespon-
retirada da Cedae do plano estadual para que pos- sabilidade porque há uma questão jurídica seriíssi-
samos, segundo a própria previsão da votação, dar ma envolvendo essa matéria - como V. EXª colocou 
um basta nisso. O que V. Ex! coloca no seu aparte, muito bem. Porque essa privatização não está na li-
e que também chamou a nossa atenção, é a mano- nha da lógica das privatizações que marcaram a His-
bra que está sendo feita em relação a essa matéria. tória contemporânea do Brasil, já que as privatizaçõ-
O Governo não tem amparo legal, pois, segundo a es se dão basicamente pela possibilidade de investi-
Constituição, o poder concedente tem que ser entre mento nos setores estratégicos e, conseqüentemen-
os Municípios. Ele não tem essa maioria, havia ape- te, no desenvolvimento conseqüente a esse investi-
nas um protesto da Prefeitura do Rio de Janeiro, e, mento. Essa é a base da idéia das privatizações e, 
porque fez um acordo de gabinete com o Prefeito da ao mesmo tempo, da diminuição do peso da máqui-
Cidade do Rio de Janeiro, acredita que 'esse meca- na do Estado, buscando fazê-Ia eficaz , ágil, etc. A 
nismo é o suficiente para dar-lhe a sustentação para questão jurídica é muito séria. V. Ex! a examinou 
privatizar a Cedae. Não é, porque também há a Pre- muito bem. A Constituição é claríssima quanto à de-
feitura de Niterói. Olhem a manobra dele! Ele quer cisão municipal nessa matéria. Ela só é complexa no 
chamar a si outras prefeituras para que, parcelar- Rio de Janeiro, já que, por rãzões também históri-
mente, ele possa assim fazer. Isso é imoral, é inde- cas, no Rio de Janeiro, o Teatro Municipal é esta-
coroso, do ponto de vista político, para um Governo dual, o Estádio Municipal, o Maracanã, também é 
que já está saindo. estadualf Pelo fato de haver sido Capital Federal, ci-

Sr. Presidente, para essa votação, temos o dad&'estado e depois; pela fusão, um Estado junto 
apoio do Presidente da Assembléia Legislativa, Sér- com o Estado do Rio, nunca houve um território cla-
gio Cabral Filho, que é da base de sus~entação do 'ro entre matérias que se aglutinavam numa cidade 
atual Govemo Estadual, que também tem como ab- que foi 'Distrito Federal por muito tempo. Daí as con-
surda a venda da Cedae, a menos de dois meses do sequênciás de toda essa matéria. A Cedae vem desse 
final do mandato do atual Governo. A argumentação tempo.' Mas a Constituição brasileira é claríssima no 
usada pelo atual Governo - de que ele é Governo tocante à' prioridade municipal. Além disso, consta - e 
até o dia 31 de dezembro - não combina com a pos- falo hipoteticamente, porque o que consta nem sempre 
tura ética que deve ter aquele que. governou até en- é verdade::" que se estabelece também um acordo po-
tão, e que recebeu, por parte do Governador eleito e Iftico entre' o atual Prefeito e o atual Governador -
da representante do Estado do Rio de Janeiro, Se- atual Prefeito que era contrário à privatização, cujo 
nadora Benedita da Silva, total apoio, ~ fim de que Partido; o PFL~ do candidato que concorreu com V. 
pudéssemos agilizar o processo, não só para garan- Exª, César'Maia, 'afirmou várias vezes ser contra a 
tir que o empréstimo solicitado fosse, em tempo há- privatização. Dessa forma, por todas essas razões 
bil, para suas mãos, para que ele solucionasse al- e, principalmente, pela razão ética lembrada por V. 
guns problemas, o que poderíamos fazer,.com difi- Exª, essa privatização é condenável. Ela não tem 
culdade, logo que tomássemos posse. . explicação. Não se pode levar uma empresa como a 

Então, pela solicitação, pelo apelo e pelo res­
peito ao Estado do Rio de Janeiro e aos seus servi­
dores, viemos a esta Casa, falamos com o Presiden­
te Antonio Carlos Magalhães, o Sr. Anthony Garoti­
nho esteve com o Presidente da República, conver­
samos com os Srs. Parlamentares, enfim, demos 
esse apoio ao atual Governo. Portanto, não é bom 
que ele tome essa posição. . 

" .. 
Concedo um aparte ao nobre Senador Artur da 

Távola. 

O Sr. Artur da Távola (PSDB - RJ) - Senado­
ra Benedita da Silva, talvez, para surpresa dê v. ~xª 

Cedae a ser privatizada nessa hora - e quem fala é 
a favor de privatizações .:... exclusivamente para tapar 

.buracos de uma administração que não levou com o 
cuidado devido o controle efetivo das finanças públi­
cas. Congratulo-me com. V" Ex!: Faço questão de 
deixar bem ,clara aqui também a minha posição con­
trária a essa privatização. Ela, em modo algum, hon­
ra O PSDB. Concluo como comecei, porque não 
quero atrapalhar o ótimo pronunciamento de V. Exª: 
ela é, no mínimo, uma irresponsabilidade. 

, '''A SRA. BENÉDiTA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
- Agradeço o aparte'dé v. Ex!. O tempo não me per-
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mite continuar, mas falaria muito mais, pelos dados quinta-feira, 5 de novembro, no Município de Mara-
que tenho em mãos. Esclareço que o movimento bá, no Estado do Pará. 
sindical, a CUT, e outros órgãos estão se manifes- O referido fotógrafo foi o primeiro a fotografar 
tando de maneira contrária, com pareceres jurídicos as vítimas do massacre de 19 trabalhadores rurais 
que nos respal~am.· sem terra, ocorrido em 17 de abril de 1996, em Eldo-

Concluo, Sr. Presidente, dizendo ao Senador rado de Carajás. Ele havia sido testemunha dos epi-
Artur da Távola que não é surpresa, pois, como rep- sódios e, por essa razão, arrolado pelo Ministério 
resentante dos! interesses do Estado do Rio de Ja- Público para testemunhar no processo crime de jul-
neiro, S. EXª conhece bem e reconhece o papel que gamento dos 159 policiais militares, acusados de te-
a Cedae deve :exerc~r. Eu só quero dizer que não rem concorrido contra a vida dos agricultores. 
entendo, Sr. Presidente, por que tanta pressa. Trata- É inadmissível, Sr. Presidente, que, já transcor-
se de um Governo que nos deixa uma dívida de 21 ridos dois anos e sete meses do massacre de Eldo-
bilhões, com quase cem obras inacabadas, aumento" rado de Carajás, ainda não tenha sido feita justiça. O 
da dívida, patrimônio vendido, hospitais em obras, julgamento, que estava marcado para o dia 23, em 
cujo montante para term!ná-Ias não sabemos ainda, Marabá, foi novamente adiado, segundo o juiz, para 
como Saracuruna, São Gonçalo, Baixada Viva - que o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribu-
este é o grande projeto, o carro-chefe do Govemo nal de Justiça se pronunciem sobre os recursos 
atual. Como terminá-Ias, já que houve um compro- apresentados. Essa foi a decisão tomada ontem pelo 
misso nesse sentido, com essa dívida? E essa pres- juiz em Marabá, Otávio Marcelino Maciel, responsá-
sa que o Govemo atual tem em privatizar a Cedae? vel pelo caso. 
Não poderia manter-me calada diante dessa injusti- Ressalto a importância de as autoridades da-
ç\3. Por isso, manifesto-me desta tribuna e agradeço rem proteção aos demais jomalistas, fotógrafos e ci-
os apartes aqui, recebidos dos Srs. Senadores. negrafistas que cobriram os fatos. A gravidade da si-

Muito obrigada, Sr. Presidente. tuação levou o Comitê de Proteção aos Jomalistas, 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - entidade internacional com sede em Nova Iorque, a 

Permita-me apenas, Senadora Benedita da Silva, mostrar a sua preocupação em relação aos demais 
cumprimentá-Ia pelas... jornalistas que cobriram o episódio. Dentre outros, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Se na- além de Miguel Pereira de Melo, que era fotógrafo 
dor Eduardo Suplicy, a Presidência apela para que do Correio de Tocantins, também sofreram amea-
V. EXª compreenda que há outros Srs. Senadores ças a jornalista Marisa Romão, então trabalhando na 

I 

inscritos. O pronunciamento da Senadora já está TV Liberal e o cinegrafista free-Iancer Osvaldo 
concluído. ! . ' Araújo, que foi justamente o responsável pelo fIa-

o SR. EOUARO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - grante das cenas do massacre dos trabalhadores ru-
Então, quero ser solidário à Senadora Benedita da rais sem terra que se encontravam em 17 de abril de 
Silva pelo seu pronunciamento_ 1996 em Eldorado de Carajás. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Obriga- Oswaldo Araújo é hoje funcionário do Sistema 
do a V. EXª. A! Mesa lhe agradece pela compreen- Brasileiro de Televisão. Marisa Romão teve a sua 
são. casa incendiada e saiu do Pará, juntamente com 

Nobre Senador Eduardo Suplicy, V. EXª é o seus filhos, apenas com a roupa do corpo. 
próximo orador inscrito. De forma que tenho o prazer Cobramos do Ministro da Justiça, assim como 
de conceder a palavra a V. Ex!, por 20 minutos. estamos solicitando ao Governador Almir Gabriel, 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. que apurem esse tipo de procedimento e procurem 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- dar a devida proteção a Marisa Romão, Oswaldo 
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, dada a Araújo e todas as demais testemunhas dos episó-
importância dO$ temàs que, hoje, devem ser objeto dios antes que mais tragédias ocorram. 
de consideração por parte do Senado Federal, deve- Sr. Presidente, queremos ressaltar que, em 17 
rei tratar de dois temas importantes. de abril de 1996;·houve uma-marcha de 30 mil pes-

I 

Em primeiro lugar, estou encaminhando ao Mi- soas aqui em Brasília justamente para cobrar das 
nistro da Justiça, Sr. José Renan Vasconcelos Cà- autoridades uma postura no sentido de dar um fim à 
Iheiros, nosso polega Senador, um ofício pelo qual- - 'impunidade com respeito àquele massacre. Hoje, 
solicito a apuraÇão completa do assassinato do fotó- passados dois anos e sete meses, infelizmente ain-
grafo Miguel Pereira de Melo, ocorrido na última da não vimos a responsabilização daqueles que con-

.-
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tribuíram para a morte de 19 trabalhadores rurais portância para que possamos cumprir o dis-
sem terra em Eldorado de Carajás. posto na Carta Magna." 

Sr. Presidente, encaminhei hoje ao Presidente , Avalio que é da maior importância que o Sena-
da Comissão de Fiscalização e Controle do Senado do Federal, que tem a atribuição constitucional de 
Federal, Senador João Rocha, o seguinte' requeri- fiscalizar os atos do Executivo, acompanhe de perto 
mento: a apuração desses fatos, que obviamente são tam­

"Requeiro, nos termos do art. 2ª, alínea 
b, da Resolução nº 46/93, do Regimento In­
terno do Senado Federal, seja convocado o 
Ministro Chefe da Casa Militar, General Al­
berto Mendes Cardoso, para prestar escla­
recimentos sobre as. investigações conduzi­
das no âmbito da Agência Brasileira de Inte­
ligência - Abin, a respeito das denúncias pu-
blicadas na revista Época. . 

1. Sobre conversações que foram gra­
vadas a partir de ''Lim grampo" colocado nos 
telefones da Presidência do BNDES, ao que 
tudo indica, durante o processo de privatiza­
ção das empresas do Grupo Telebrás, onde 
aparecem como principais personagens o 
Ministro Luiz Carlos Mendonça de Barros e 
o atual Presidente do Banco, o economista 
André Lara Resende. 

2. Sobre os documentos que Ihé foram 
entregues pelo Ministro José Serra, da Saú­
de, 'no início do mês de outubro; apontando 
a existência de uma conta bancária, com o 
saldo da ordem de US$368 milhões, de uma 
empresa nas Ilhas Cayman, cujo os sócios 
seriam o Presidente Femando Henrique 
Cardoso, o ex-Ministro Sérgio Motta, o Mi­
nistro José Serra e o Governador Mário Co-
vaso 

A venda da T elebrás foi a maior privati­
zação realizada desde quando o Governo 
Federal iniciou esse programa. A mais remo­
ta possibilidade dessa operação estar eiva­
da de vício preocupa toda a Nação.' Nego­
ciações desse porte envolvem grandes so­
mas, podendo propiciar, inclusive, o tráfico 
de influência. Pouco tempo depois dessa 
transação, o Ministro José Serra revela ao 
Ministro da Casa Militar, General Alberto 
Mendes Cardoso, estar sendo alvo de chan­
tagem, dando que S. EXª figurava como um 
dos titulares de uma conta bancária· nas 
Ilhas Cayman, conhecido paraíso fiscal. 

Considerando as atribuições constitu­
cionais do Senado Federal, a convocação 
do General Cardoso é de fundamental im-

bém da responsabilidade da Procuradoria-Geral da 
República, do Ministério da Justiça e não apenas do 
Ministro-Chefe da Casa Militar. 

'Mas, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
gostaria ainda de tecer algumas considerações a 
respeito desse episódio. 

A Deputada Marta Suplicy foi surpreendida, no 
dia 24 de outubro de 1998, às vésperas do segundo 
turno, que se realizou no dia 25 de outubro, pelo te­
lefonema de uma das duas filhas do Sr. Paulo Maluf, 
que lhe pediu para recebê-Ias. Ela, que não conhe­
cia pessoalmente as filhas de Paulo Maluf, não tinha 
uma. relação de conhecimento, em princípio chegou 
a duvidar da veracidade do telefonema. Mas logo 
que pediu mais alguns detalhes, como onde elas es­
tavam, e observando que se encontravam na rua 
onde de fàto moram, a Deputada Marta verificou que 
de fato eram elas próprias e resolveu receber as 
duas filhas de PaUlo Maluf e ainda a nora dele. 

Eis que as três disseram a Marta que, em 
nome da mulher brasileira, era necessário que ela fi­
zesse a defesa das mulheres e levasse adiante a 
denúncia sobre fatos da maior gravidade para os 
destinos da Nação brasileira. 

Mas Marta perguntou: "- Trata-se do quê?" 
Elas disseram: " - Não temos aqui os dados, mas , 
você poderá obtê-los das mãos do candidato à Pre­
sidência da República, o Presidente de honra do PT, ' 
Luiz Inácio Lula da Silva, do Deputado Luiz Gushi­
ken;' - que havia sido coordenador da campanha de 
Lula -"e do advogado Márcio Thomás Bastos". 

Mas não disseram do que se tratava. A visita 
demorou quinze minutos. O que aconteceu? Estáva­
mos às vésperas da disputa em São Paulo entre 
Mário Covas e Paulo Maluf. Marta conversa comigo 
e telefona para Márcio Thomás Bastos e para o De­
putado Lúiz Gushiken e fica sabendo que, de fato, 
na quinta-feira, portanto no dia 22, o próprio candi­
dato Paulo Maluf havia procurado Luiz Inácio Lula da 
Silva, que, estranhando o telefonema do seu adver­
sário político de há bastante tempo, preferiu não fa­
lar diretamente, mas o Deputado Luiz Gushiken con­
versou com Paulo Maluf, que mencionou a importân­
cia de eles conhecerem documentos gravíssimos. 

Pois bem, Lula havia se encontrado com La­
faiete Coutinho no Aeroporto de São Paulo e ali con-
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versaram um pouco. Ambos, 1,.: 'Ia e Luiz Gushiken, 
avaliavam que lesses documentos deveriam ser ana­
lisados por um,a pessoa que pudesse examiná-los e 
conhecer da sua gravidade. Eis que então indicaram 
o advogado Márcio Thomás Bastos, que se encon­
trava na quinta-feira em Santa Maria, no Rio Grande 
do Sul. Pedir~m, então, a Márcio Thomás Bastos 
para que fossJ para São Paulo o quanto antes. Ele 
iria por uma linha comercial comum, mas chegaria 
na tarde da quinta-feira. Como o assunto era muito 
urgente, enviaram um avião para que ele chegasse 
mais cedo. E assim ocorreu. Chegando a São Paulo, 
ele examinou os documentos. Não sei exatamente a 
pessoa, porqu:e o advogado, Dr. Márcio Thomás 
Bastos, que foi Presidente da OAB, disse que a pes­
soa que lhe mostrou os documentos pediu reserva 
sobre a sua péssoa e mostrou cópias de documen­
tos - portanto,: não os originais, mas cópias xerox -
que mostravam a existência de uma firma e de uma 
conta nas IhaslCaylTian, sendo sócios dessa conta o 
Presidente Femando Henrique Cardoso, o Govema­
dor Mário Covas, o ex-Ministro Sérgio Mota e o atual 
Ministro da Saúde, José Serra. 

Ora, diante do exame daqueles documentos, o 
Dr. Márcio Thomás Bastos avaliou que não poderia 
recomendar pàra Lula e para Marta que formulas­
sem uma den'úncia. Eu mesmo, que havia visto, 
ainda naquela semana, sendo distribuído nas ruas 
de Mato Grosso do Sul um xerox de um documen­
to, com as assinaturas de Zeca do PT e de Pedro 
Pedrossian, a'pócrifo, totalmente falso, ressaltei, 
no diálogo cOrh Márcio Thomás Bastos, o cuidado 

I 

que se deveria ter com esse tipo de coisa, porque 
podia ser que ise tratasse de um documento mon­
tado. Obviamente, todo o cuidado era pouco. O do­
cumento foi mostrado a Márcio Thomás Bastos com 
a condição de ele não tirar xerox e de que só pode­
ria ficar com ele caso o PT resolvesse fazer a de-
núncia. , 

I ' 
Marta e eU ficamos sabendo dos fatos naque-

la circunstância e da prudência com que Lula e o 
Deputado Luiz Gushiken agiram. Como iriam fazer 
uma denúncia 'daquela ordem sem melhor conheci-
mento? I 

Soubemos, pelo Deputado Luiz Gushiken, que, 
na véspera, ele recebera outro telefonema do candi­
dato Paulo Maluf, insistindo e usando o expressão: 
"- Mas então, o que vocês vão fazer? Afinal de con­
tas, são 360 milhões de camisetas!" Ele usou esse 
termo no telef9ne, referindo-se obviamente à exis­
tência de uma ,conta que, se verdadeira fosse, signi­
ficaria algo de extrema gravidade. 

Por volta das 19h de sábado, a filha do Sr. 
Paulo Maluf telefona novamente para a Deputada 
Marta Suplicy e acontece o seguinte diálogo: 

"- Então, você resolveu fazer alguma coisa em 
defesa da mulher? Vai fazer a denúncia?" 

E Marta respondeu: 
, "- Mas eu nem li o documento. Não sei bem do 

que se trata. Como vou faz9r? 
" - Mas o destino do Brasil está em jogo! 

- Mas se isso de fato ocorre e se o seu pai co­
nhece bem esses documentos, por que ele não de­
nuncia? " 

A filha de Paulo Maluf mencionou: 
"- Mas o meu pai não sabe de nada. 
- Como não sabe, se ainda ontem conversou 

com o Deputado Luiz Gushiken a respeito?" 
Ela falou: 
"- É verdade? Puxa! Então vou falar com o 

meu pai. 
- Bom, diga a seu pai que ele, então, que faça 

a denúncia. 
- É uma boa idéia! ", respondeu a filha de Pau­

lo Maluf. 
Por que trago esse relato? Porque tudo soa es­

tranho. Como pode haver algo assim? Se, porventu­
ra, já sabia o candidato Paulo Maluf há tempos des­
se documento e desses episódios, como é que, du­
rante todo o período das eleições - quem sabe os 
Senadores de São Paulo não tenham visto, mas isso 
foi registrado pela imprensa -,'pelas ruas das cida­
des paulistas havia um outdoor colorido em que 
Paulo Maluf aparecia ao lado do Presidente da Re­
pública e do seu candidato a Vice-Govemador, Luiz 
Carlos Santos, que havia sido coordenador político 
do Governo de Fernando Henrique Cardoso. Havia, 
portanto, um entrosamento entre todos. Imaginava­
se que ali se estava coloca'~ a imagem da confian­
ça mútua entre essas pess~ Até às vésperas da 
campanha, o candidato Paulo ~aluf se dizia ser 
aquele que realmente apoiava O1?residente. 

Como é que o candidato que dizia estar 
apoiando o Presidente, ao mesmo tempo, telefonava 
e insistia para que o adversário político dele próprio, 
Luiz Inácio Lula da Silva, formulasse a denúncia? 
Pelo que se pode deduzir, suas filhas também esta­
vam nessa coordenação, pois foram à casa da ad­
versária política Marta Suplicy, que havia disputado 
o segundo turno e declarado que votaria em Mário 
Covas, pedindo que também ela formulasse a de­
núncia. Como é que tudo isso se explica? E mais, 
depois de todo esforço realizado para fazer a denún­
cia, segundo se noticiou na imprensa, há alguns dias 

-, 
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atrás, o candidato, ex-Prefeito e ex-Governador Pau- em que V. Ex!! está se referindo, com muita elegân-
lo Maluf veio a Brasília, reuniu-se com sua bancada, cia, a um assunto importante, da maior gravidade, 
que saiu da reunião indicando ao Presidente Fernan- não pode sair da tribuna e ficar esperando para con-
do Henrique Cardoso que seria ótimo que Paulo Ma- tinuar em outro dia. Acho que deve pedir a palavra 
luf fosse Ministro. Colocaram-no como uma pessoa como Líder, e o Presidente deve estender a sua co-
inteiramente confiável. E há algo que ainda seria in- municação como faz, por muitas vezes,· para várias 
teressante sabermos. Na véspera desse episódio, outras lideranças que tratam de assuntos infinita-
coincidindo com o esforço de Paulo Maluf para con- mente menos graves do que o conduzido por V. Ex!!. 
versar com o Deputado Luiz Gushiken e com o próprio O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Se na-
Lula, ele havia dialogado com o Presidente do Senado, dor Eduardo Suplicy, a Mesa não pediu a V. Exª 
Senador Antonio Carlos Magalhães. Obviamente o Se- para deixar a tribuna. Na hora em que V. Exª conce-
nador Antonio Carlos Magalhães soube da denúncia dia um aparte, a Mesa apenas lhe deu conhecimento 
que o candidato Paulo Maluf iria formular ou estava do tempo que restava regimentalmente, mas é claro 
tentando fazer com que fosse divulgada: . que, neste caso, é bem merecido o pedido que V. 

O povo brasileiro deve estar-se· fazendo mil Ex!! formula. Nesse caso, como em tantos outros, V. 
perguntas a respeito. Como é que essas pessoas que- Ex!! terá evidentemente a atenção da Mesa para que 
rem mostrar uma relação de grande confiança, que- possa concluir o seu discurso. 
rendo denunciar uma à outra? Como é que fica a base O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
de sustentação do Governo diante desses fatos? Então, Sr. Presidente, peço regimentalmente a pala-

O Sr. Djalma Falcão (PMDB - AL) - Permite- vra· como Líder do Bloco de Oposição para conti-
me V. Ex!! um aparte? nuar. Não me estenderei. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - O Sr. Djalma Falcão (PMDB - AL) - V. Exª me 
Deputado Djalma Falcão... Desculpe-me, Senador. concede um aparte novamente? 
V. Exª foi meu colega na Câmara, quando ambos fo- O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP)-
mos Deputados. Senador Djalma Falcão, ouço V. Ouço o nobre Senador Djalma Falcão. 
Exª com muito prazer. O Sr. Djalma Falcão (PMDB - AL) - Senador 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena- Suplicy, faço o aparte sob forma de depoimento ine-
dor Eduardo Suplicy, a Mesa gostaria de dar conhe- rente ao meu dever de Senador. Cerca de aproxima-
cimento a V. Ex!! de que lhe resta um minuto. damente 15 dias antes do segundo tumo das eleiçõ-

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - es, fui procurado em Maceió pelo ex-Deputado Cleto 
Pois não, Sr. Presidente. Falcão, que me consultou sobre a minha anuência a 

O Sr. Djalma Falcão (PMDB - AL) - Senador um pedido do ex-Presidente Fernando Collor de Mel-
Suplicy, gostaria de dar um depoimento a respeito lo para que nos encontrássemos numa quarta-feira, 
das considerações que V. Exª está fazendo da tribu- às 21 horas, na residência do ex-Deputado Cleto 
na, mas diante da advertência do Sr. Presidente, eu Falcão. Embora sem saber do que se tratava, con-
me reservo para fazer uma comunicação urgente, cordei em me encontrar com o Sr. Fernando Collor 
logo após a Ordem do Dia, sobre a qual gostaria de de Mello, e às 21 horas estávamos reunidos na resi-
receber a atenção de V. Exª. Muito obrigado. dência do ex-Deputado Cleto Falcão. O ex-Presiden-

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - te Collor iniciou o diálogo dizendo que me desejava 
Concluindo, Sr. Presidente, gostaria de dizer que co- revelar o que ele considerava o maior escândalo da 
nheço o Presidente Fernando Henrique Cardoso... República. Dizia que amigos comuns seus, inclusive 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB -RS) - Sr. Pre- o Sr. Lafaiete Coutinho, Presidente do Banco do 
sidente, peço a palavra pela ordem. Brasil no seu govemo, estavam de posse de docu-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a mentos oficiais do governo das Ilhas CaYr:nan, que 
palavra o Senador Pedro Simon pela ordem. comprovavam que, no ano de 1994, os Srs. Fernan-

O SR: PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pela or- do Henrique Cardoso, Mário Covas, o ex-Ministro 
demo Sem revisão do orador.) - Nobre Líder, peça a Sérgio Motta e o atual Ministro José Serra haviam 
palavra como Líder. Não é justo' que V. Ex!! saia da constituído uma instituição financeira fantasma na-
tribuna cortando um assunto dessa natureza, que in- quelas ilhas e que lá depositaram cerca de US$400 
teressa a toda a Nação. O Regimento Interno é que- milhões. Ele me dizia que, na condiçào de Senador, 
brado uma série de vezes. Há Senadores, inclusive eu tinha toda a autoridade e a obrigação de fazer 
eu, que falam por horas e horas. NeSse momento, essa denúncia da tribuna do Senado Federal. Res-
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pondi ao ex-Presidente que não fugiria a essa respon- O SR EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
sabilidade. No éntant6, exigi-lhe que me pusesse em Sr. Presidente, já estava concluindo. Gostaria de di-
contato com as' pessoas a que se' referia e especial- zer que conheço o Presidente Fernando Henrique 
mente que me trouxesse documentos oficiais do Go- Cardoso desde os anos 60, quando eu era ainda 
vemo das Ilhas Cayman, traduzidos por tradutores ju- aluno da Fundação Getúlio Vargas, Diretor do Cen-
ramentados. EU anàlisaria esses documentos com al- tro Cultural, Presidente do Centro Acadêmico, oca-
guns juristas alagoanos que são meus amigos. Se sião em que o convidei para fazer palestras na Esco-
chegássemos fi conclusão de que esses documentos la de Administração de Empresas de São Paulo. Es-
mereciam fé, erttm áutênticos, eu não fugiria à respon- tive com ele muitas vezes quando éramos do mesmo 
sabilidade de cumprir meu dever para com o País e partido e mantive com Sua Excelência uma relação de 
para com o pOvo brasileiro. Disse ao ex-Presidente amizade, inclusive fui candidato juntamente com ele, 
Femando Collor de Mello: se procedentes essas infor- com José Serra, com Sérgio Motta e com Mário Co-

I 

mações, realmente o.senhor está com a razão: é um vas, em 1978, na época em que todos éramos do 
dos maiores es~ândalos que conheço na História de MDB. Tenho uma relação e um conhecimento próximo 
nosso País. Tenho a informar a V. Exi! que, depois de de Femando Henrique Cardoso, Sérgio Motta, José 
ter feito essas exigências, o ex-Presidente Femando Serra e Mário Covas. E, para mim, seria algo totalmen-
Collor de Mello comprometeu-se a me entregar, na se- te fora de qualquer expectativa que eles pudessem ter 
mana seguinte, os documentos e os nomes das pes- a mencionada conta. Avalio que isso deve ser exami-
soas envolvidas, mas jamais tomou a falar desse as- nado com muita responsabilidade. Acredito que essas 
sunto novamente. Tomei conhecimento dessas versõ- pessoas tenham agido com côrreção e que não se en-
es de anteontem para" cá, por meio da imprensa:' Apro- volveram em quaisquer dessas atividades. 
veitando este depoimento que dou em forma de aparte 
ao importante discurso de V. Exi!, manifesto a minha 
convicção de que tudo não passou de uma armação 
para prejudicar a candidatura do Senhor Femando Hen­
rique Cardoso. Devo adiantar que, ao contatar comigo e 
iniciar sua conversa, o Sr. Femando Collor de Mello me 
disse: "É um escândalo que não somente pode inviabili­
zar a candidatura do Presidente Femando Henrique 
Cardoso, como pode decretar a sua destituição do man­
dato de Presidente da República". Esse é o depoimen­
to veraz que. pr~sto por meio deste aparte, para o co­
nhecimento da 6pinião pública e para que seja inserido 
nos Anais do Senado Federal. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Para um esclarecimento importante: esse diálogo se 
deu antes de 4 :de outubro, antes do primeiro turno? 

O Sr. Djaima Falcão (PMDB - AL) -,Esse diá­
logo deu-se antes do segundo turno". Não 'posso pre­
cisar a data, mas lembro-me de que foi numa quarta­
feira, às 21 h, na residência do ex-Deputado Cleto 
Falcão, na cidade de Maceió, em um encontro que 
tive com o ex-Presidente Fernando Collor de Mello 
por solicitação ~ele. ; , . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Senador Eduardo Suplicy, permita-me apenas di­
zer que o seu tempo está findo~ Cornpreendo que V. 
Exª queira co~cluir o seu discurso, mas, nós, da 
Mesa, não poderemos aceitar a tese de que o orildor 
use a Hora do Expediente e, em seguida, a palavra 
como Líder. Não aceitando essa tese, entretanto, dou 
5 minutos a V. Exi! pará concluir o seu discurso. 

Diante, entretanto, das afirmações agora reve­
ladas pelo Senador Djalma Falcão, levando-se em 
consideração inclusive que Lafaiete Coutinho foi 
Presidente do Banco do Brasil - sabe, portanto, mui­
to bem, o que são documentos bancários - e que se 
empenhou para que houvesse a revelação desses 
fatos, tenho convicção de que se trata de uma res­
ponsabilidade, em primeiro Lugar, do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, do,Ministro José Serra e 

" ""-do Governador Mário Covas ajudarem o Congresso 
Nacional, de pronto, a examinar esse caso em pro-

'''fUndidade. Em não sendo autênticos tais 'documentos, 
cabe examinar a responsabilidade: de quem os fo~ou, 
porque obviamente, numa situaçã'Q,cçmo a de hoje, 
isso significaria uma desestabilização do Governo bra­
sileiro. Eu, como Líder do PT e da Oposição no,Sena­
do Federal, afirmo que uma acusação desse portEi; se 
não forem verdadeiros os documentos, traz uma de­
sestabilização ao Brasil. E daí a responsabilidade tam­
bém muito grande do Sr. Paulo Salim Maluf e do ex­
Presidente, Fernando Collor de Melo, dada a importan­
te revelação feita pelo Senador Djalma Falcão. 

Acredito que se trata de uma responsabilidade 
do Congresso Nacional - Senado e Câmara - exa­
minar essa documentação. Daí por que, Sr. Presi­
dente, aqui reitero o requerimento que fiz ao Presi­
dente da Comissão de Fiscalização e Controle do 
Senado, Senador João Rocha, para que o General 
Alberto Cardoso possa vir a esta Casa, a fim de nos 
explicar os' passos relacionados à apuração da au-. . " 

tenticidade dos referidos documentos. 
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Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Geraldo Melo, 1º Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da· presidéncia, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. i 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Solicito aos Srs. Senadores que se. encontram em 
outras dependências da Casa para que venham ao 
plenário, porque haverá votações nominais. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à . 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 124, DE 1997 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 124, de 1997 (nº 

.463/97, na Câmara dos Deputados), que 
.. aprova o ato que renova a permissão outor­
. gada à Rádio Sociedade da Bahia S.A. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Salva­
dor, Estado da Bahia, tendo 

Parecer favorável, sob nº 399, de 1998, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Djalma Bessa. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­

pem os seus lugares. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 

o SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, o PT encaminha pela abstenção, li­
berando o Bloco de Oposição. 

(Procede-se à votação.) 

\~ 



Novembro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 11 15455 

VOTAÇÃO NOMINAL 
, I 

i 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 124, DE 1997 

I ' . APROVA O ATO QUE RENOVA A PERMISSÃO OUTORGADA Ã 
RÁDIO SOCIEDADE DA BAHIA SA, CIDADE DE SALVADOR, BA 

N° Sessão: 1 N°Vol.: Data Inicio: 10/11/1998 Hora Inicio: 15:49:49 

Data Sessão: 10/11/1998 Data Fim: 10/11/1998 Hora Fim: 15:56:20 

Partido UF Nom9 do Senador Valo Partido UF Nome do Senador d Volo 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM .. ---' 
BLOCO PA ADEMIR .,NDRAOE SIM 

1-
PTB MG ARLINDO: PORTO SIM 

PFl MA BEtLOPAROA SIM ---- ----------
BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA I ABST. 

PSDB CE aENIVERAS SIM 

PFl AM BERNARDO CABRAL. SIM .. .---- -
PMOB se CASILOO MALDANER SIM 

PFL BA OJALMA eeSSA SIM ,--
PMDB Al OJALMA .'FAlCAO A8S1 .. _-- ---

PFL MA EDISON LOBAO I SIM --
BLOCO SP eouARDiO SUPLlCY 1'---A85T--- ._--'. 

PFL ES ELejO ALVARES SIM --
.. 

._--_. -- ._----~ 

PPB ., ELOI PORTELA SIM .. _-- ._- _. 
BLOCO RS EMILIA FERNANDES SIM --

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA SIM -
PPB se ESPERIOIAo AMIN SIM 

PMDB AC FLAVlANO MelO --l- SIM 

PFL MG FRANCELlNO PEREIRA SIM 

PFL se GERALDO AlIHOFF SIM 

PMDB ES GERSON CAMATA SIM 

PFi AM GILBERl'O MIRANDA SIM 

PM08 AP GILVAM BORGES SIM 

PFL AL GUILHE~ME PAlMEIRA SIM 

PFL PI HUGO N!'-POLEAO SlM 

PMOB PA JAOEA DMBALHO SlM ----....... 
PSDB AM JEFFERSON PERES ABST "" 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM ," PFL MT JONAS PINHEIRO SIM "-
PFL SE JOSE Al.VES SIM 

BLOCO SE JOS~ EDUARDO DUTRA ABST , 
-

PSDB DF J0S.E RÇJBERTO ARRUDA SIM 

PMDB GD JOSESAAo ABST. 

PMOB PA JMNCIO DIAS SIM \ 
BLOCO DF LAURO CAMPOS NÃD , 

ppa TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 
, 

PFL DF LEONEL PAJVA SIM 

ppa PI LuclolO PORTELLA SIM 

PsaD MS LUDIO COELHO SIM 

PMD8 RR MARLUCE PINTO SIM 

PMD8 GO MAURO MIRANDA SIM \ 
PMDB AC NABOR 'JUNIOR SIM 

PSOB PR OSMAR·DIAS SIM 

PSOB SP PEDRO·PIVA SIM 

PMDB RS PEDRO.SIMON ABST 

BLOCO PE ROBERtO FREIRE ABST 

PMDB PR ROBERto RECUIÁO NAo , 
pFL RR ROMERO JUcA SIM 

" 
PFL SP ROMEU TUMA SIM ~ 

PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 
" 

BLOCO AP SEBAstiÃO ROCHA SIM 

PS08 CE SERGIO MACHADO SIM 

PMDB PB WELUNGTON ROBERTO SIM 

i , 
, 

Presid : GERALDO MELO 
43 '" 10 Sec.: • Votos Sim: 

2° Sec.:· >I< 

3° Sec.:· Votos Não: 2 Total: 53 -
4° Sec.:· Votos Abst: 8 
Opef;Jd.: HÉLIO F. LIMA I Emissão em: 10111198 - 15:56 

i:. 
I 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cários Magalhães) dez anos, a partir de lI! de maio de 1994, a permis-
- O Senador Geraldo Melo vota "sim', embora seu são outorgada à Rádio Sociedade da Bahia SA 
voto não esteja constando no painel. Estou comuni- para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
cando antes do resultado. de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 

Votaram Sim 44 Senadores, e Não, 2. cidade de Salvador, Estado da Bahia. 
Houve 8 abstenções. Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
Total: 54 votos. na data de sua publicação. 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

O·SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. lI! Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER NI! 560, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nll 124, de 1997 (n!! 463, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 124,de 1997 (nl! 
463, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Sociedade da Bahia S.A. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na ci­
dade de Salvador, Estado da Bahia. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de novem­
bro de 1998. Antonio Carlos Magalhães, Presiden­
te - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo 
- Lúdio Coelho - Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER Nº 560, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO NI! ,DE 1998 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Sociedade da Ba­
hia S.A. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Salvador, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nl! 591, de 31 de maio de 1996, que renova, por 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Hem 2: 

reira. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 126, DE 1997 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 126, de 1997 (nl! 
467/97, na Câmara 'dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Sociedade Rádio Carijós LIda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Conselheiro La­
faiete, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob nº 400, de 
1998, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Francelino Pereira 

Em discussão a matéria. 
Concedo a palavra ao Senador Francelino Pe-

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, não vou fazer um 
mero registro, se bem que importante, da concessão 
à Rádio Carijós para prestar serviços em mais de 50 
municípios de Minas Gerais. 

Ao proferir parecer na Comissão de Educação 
sobre esse projeto, tive oportunidade de fazer algu­
mas considerações, entre elas a de que a Rádio Ca­
rijós vem prestando, há quase 40 anos, relevantes 
serviços à sociedade de Conselheiro Lafaiete e de 
uma vasta região alcançada pelas suas transmissões, 
desempenhando importante papel no desenvolvi-
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mento econômico, social e cultural daquela parte do funcionários da Rádio Carijós os nossos sentimentos 
território de Minas Gerais. de pesar. Aos diretores atuais, Agostinho de Rezen-

Disse mais, Sr. Presidente, que conhecia, e de Campos, filho de Agostinho Campos Neto, e Oli-
bem, o diretor;presidente da Rádio Carijós, Agosti- mar Flores, assim como aos demais servidores e di-
nho Campos Neto. Sabia e sei tratar-se de cidadão rigentes da Rádio Carijós transmitimos, em nome 
permanentemente preocupado com a necessidade desta Casa, os nossos sentimentos pelo falecimento 
de informar a 'população de Conselheiro Lafaiete e do homem público Agostinho Campos Neto. 
dos municípios vizinhos, transmitindo-lhes cultura e Na oportunidade, manifesto o nosso contenta-
lazer, tarefas ,que são exercidas com maestria e mento em estarmos aprovando a concessão definiti-
competência p~la sua emissora. va dessa rádio para transmitir informações à região 

Ocorre que, exatamente no dia 09 de setembro de Minas Gerais. Muito obrigado. 
deste ano, faleceu o Dr. Agostinho Campos Neto, 
que era o diretor-proprietário da RádioCárijós, ex­
Deputado Estadual, um homem público de grande 
expressão que mantinha uma amizade muito profun­
da e também de natureza política com o ex-Ministro 
e atual Deputqdo Eliseu Rezende. Cabe a nós, nes­
ta hora, transmitir a toda a família de Agostinho 
Campos Neto, a todos os ouvintes, colaboradores e 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem peÇa a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

I 

.. 
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VOTAÇÃO NOMINAL 
i . 
I PROJETO DE D~CRETO LEGISLATIVO N° 126, DE 1997 

APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO OUTORGADA À 
SOCIEDADE RÁDIO CARIJOS LTDA, CIDADE DE CONSELHEIRO LAFAIETE, MG 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 2 Data Início: 10/11/1998 Hora Início: 15:57:19 

I 
Data Sessão: 10/11/1998 Data Fim: 10/11/1998 Hora Fim: 16:04:44 

Partido UF Nome do Senador I VOIo Partido IUFI Nome do Senador I Voto 

BLOCO I RJ ABDlAS NASCIMENTO ! SIM I PFl I RR I ROMERO JUCA 

i 
SIM 

BL.OCO PA ADEMIR ANDRADE SIM I pfL 1 SP ROMEU ruMA SIM 

PTll MG ARUNDO PORTO SIM I PMD8 I PB I RONALDO CUNHA LIMA ! SIM 

P50B RJ ARTUR DA lAVOLA SIM i BLOCO I AP ISEBASTIÃO ROCHA , SIM 

PFL MA BELl.O PAROA SIM I PSDB I CEISERGIO MACHADO I SIM 

eLOCO RJ BENEDITA DA SILVA ABST, PMOS pe WEWNGTON ROBERTO I SIM 

PSOS CE BENIVERAS SIM I 
PFl AM BERNARDO CABRAL 51M I 

PMOB se CASILDO MAl.DANER SIM : 
PFL eA DJALMA BESSA SIM I , 

PMoa AL DJALMA FALCAD ABST 

PFL MA EDISON LOBÁO SIM T I 
BLOCO SP EDUARDO SUPLlCY , ABST, , : 

PFl ES jsaclo ALVARES SIM i ; i 
PPB PI LELOI. PORTELA SIM I I 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES SIM I í 
ppe MA EPITACID CAFETElRA SIM I í 
ppe RO ERNANCES AMQR1M 51M , I 
ppe se ESPERIOIÃO AM1N SIM 

PMOB RN FERNANDO BêZERRA I 51M I I 
PMDB Ae FLAVlAND MELO SIM 

PFL MG FRANCEUNO PEREIRA SIM 

PFL se GERALDO AL THOFF SIM 

PSOS RN GERALDO MELO 51M 

PMOB ES GERSON CAMATA 51M 

PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMOB AP GlLVAM BORGES 51" 

PFL Al GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUOO NAPOLEAO SIM 

PMOB GO IRIS REZENDE SIM 

PMOB PA JADER BARBALHO SIM 

PSOB AM ETFERSON PERES ABST, 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO - 51M 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFL SE JOSE ALVES . SIM I 

eLOCO SE JOSE EDUAftDD OUTRA ABST, 

PSOe DF OSE ROBERTO ARRUDA 51M 

PMOB GO .JOSÊ SAAD ,': SIM 

PMOS PAJ~IODIAS SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS NÃO 
ppe TO LEOMAR QUINTANILKA SIM , 
PFL DF LEONEL PAlVA SIM ; 
ppe PI LUCICIO PORTELLA I SIM I ','! 

PSOB CE LUCIO ALCANTARA 1 SIM ' I 
PSBD MSILUOIOCOElHO .1 SIM I 

BLOCO Ae MARINA SILVA ABST . I 
?MOS RR MARLUCE PINTO SIM 

PMDB GO MAURO MIRANDA SIM ' ,i 
PMOB Ae NABOR JUNIOR SIM 

PSOS PR OSMAR DIAS SIM 

PSOB SP PEDROPIVA SIM 

PMDB RS PEDRO SlMON ABST I 
eLOCO PE ROBERTO FREIRE ABST, I , . 

"', PMOB PR ROBERTO REQUJAO , 
, NÃO -, I I i 

P, .. id.: ANTONIO CARLOS MAGAlHÃEs I ' , 

1a Sec.: .. Votos Sim: 51 . , 

2a Sec.;· 
Votos, Não: 2 Total: 61 3a Sec.:" 

I 4a Sec.: .. Votos Abst: 8 
Openld,: HÉUO F, UMA I Emissão em: 10111f98 • 16:04 

-. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O Congresso Nacional decreta: 
- Votaram SIM 51 Srs. Senadores; e NÃO, 02. Art. 1º É aprovado o ato a que se refere o De-

Houve O~ abstenções. ereto s/nº, de 17 de fevereiro de 1997, que renova, 
Total:61 Yotos.' por dez anos, a partir de 1º de novembro de 1993, a 
Aprovada. concessão outorgada à Sociedade Rádio Carijós 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- LIda. para explorar, sem direito' de exclusividade, 

ção final. serviço de radiodifusão sonora, em onda média; na 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) . cidade de Conselheiro Lafaiete, Estado de Minas 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe- Gerais. 
recendo a red~ção final, que será lido pelo Sr. 1º Se- . Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. na data de sua publicação. 

E lido o seguinte: O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
! - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

PARECER Nº 561, DE 1998 Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
,(Da C,omissão Diretora) discussão. 

Redação final do Projeto de Decreto Em votação. 
Legislativo nº 126, de 1997 (nº 467, de Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
1997, na Câmara dos Deputados). permanecer sentados. (Pausa.) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 126, de 1997 (nº 
467, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que rEmova 'a concessão outorgada à Socie­
dade Rádio Carijós LIda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora, em onda média, na cidade de 
Conselheiro Lafaiete, Estado de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de novem­
bro de 1998. t- Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo - Lúdio Coelho - Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER Nº 561, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Pr~siderite do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Intemo, pro­
mulgo o seguihte 

I 
DECREliO LEGISLATIVO Nº ,DE 1998 

, ,prova o ato que renova a conces­
são outorgada à Sociedade Rádio Carijós 
Ltda. Ipara explorar serviço de radiodifu­
são sonora, em onda média, na cidade de 
Conselheiro Lafaiete, Estado de Minas 
Gerais. 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. ' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 128, DE 1997 

(Votação nominal) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 128, de 1997 (nº 
418/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Carajá de Anápolis LIda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda 
tropical na Cidade de Anápolis, Estado de 
Goiás, tendo 

Parecer favorável, sob nº 462, de 1998, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
lris Rezende. 

Em discussão o projeto, em tu mo único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

(Procede-se à votação_) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 
I I; 

.' :; PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 128, DE 1997 , 
" .'".' APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO DA RÁDIO 

, CARAJÁ DE ANÂPOllS LTDA, CIDADE DE ANÁPOLlS, GO 

, , 
N" Sessão: 1 N° Vol.: 3 Data Início: 10/11/1996 Hora Início: 16:05:27 

Data SeSsão: 10/11/1996 Data Fim: 10/11/1996 Hora Fim: 16:09:55 

Partido UF Nome do Senador Voto Partldo UF Nome do Senador Voto 
, 

'BI.OCO RJ ABOIAS NASCIMENTO i SIM PMOB ~8IRONALDO CUNHA LIMA SIM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE SIM BLOCO AP ISEBASTlÃO ROCHA SIM 

PTB MG ARLINDO PORTO SIM PSDB CE I SERGIO MACHADO I SIM 

PSOB RJ ARTUR DA TAVaLA SIM PMOB PB WELLlNGTON ROBERTO SIM 

PFL . M.A BELlO PAROA SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA ABST 

PsOB CE BEHIVERAS SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL. SIM 

j .PMOB: se CASI1.DO MALDANER SIM 

PFl BA DJALMABESSA SIM 

PMOB AI. DJALMA FAlCÃO ABST, 

PFl MA EDISON LOBAO SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPLlCY ABST " 

ppa pt El I PORTELA SIM 

alOCO RS EM1UA FERNANDES SIM 

PPB MA EPITAClO CAFETEIRA SIM 

PPB RO ERNANDES AMORIM ABST 

PPO se ESPERIDtAO AM1N SIM 

PMOB RN FERNANDO BEZERRA SIM 

PMOS AC IFLAVIANO MELO SIM 

PFl MG FRANCEUNO PEREIRA SIM 

PFl se OERALDO AL THOFF SIM 

• PSOB, RN GEf\ALDO MELO SIM 

PFl AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMOB AP GILVAM BORGES SIM 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 
, .. --

eFl P1 HUGO NAPOLEAo SIM 

PMOB-, PA JADER BARBALHO SIM 

, PSDB AM JEFFERSON PERES ABST 

~.l PE JOEL DE HOLLANDA SIM , PFL ' MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFl • BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFl SE JOSE ALVES SIM 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA ABST. 

.PSOB DF JOSÉ ROBERTO ARRUDA SIM 

"PMOB" GO JOSE s.u.o SIM 

PMD8 P~ JUV!.NCIO OlAS' SIM 

alOCO DF LAURO CAMPOS ABST, 

pea TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

PFL DF LEONELPANA SIM 

PPO PI I..UCIDID PORTEL1.A SIM 

PSD8 CE LUCIQ ALCANTARA SIM 

PSBD MS LUCia COELHO SIM , , 

BLOCO AC MARINA SlI.JiA ABST, 

PMOB RR MARLUCE PINTO SIM 

PMDB GO MAURO MIRANDA SIM .. 
' " 

:. PMOB, AC NABOR JUNIOR SIM 

.PTE RO ODACIR SOARES SIM -
PSOB PR OSMAR aLAS SIM . ..----, 
~SOB, SP PEDRO PIVA 'SIM ': 
PMD8 RS PEDRO SI~ON ABST ,. " ., , -et:oco PE ROBERTO FREIRE ABST ,. 

,., . PMOB , PR R.OBE,RTQ REQULAO ~Â9 
PFl RR ROMEROJUCA SIM I 

'" eFL SP ROMEU_ TUMA , ' . SIM I 

• :,,.: ,'P,;-c"sid ; AN1:ONIO'cARLOS'MAGAlHÃES I 
Voios Sim: 

. 

48· .. 
~~,~.; .. , l 

' . 
" :1 ,', . , ' , . 

2° 500.:"- Votos Não: 1 Totàl: 59 .... 
"3°' 500 .. : '. 'f . 

I 

I 
; ;4~,$ec.: ~ ~ ,'." " ", Votos' Abst: 10 

' • .1 
Operad.:.HÊLlO F. LlI\AA i Emissao em: 10111198 • 16:10 

\, 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio\;arlos Magalhães) nora em onda tropical na cidade de Anã-
- Votaram SIM 48 Srs. Senadores; e NÃO, 01. polis, Estado de Goiás. 

, Houve 10·abstenções. 

Total: 591votos 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
colPSB - SE):- Sr. Presidente, meu voto não foi re­
gistrado. Voto j"sim"., 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Será registrado o voto SIM do Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sr. 
Presidente, vo~o "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senador Ramez Tebet também votou SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a red;;lção final, que será lido pelo Sr. 1 º Se­
cretário, Sehaçlor Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

·i PARECER Nº 562, DE 1998 
,(Da Comissão Diretora) 
t • 
F;ledação final do Projeto de Decreto 

Legislativo n!l 128, de 1997 (nº 418, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A C'1~iSSãO Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 128, de 1997 (n2 

418, de 19 7, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato a~e 'renova a concessão da Rádio Carajá 
de Anápoli~ LIda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda tropical na cidade de Anápolis, 
Estado de Goiás. ' 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de novem­
bro de 1998. r- Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo - LúdioCoelho - Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER Nº 562, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Fe­
deral, nos terrpos do art. 48, item 28, do ReginwlJlo 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1991;1 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Carajá de Anápolis LIda., 
para ~xplorar serviço de radiodifusão so-

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/nº, de 9 de dezembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 1 º de maio de 1993, a con­
cessão da Rádio Carajá de Anápolis LIda., para ex­
plorar, sem direito de exclusiliidade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda tropical na cidade de 
Anápolis, Estado de Goiás. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçiio. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s MagalhãeS) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

queiram 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esgotada a matéria constante. da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa há quatro requerimentos de ur­
gência da Comissão de Assuntos Econômicos. Dois 
serão votados, de acordo com o Regimento; os ou­
tros dois só com o assentimento do Plenário. Mas o 
ideal seria que votássemos ,dois a dois, como manda' 
o Regimento. 

Sobre a mesa, requerimento que serão lidos pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 548, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 336, b, combinado' com 

338, li, do RISF, requeremos urgência, para o PRS 
n2 98 advindo da aprovação do Ofício·S·, n2 59, de ' ' 
1998 que ~encaminha ao Senado Federal o Parecer . 
DEDIP/DIARE-98/609, de 24-6-98, contendo a mani~ 
festação do' Banco Central do Brasil acerca daope­
ração de aquisição de dívidas do Estado de Rondô­
nia, no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutura­
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no monta~te de 
R$57.101.764,96 (cinqüenta e sete milhões, CE1nto e 
um mil, setecentos e sessenta e quatro reais e no­
venta e seis centavos), a preços de 28-2-97". 
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üCOMISSÃO DE ASSUNTOS-ECONÔMICOS COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

, , 

. , 
,,'.I~f'­
/' (J 

, . 
, . 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento que acaba de ser lido, 

Os Srs, Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados:' (Paus?:) , 

Apr~~ado,~ , , 
. k1~! ~"!. . •. • i 

•• .l A matéri~,figurará na Ordem, do Dia do segun­
dO dia útil subseqüente, nos termos do art. 336. b, 
do Regir.!1ento I·nterno. • ,~_' ,. 

Sobre a mesa,' reqúerímento' de urgência que 
será lido pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo 
Cunha Lima. ' 

L _ ~ ,~. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTON9 549;'DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos- termosfdo art. 336, b, combinado com 

'338,11: do RISF, requeremos urgência, para o, PRS 
nº 99 advindo da aprovaçãO do OFSn~ 78/98 que 
"encaminha'a0 1 Senado :Federal o'parecer, DE-
DIP/DIARE~98/0760,'de 20'de outubro de 1998, con­
tendo'manifestação'doBanco CentraFdoBrasil acer­
ca da! operação de' crédito baseada no contrato de 
abertúra de crédito celebrado. em .22 de janeiro de 
-1998, entre a Uni,ão e'o Estado do Maranhão, '-nos 
'termos da·Médidâprovis6ria· nº 1.654-2~, de 10 de 
,junho de'199B, eno âmbito do Programa a Reestru-
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados". : - , , ,-

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento que acaba de ser lido. 

Os Srs. Senadores que o aprova queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Os outros dois requerimentos serão lidos e vo­

tadosna próxima sessão . 
. ' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador, Jader Barba­

lho.' 
o SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Pro­

-nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo a tri-
bunana condição de Líder do PMDB para comentar 

, '-0 que considero da maior gravidade. Refiro-me à 
matéria 'constante da revista Época, intitulada 
'Chantagem Dentro do Governo'. 

; Sr. Presidente, .nós quelutames contra a dita­
du'ra e o arbítrio, recordarríós como eram penosas as 
violências cometidas/e; dentre elas, a quebra do sigi­
lo telefÔnico' e a quebra do sigilo da correspondên-

, cia._ Portanto, foi uma luta muito grande da sacieda­
, de_ brasileira para que pudéssemos vivenciar um pe­
'ríQdo onde episódios dessa natureza não fizessem 
,mais pane da vida da sociedade brasileira. E agora, 
em plena democracia, tomamos conhecimento de 
que essas práticas continuam a exis#r, o que deixa 
qualquer cidadão deste País vulnerável. E, o que é 

, mais. grave,. nem o Govemo, com toda a sua estrutu­
ra, cc: 9gue conter essa prática antidemocrática, 
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essa prática que viola, inclusive, o· direito à privaci- As autoridades, portanto que foram vítimas do 
dade. A Constituição brasileira garante esse direito à grampo, é que estão a fornecer as informações,o 
privacidade como um direito individual; só permite a que me parece profundamente grave. 

I 

sua violação~ de forma especial, mediante decisão 
judicial para a apuração de crime, no caso do estado 
de defesa e,excepcionalmente, no estado de sítio .. 

O Presidente da República, os seus Ministros, 
o Presidente do BNDES e outras autoridades tive­
ram suas coriversas gravadas, e o pior é que o crime 
da quebra do sigilo telefônico tem continuidade, por­
que no momento em que se divulga pela imprensa, 
inclusive o q~e estaria contido nas fitas, na verdade 
é uma espécie de crime continuado. Há um crime na 
origem, que ~ o da quebra do sigilo, e um outrQ que 

, ' '''' . 
é o de divulgar. A revista Epoca, Sr. Presidente, pu-
blica - e me' recuso a crer -, 'dizendo que foram as 
autoridades,' as quais' tiveram' suas coÍlversasgram­
peadas, que as tornaram públicas para evitar uma 
possível chantagem. .' '. . 

, 
Sr. Presidente, a sociedade brasileira se consi­

dera vulnerável a "essa violência, porque, se o Presi­
dente da República, os seus Ministros e o Presiden­
te do BNDES, nas suas conversas, sãogrampea­
dos, e se essas conversas vêm a público para evitar 
possíveis chantagens, estamos diànte de um retro­
cesso. Quero aqui fazer a leitura de alguns trechos 
da revista: I, ,". ,--

"As fitas contêm conversas entre Men­
donça de Barros, Lara Resende, Pio Borges 
e interessados na privatização da Telebrás. 
Há, por exemplo, uma conversa entre Lara 
Res~nde e Pérs!o, Arida, seu amigo do Ban­
co Opportunity, sobre, o interesse de seu 
Banco em algumas empresas privatizáveis". 

Segundo a revista, essas conversàs e'ntre o Di­
retor do BNDES e o diretor de uma das ,empresas in­
teressadas ria privatização, estariam nessas fitas. . ~ ~ - .... ~ 

Entre elas a Tele Norte Leste, que en­
globa 16 teles -inclusive à Telerj. Há tam­
bém conversâs pessoais entre FH: Mendon­
ça de Barros e Lara Resende. Numa das fi­
tas, Mendo'nça de Barros usa termos joco­
sos -Iao referir-se ao consórcio da Telemar 
(ou Tele Norte Leste). Chama-o de "télegan­
gue". Diz que seus integrantessa6 "rataia-
da"." ' , 

. .~--c--

Segundo a revista, essaS informações teriam 
sido concedidas pela-S:-autoridades que tiveram as 
suas~ c9nversas grampeadas. 

j , 

Quero dizer, com todo o respeito que tenho à 
revista, que me recuso a aceitar que isso seja verda-
de. Até porque, mais adiante, o texto diz: '> > 

" 

"O Governo diz que irá apurar o envol­
vimento de cada um dos personagens no 
grampo., ,Foi por meio dessa espionageryl 
que se soube antecipadamente no mercado 
o valor de alguns lances que o consórció Te­
lecomlOpportunity faria para adquirir-a Tele 
Norte Leste. 

Como isso seria possível? Na fita estariam va­
Iares de propostas? Recuso-me, com todo respeito à 
revista Época, com todo respeito aos jornalistas que 
escreveram a reportagem, a admitir que isso seja 
verdade. Recuso-me a admitir que as autoridades 
tenham dito que nessas fitas estariam conversas en­
tre a autoridade que vai privatizar e o interessado na 
privatização. Recuso-me a imaginar que um determi­
nado concorrente perdeu porque o outro, que gram­
peou, sabia o valor das propostas. Recuso-me 'a 
imaginar tudo isso, porque me parece uma comédia 
profundamente desagradável essa que estamos a 
assistir,a do retrocesso político do grampo, da vul­
nerabilidade das autoridades e da verdade que esta­
ria contida nessas fitas. 

Sr. Presidente, estamos, neste momento, na 
obrigação de buscar uma fórmula para evitar que 
procedimentos dessa ordem possam estimular, nas 
relações entre o Poder Público e a iniciativa privada, 
converSas dessa natureza. Quero registrar, como lí­
der do PMDB, que me recuso a admitir que o texto 
que aqui está, com estas referências, seja verdade. 
Recuso-me a imaginar que o Ministro José Carlos 
Mendonça de Barros considere que exista uma "tele­
gangue", e que o Governo, mesmo sabendo da sua 
existência, deixe que ela participe e vença um leilão 
do processo de privatização. Se o Ministro sabia que 
existiam ratos que queriam ficar com aquilo que per­
tencia ao Poder Público, que uma 'gangue havia se 
armado, como permitiu que ela ganhasse? Recuso­
me, perdoe-me a revista Época, a admitir que se in­
clua na gangue o Diretor de Política Internacional do 
Banco do Brasil, que teria organizado o consórcio'e 
colocado a Previ para participar da "telegangue". Sr. 
Presidente, o que estamos lendo é de um surrealis­
mo que não tem tamanho e que me recuso - per­
doe-me a revista Época - a admitir que isso possa 
ter procedência. ',. 
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Primeiro, quero fazer o registro de que consi­
dero que há um retrocesso, porque antes era o cida­
dão comum o objeto do grampo. Hoje, é a autorida­
de constituída; e mais, é ela que vem a público desta 
forma, como está aqui inserido na revista Época. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Permite­
me V. EXª um aparte, nobre Senador Jader Barba­
lho? 

o SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA) -
Ouço, com prazer, o aparte do nobre Senador Ber­

, nardo Cabral. 

, O Sr. Bernardo Cabral (PFL .,. AM) ~ Senador 
JaderBarbalho, V.EXª, como Líderdo PMOB, ava­
liou a responsabilidade do seu pronunciamento e 
tanto 'o fez que assinalou algumas coisas que não 
podem passar sem que este Plenário se manifeste. 
Por isso, quero logo fazer a minha observação. Em 
primeiro lligar, correto o raciocínio de que é um re­
trocesso - é muito mais do que um retrocesso - e V. 
ExI assinalou que, hoje, há uma garantia constitucio­
nal que não havia anteriormente, registrada no art. 
5° .. inciso XII, da Constituição Federal. O r~trocesso 
é tanto mais grave que se deixa de ouvir a conversa 
de um ser mortal, comum; se vai à mais altaautori­
dade da República para se chegar ao que V. EX! 
diz:: pôr em dúvida a atuação de um diretor ,de uma 
entidade creditícia da respeitabilidade do Banco do 
Brasil. E aí V. EX! aponta a tipificação de vários cri­
mes. Quero lhe sugerir que, ao final - se V. EX! já 
não tiver pensado nisso -, envie cópia do seu discur­
so, com o meu apoio desde logo, ao Procurador-Ge­
ralda República para que S. Exª, na qUálidade de 
chefe do Ministério Público, tome as providências 
que o cargo requer, ou requisitando fichas ou ins­
truindo, para que não passe em branco o aval que 
este Poder Legislativo deu à privatização. E aí é que 
o discurso de V. EXª adquire a grandeza que lhe pre­
cisa ser dado. Não se pode fazer tábula rasa do que 
aqui se passou, com o sacrifício deste Poder Legis­
lativo, para que, por trás disso tudo, estivesse inte­
resses escusos e inconfessáveis. Se ninguém lhe 
der a minha solidariedade, tome-a desde logo. 

'. 'OSR. JADERBARBALHO (PMOB .,. PA) :­
Senac!orBElrnardo Cabral, agradeço o aparte de. V. 

" E,(ê eqúero ressaltar o fato de que V,ExI" assim 
çomo eu, compreende a gravidade desse episódio. 
Antes era por motivação política que se 1aÍia o 
grampo. Hoje, a motivação é outra; a motivação é se 
buscar informações privilegiadas, é se saber o que 
se passa nos bastidores do Poder Público .. Portanto, 
tivemos, na verdade, um grande retrocesso de natu­
reza política. 

Quanto à sugestão que V. Ex!. me faz, devo di­
zer que esse é um papel que, creio, o Ministério Pú­
blico poderá , se considerar conveniente, exercer, 
até porque não acredito no que estou lendo. Se eu 
acreditasse no que estou lendo, eu aceitaria a su­
gestão de V. EXª, Li,mas faço a ressalva: não acre­
dito que o que está transcrito aqui, como o existente 
nas fitas, tenha qualquer procedência, porque, neste 
caso, estaríamos; efetivamente, num caso tipificado, 
como bem disse V. Exª., de apreciação por parte do 
Ministério Público. Como me recuso à idéia de que 
isso seja verdade, com todo o respeito que tenho 
pela revista e pelos jornalistas que fizeram - creio 
qúe há nisso tudo algum equívoco, alguma informa­
ção irriprocedente- ,é que não acolho a sugestão 
de V. Exª. Se estivesse convencido do que está pu­
blicado na revista, não teria a menor dúvida, Sena­
dor Bemardo Cabral, que eu acolheria a sua suges­
tão. Prefiro até ganhar, de certa forma, a antipatia, 
prefiro até ganhar, da parte dos que redigiram, uma 
certa restrição a aceitar que o que está aqui seja 
verdade. 

O Sr. Hugo Napoleão (PFL - PI) - Permite-me 
V" EXª. ~m aparte? 

O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA) -
Concedo o aparte ao Senador Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão (PFL - PI) - Eminente 
Líder Jader Barbalho, valho-me da oportunidade 
para tecer a!ns comentários ao discurso de V. Ex!, 
menos na c dição de Senador e mais na condição 
de advogado de prisioneiro político e de ex-Ministro 
de Estado d~1 Comunicações do Brasil. Na primeira 
- sabe muito\bem V. EXª, que pertence aos quadros 
dos chamadd~ autênticos do PMOB, do chamado 
'PMOB histórico· - que tivemos um período de exce­
çãoextremamente difíCil. Sobre esse período já tive 
a oportunidade de discorrer com o seu aparteante 
anterior, o Senador Bernardo Cabral, a respeito das 
dificuldades que tínhamos para defender presos po­
líticos. Os escritórios de advocacia tinham à época 
seus telefones grampeados. Alguns advogados ti­
nham, inclusive, gravadores que eram colocados em 
seus escritórios, às urdidas; ,na calada da noite, 

, pàra, 'éventualmente, ". captar alguma conversação 
que se fizesse. Não poucas vezes,confesso a V. 
EXª, - o tempo já passou de modo que já transcor­
reu o interstício - tive que promover encontros corri 
advogados, no Rio de Janeiro, nas praças púbficas, , 
olhanQo de um lado para o outro, a fim de não' ser­
mos'colhidos de surpresá por algum tipo de olheiro, 
vamos dizer assim, porque fugíamos do telefone. Os 
anos se passaram, e eis que me vejo Ministro de Es-
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tado das Comunicações no Governo do Presidente seis meses; costumo pegar carona com o Senador 
Itamar Franco, em pleno regime democrático. Sabia Pedro Piva, senão ando em avião normal. Isso cor-
eu, então, q~esó poderia haver grampos telefônicos robora um pouco o discurso de V. Ex.ª no sentido de 
mediante autorização judicial. Era essa a orientação, que a revista, com certeza, cometeu um erro terrível. 
evidentemente, que as Teles e o Sistema Embratel e Espero que, na próxima vez, ela se redima do erro. 
Telebrás tinham por minha recomendação, em de- Muito obrigado, Senador. 
corrência da própria lei. Agora, deparamo-nos com O SR. JADE R BARBALHO (PMOB - PA) -
este quadro que V. EXª comenta, que é, por certo, Obrigado pelo aparte de V. Exª, que faz uma retifica-
lamentável. No entanto, da mesma maneira que V. ção, mas confesso que o trecho dessa reportagem 
EXª, diria que não acredito. Não é possível, Senador que me motivou vir à tribuna não é o mesmo que 
Jader Barbalho, que, a essa altura em que a demo- trouxe o Líder do PT, apesar de estarem na mesma 
cracia flui, em que estamos 'recém~saídos das urnas, edição. O que me preocupa é o grampo e o que está 
continue a haver sistema d~ grampo no Governo Fe- atribuído às autoridades governamentais nessas fi-
deral. Eu não aéredito também; ficaria estarrecido se tas, algo que prefiro não aceitar, por julgar sem pro-
houvesse. D~ modo que quero prestar minha sol ida- cedência. 
riedade àqueles que estão envolvidos, porque não é 
possível - repito - que algo dessa natureza ainda 
ocorra em nosso País, que queremos democrático, 
aberto, progressista e com efetiva atenção aos pro­
blemas sociais. São essas as observações que me 
permito incl4ir no texto do discurso de V. EXª, que 
mais se assemelham a um depoimento: o de que 
compartilho, ,também, de seu pensamento a respeito 
desse desagradável assunto. . 

O SR. JADER BARBA LHO (PMOS - PAI -
Agradeço o \estemunho dado por V. Exª nesse apar­
te, em reforço aos meus argumentos. Confesso-lhe 
que estou ,duplamente estarrecido - com a continui­
dade desse processo e com o texto da revista. Re­
cuso-me a aceitar ambos os casos. Não admito o 
grampo, tampouco a divulgação dos seus !ermos. ' 

O Sr. Gilberto Miranda-(PFl"AM) - Concede-, 
me V. Exª Ur)1 aparte?· " ' . 

O SR.,JADER BARBALHO (PMOS - PAI -
Ouço V. Exª'comprazer. . 

O Sr_ Gilberto Miranda (PFL: .., AM) - Senador 
Jader Sarb'j.lho, parabenizo V. Exª pelo discurso, 
que, como Líder, realmente deveria fazer. Certamen­
te, a revista errou quanto.a um ponto. Em um trecho 
da matéria ora citada, alega-se. que.'o jato de minha 
propriedade teria ido ao Rio. Grande do Sul buscar o 
advogado Márcio ThomM Bastos,para 'ver docu­
mentos rela\ivos às denúncias leltás por toda a im­
prensa. Não; é verâade, porque, minha empresa,.que 
tinha o jato,: vendeu-o há mais, de. 'sete meses, não 
no Brasil, más nos Estados Unidol Este fato poderá 
ser comprovado pela revista, no. DAC: o jato, prefixo 
PTWGM, foi vendido, porÍlolta ,de março, parà os 
Estados Unidos. Seria, portantq', impossível' a afir­
mação da revista de que. 9 mE1~ avião teria ido ao 
Rio Grande do Sul buscar o a~vog~do~do' PT para 
analisar documentos. Não tenho. avião há mais de 

O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - V. 
EXª me permite um aparte? 

" ' 

,O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PAI -
Ouço V. Exª, Senador Roberto Freire. ' 

O Sr. Ro~rto Freire (Bloco/PPS - PE) - O 
assunto, evidentemente, é grave, mas 'gostaria ele 
fazer uma ressalva. Tenho .acompanhado inúmeros 
debates, não só aqui no Senado, mas em vários lu­
gares, e ouvido a recorrente afirmação de que houve 
um retrocesso, de que voltamos à época da ditadu­
ra. lembro que grampo na época da ditadu'ra era po­
lítica oficial do Governo. Oevemos ter certo cuidado, 
senão parece que nada fizemos; noentanio, realiza­
mos muito. O povo brasileiro reconquistou a demo­
cracia, de forma que podemos discutir aqui o crime 
do grampo. Naquela época, não era crime, mas de-. , 

lesa do Estado contra o povo brasileiro. Faço, por­
tanto, essa ressalva inicial e digo a 1/. Exª que;inde­
pendente mente de acreditarmos ou não - .. 0 que é 
uma questão de juízo individual -, o assu:nto é de ex­
trema gravidade. Poderíamos até discutir, talvez ~m 
outro momento, questões sobreCPI ou sobre Gomo 
o Poder legislativo interferiria no assunto, mas, há 
.um dado importante na Constituição que votamos. 
Nós demos ao Ministério Público deste País o poder 
de ser o fiscal da lei. A Procuradoria da República 
não é mais um mero órgão das políticas do Executi­
vo; ao contrário, é fiscal da lei, instrumento da cida­
dania. Se há noticia de crime, quer acredi,temos seja 
o conteúdo verdadeiro ou não - tenho grande dificul­
dade em crer no que diz a revista sobre ,figuras' 9a 
República tão, respeitáveis e por mim respeitadas '-, 
não se trata de um problema de fé oú de credo de 

'quem quer que seja, mas de algo que envolve auto­
ridades, sendo a principal delas o Presidente da Re­
pública. Cáberia, portanto, ao Ministério Públic9 ap0-
rar, até porque o grampo por si só é uma' in~asãQ, de 
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privacidade, no caso, cometida c'1!1tra umaautorida- sende e Mendonça de Barros, o Presidente Fernan-
de da República. Seria importa~te que o Ministério do Henrique Cardoso só aparece perguntando sobre 
Público assumisse e desse tratamento adequado, a privatização do Sistema Telebrás. 
para. assegurar,' conforme determina a Constitui- Recuso-me, Sr. Presidente, a acreditar que 
ção brasileira, esse direito inalienável da pessoa, seja possível neste País, se continuar a cometer 
que é a privacidade. A Justiça sabe o que tornar essa violência, e agora contra autoridades, e autori-
público ou manter resguardado para garantir a pri- dades que estão à frente de assuntos da maior res-
vacidade, já que se vinculou a quebra do sigilo te- ponsabilidade do País, que é. a privatização do patri-
lefônico à decisão judicial, à intervenção do Poder mônio público, e que essas autoridades estejam 
Judiciário. Nesse sentido, é da maior oportunidade conversando com pessoas interessadas. Está escri-
a idéia de que a Procuradoria da RepÚblica, de to aqui, Sr. Presidente, recuso-me a admitir isso 
imediato, acione o Ministério Público para apurar como verdade. 
esse fato. Algumas vezes, o Brasil gosta muito de Creio que nisso tudo há muita leviandade, há 
copiar os Estados Unidos, que têm uma boa práti- muito comentário improcedente. Mas não posso ad-
ca nisso. É evidente que o conteúdo de lá foi algo mitir, por exemplo, que uma concorrente tenha con-
que, para nós, soou extremamente constrangedor: seguido vencer a outra porque tomou conhecimento 
problemas de assédio sexual ou de atividade se- da conversa do Presidente do BNDES com a outra e 
xual do Presidente da República, ou o desejo de que, por isso, a venceu. Como, Sr. Presidente, é 
se obstruir a Justiça em relação a isso. O nosso possível imaginar uma operação de tal natureza? De 
caso é mais sério: é a discussão concreta de atos forma alguma. 
de corrução, que espero não sejam verdadeiros. Portanto, Sr. Presidente, creio que temos a ob-
Tenho esperança de que o Ministério Público pos- rigação,os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciá-
sa esclarecer isso o mais rapidamente possível. rio, o Ministério Público e a sociedade, de buscar me-
Essa seria a solução para não ficarmos no cons- canismos de proteção a fim de que não se coloque de 
trangimento de repelir ou acreditar, de transformar forma gratuita e sob suspeita episódios que, à primeira 
isso em uma disputa política entre Governo e Opo- vista, são considerados da maior gravidade. 
sição. É uma exigência da sociedade brasileira ver O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - V. EXª me 
isso esclarecido, porque não se trata de um assun-
to qualquer, mas da máxima gravidade. Um Presi- permite um aparte, nobre Senador Jader Barbalho? 
dente da República sofreu impeachment, por de- O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Pois 
núncias tão graves quanto essas, e que, ao final, não, nobre Senador Ramez Tebet. 
revelaram-se verdadeiras. ' O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 

Isso tudo não pode ficar num mero ,discurso. 
O Poder Judiciário deste País e o Ministério PÚbli­
co têm poder para, de imediato, intervir. E acredito 
que o próprio Presidente Fernando Henrique Car­
doso, ó Governador Mário Covas, o Ministro José 
Serra e, evidentemente, os familiares do ex-Minis­
tro Sérgio Malta ficariam muito satisfeitos que se 
esclarecesse isso. E creio que todos nós aqui. ' 

o SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Senador Roberto Freire, concordo com as observa­
ções de V. Exª. Mas, quero registrar, outra vez, que 
me recuso a imaginar essas ·conversas. Recuso-me 
a imaginar que, como está gravado nas fitas, Men­
donça de Barros se refere ao consórcio da Tele Nor­
te Leste como "telegangue"; que Lara Resende co­
menta com Pérsio Arida a possibilidade de ágio em 
alguns leilões das Teles; que Mendonça de Barros 
negocia com a Telefónica e com italianos da Tele­
com; que, em várias conversas com André Lara Re-

Jader Barbalho, pretendo me congratular com V. 
EXª, que, como Líder do PMDB, expressa, com toda 
certeza, o sentimento de sua Bancada. E embora V. 
EXª se recuse .a crer no que está lendo, no que está 
publicado e no que é do conhecimento da Nação, o 
fato é que há - como disse o Senador Roberto Frei­
re - uma notitia criminis. E a notitia criminis é de 
muita gravidade, como todos salientam, porque atin­

. ge a privacidade do Presidente da República e de 
seus auxiliares e dá a notícia de um crime que antes 
era tido como crime político. Mas hoje;'é tido como 
crime comum, Senador Jader Barbalho'.' Como tal, é 
evidente que a apuração desse crime é atribuição da 
autoridade competente, que é a autoridade policial. 
O Ministério Público tem o dever indeclinável, e a 
esta altura já devia ter se pronunciado, no meu en­
tender. O Ministério Público já devia ter ordenado à 
Polícia Federal que apurasse o fato, porque é a úni­
ca autoridade competente para fazê-lo. Afinal de 
contas, estão noticiando um fato que, se verdadeiro 
for, é um fato criminoso. Há uma notícia de um crime 

,\ 
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praticado, de um crime grave que atinge as pessoas O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Quero 
e pode atingir os negócios da República. E, nesse cumprimentar V. Exê pela tranqüilidade e serenidade 
sentido, urge a maior transparência possível, o maior de seu pronunciamento. Desejo também felicitar ri 
rigor e empenho possíveis na apuração dos fatos. E Líder do PT, o Senador Suplicy, pela serenidade do 
essa apuração só pode ser feita pela autoridade poli- seu pronunciamento. Aliás, cá entre nós, gostaria de 
cial competente, meu caro Líder Jader Barbalho. felicitar o Partido dos Trabalhadores, por meio da 
Não há possibilidade de um outro órgão averiguar Deputada Marta Suplicy e do seu Presidente de 
isso. Há po~sibilidade de um órgão do Govemo ave- Honra, Luiz Inácio Lula da Silva, pela grandeza com 
riguar o que se passa nas suas entranhas. Mas, se que agiram em uma hora como essa. Tivesse esse 
apurarem q~alquer coisa, fatalmente, terão que re-caso vindo à tona às vésperas da eleição teria incen-
meter essas peças à autoridade policial, ao Ministé- diado o segundo tumo, e as consequências seriam 
rio Público. iÉ o que exige a Constituição de 1988. imprevisíveis. Tiveram a grandeza de entender que 
Portanto, na! esteira da opinião do Senador Bernardo o· assunto era grave e que não tinham aS.provas su-
Cabral e de !outros Senadores que se pronunciaram, ficientes. Por isso, não fizeram a denúncia. Agiram 
como o Senador Roberto Freire, é que me coloco. de maneira correta. Pelo que conheço do Sr. Mário 
Mas não sem antes congratular-me com V. Exê por Covas, do Presidente Fernando Henrique, do Sr. 
estar discutindo com vigor e energia esse assunto, a José Serra e do próprio Sr. Sérgio Motta, não me 
respeito do qual a Nação brasileira acaba de tomar passa pela cabeça que eles possuam conta no exte-
conhecimento nessa última semana. rior. Agora, com todo o respeito, entre eu me recusar 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - a acreditar e a obrigatoriedade de investigar, há uma 
Agradeço a ~. Exª pelo aparte. V. Ex" integrou o Mi- diferença, até porque é um assunto de muita gravi-
nistério Público e, por isso, tem perfeita substância dade. O prezado ex-Govemador Paulo Maluf e o ex-
nos seus argumentos, no sentido de que este assun- Presidente Fernando Collor, que procurou o nobre 
to - e insisto que recuso-me a aceitar o que está es- Senador de Alagoas - segundo S. Exê mesmo con-
crito na revista - merece ser aprofundado. firma - afirmando que possuía provas, pediam para 

I 

O Sr. Pedro Piva (PSDB _ SP) _ V. Exª me que fosse feita a denúncia. Então, é um ex-Presiden-
permite um àparte? te da República, um ex-Presidente do Banco do Bra­

sil e um ex-Govemador e. candidato a Governador 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - que dizem que têm um dossiê envolvendo pessoas 

Ouço com prazer V. Exª. do Govemo. Se é falsa essa afirmativa, essas pes-
O Sr. Pedro Piva (PSDB - SP) - Senador Ja- soas devem ser chamadas à responsabilidade, para 

der Barbalho, Líder do PMDB, quero cumprimentá-lo que isso não se repita. Não se pode brincar com a 
pela sua int~ligência. Ouço sempre V. Ex" com res- honra do cidadão afirmando coisas que não são ver-
peito e admfração. Sua fala traduz bem a indignação dadeiras. O mal do Brasil é que aqui não se apura a 
que toma c6nta de diversos setores políticos e da ci- responsabilidade quando se fala mal de alguém. Re-
dadania brasileira. Quero também dizer que, citado cuso-me a dizer que o Presidente Fernando Henri-
pelo Senadqr Gilberto Miranda como meu carona no que Cardoso não é uma pessoa honesta; digo que é 
jato, na minha empresa fizemos nosso ajuste fiscal, um homem de bem. Mas, de recusa em recusa, a 
antes mesmo dele. Nosso avião também foi vendido. classe política é nivelada por baixo; ninguém leva a 
Infelizmente! S. Exª não poderá tomar carona. Nem sério a classe política. Por quê? Porque acusam e 
ele, nem quàlquer advogado ou qualquer lobista po- não apresentam provas; o acusado não pode defen-
dem andar-num jato que não me pertence. Fico tris- der-se, e não acontece nada a quem acusa. Penso, 
te, gostaria até de poder ter um jato para levar todas nobre Llder, que o ilustre ex-presidente da OAB, 
as pessoas que me fossem caras. Eu queria fazer nosso caro relator da Assembléia Nacional Consti-
só este registro, de que este é um assunto fora de tuinte, situou bem a questão. Se quiséssemos envol-
questão. vimento PóUtica, se quiséssemos fazer barulho, po-

O SR.: JADER BARBALHO ,(PMDB ..,. PA) - denamos votar a instalação de uma CPI para fazer a 
Muito obrigatlo. Senador. investigação. Entretanto, não é esse o caminho, os 

O Sr. Pedro Siltl.o~ (PMDB _ RS) _ V. Ex' me fatos não levam a isso. Os fatos levam, sim, a que a 
Procuradoria-Geral da República deternVne que um 

permite um aparte? procurador especial faça ampla investigação e tire 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB"- PA) - conclusões, e qlo\9, se for o caso, que o ex-Presiden-

Ouço com prazer V. Exª. 
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te Fernando Collor compareça ao Supremo Tribunal, em nossa Constituição. Mas acredito que nesse epi-
em virtude de sua denúncia. Trata-se de crime con- sódio esse fato é secundário. O mais importante a 
tra a segurança nacional tentar envolver o Presiden- esta altura, dépois da divulgação feita pela revista 
te da República em escândalo. Faço um apelo ao Época e pela TV Record, é o conteúdo das fitas, 
meu caro Líder, que faz um brilhante pronunciamen- porque grampo telefônico já ocorreu antes no Gover~ 
to, para que aceite a proposta do Senador Bernardo no e levou à dernissão de vários funcionários do Pa-
Cabral, do ilustre Senador de Mato Grosso do Sul e lácio do Planalto. Estamos vivendo agora a continua-
de tantos outros, no sentido de fazer O chamamento ção desse episódio. Li em nosso jornal uma frase do 
dos denunciantes ao Supremo Tribunal Federal. É Senador Antonio Cartos Magalhães, e concordo com 
preciso, também, que a Procuradoria-Geral da Re- S. EXª. Não acredito que o Presidente da República 
pública faça um estudo da matéria, que envolve tam- ou seus ministros, ou quem quer que seja ligado ao 
bém o Sr. Maluf, o Sr. Collor e o ex-presidente do Presidente da República, possam ter cometido qual-
Banco do Brasil. q"uer ilícito ou possam ter orientado as privatizações 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - nessa ou naquela direção. O Presidente do Senado 
~enador Pedro Simon, agradeço o aparte de V. Exª. disse que tomou conhecimento de trechos da fita e 

não encontrou neles nada que levasse à conclusão 
de que houve prática de qualquer irregularidade pelo 
Senhor Presidente da República. O fato mais impor­
tante a esta altura - a notícia chegou aos mais dis­
tantes rincões do País'- é, efetivamente, a majesta­
de do poder, o fato de que estão sendo questiona­
das a moralidade e a decência do Governo. Por isso 
penso que o problema não é mais o grampo. Esse é 
um problema policial, da alçada do Ministério Público 
Federal, pois trata-se de crime federal. Não devería­
mos sequer estar aqui imagi"nando pedir ao Procura­
dor fazer isso ou aquilo, porque é ato de ofício, é da 
competência originária do Procurador-Geral da Re­
pública tomar determinadas iniciativas sem a provo­
cação de quem quer que seja. Assim, rião devería­
mos ter aqui a preocupação de pedir ao Procurador­
Geral da República que 'tome determinadas provi­
dências, pois isso é da sua competência privativa e 
originária. Acredito no Presidente da República, as­
sim cõmo nos seus ministros. Acredito também na 
isenção com que esse processo foi conduzido, mas 
o fato de eu acreditar nãó implica que o resto do 
País também acredite. O ;Governo está na obrigação 
de tornar transparente esse episódio. E deve fazer 
isso rapidamente, para pacificar a família brasileira. 
Aplica-se, no caso, aquele adágio: "não basta a mu­
lher de César ser honesta; ela tem de parecer ho­
nesta". Esse era o aparte que eu queria trazer ao 
discurso de V. EXª, pedindo ao Governo que seja rá­
pido, que elucide esse episódio, que, queiramos ou 
não, está denegrindo a sua imagem. Acreditemos ou 
não, ó episódio está denegrindo a imagem do Go­
vemo. Nós, que o apoiamqs, não desejamos 'que 
isso perdure,po.rque.a continuação desse episódio é 
ruim para o Pais, é ruim para a: sociedade brasileira 
e é pior~ainda porque, miste momento, estamos tra-

Gostaria de chamar a atenção do Seriado para 
a minha abordagem, que é distinta daquela feita pelo 
Senador Eduardo Suplicy. S. Exª se ateve à questão 
relativa a uma hipotética conta em um paraíso fiscal, 
que me recuso, de forma peremptória, a admitir 
como verdadeira. O que abordo é a outrá parte da 
notícia, aquela relativa a fitas que teriam sido entre­
guespor autoridades do Governo ao próprio Gover­
no e à transcrição dessas fitas, atribuindo-a a autori­
dades do Govemo. Eu me recuso a adniitir essas 
transcrições. É coisa distinta. Num fato há um docu­
mento cuja autenticidade está sendo questionada; 
no outro, há fitas que as autoridades entregaram, 
não questionam sua existência e dizem que estão 
sendo chantageadas. A revista transcreve trechos 
da transcrição, e eu me recuso a admiti-los. Portan­
to, trata-se de matéria diversa da abordada pelo Se­
nador Suplicy. Numa há notícia de um dócumento, 
mas não há prova da sua existência; na outra, fala­
se de fitas entregues por um Ministro de Estado ao 
próprio Governo, diZendo que estava sendo i:h~mta­
geado. Isso é da maior gravidade, e eu me recuso, 
como Senador da República, solidário ao l3overno, a 
aceitar que essas denúncias tenh~m procedência. 
. O Sr. Odacir Soares (PTB-RO) - V. Exª con-
~ede-me um aparte? 

O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA) -
quço o Senador Odacir Soares. . 

O Sr_ Odacir Soares (PTB -: RO) - Nobre Se­
nador Jader Barbalho, gostaria de fazer algumas 
'considerações ao brilhante e oportuno pronuncia­
mento de V. Exª, afastando-me um pouco da ques­

. tão' que está sendo objeto dos apartes e considerada 
como se fosse a mais importante, qual seja, a escuta 
j~lefônica. Claro que isso é gravíssimo, exceto quan­
'doautorizada judicialmente. Toe"' s os advogados 
sabem disso. Esse direito à priva< jade está inscrito 

• .', ' ,-11. ~ ~ ~. •• -'" • • - I 

tando ~e um grande. ajuste fiscal, e o Brasil está ne- . 
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gociandosuas contas com o FMI, com organismos 
financeiros internacionais. IssO deixa o País muito 
vulnerável, queiramos ou não. Este é um dos pontos 
mais importantes disso tudo: o Brasil está realizando 
negociações: seriíssimas com organismos financei­
ros internacibnais.· O fato de vir a público uma de­
núncia desse tipo e desse alcance, queiramos ou 
não, é gravíssimo, porque afeta ai credibilidade do 
Governo brasileiro.' Por isso entendo - e està é a 
contribuição que trago ao discurso de V. EXª - que' ó 
Governo precisa ser rápido, precisa esclarecer O 
País e, se for o caso, até tornar público o conteÚdo 
dessas fitas.! Discutir o grampo ou a violência pela 
quebra da privacidade do cidadão, a esta' aitura, é 
bobagem, pOrque, diariameni~, milhar:::s e milhares 
de cidadãos brasileiros, em todos os escalões do 
Poder Público, têm sua privacidade violada por atitu-
des desse tipo. . 

. , 
O SR. iJADER BARBALHO (PMDB - PA) -

Agradeço o aparte e conco'rdo com a preocupação 
de V; EXª. Este é um momento muito delicado da 
vida nacional, e temos' 'de "reagir a' esse episódiO. 
Não podemos aceitar, deforma alguma':- essa, foi a 
motivação que me trouxe à tribuna ., que o contido 
na revista Época seja procedente. Creio - sem pôr, . 
em absolutol em dúvida a. competência profissional 
do jornalista - na improcedência do que está aqui 
colocado co!"o transcrição do que estaria contido 
nessas fitas. ' , 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Permi­
te-me V. EXªlum aparte? 

O SR.'JADER,BARBALHO (PMDB - PA).,.. 
Ouço o Senador Roberto Requião. 

. O Sr. Roberto Requião (PMOB - PR) - Permi­
te V. EXª um aparte? 

O SR.JADER BARBALHO -(PMDB - PA) -
Ouço o Senador Roberto Requião. . 

O Sr. Roberto Requião,(PMDB :-PR)':" Sena-', 
dor Jader Bàrbalhb, V" EXª colOcou; com muita res­
ponsabilidade e precisão,aqu'estão das fitas e inSis· ' . - ," '/, . -. "- -.'~ " '" - , -,... 
tlU na sua recusa pessoarem reconhecer a autentici" 
dade das mesmas. Não sou tão generoso. Paira 
uma dÚvida que poderá fazer co!" que o Brasil intei­
ro confira aoiprocesso de privatização o famoso ISO 
171. O art. 171 do Código Penal define os crimes de 
estelionato. V. EXª está cobrando,' com elegância, 
uma atitude Imediata do Ministério Público Federal, 
do Procurador-Geral da República, Dr. Geraldo Brin­
dei~o, que não tem falhado com o País, que dele es­
pera atitudes firmes; Eu queria analisar brevemente, 

, Senador, a q'uestão dos documentos. 'Eu me recuso, 
usando dosau artifício elegante para abordar o as-

sunto, a acreditar que o amigo do Presidente daRe­
pública, Sr. Paulo Maluf, tenha tido a leviaridade, a 
irresporisabilidade absoluta de divulgar documentos 
que não fossem verdadeiros. Eu me recuso a acredi­
tar que as filhas do Dr. Paulo Maluf tenham prOcura­
doa Deputada Marta Suplicy para induzi-Ia a divulgar 
docürnentos que não fÇJSsem verídicos, ou documen­
tos de cuja veracidade elas pessoalmente não estives­
sem convencidas. Quero lembrar a este Senado que 
na CPI dos Precatórios, quando tentávamos trazer 
para um depoimento o Dr. Paulo Maluf, que tinha sido 
Prefeito de São Paulo, ele não comparecia porque es­
taria supostamente no exterior, mas, na verdade,ele 
estava com seu amigo Fernando Henrique Cardoso no 
Palácio do Planalto, o que demonstra que havia entre 
OS dois uma relação de absoluta confiança. Até prova 
em contrário, quero acreditar que o Dr. Paulo Maluf 
nao mentiu para o Lula, não mentiu para o Luiz Gushi· 
ken, e suas filhas não mentiram para a Deputada Mar­
ta Suplicy. Quero acreditar que o amigo do Presidente 
da República, ex-Prefeito de São Paulo"Dr. Paulo Ma­

'luI, acreditava na veracidade dos documentos que 
apresentava ao PT para viabilizar uma denúncia no. 
processo eleitoral. Quero acreditar, até prova em con­
trário, e essa prova tem de ser produzida pela Procura­
doria-Gerai da República e pela Polícia Federal. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Eu 
agradeço o aparte de V. Exª e quero dizer qUe não 
faço a recusa por mera elegância parlamentar oU po­
lítica, Senador Roberto Requião. Preocupa-me que 
numepisódio de tal gravidade as pessoas envolvi­
das, que são da maior responsabilidade e fazem 
parte dá. vida pública do nosso País, possam precipi­
tadamente ser julgadas. Conhecemos vários episó­
dios da vida deste País, de longo prazo ou até de 
curto prazo, em que'tantos homens públicos foram· 
injustiçados. , , , 

, ' O que eu reclJso é o grampo; o qu~ eu me re-
, cuso é imaginar que as transcrições qlJe a revista 
publica coincidam com o existente na fita., É bastante .. 
grá.ve que <> quê' a revista transcreveu .. passá' existir" 
nas fitas: Eu recuso isso tudo; eu me reCuso até a . 
imaginar, mesmo porque seria uma tremenda incom­
petência, uma tremenda burrice um ministro de Esta­
do oU Um Presidente de um órgão importante, como 
o BNDES, admitir que houve uma negociação. às 
vésperas de uma privatização; seria uma tremenda 
burrice um ministro de Estado admitir que uma gan­
gue estava a disputar uma parcela, da maior impor­
tância, da telefonia no Brasil. 

É por' isso que eu faço o registro, eu não quero'. 
julgar de forma preconceituosa. Portanto, n&o é por ' 
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elegância, Senador Roberto Requião, é, acima de. 
tudo, por um dever de responsabilidade. , .. • 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - V. 
EXª me concede um aparte? ,I . . 
r O SR. JADER BARBALHO (PMDB -jPA) .;.. 
Ouço O Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Se­
nador Jader Barbalho, é muito importante que V. Ex! 
traga o assunto à discussão e, obviamente, com a 
sua incredulidade quanto à possibilidade da existên­
cia de fatos tão graves, está querendo um esclareci­
mento. Hoje, a Nação brasilel'ra.,o próprio'Femando 
Henrique Cardoso - acredito -, todos os Srs. Sena­
dores e Deputados Federais desejam uma completa 
explicação acerca, desses' fatos. Assim,· essa eluci­
dação caberá aos órgãos responsáveis -; que são, 
de um lado, o Congresso Nacional, que tem a fun­
ção de fiscalizar os atos do Poder Executivo e sem­
pre contribuir para que assuntos como este sejam in­
têiramente resolvidos, e, evidentemente, também, a 
Prócuradoria-Geral da República. O Ministério da 
Justiça e a Agência Brasileira de Inteligência, sob a 
responsabilidade da Casa Militar, têm a capacidade 
de colaborar para que o episódio seja ,esclarecido. 
Fiz um' requerimento para que o General Alberto 
Cardoso compareça à Comissão de Fiscalização e 
Controle e nos esclareça:tudo o que apurou até o 
momento a respeito da existência ou não dos docu­
mentos citados na revista Época e no pronunci~­
mento ,de V. Exª. Tudo aquilo que puder ser feito 
para a elucidação dos fatos, no mais rápido tempo 
possível, será importante para a Nação bra~~eira. . 
~ O'SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Se,­

nador Eduardo Suplicy, não tenho dúvida de que 
esse é o objetivo de todos nós. Faço esse,s comen­
tários exatamente em relação à improcedência do 
que estaria contido nessas fitas. t 

·0 Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Permite V. Exª um aparte? . 
~J' - . O Sr. Sérgio Machado (PSDB - CE).- Permite 
V. Exª um aparte? 

O SR.JADER BARBALHO (PMDB -:- PA) -.0 
Presidente da Casa me chama a atenção Com rela­
ção:ao tempo.' Não sei se seria possível, Sr. Presi­
dente, ouvir o ilustre Líder do PT-e o ilustr~ Líder do 
PSDB, que me solicitam a palavra. Se a benevolên­
cia de V. EXª assim o permitir, com muita honra e 
alegria, ouvirei os dois. 

,O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Acho que o Líder do PT já aparteou." '. _, 

O SR. JADE R BARBALHO (PMDB ---:,PA) -
Refiro-me ao Senador José Eduardo Dutra. J -.,.! 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- V. Exi! se refere, então, ao futuro Líder. 

O SR. JADER'BARBALHO (PMDB - PA) -
Desculpe'me; Sr. Presidente. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
O'Senàdor Antonio Carlos Magalhães ainda não se 
filiou ao PT, 'mas'; Se algum dia o fizer,' terá direito a 
votar .a. indicàção dos nossos Líderes. Foi um co· 
mentário simpático·.··SEmador Jader Barbalho, V. Exª 
tem' feito qUestão de registrar que está tecendo co· 
mentários apenas sobre o episódio relativo às fitas. 
O Senador Eduardo Suplicy fez um pronunciamento 
anteriórmente a V. EXª, tratando apenas dos episó· 
dios relativos à possível conta existente num paraíso 
fiscal. 'Durante a intervenção de V. EXª e de apartes 
de diversos Senadores, nós ouvimos, por muitas ve· 
zes, dizerem: "Eu me recuso a acreditar nisso, eu 
me recuso a acreditar naquilo". Eu, particularmente, 
não me recuso' a 'acreditar em nada. Em tudo aquilo 
que for provado, cabe a qualquer pessoa de bom 
senso acreditar.' Agora, neste ,momento, a discussão 
não pode ser, de forma alguma, sobre quem' tem 
mais fé ou' quem tem menos fé; até porque tanto os 
crédulos quanto os. incrédulos têm lugar no Reino 
dos Céus. O fundamental é que é inadmissível que 
continu'em "grampos' atingindo autoridades da Re· 
pública. Há dois anos, salvo engano, foi denunciada 
a utilização de "grampo" relacionado ao caso Sivam 
e ficou por isso mesmo. A continuidade da prática 
desse tipo de ilícito decorre principalmente da impu· 
nidade. É inaceitável que tal situação continue. Se o 
Presidenté da' República não tem garantida a sua 
privacidade, imaginem o que cada um de nós, sim· 
pies mortais, ou cada brasileiro, mais mort~is aind~, 
começarão a sentir a respeito do seu direito de pn· 
vacidade .. Esse é o primeiro ponto. O segundo é que 
não tenho dúvida de que, se o Partido dos Trabalha· 
dores tivesse de forma leviana feito denúncias que 
se comprovassem falsas, os Céus voltariam sua ira 
contra nós. Assim, se há depoimentos tão contun· 
dentes sobre a tentativa de lideranças políticas deste 
País levantarem acusações levianas .:.. e vou partir 
do princípio que o são até o momento em que che· 
gar comprovação em contrário - o rigor cobrado 
dessas pessoas deve ser o mesmo que seria cobra· 
do da Oposição caso tivéssemos feito acusações le­
vianas. Naturalmente, caminhos já foram apresenta­
dos por vários Senadores: 'ação do Ministério Públi­
co, ação das instituições para que todas as informa­
ções relativas ao processo sejam devidamente apu­
radas e para,que não.tenhamos, de ano em anO ou 
de dois em doisanos,-de nos deparar com situações 
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como essa, que acabam contribuindo para enfraque­
cer as instituições democráticas deste País. Muito 
obrigado. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Agradeço o aparte de V. EXª. Em primeiro lugar, 
quero cumprimentá-lo, por não guardar as dúvidas 
que tenho. Tenho mais dúvidas do que V. Exª. Por 
isso mesmo,' recuso-me a admitir as acusações 
como procedentes. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Senador, permita-me esclarecer que eu não disse 
que não tenh6 dúvidas. Nunca vou usar o termo "re­
cuso-me a atreditar" porque, se qualquer fato for 
comprovado, vou ter que, em nome do bom senso, 
acreditar. Não vou usara termo "recuso-me a acre­
ditar" para nada, assim como não uso o termo "afir­
mo que isso ou aquilo é verdadeiro". , 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Perfeito. Entãb, V. Exª tem mais dúvidas do que eu. 
Tenho mais c'ertezas do que V. EXª; ou menos dúvi­
das, no caso. I 

Por outro lado, eu estou solidário com V. EXª 
sobre a questão do "grampo". Isso há de ter um fim. 
Não é possível que de tempos em tempos episódios 
dessa natureza coloquem não só autoridades deste 
País, mas também o cidadão comum em situação 
profundamente vulnerável. 

E quanto à apuração, também concordo com 
V. EXª. 

, O Sr. Sérgio Machado (PSDB - CE) - V. Ex' 
• f ? me permite um aparte. , 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Concedo o aparte a V. Ex' e, em seguida, Sr. Presi­
dente, encerrarei meu pronunciamento. 

O Sr. St$rgio lIIIachado (PSDB - CE) - Sr. Pre-' 
sidente, Srs.1Senadores, nobre Líder Jader Barba­
lho, o interesSante desse fato é que, de toçlas aque­
las pessoas que' tiveram a pseudodenúncla na mão, 
nenhuma teve coragem de assumi-Ia. Foi assim com 
o ex-Presidente Fernando Collor de Mello, que pro­
curou o nobre Senador Djalma Falcão dizendo que 
tinha uma de?únci~ gravíssima - nem sei se ele tem 
condição moral de fazer isso. O Senador Djalma Fal­
cão disse que faria a denúncia, mas, como qualquer 
cidadão responsável, queria as provas.' E as provas 
ficaram de ir para as mãos dele na semana seguinte 
e na outra - e veja que isso foi no período eleitoral, 
em que as pessoas ficam mais ousadas. Depois; o 
ex-Prefeito Paulo Maluf procurou o candidato' a Pre­
sidente Lula, trazendo as provas. O PT analisou às 

, acusações com responsabilidade. O Sr: Paulo Maluf 
não teve coragem de denunciar; Portanto, fica claro 

que a denúncia não ,tem base .. Nem na eleição os 
adversários tiveram coragem,de usá-la .. Elaonão tem 
base. Nós temos de ter responsabilidade; temos de 
respeitar as autoridades. Esse tipo de, atitude não 
tem mais lugar no nosso,País. Nós também,temos 
de avançar, agir. com responsabilidade,. pois, estão 
sendo negociados assuntos~fundamentais,~'para o 
Brasil no mercado internacional; sendo assim, não 
cabem denúncias que ninguém assume, que uns jo­
gam para os outros de forma irresponsável: Por que 
as 'pessoas que tinham a denúncia na, mão o não a 
apresentaram? Por que um ex-Presidente da Repú­
blica não a apresentou? Por que um ex-Prefeito não 
a apresentou e buscou outros para fazer,'a denún­
cia? Porque sabem que as denúncias são falsas e 
não tiveram coragem de assumir:, ' :,,'1',;0 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB -'PA)­
Senador Sérgio Machado, _ não me 'interessei-por 
essa'parte do tema exatamente'pelasrazões queV. 
EXªestá a apresentar; porém; interessei-me por ou­
tro assuntoo As denúncias;'foram apresentadas por 
um Ministro de Estado, Ministro que,diz estar sendo 
chantageado e leva ao Governo as fitas. É diferente! 
Preocupou-me a transcrição parcial das fitas publica­
da pela revista Época, cujos trechos são.da maior 
gravidade. 

Concordo' plenamente corri V: Ex'! 'Por isso 
não me interessei pela outra parte: Eu me interessei 
pelo que tem consistênéia, ou'seja, o fato de'úm Mi­
nistro de Estado dizer ao Preside'nte da República 
que está sendo charitageado e'uma revista daores­
peitabilidadeda Época transcrever parte do que Ii,,­
tegraria essas fitas, transcrição essa' que eU,' mais 
uma vez, me recuso a admitir que tenha .... qualqUer 
procedência." ,'," Cl ,'J; ,;'. r 

O Sr. Antonio Carlos Váladai'eS'(Bloêo/Pss­
SE) - V. Ex' me permite Um'apârte, nóbre Senador 
Jader Barbalho? 'o t ~.' i o .1,:.,; 

O SR. JADER' BARBALHO"(PMDB ~ 'PÁ)'­
Senador Antonio Carlos Valadares, nãoq'uero, abso­
lutamente, abusar do outro Antonio"Carlos, o 'nosso 
Presidente. ' i ' '". 

. "'I. --'to ,,~ .' : t .• 

O Sr. Antonio Carlos Vàladares(Bloco/PSB -
SE) - O PT falou. Agora gosta~a'que o Sr. PresidEm­
te, em sua liberalidade, permitisse que o PSB tam-
bém falasse. ' " . ',.. - -, ::o:~; 

O SR. JADER. BARBALHO (PMDB - PA) -
, • • • • ,.' I J \ • ., ~ 

Com a aquiescência,do 'Presidente, eu me compro-
meto, após ouvir V. EXª, aentlmiut-neu'prori\úicia­
menta." ",r ' 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB­
SE) -Senador Jader Barbalho, oquenos causa es-
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pécie nada tem a ver com o ql,l:"1,ocorre nas hostes pJicar o motivo que o levou a procurar o Partido dos 
do Governo. Causa-me espéciii que companheiros Trabalhadores. Não tenho a menor condição de ex-
que fazem pârte da base de sustentação do Gover- plicar isso. 
no FemandoHenrique Cardoso tenham sido instru- Discordo de V. Ex' quando diz que o Presiden-
mento para' convencer' determinados Pl1rtidos de te deveria processar a revista, uma vez que ela não 
Oposição de que tais denúncias seriam Verídicas. E inventou o fato, tanto que os personagens envolvi-
Causa-me espécie ainda o fato de o Presidente da dos estão a dar testemunho da existência dele. Em 
República, uma das pessoas lembradas nas supos- relação às fitas, um Ministre do Estado é que teria 
tas acusações, não ter ainda movido uma ação por procurado o Presidente da República para pedir pro-

, perdas e danos contra a revista Época, que se en- vidências quanto a uma possível chantagem. 
carregou 'de levar ao Brasil inteiro notícias tão bom- Sr. Presidente, encerro aqui meu pronuncia-
básticas enVOlvendo autoridades ligadas ao Gover- mento agradecendo a benevolência de V. Exª. E, na 
no. Num caso como este, se a notícia é inverídica, condição de Líder do PMDB na Casa, gostaria de 
se a notícia é improcedente e há uma calúnia, uma reiterar a minha solidariedade ao Govemo do Presi-
injúria sendo pratiCada contra a autoridade constituí- dente Fernando Henrique Cardoso. Estou certo da 
da, o Presidente da República deveria ser o primeiro improcedência dessas matérias que procuram, no 
. a bater às portas. da Justiça não só para averiguar a meu entendimento, publicar. a questão de forma 
veracidade de que o "grampo" tenha sido feito por equivocada em relação ao assunto, e estou certo 
este ou aquele cidadão, mas também para mover também de que o Presidente da República, o Con-
uma ação criminal, porque divulgar "grampo" é cri- gresso Nacional, o Poder Judiciário e a sociedade 
me. Uma denúncia desse ,gênero, como dispõe a. brasileira buscarão fórmulas para evitar que procedi-
constituição, prejudica a imagem de qualquer cid a- mentos antidemocráticos, como o caso do "grampo·, 
dão, imaginem a do Presidente da República. Então, continuem lamentavelmente a fazer parte da nossa 
como integrante do PSB; quero dizer que fazemos história. 
oposição aberta ao Presidente da República, mas ja­
mais utilizaríamos expedientes tão baixos como este 
para atingir a imagem, a figura do Presidente da Re­
pública por meios condenáveis e que sãq, inclusive, 
objeto de punição prevista na legislação penal e, 

. também, condenados por nossa própria Constitui­
ção. Em resumo, penso que o Presidente da Repú­
blica tem um nome, até prova em contrário, digno e 
respeitado pela Nação, não só pelo seu passado, 
mas também por ser um homem progressista, um in­
telectual. O próprio Govemador de São Paulo diz: 
'Olha, não é o meu forte roubar". Ora, se eles estão 
sendo atingidos, notadamente' o Presidente da Re­
pública, a primeira coisa que Sua Excelência deve 
fazer é mover uma ação, representar a revista Épo-

"ca,jurítoao MinistériciPúblico,porque só assim con- . 
,seguiremos chegar 'em qUemcol()c?u à disposição . 
da revista. fitas tão bómbásticasque estão sendo di-
vulgadas e' causando, tenho certeza, mal-estar no 
âmbito do Governo e constrangimentos entre Sena­
dores, principalmente Senadores da base de susten­
tação do Governo., Agradeço a V. EXª, Senador Ja­
der Barbalho, a paciência com que me ouviu. 

• O SR. JADE R BARBALHO (PMDB- PA) - Eu 
é que agradeço o aparte de V. EXª e a tolerância do 
Presidente. 

, .. Antes de encerrar, quero dizer a V. Exª, em pri­
meiro lugar, que só o Dr. Paulo Maluf é que pode ex-

Durante o discurso do Sr. Jader Barba-
. lho, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­

dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, til 
Secretário . 

Durante o discurso do Sr. Jader Barba­
lho, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1!! Secretá­
íio, deixa a cadeira da presidência, que é 
'ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. • 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra, para uma comunicação inadiável, o 
.Senador Robert() Requião e, posteriormente, o Se-
nador Pedro Simon." . , 

,O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 
uma' comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, de forma breve, quero trazer 
ao Senado da, República duas denúncias. São duas 
Resoluções: uma do Senado e outra do Banco Cen­
traI. 

,A Resolução nº 78 do Senado Federal e a de 
nº 2.505,do Banco Central restringem operações de 
crédito de Estados e Prefeituras, eliminando a possi­
bilidade do uso abusivo das operações ARO. Mas 
daí surge a ·criatividade" de prefeitos e governado­
res. No caso específico, quero falar da Prefeitura de 
Curitiba. Esta tem, vencendo nos próximos dias, 
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uma operação ARO, que não pode ser renovada, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos MagaihãElS) 
tem de ser quité1.da. A criatividade de nosso Prefeito, - Com a palavra, por 5 minutos, para uma COmlÚlica-
Cássio Taniguchi - lembrei-me daquela propaganda ção inadiável, o Senador Pedro Simori. ' ."! :'. 

de televisão ,que dizia que nossos japoneses são O SR. PEDRO SIMON (PMDB:RS. par'a·.urna 
mais criativ~ que os outros - levou-o a utilizar a comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) ;-
empresa de urbanização de Curitiba para emitir de- Obrigado, Sr. Presidente .. Queria apenas comUnicar 
bêntures, que não serão. revertidas para nenhuma à Casa que entreguei hoje, durante a o'rdem dà D)ã, 
operação especrfica da empresa, mas para saldar e uma solicitação à Comissão de' Educação 'para qUe 
substituir operações ARO. seja criada uma subcomissão permanente péua 'qúe 

O Sr. Prefeito procura, junto ao Conselho da tenhamos na Casa um estudo sobre anáHsed~'~éle-
Urbs, maior velocidade, advertindo que precisa fazer visão brasileira. 
a emissão a~tes que o Banco Central e o Senado 
percebam a brecha que encontrou na legislação. 

Peço ql,le meu pronunciamento e essa denún­
cia sejam encaminhados ao Banco Central e à Co· 
missão de Economia do Senado para que sejam to­
madas as provid!3ncias necessárias. 

A segu~da denúncia é mais grave. Analisando, 
Sr. Presidente, as famosas atas das reuniões da Di­
retoria do Banco do Estado do Paraná - banco "que­
brado" neste Governo e que desembarca no Senado 
da República com um processo de saneamento -
verifiquei outra operação extremamente criativa e 
extraordinariamente corrupta por parte do Govemo 
do Estado. Não podendo pagar empreiteiros e não 
querendo paralisar obras, o Governo resolveu a 
questão, o problema, o impasse determinando ao 
Banco do Estado do Paraná que fizesse aos emprei­
teiros vultosos empréstimos praticamente sem juros. 
D Banco já estava "quebrado" e não poderia, de for­
ma alguma, ~rcar com mais esse prejuízo. Então o 
Governo determinou que a Companhia de Energia 
Elétrica do Paraná, a Copel, fizesse um depósito no 
Banco, e esse depósito seria feito sem remunera-
ção. 

A operação está descrita nas atas publicadas 
no Diário dei Senado do dia 26 do mês passado. É 
uma operação fraudulenta, prejudica' os acionistas 
minoritários da empresa e demonstra, de forma ca· 
bal, a configyração moral do Governo Jaime Lerner. 
Uma empresa pública faz um depósito, mas não re­
cebe remuneração porque o empreiteiro toma di­
nheiro e não paga juros.' É o perfil do Governo do 
Paraná. E eles pensam que são mais. espertos que 
os outros administradores de Estados brasileiros. 

Fica a denúncia para conhecimento do Banco 
Central, que trata da operação de sâneamento do Ba­
nestado, e da Comissão de Valores Mobiliários por 
essa criativa "brecha'~encontrada pelo Prefeito Cássio 
Taniguchi. N,ão se pode mais fazer operação ARO, 
emitem-se debêntures de uma empresa pública .. 

Muito Obrigado, Sr. Presidente .. 

"Com fundamento no disposto do 'art. 
73 do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, requeiro seja submetida que seja sub­
metida à deliberação da referida comissão 
proposta de criação de umasúbcomissão 
permanente, incumt,ida da pesquisa"estlido 
e monitoramento da programação da télêvi­
são, na conformidade do'que preceitua·o:art. 
221 da Constituição Federal, bem 'camoda 
constituição de uma Duvidoria corfÍ âs'atri-
~~~~ .. ··.·L 

8) receber, analisar e tomar providên­
cias com relação a queixas esug~stõesçla 
sociedade sobre a propaganda televisiV~·;.·· 

b) estimular e orientar a criação deor­
ganizações incumbidas de acompanh'á.men­
to e programação das emissoras' de teleyi-
são' . ..' ..... 

, c) reagir, por meio d~ meca~ismos di­
versos, às programaçQe~ coriside~a~á~.)~a-
dequadas; .' ., ... , 

d) prestar contas à sociedadesob.réas 
manifestações recebidas sobre as' prqgra­
mações das TV Câmara .e. TV, Seriado" e 
sempre que possível, das TVs ~ducativá.s". 

Sr. Presidente, casualmente' a . Folha' 'de 
S.Paulo de ontem, publicou que,' no Ministério' 'da 
Justiça, o ilustre Professor Gregori está reunindo· as 
estações de televisão e representação das estações 
de televisão visando a criar em cada' emissora o 
senso de responsabilidade e preocupação com· as 
questões relativas aos programas de televisão.,', ';. 

.,.das questões relativas'aos programas' de te-
levisão. ~.' .·"i',,;;,. 

Pelo amor de Deus; longe 'de!ri1im,pensar em 
censura, Sr. Presidente. Que não se cogite numa 
coisas dessas! Contudo, penso que, se'hos preocu­
pamos no Congresso Nacional .com .~ bom funciona­
mento das escolas, se nos preocuparn'os' .com a or­
ganização da família, se nos preoeuparnós'2bm' a 
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sociedade, seria ridículo da nossa parte se não ti- sementes gerem plantas estéreis para fins comer-
véssemos a convicção de que hoje, no Brasil, muito ciais. 
mais do que a escola, muito mais do que a família - A matéria diz o seguinte: 
que muitas vezes é um ponto de encontro - e mais Uma nova técnica que toma as semen-
do que a própria Igreja, quem faz a cabeça dos nos- tes estéreis poderá estar presente no dia-a-
sos jovens e da nossa gente é a televisão :brasileira. dia dos agricultores de todó o mundo no pró-

Se é assim, se a televisão brasilE!ira exerce xi mo século. 
uma influência extraordinária na formação da socie- Batizada pelos críticos como 'tecnolo-
dade brasileira, parece-me racional e normal que o gia exterminadora" e por seus criadores 
Congresso Nacional, que estuda a educação, a saú- como "controle da expressão genética da 
de, a família, a escola e a religião, debata e estude planta', a novidade já teve o registro de pa-
também a televisão. tente nos Estados Unidos e aguarda respos-

Foi essa a proposta que entreguei hoje na Co- ta de pedido em 78 países, inclusive no Bra-
missão de Educação, e tenho a certeza de contar ·1 

SI. 
com a simpatia e o benepicí.citü dã Cas.:: paru que te-
nhamos, em caráter permanente, uma subcomissão 
na Comissão de Educação. Essa subcomissão não 
teria o objetivo de apurar ou investigar fatos, mas 
analisaria e acompanharia os procedimentos da tele­
visão de maneira tranqüila e serena, porém perma­
nente, de rriodo que ficasse claro para a sociedade 
que o Congresso, como co-responsável no que perti­

. na à família e à educação, também se sente o gran­
de responsável quanto a tl.ldo que ,influencia na or­
ganização da nossa mocidade, da nossa gente e do 
nosso povo. O Congresso passará a ter um carinho 
especial: seremos aliados das televisões,· para ter­
mos o que todos queremos - uma televisão que já 
alcançou um grau tão alto de tecnologia, que se 
identifica com a formação da sociedade brasileira. 

Muito obrigado a V. Ex", Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Gilvam BorgeS. (Pausa.) 
Com a palavra o Senador Francelino Pereira. 

(Pausa.) 
Com a palavra o Senador Lauro Campos. 

(Pausa.) 
Com a palavra o Senador Ademir Andrade. 

(Pausa.) 
Está franqueada a palavra. 
A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT-AC) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para uma breve comuni­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios 'Magalhães) 
- Com a palavra a Senadora Marina Silva 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT-AC. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão da oradora.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, registrarei um 
fato que julgo da maior importância: uma; matéria do 
Caderno Mais do Jornal A Folha de S.Paulo, de 16 
de agosto do corrente, intitulada O Gene, Extermina­
dor - Tecnologia desenvolvida nos EUA faz com que 

A técnica !:-; desenvolvidfl or~ pesqui-
. sadores do Usda (Depart"lmento de Agricul­

tura dos Estados Unidos) el7' conjunto com 
'a Delta and Pine Land, empresa norte-ame­
ricana, recém-adquirida pela ITIultinacional 
Monsanto. 

O obj6~:·J(1 da criação dessa técnica é 
acabar com a miienar prática de guardar as 
melhores sementes dp uma colheita para 
proouzir uma nova safra, que é usada por 
agricultores, principalmente nos países sub­
desenvolvidos. 

Faço esse registro, Sr. Presidente, porque con­
sidero no mínimo preocupantes os interesses comer­
ciais de empresas que praticam esse tipo de melho­
ramento de sementes, pois tocam numa prática mile­
nar dos agricultores, feita, porém, sem que haja 
maiores danos aos ecossistemas e à cadeia genéti­
ca das sementes. Normalmente se institui uma troca 
entre os agricultores que cultivam essas sementes, 
sem fins comerciais. Os agricultores repassam suas 
sementes uns para os outros, como uma forma de 
fazer valer o interesse da agricultura familiar. 

Não tenho nada contra o avanço da ciência, 
mas, com essas técnicas modernas, poderemos es-

. tar privilegiando empresas que pensam mais no 
mercado do que na resolução dos problemas de mi­
séria do mundo, que visam o monopólio de determi­
nados· interesses comerciais em prejuízo do cresci­
mento econômico dos países, principalmente daque­
les em desenvolvimento, cuja base econômica seja 
a agricultura. Enfim, são inúmeras as razões que 
fundamentam nossa preocupação com esse tipo de 
prática. 

Por essa técnica do gene exterminador, isola­
se o DNA de um determinado gene e aplica-se em 
outro, sem capacidade de germinação. A partir daí, a 
semente gera uma planta cujas sementes se.rão es-
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téreis. Portanto, não seria possível a prática da re- Saúde e Educação e de Ciência e Tecnologia - de 
produção das plantas pelos agricultores que adquiri- acompanhar essa discussão com o devido cuidado 
ram sementes melhoradas por essa técnica, o que que ela merece. 
os levaria a ficar, ad infinitum, na mão das empre- Era o que eu tinha a dizer. 
sas que a utilizam, porque elas têm a patente, ou Muito obrigada. , 
seja, o controle da produção dessas sementes. 

Então, jaço essa denúncia que considero da O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma~/1áes) 
- Não há mais oradores inscritos. 

maior importância, principalmente em países como o Os Srs. Senadores Gilberto Miranda, Lúcio AI-
nosso, que tem uma base de sustentação econômi- cântara e Ronaldo Cunha Lima enviaram discursos à 
ca muito grailde na agricultura e a agricultura fami- Mesa para serem publicados na forma do disposto 
liar como forma de matar a fome de milhões de pes-
soas. Com essa alteração na técnica de melhora-
mento de se1mentes, poderíamos estar criando um 
sério problerrÍa para esses agricultores. 

Temos ainda uma matéria publicada no jomal 
Folha de S.Paulo de ontem, em que se aborda a 
problemática das sementes transgenicamente modi­
ficadas. Esse tema tem sido discutido principalmente 
nos países europeus, onde a soja transgenicamente 
modificada spfre uma série de críticas. No Brasil, a 
partir do dia 24 de setembro, a empresa Monsanto já 
recebeu aut9rização para produzir a soja transgeni­
camente modificada. 

Há outta polêmica ainda em relação à produ­
ção de arroz~ o Brasil discute se o arroz transgenica­
mente modificado é seguro do ponto de vista da se­
gurança alimentar. 

Sr. Presidente, como autora de um projeto que 
institui moratória para as sementes transgenicamen­
te modificadas, penso que o Congresso Nacional 
deve acompanhar com cuidado toda essa discussão 
e que o Brasil não pode caminhar na contramão da 
história. No imomento em que os europeus criticam 
as plantas" transgenicamente modificadas, nosso 
País não pode institui-Ias como prática normal na 
agricultura brasileira, pois estaríamos correndo ris­
cos de produzir para um mercado que não se conso­
lida, principalmente do ponto de vista das exportaçõ­
es. E não ~ejo razões para considerar que aquilo 
que não é \Jom para o mundo desenvolvido o seja 
para o mundo em desenvolvimento. Se há o risco de 
as pessoas que comem a soja transgenicamente 
modificada serem acometidas por desconhecidas 
alergias, não se sabendo qual seria o desdobramen­
to, a longo prazo, da utilização desse tipo de alimen­
tação com ~ssas alterações genéticas, não devería­
mos permitir seu consumo no território brasileiro ou 
nos países de terceiro mundo. Se há risco para o 
mundo desenvolvido, também as nações em desen­
volvimento estão arriscando-se. 

O Cohgresso Nacional tem a obrigação - por 
intermédio :das Comissões de Meio Ambiente, de 

no art. 203 do Regimento Intemo. 

S. Ex1s serão atendidos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM) .,.. Sr. 
Presidente, S~s e Srs. Senadores, a imprensa brasi­
leira publicou '\~centemente, matéria intitulada A 
Conta do PROER, em que apresenta denúncias da 
mais alta gravidade sobre o Programa de Estímulo à 
Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Fi­
nanceiro Nacional (PROER), administrado pelo Ban­
co Central do Brasil. 

Criado há três anos, o programa do Banco 
Central socorreu oito bancos; cobriu prejuízos supe­
riores a R$ 20 bilhões e mudou o perfil do sistema fi­
nanceiro do Brasil. Isto É obteve documentos com­
provando que o calote no BC já superou R$ 10 bilhõ­
es. Procuradores da República investigam ilegalida­
de no uso de dinheiro público para tapar rombos de 
bancos privados. Eles querem a demissão de dois 
ministros e a punição de todos os diretores do Banco 
Central. Mas, até agora, só uma coisa é certa: você 
vai ajudar a pagar o prejuízo. 

É esse o resumo do assunto apresentado pela 
revista Isto É, o que causa grande preocupação a to­
dos nós que temos responsabilidade política, princi­
palmente considerando a grave situação por que 
passa a economia brasileira. 

Nossa preocupação é ainda maior em decor­
rência do enorme montante de recursos envolvidos 
nessas operações, somas astronômicas, na ordem 
de bilhões de reais. 

Nossa preocupação é ainda maior quando 
comparamos os números do rombo do PROERcom 
as quantias referentes à sangria de divisas que têm 
ocorrido ultimamente em nosso País, tudo isso so­
mado à necessidade de recorrermos a um emprésti­
mo do Fundo Monetário Internaéional. 

Sr. Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, o objeti­
vo básico do sistema bancário é contribuir para o de­
senvolvimento da economia, intermediandÇ) as ações 
de poupadores e investidores, captando recursos e 
emprestando aos que demandam esses capitais 
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para a realização de seus projetos empresariais ou Sabemos também que os males econômico-fi-
pessoais. nanceiros de algumas dessas instituições datam de 

, No Brasil, o longo período inflacionário desvir- muitos anos, pois - além dos problemas administrati-
tuou as ações de nosso sistema bancário, que dei- vos, econômicos e estratégicos -, determinados ban-
xou de ser um prestador de serviços para se trans- cos praticaram ações fraudulentas, desvios de con-
formar em mero administrador de recursos inflacio- duta de administradores e outras formas de perver-

, nários. são administrativa. 

Com isso, o sistema bancário naciónal perdeu Não há como negar essa grave situação. Não 
completamente suas funções econômico-financeiras podemos também aprovar o comportamento do Ban-
essenciais, deixou de fomentar a economia e promo- co Central, que foi incapaz, sistematicamente, de 
ver o desenvolvimento, sem apresentar qualquer identificar processos crônicos de fraudes que vinham 
mérito social. ocorrendo durante anos, como foi o caso do Banco 

Essas graves distorções produziram diversas Naciona!, que uSOU e abusou da prática de graves 
5eqüelas na economia brasileira, pois não tínhamos delitos durante cerca de dez anos. 
verdadeiras instituições de poupança e empréstimo; As autoridades que têm defendido o Proer ar-
a população não tinha seus ativos protegidos nem, gumentam que ele possibilitou o saneamento do siste-
tampouco, o setor produtivo tinha o apoio necessário ma financeiro nacional, a estabilidade da economia, a 
para o desenvolvimento de suas atividades e o fi- manutenção do Plano Real e a confiança dos investi-
ns.nciamento de seus projetos empresariais. dores estrangeiros na economia brasileira, contribuin-

A inflação criou uma espécie de dependência do, assim, para o estabelecimento do clima econômico 
altamente danosa à saúde financeira dessas institui- e político favorável a novos investimentos. 
ções, no longo prazo, pois distorceu e mascarou a O Brasil vai enfrentar momentos difíceis num 
natureza das receitas bancárias. futuro próximo, em que terá de realizar um ajuste fis­

cal forte e doloroso, em que a ajuda externa será 
muito reduzida, pois o fluxo de capitais intemacio­
nais em direção ao chamados países emergentes 
deverá decrescer em decorrência da crise mundial, 
gerando uma nova realidade financeira internacional 
mais desfavorável. 

Os ganhos inflacionários representavam gran­
de parte das receitas dos bancos, que perderam 
condições de competitividade e sobrevivência num 
ambiente de estabilidade monetária. 

Assim, o desaparecimento do processo infla­
cionário, ao invés de representar uma oportunidade 
de recuperação das funções 'básicas e primordiais 
de um banco, representou praticamente' a falência 
pak diversas instituições despreparadas para tem­
pos de normalidade econômica', tempos não inflacio­
nários. 

Os efeitos negativos' dessa situação produzi­
ram diversas intervenções do Banco Central em mui­

. ias instituições financeiras, transferências de contro­
le acionário e até mesmo com a liquidação de algu­
mas instituições. 

Não estamos afirmando, absolutamente, que a 
estabilidade monetária, a diminuição do proeesso infla­
cionário, é responsável pelà quebradeira de instituiçõ­
es financeiras, pois a saúde da economia não deveria 
representar falência para qualquer institui9ão. 

Estamos afirmando que bancos com proble­
-,las estruturais de funcionamento, bancos montados 
8 operados em bases econômico-financeiras defi­
t::ientes, não suportaram a hora da verdade, a prova 
dos nove, o crivo contábil mais forte, a au~itoria pro­
funda e efetiva, a concorrência de outros bancos na­
cionais e estrangeiros, 

O Brasil deverá apresentar este ano, nas con­
tas externas, um déficit em transações correntes de 
aproximadamente 35 bilhões de dólares e, interna­
mente, um déficit fiscal crescente, que poderá atingir 
cerca de 7% do PIB. 

Com juros reais de até 50% ao ano, é impossí­
vel ao Brasil conseguir o equilíbrio econômico-finan­
ceiro e as condições necessárias ao seu desenvolvi­
mento, pela própria incompatibilidade entre todas es­
sas tendências e variáveis: sem dúvida, passaremos 
por uma recessão econômica muito grave, com au­
mento do desemprego e queda nos investimentos, 
prejudicando principalmente o setor produtivo da 
economia. 

O povo brasileiro, do descobrimento até os 
dias atuais, tem demonstrado uma imensa capacida­
de de suportar sofrimentos e adversidades, de pas­
sar por insucessos e por situações quase insustentá­
veis, por graves crises econômicas e políticas. 

No entanto, o povo brasileiro não mais suporta 
o desperdício de dinheiro público, o fornecimento de 
recursos públicos para banqueiros falidos e banquei­
ros desonestos, pois o preço da incompetência e da 
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fraude deveria ser a punição e a falência e nunca o O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
aporte de imehsos recursos públicos. Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o avanço da 

Aqui não 'vale a desculpa de que os recursos globalização econômica - implicando competição 
do Proer não !saem do Tesouro Nacional, que fazem cada vez mais acirrada, no contexto de mercados 
parte das reservas do compulsório e de que os ban- crescentemente abertos à concorrência - tem oca-
queiros são meros administradores de recursos de sionado o dramático aumento da relevância das ati-
terceiros. vidades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico 

Qualquer que seja origem dos recursos desti- para o sucesso das empresas e para o progresso 
nados ao Proer, outros setores produtivos, de muito econômico e social das Nações. 
maior mérito ,social e econômico, também gostariam Com efeito, a consolidação da abertura da eco-
de receber essa imensa quantidade de recursos nomia mundial, que decorre também da formação 
para o desenyolvimento de suas atividades. dos grandes blocos econômicos,-:-,tais como o Mer-

A agricultura certamente gostaria de ser benefi- cosul, do qual já participamos, e a ALCA, na qual em 
ciado com um Proer, assim como o comércio, a in- breve certamente estaremos. inseridos -, torna os 
dústria, as universidades, os hospitais, para citar mercados consumidores cada vez mais exigentes. 
apenas alguns setores ou entidades que gostariam Em face da ampliação da oferta de produtos e servi-
de receber um aporte de 21 bilhões de dólares. ços, que podem ser adquiridos das mais diversas 

Queremos um sistema financeiro nacional sa- procedências geográficas e empresariais, o consu-
neado, com credibilidade, com baixo nível de inadim- midor s6 se satisfaz com o melhor, seja em termos 
plência, sem operações fraudulentas, sem créditos de qualidade, seja em termos de preço. E, para ga-
podres, com balanços reais e transparentes que re- rantir bons preços e excelente qualidade, os instru-
velem a verdadeira situação das instituições, possi- mentos de que se podem valer as empresas são a 
bilitando ao cliente selecionar a instituição que me- pesquisa e o desenvolvimento tecnológico voltados 
Ihor atenda suas necessidades. ao aprimoramento de seus produtos e processos de 

Queremos também o estrito cumprimento da produção. Esse é, afinal de contas, o caminho certo 
lei, a apuraçiio efetiva das fraudes, de todos os des- para, simultaneamente, reduzir custos de produção 
vios de comportamento, de todas as quebras de nor- e melhorar a qualidade final dos produtos . 

. mas e regulamentos do sistema financeiro e a puni­
ção exemplar dos culpados. 

Queremos que o Banco Central cumpra a mis­
são que lhe é atribuída constitucionalmente e receba 
de volta todos os empréstimos feitos às instituições 
financeiras, não apenas sob o amparo do Proer, mas 
sob qualque~ outro programa ou modalidade. 

Deixo aqui o meu apelo às autoridades econô­
micas para que cumpram e façam cumprir todas as 
determinações legais que preservem o patrimônio 
público e mántenham a higidez do sistema financeiro 
nacional, nãb permitindo que a impunidade aumente 
o déficit público e contribua para colocar o Brasil no 
rol dos países sem respeitabilidade intemacional. 

Estou convicto de que o Congresso Nacional e, 
em particular, o Senado Federal dará todo o apoio 
necessário para que tenhamos um sistema financei­
ro sadio, com credibilidade e que contribua efetiva­
mente para o desenvolvimento de nossa economia, 
máxime ne~te momento grave em que o Presidente 
da República conclama toda a nação para um esfor­
ço acima de partidos políticos, em benefício do futu-
ro do Brasil~ . - .. 

É o meu pensamento. 
Muito obrigado. 

Expressando o amadurecimento da consciên­
cia nacional acerca dessa realidade, o Plano Pluria­
nual do Governo para o setor de ciência e tecnologia 
no períOdo de 1996-1999 definiu a meta de aumen­
tar os investimentos nessa área do patamar prevale­
cente no passado de 0,7 por cento do PIB, para 1,5 
por cento do PIB, ampliando, no mesmo passo, a 
participação empresarial nesse esforço de 10 por 
cento para 40 por cento. 

Essa meta de mais de duplicar os investimen­
tos nacionais em ciência e tecnologia no quadriênio 
mencionado não constitui, como já ponderou o próprio 
Ministro José Israel Vargas, um fim em si. O objetivo 
subjacente é, de fato, direcionar a nossa infra-estrutura 
de pesquisa e o esforço de nossos melhores cientistas 
e engenheiros para assegurar o contínuo desenvolvi­
mento tecnológico que os mercados consumidores, 
cada vez mais exigentes, estão a demandar, logrando, 
assim, conquistar e manter mercados, e, conseqüente­
mente, assegurar crescimento econômico, riqueza e 
empregos, em benefício da sociedade. 

Na persecução desse objetivo, um dos instru­
mentos mais valiosos tem sido a Lei n.º 8.661/93, de 
2 de junho de 1993, que trata da concessão de in-
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centivos fiscais para a capacitação tecnológica das pública atenuá-Ias logo que o comportamento da 
empresas industriais e agropecuárias brasileiras. economia o permitir. 

A aprovaçáo do primeiro Programa de Desen-É muito animador constatar que, a despeito da " 
volvimento Tecnológico Industrial - PDTI, marcando situação presente da economia mundial, marcada 
a efetiva implementação dos benefícios instituídos por certo grau de incerteza, a procura por aprovação 
pelo referido diploma legal, ocorreu em abril de de projetos no âmbito da Lei não sofre solução de 
1994. No final cio ano passado, mais de três anos continuidade. Isso evidencia, de forma insofismável, 
decorridos daqUl31e marco inicial, a Secretaria de De- que o empresariado brasileiro vem adquirindo cons-
senvolvimento Tecnológico, órgão do Ministério da ciência crescente da importância da pesquisa e de-
Ciência e Tecnologia, publicou um relatório cjando senvolvimento tecnológico para o futuro de seus em-
conta do desempenho dos programas desenvolvidos preendimentos, e que confia na transitoriedade da 
ao abrigo da lei n.º 8.661/93. restrição e na eficácia da Lei enquanto instrumento 

A publicação desse relatório, aliás, representa para viabilizar maiores" investimentos no setor. 
atendimento de disposição expressa da própria Lei. Sr. Presidente, a análise do cenário internacio-
Mais do que isso, porém, serve como prestação de nal, no que tange às políticas praticadas por outros 
contas à sociedade quanto à destinação dos recur- países para incentivar os investimentos em pesquisa 
sos públicos ernpregados nos programas e como e desenvolvimento, deixa bem clara a importância 
avaliação da eficácia do mecanismo de fomento à de dispor o Brasil de um instrumento legal garantidor 
pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico criado da concessão de incentivos fiscais à capacitação 
por aquele instnlmento legislativo. tecnológica de nossas empresas industriais e agro-

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se- pecuárias. Afinal, é notório que todos os países do 
nadores: Primeiro Mundo se utilizam de mecanismos dessa 

O que ressalta fortemente da leitura do relató- espécie, muitas vezes até mais abrangentes do que 
rio elaborado pela Secretaria de Desenvolvimento o existente aqui. 
Tecnológico é o amplo sucesso já alcançado, nesse Canadá, Estados Unidos, Japão, França, Co-
curto lapso temporal, pelos diversos Programas de réia e muitos outros países desenvolvidos dispõem 
Desenvolvimento Tecnológico Industrial - PDTls e de leis semelhantes à nossa, as quais têm o efeito 
Agropecuário - PDTAs que vêm sendo executados de, na prática, reduzir em cerca de 50 por cento b 
graças aos incentivos fiscais garantidos pela Lei n.º custo real dos investimentos das empresas em pes-
8.661/93. Muito embora os investimentos em pesqui- quisa e desenvolvimento. A legislação canadense é 
sa e desenvolvimento tenham como característica a mais benéfica de todas. Lá, considerando-se todo 
maior o longo prazo de maturação, o que significa o conjunto de incentivos oferecidos, a redução de 
que os resultados mais expressivos dos programas custos nos investimentos realizados pelas empresas 
em tela ainda estão por aparecer, já é possível vis- é da ordem de 68 por cento. 
lumbrar o vasto potencial da Lei n.º 8.661/93 como Além de responder à necessidade de acompa-
promotora do desenvolvimento nacional. Mais do nharmos eSS1i tendênCia internacional, a Lei n.º 8.661/93 
que isso, observa-se também que a análise da rela- concretiza a oportunidade de implementarmos uma dire-
ção custolbenefício dos incentivos fiscais concedi- triz apta a nos assegurar a consecução das metas do 
dos pela Lei é altamente positiva, como deinonstra- Plano Plurianual do Governo para o setor de ciência e 
remos adiante. .." tecnologia no período 1996-t999, particularmente aque-

Deve-se apontar, por seu turno, que, no bojo la já mencionada,consistente no aumento dos investi-
da ampla redução de concessão de incentivos fis- mentos nessa área para o patamar de 1,5 por cento do 
cais imposta no final do ano passado, visando ao Produto Interno Bruto - PIB em 1999. 
equilíbrio fiscal, diante da séria ameaça à economia Importa ainda dizer que o alcance dos resultados 
do País representada pela crise asiática, todos os in- dos programas desenvolvidos ao abrigo da Lei chega 
centivos fiscais previstos na Lei n.º 8.661/9"3 foram a um contexto mais amplo,"que é a mudança de com-
reduzidos em praticamente 50%. Os impactos des- portamento da classe empresarial brasileira, aO reco-
sas alterações se fazem sentir a partir do corrente nhecer, com atitudes concretas, a relevância da tecno-
ano. No entanto, é importante destacar que essas li- logia na nova 'conjuntura econômica em que vivemos. 
mitações foram adotadas em caráter conjuntural, Considerados os múltiplos e profundos efeitos 
para fazer frente à situação emergencial menciona- benéficos da Lei, é surpreendente constatar seu bai-
da, sendo propósito manifesto do Presidente da Re- xo custo. Para o exercício de 1997, haviam sido pre-
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vistos valores ,da ordem de 260 milhões de reais aumento no valor total dos investimentos aprovados, 
para atender ai renúncia fiscal da Lei n.2 8.661/93, o além de muito expressivo no ano passado, foi supe-

I 

que representa: cerca de 0,04 por cento do Produto rior ao aumento no valor total dos incentivos conce-
Interno Bruto - PIB de 1996 e menos de 0,3 por cento didos, indicando uma participação proporcionalmen-
da previsão de arrecadação dos tributos administrados te maior dos investimentos custeados pelas próprias 
pela Secretariada Receita. Federal para 1997. Já para empresas. . 
1998, considerando-se as demandas ocorridas no pe- De fato, a comparação entre os 2 bilhões 120 
ríodo 1994-97, ~stavam previstos valores da ordem de milhões de reais em investimentos aprovados e os 
200 milhões de reais, o que representa cerca de 0,03 502 milhões 110 mil reais em incentivos concedidos 
por cento do PIB de 1996 e menos de 0,2 por cento da indica que, para cada real de renúncia fiscal concedido 
previsão de arrecadação dos tributos administrados pelo Govemo Federal, as empresas alavancarão, em 
pela Secretaria da Receita Federal para 1998. Vê-se média, investimentos de 4 reais e 22 centavos. Essa 
que o impacto ~a renúncia fiscal determinada pela Lei relação entre renúncia fiscal concedida pelo Govemo e 
sobre o total da arrecadação prevista é inexpressivo, investimentos alavancados pelas empresas apresen-
principalmente em comparação oom os beneficios pro- tou uma evolução positiva de 8,5 por cento de 1996 
porcionados para a capacitação tecnológica das em- para 1997, pois, como já afirmamos, o montante de in-
presas industriais e agropecuárias. Em outras pala- vestimentas aprovados teve acréscimo de 54 por cen-
vras, é excelente a relação custo/benefício dos in- to ao longo do ano passado, enquanto o montante de 
centivos fiscais assegurados pela Lei. incentivos fiscais concedidos teve acréscimo inferior, 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o relató- da ordem de 42 por cento. 
rio elaborado, pela Secretaria de Desenvolvimento O resumo quantitativo antes mencionado evi-
Tecnológico do Ministério da Ciência e Tecnologia dencia também que os investimentos em PDTls e 
contém não apenas alguns dos resultados qualitati- PDTAs continuarão aumentando no futuro próximo. 
vos efetivamente alcançapos pelos Programas de Vinte novos programas, com investimentos previstos 
Desenvolvimento Tecnológico Industrial - PDTls e de 398 milhões 740 mil reais e renúncia fiscal de 98 
Agropecuário - PDTAs aprovados até junho de milhões 740 mil reais, encontravam-se em análise 
1996, mas também avaliação quantitativa dos resul- nas Agências Credenciadas quando da publicação 
tados de todos os Programas aprovados até 31 de do relatório. 
dezembro do ano passado. A comparação entre PDTls e PDTAs constante 

O resumo quantitativo dos resultados obtidos do resumo quantitativo mostra que a participação des-
durante o exE!rcício de 1997, em correlação com os tes últimos é, até o momento, bastante minoritária, tan-
dados obtidos, até o final de 1996 e anos anteriores, to em número de Programas quanto em volume de in-
evidencia uma tendência de crescimento dos investi- vestimentos. Dos 83 Programas aprovados, não mais 
mentos por Rarte' das empresas, em particular nos do que 13 são Programas de Desenvolvimento Tecno-
anos de 1996 ie 1997. O resumo mostra, por exemplo, lógico Agropecuário, e os investimentos neles previs-
que, do total de 83 PDTIIPDT As aprovados entre abril tos repreSentam apenas 11,5 por cento dos investi-
de 94 e dezembro de 97, nada menos de 31 - ou 37' mentos totais previstos nos 83 Programas. 
por cento daquele total - foram deferidos ao longo do No que concerne a setores da atividade econô-
ano passado. Os 31 novos Programas deferidos em mica, os ramos industriais que mais investirão em de-
1997 envolvem a participação de 127 empresas. senvolvimento tecnológico, valendo-se dos incentivos 

No perí6do 1994-2001, os investimentos totais da Lei n.º 8.661/93, são, pela ordem, o eletroeletrônico, 
previstos nos' 83 Programas aprovados até dezem- o mecãnico, o químico e o metalúrgico. Já na agrope-
bro de 97 totalizam 2 bilhões 120 milhões de reais, cu ária, os setores que se destacam são o de cana-de-
representandb um acréscimo de 54 por cento quan- açúcar, zootecnia e tecnologia de sementes. 
do comparados com o montante dos investimentos A participação por Estado mostra, pela ordem, 

I 
totais aprovados até 31 de dezembro de 1996. O ifa- São Paulo, com 46 por cento do total dos investi-
lar total dos: incentivos fiscais concedidos para o mentos previstos, seguido por Minas Gerais, com 20 
mesmo período, tomando por base todos os Progra- por cento, e o Rio de Janeiro com 15 por cento. 
mas já aprovados, atingiu 502 milhões 110 mil reais, Outro dado muito interessante é que cada Pro-
representando um acréscimo de 42 por cento quan- grama submetido pelas empresas promove, em mé-
do comparado ao montante dos incentivos totais dia, 3 parcerias com universidades e centros tecno-
aprovados a~é 31 de dezembro de 1996. Ou seja, o lógicos. 



15480 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a parte. çamento de novos produtos no mercado e pela im-
mais extensa e substanciosa do relatório elaborado plementação de novos processos de produção. 
pela Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico re- No que tange aos novos produtos concebidos, 
fere-se aos resultados qualitativos efetivamente alcan- o relatório traz dados animadores com relação a fa-
çados pelos Programas de Desenvolvimento Tecnoló- turamento adicional gerado, montantes exportados, 
gico Industrial - PDTls e Agropecuário - PDT As, ou redução dos custos de produção e dos preços de 
seja, uma extensíssima relação de produtos e proces- comercialização. No que conceme aos novos pro-
sos desenvolvidos no âmbito dos Programas que se cessos de produção desenvolvidos, as informações 
iniciaram até junho de 1996. Em vista da enorme ex- do relatório dão conta de ganhos de produtividade, 
tensão dessa relação, não cabe, no escopo deste pro- incremento de qualidade, diminuição do índice de re-
nunciamento, senão mencionar uns poucos exemplos fugos, melhoria das condições do meio ambiente. 
mais significativos dela extraídos. Antes disso, porém, Em ambos os casos, o relatório mostra os importan-
é importante fazer algumas ressalvas, as quais de- tes atributos de inovação tecnológica vinculados ao 
monstrarão que, embora seíàm verdadeiramente em' desenvolvimento e aperfeiçoamento dos produtos ou 
polgantes os resultados já alcançados, não consti- processos. 
tuem eles senão uma parcela ínfima daquilo que o Além de tudo isso, há um avanço assegurado 
País avançará em termos de desenvolvimento tec- pelos Programas, que não vem detalhado no relató-
nológico graças à Lei n.º 8.661/93. rio, mas, certamente, não é desprezível. Refiro:me 

Em primeiro lugar, é preciso considerar que aos ganhos na infrá~estrutura tecnológica disponível 
cerca de 70 por cento do total de investimentos pre- nas empresas, resultantes da destinação de parte 
vistos correspondem aos Programas deferidos nos dos investimentos à criação de novos laboratórios ou 
dois últimos anos, 1996 e 1997. Os Programas têm ao aprimoramento dos já existentes. 
prazos que variam entre 1 e 5 anos - com a média Na verdade, da simples implementação dos 
situada em torno de 4 anos -, e os investimentos Programas decorreram resultados e ganhos indire-
são menores no início da implementação, tendendo tos para as empresas envolvidas, segundo elas 
a se concentrar no período entre o meio e o final do mesmas relatam. Entre esses resultados, merecem 
prazo dos Programas. Com efeito, de acordo com os destaque a sistematização na gestão das atividades 
Relatórios de Execução dos PDTl/PDTAs entregues de pesquisa e desenvolvimento, o estímulo à forma-
ao Ministério da Ciência e Tecnologia pelas empre- ção de parcerias com as entidades que compõem o 
sas em outubro de 1997, os quais registram dados sistema brasileiro de ciência e tecnologia, o uso arti-
sobre a execução dos Programas até o mês de se- culado de outros instrumentos de apoio à pesquisa e 
tembro do ano passado, os investimentos efetiva- ao desenvolvimento. 
mente realizados somavam, àquela época, não mais Como já afirmei, a relação de produtos e pro-
do que 370 milhões de reais, apenas 17,5 por cento cessos já desenvolvidos no âmbito dos PDTl/PDTAs 
dos 2 bilhões 120 milhões de reais em investimentos é extensíssima, não cabendo senão citar uns pou-
aprovados até o final de 1997. Tudo isso significa cos exemplos. 
que a esmagadora maioria dos Programas até aqui No setor metalúrgico e de mineração, merece 
aprovados encontra-se ainda em suas fases iniciais menção, sem dúvida, o desenvolvimento de novos 
de implementação, e que seus resultados mais signi- pr.ocessos no lingotamento continuo, com ganho de, 
ficativos e abrangentes aparecerão somente no triê- . no mínimo, 40 reais por tonelada em relação ao lin-
nio 1999-2001. . gotamento tradiciorial, bem como o desenvolvimento 

Além disso, esses Programas têm, evidentemen- de equipamentos e metodologia de ensaio de avalia-
te, caráter sigiloso, a fim de proteger os interesses co-ção.de aglomerabilidade ou mistura de minérios que 
merciais das empresas investidoras. Por esse motivo, geraram dois pedidos de patente. Um novo processo 
a relação de produtos e processos desenvolvidos que desenvolvido para a reciclagem da lama de aciaria 
foi elaborada considerou apenas as informações cuja resllltou também em um pedido de patente. 
divulgação foi autorizada por 32 .empresas, ou seja, . No setor mecânico e de materiais de transpor-
uma pequena parcela do universo de 12; empresas te,'logrou-secriar 3 'novos motores, com índices de 
envolvidas nos 83 Programas já aprovados. . . emissão abaixo do limite. fixado por Lei.'Obteve~se a 

Mas, apesar da reduzida quantidade de projetos homologação' junto às. montadoras de automóveis, 
concluídos, já surgem os primeiros e estimulantes Je- bem. como uma patente e pedido de patente de seis 
sultados tecnológicos efetivos, representados pelo lan- novos.rÍ1odêlo~ de pnéus, originando um faturamen-
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to àdicional de ~0,7 por cento, exportações de 12 milhÕ- implementação de novos processos de produção, 
es 700 mil reaiS até junho de 199,.· .. com uma redução atinge o significativo montante de 254 milhões de 
de custo das ,:"atérias-primas entre 2 e 3 por cento. reais por ano. Apenas a redução do índice dos da-

No setor. eletroeletrônico, foi criado um econo- nos causados pela broca da cana vem trazendo um 
mlzador inteligente para iluminação pública, que retomo superior a 28 milhões de reais por ano. A 
pode reduzir em até 30 por cento a potência consu- avaliação e melhoria de sistemas motomecanizados 
mida nas lâmpadas, substituindo a fotocélula con- de corte, carregamento e transporte acarreta ganhos 
vencional, cor), preço de venda de 40 reais e um superiores a 46 milhões de reais por ano. 
mercado interno .estimado em 2 milhões de unida- O setor de tecnologia de sementes é o que tem o 
des, o que representa uma receita potencial de 80 maior número de Programas de Desenvolvimento Tec-
milhões de reais. Desenvolveu-se, também, um Es- nológico Agropecuário em execução, com 5 progra-
pectrômetro de Mobilidade Iônica, que gerou uma mas aprovados no período analisado, e também aque-
patente intern~acional na Comunidade Européia' em le que, por suas características, demanda mais tempo 
parceria com úm instituto alemão e será comercial i- para oferecer resultados efetivos. Um dos resultados já 
zado ao preço de 10 mil dólares a unidade, com 20 obtidos é o desenvolvimento de duas sementes de mi-
por cento de direitos para a empresa local, que po- lho híbrido simples, ambas com maior potencial de 
derão representar-lhe receita nova adicional de 100 produção e mais resistentes às doenças locais. 
mil dólares por ano. ' Sr. Presidente; srªs e Srs. Senadores, gostaria 

No setor químico, um PDTI levou à implanta- de mais uma vez enfatizar que os exemplos recém 
ção de um controle avançado de processo que per- mencionados representam apenas uma pequeníssi-
mitiu atingir u'm índice de rejeição de produtos infe- ma· parcela das conquistas já asseguradas pelos 
rior a 1 por c~nto (estado da arte). Outro Programa Programas de 'Desenvolvimento Tecnológico Indus-
obteve ganho de produtividade da ordem·de 9 por trial e Programas de Desenvolvimento Tecnológico 
cento, resultando em um aumento da capacidade Agropecuário desenvolvidos ao abrigo da Lei n.º 
produtiva de 1 mil e 800 toneladas/ano de óxido de 8.661/93. Mais ainda, cabe também rememorar que 
eteno e seus derivados. os resultados já alcançados. em sua totalidade, por 

No setor de papel e celulose, os Programas de empolgantes que sejam, são modestos quando com-
Desenvolvimento Tecnológico Industrial, além de ou- parados aos resultados que ainda virão a ser produ-
tras linhas de pesquisa, têm demonstrado grandes zidos por esses Programas. 
preocupações com as questões de preservação do Em resumo, está amplamente comprovado que 
meio ambiente. UJll Programa conseguiu garantir re- esse instrumento de fomento à capacitação tecnoló-
dução significativa do consumo de água, de 36 m3 gica de nossas empresas é extremamente positivo, 
para 20 m3 por tonelada de celulose produzida, tra- e deverá, a médio prazo, provocar melhor equilíbrio 
zendo um ganho de quase 1 milhão e meio de dóla- na participação dos setores público e privado nos in-
res por ano, p.lém da redução de outros custos por vestimentos em pesquisa e desenvolvimento no 
diminuição dó uso de insumos e energia no proces- País, conforme 'meta estabelecida no Plano Pluria-
so. Conseguiu-se, também, aumento da produção nual do período 1996-1999. 
de Polpa Branqueada e redução no consumo de quí- Para que se tenha uma idéia da receptividade 
micos da ordem de 40 por cento no branqueamento que esses Programas encontraram no meio empre-
da celulose, de 62 quilogramas por tonelada para 37 sarial brasileiro, basta dizer que a soma parcial do 
quilogramas por tonelada. faturamento total das empresas que a eles aderiram 

No setdr de bens de consumo, foram obtidas - e falamos em soma parcial porque não estão dis-
15 novas patentes, sendo 7 no Brasil e 8 no exterior. poníveis os valores individuais das receitas de todas 
Um Programil garantiu redução de 18 por cento no elas - representa 12,1 por cento do PIB brasileiro, 
tempo de lançamento de novas linhas de produto. tendo crescido 9 por cento em 1996 em relação a 

O setor1de cana-de-açúcar abriga o maior Pro- . 1995:São empresas que empregam um contingente 
grama de DEjsenvolvimento Tecnológico associativo superior a 310 mil funcionários. 
atualmente em execução, uma vez que é liderado O incremento dos investimentos em pesquisa e 
por um Centro Tecnológico e conta com a participa- desenvolvimento de novos produtos e processos 
ção de 36 empresas agropecuárias. A soma dos re- produtivos por parte das ernpresas desenha um qua-
tornos esperados por esse.setor, se.considerados os· dro _.extremamente positivo, .pois esses são investi-
novos produtos gerados é os ganhos advindos da' mentos éssenciais para 'aréiorY\ada . do desenvolvi-
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mento nacional. Afinal, a produção de bens e serVi-A caraCterística maior dos tempos que vivemos 
ços competitivos é garantia de efetivo retorno econô- parece ser que o futuro precipita-se aceleradamente 
mico e social. ! sobre o presente. O ritmo da evolução histórica é 

Os incentivos fiscais à capacitação tecnológica vertiginoso e, nesse contexto, é também vertiginoso 
das empresas assegurados pela Lei n.º 8.661/93 o ritmo da evolução tecnológica. As nações que não 
são da ordem de 25 a 30 por cento dos investimen- acompanharem esse ritmo estarão relegadas, fatal-
tos realizados. Somando-se a esses incentivos "as mente, ao marasmo econômico. Por via de conse-
deduções normais previstas na legislação tributária, qüência, afundarão na decadência social. O Brasil 
de 15 por cento, os custos, para as empresas, das não pode ficar para trás! Estamos no caminho certo. 
atividades de pesquisa e desenvolvi-mento ficam re- A estabilidade econômica e os incentivos fiscais bem 
duzidos em 40 a 45 por cento, na média, situação ajustados são as condições necessárias para a élm-
que aproxima o Brasil da realidade existente nas pliação dos investimentos privados em pesquisa e 
principais nações industrializadas do globo. desenvolvimento tecnológico. Ampliar esses investi-

É importante ressaltar que 75 por cento do total mentos é a condição necessária para não perder-
-dos gastos realizados pelas empresas em pesquisa 'mos nosso trem rumo ao futuro. 
e desenvolvimento destinam-se à remuneração de Era o que eu tinha a dizer. 
suas próprias equipes técnicas e à contratação de Muito obrigado. 
serviços tecnológicos de terceiros~ Vérifica-se, as­
sim, que -esses investimentos estão privilegiando, 
em primeiro lugar, a formação e o aperfeiçoamento 
de recursos humanos altamente especializados, si­
tuação que, mais uma vez, coloca o Brasil 'em pata­
mar -compatível com as melhores práticas intemacio­
nais. 

Os valores previstos para atender a renúncia 
fiscal da Lei n.º 8.661/93, da ordem de 260 ,milhões 
de reais para o exercício de ,1997 e da ordem de 200 
milhões de reais para 1998, embora çepresentem 
uma parcela bastante reduzida com relação ao total 
geral da estimativa dos incentivos fiscais nesses 
exercícios, deverão alavancar, caso venham a ser 
utilizados em sua totalidade, investimentos ao redor 
de 1 bilhão de reais ao ano. Isso significa nada me­
nos do que duplicar os investimentos realizados pelo 
setor produtivo nacional em pesquisa e"desenvolvi­
mento. Vê-se, portanto, que caminhamos com firme­
za no sentido de mudar o perfil desse tipo de investi­
mento no Brasil, garantindo melhor equilíbrio na par­
ticipação dos setores público e privado no seu cus­
teio. 

A manutenção da estabilidade econômica -
conquista maior do povo bra'sileiro no período recen­
te de nossa história - garantirá as condições para o 
aumento dos investimentos em geral. Mais ainda, a 
manutenção da estabilidade é condição fundamental 
para viabilizar os investimentos que têm prazo médio 
ou longo de maturação, caso dos investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento. Ess'es investimentos, 
como já afirmamos, são essenciais para assegurar a 
competitividade de nossas empresas na atual con­
juntura econômica intemacional, caracterizada pela 
globalização e pela concorrência acirradéÍ. 

o SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, faz poucos 
dias que falei sobre o Boqueirão, o açude de 536 mi­
lhões de metros cúbicos que está secando. Falei so­
bre a iminência dessa tragédia. O desespero de 
Campina Grande e das cidades vizinhas e a agonia 
de mais de 500 mil pessoas. Trouxe dados técnicos 
alarmantes, informações preocupantes e gritos aluci­
nantes . E fiz apelos dramáticos. 

Agora, quando mal termino de gritar por Cam- , 
pina, eis que me chegam gritos desesperados de ou­
tras cidades e de outras regiões. Vaca Brava tam­
bém está secando. Os açudes de Capoeira, Jatobá 
e Farinha, em Patos, também estão secando. O açu­
de de São José de Piranhas também está secando. 
O açude Taperoá'também está secando. É quase a 
população inteira de um Estado inteiro ameaçada de 
sede, de morrer de sede. Relatório do engenheiro e 
professor João Ferreira Filho aponta que mais de 
600/0 dos açudes da Paraíba já secaram ou estão se-

, cando e, que em breve, apenas três mananciais, ain­
-da, estarão com capacidade de atender a demanda: 
GramamelMamoaba no litoral, Coremas/Mãe D'água 

" e Engenheiros Avidos, no sertão. 
Queira Deus que as previsões técnicas não se 

confirmem e as chuvas cheguem logo e o suficiente 
para reabastecer os reservatórios ameaçados. 

Temos que aumentar a nossa fé em Deus, sem 
reduzir a nossa crença nos homens. Temos pedido a 
transposição das águas do São Francisco e a trans-

i 'posição das águas' do São Francisco nos tem sido 
prometida. S9 faz um século que nos<d)rometem e 
nem por issô perdemos a esperánça na promessa, 
Mas, agora, tenho certeza, ela vai ser cumprida. O 
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Presidente Fernando Henrique Cardoso vai honrar a simos denunciados pelo' Ministério Público e ainda 
sua e a palavra dos que também prometeram e não hoje aguardando o julgamento final da Justiça Eleito-
puderam cumprir. A transposição nos parece ainda a ral, depois de alguns julgamentos parciais. 

melhor solução, iporqu,e é definitiva, é viável e racio- . Mas essas divergências não poderiam nunca 
nal. E não é ca~a, já o dissemos aqui outras ·vezes •. ! se estender ao ponto de não ajudá-lo a ajudar os 
Há promessas e há proíetos. Há projetos e há recur- que e t- d J' f . G do d' s ao com se e. a UI ovema r e posso 1-
sos. o que falta mesmo é a vontade política de fazê-Ia. mensionar suas dificuldades e suas responsabilida-
Uma outra transposição, e bem mais barata, também é des. Quando Governador, no curto período de três 
sugerida por téc~icos como solução. As águas do Rio anos e três meses, enfrentando com certeza, a fase 
Piranhas ou do Áio Piancó, em vez de correrem todas mais difícil de toda a história administrativa de meu 
para o Estado do Rio Grande do Norte, poderiam, em 
parte, também nos socorrer. Essa solução é defendi­
da, desde 1995, pelo Dr. Heber Pimentel Gomes e seu 
custo corresponderia, mais ou menos, a um terço do 
valor estimado para a venda da Saelpa, a nossa com­
panhia de eletricidade. Afora a transposição, uma outra 
altemativa viável' é ir buscar água no subsolo, comO se 
fez em Israel e no centro-oeste americano. Aliás, a re­
vista "Globo Ciência", em seu número 85, sób o título 
"O Planeta pede Água" - aponta essa altemativa, além 
da transposição idas águas do São Francisco e trans-. 
creve a autorizada opinião do Professor de Hidrogeo­
logia da USP José Amilton Benetti: "a distribuição de 
águas na superfície é temporária, e os açudes e pe­
quenos rios secam, mas água subterrânea tem de 
monte". 

Debaixo do chão esturricado de nosso semi­
árido, segundo ,dados do inventário hidrogeológico 
do Nordeste, existem três milhões de metros cúbicos 
de água, cerca de mil vezes o volume da Baía da 
Guanabara (página 59 da revista citada). 

Não sou cOntra a construção, no futuro, de novos 
açudes. Mas de!imediàto não parece ser a melhor so­
lução. Se os açudes que já existem estão secando, é 
possível que os hovos açudes não venham a encher. . 

O problema é agudo e a hora é grave. A hora é 
de apreensões e de solidariedade. Não é)nstante 
para atitudes pequenas, inspiradas em sentimentos 
menores. Precisamos de condutores de águas cla­
ras e não de pescadores de águas turvas. O mo­
mento não é de culpas nem de desculpas. É de co­
ragem e determinação. É de gralldeza de espírito 
público e de ação conjunta e solidariedade irmã. . 

É hora de esquecer divergências e superar anta­
gonismos políticbs ou pessoais. Eu, por exemplo, faço 
restrições ao atual Governador. Somos militantes de 
um mesmo partido e divergimos dentro do mesmo par­
tido. E divergimos porque, sendo, como sempre fui, 
100% PMDB, não o vejo como PMDB 100%. Divergi­
mos nurna convenção, partidária, naquela famigerada 
convenção de junho último, em razão dos fatos gravís-

Estado, ainda consegui investir e investir muito em 
recursos hídricos. Construí a 3ª. Adutora de Campi­
na Grande, iniciada na gestão anterior e fiz uma 
nova estação de tratamento, em Gravatá. Foi, para 
Campina, a maior obra pública realizada nos últimos 
trinta anos. Mas, o açude de Boqueirão tinha água e 
não havia previsão de redução tão brusca em seu 
reservatório. Construí a adutora de Patos e, igual­
mente, fiz a estação de tratamento, obra tida como 
salvadora daquela querida e tão grata cidade. Mas 
os açudes de Patos tinham água e não se imaginava 
que seis anos depois estivessem ameaçados de se­
car. Cajazeirascobrava sua 3ª. adutora e a deixei 
quase concluída. Mas Cajazeiras tinha água. O que 
não tinha era adutora. Adutora e abastecimento d'á-
gua singelos eu os fiz em várias cidades e até distri­
tos. Mas, havia água e a solução reclamada era a 
construção de adutoras e serviços de abastecimen­
to. O problema agora é que não tem mais água. Os 
açudes estão secando, as barragens estão secando, 
nossos reservatórios estão secando. Boqueirão está 
assim. Vaca Brava está assim Capoeira e Jatobá 
estão assim e está assim o açude São José de Pira­
nhas, pa,ra citar apenas os que me foram comunica­
dos e com situação mais crítica e ameaçadora. 

O prob~e~~ -r~~r~~ arranjar~a.~u t~~z~-Ia 
por transPoslçad~~~-~ou Irou5Ca-1anO' 
subsolo, seja co'mo for. Meu irmão, meu querido e 
saudoso irmão Fernando Cunha Lima, defendia, já 1\, 
faz anos, as barragens subterrâneas. Ele as cons- • .1 

truiu em cabac~iras, implantando e criando ali a cul-, . 
tura de alho, a despeito dos céticos e dos pessimis- I 
tas. E hoje, Cabaceiras, uma das cidades de mais 
baixo índice pluviométrico da América do Sul, expor-
ta alho para a América do Sul. " 

Convoquei Campina para gritar pedindo água. 
Convoco, agora, a Paraíba, a se unir para não mor­
rerde sede. 

Só assim nosso grito chegará aos ouvidos dos 
que podem nos,·socorrer. Aos ouvidos dos homens 
ou aos ouvidos dos santos. 

/ 
/ 
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Ouvi-nos São José. Tende piedade de nós e 
trazei o São Francisco at~ nós. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio C~r1os Magalhães) 
- A Presidência lembra ao PlenárioiareÍllização de 
sessão conjunta do Congresso Nacional i hoje, às 19, 
horas. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, designando para a sessão ordi­
nária de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 mi­
nutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROPOSTA DE EMENDA À' 
CONSTITUiÇÃO Nº 64, DE 1995 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 64, de 1995, tendo como 
primeiro signatário o Senador Osmar Dias, que dá 
nova redação ao inciso XXIX do art. 7º'e revoga o 
art. 233 da Constituição Federal (prazo prescricional 
das ações trabalhistas), tendo ' 

Pareceres da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, Relator: Senador RamezTebet: 

- sob nº 542, de 1996 (sobre a Proposta), favorá­
vel, com votos contrários dos Senadores José Eduar­
do Dutra, Pedro Simon e Antonio Carlos Valadares; , 

- sob nº 359, de 1998 (sobre a Emenda nº 1-
Plen), favorável. ' 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 135, DE 1997 

(Votação nominal) . 

Discussão, em tumo único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 135, de 1997 (riº 460/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão da' Rádio Pousada do Rio Quente LIda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Caldas Nbvas; Estado de 
Goiás, tendo ' : 

Parecer faVorável, sob nº 463, ~e1998, da Co­
, missão de Educ~ção, Relator:Senà~or José Saad. ' 

-3-

PROJET0 DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 138, DE 1997 

} 
(Votação nominal) : 

Discussão, em, turno único, do Projeto de De­
creto LegislaUvo nº 138, de 1997 (nº 470/97, na Cã-, , 

mara dos Deputados), que aprova o 'ato que renova 
a concessão deferida à Empresa Portoalegrense de 
Comunicação LIda. para explorar serViço de radiodi­
fusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de 
Porto Alegre, EstadodoRio Grande do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nº 489, de 1998, da Co­
rnissão de Educação, Relator: Senador José Fogaça. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 140, DE 1997 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 140, de 1997 (nº 473/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Cultura de Ilhéus 
LIda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Ilhéus, Estado da Ba­
hia, tendo 

, pare<:er favorável, sob nº 401, de 1998, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Djalma Bessa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Está encerrada a sessão. 

, (Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 
minutos.) 

(OS 15983/98) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

10-11-98 
Terça-feira 

10h30 - Senador Joseph Lieberman (Democrata 
-EUA) 

11h - Sr. Edward Joaquim Amadeo, Ministro de 
Estado do Trabalho 

11h30 - Deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), 
Deputado Elias Murad (PSDB/MG) e 
Deputado·Ursino Queiroz (PFLlBA) 

12h - Senador eleito Paulo Hartung 
r 

1Sh30 - Sessão Deliberativa Ordinária do 
Senado Federal , 

19h Sessão do Congresso Nacional 
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ATA DA 23a REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO JUSTiÇA E 
CIDADANIA,20a DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS E 16 a DA 
COMISSAO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, 
REALIZADA CONJUNTAMENTE EM 29 DE OUTUBRO DE 1998, ÀS 10:00 
HORAS. 

Às dez horas do dia vinte e nove de outubro de 
um mil novecentos e noventa e oito, no Plenário do Senado Federal, 
sob a Presidência do Presidente do Senado Federal, Senador Antonio 
Carlos Magalhães e com a presença dos Senadores Eduardo Suplicy, 

. José Eduardo Dutra, José Bianco, Jefferson Peres, Júnia Marise, 
Antonio' Carlos Valadares, Carlos Bezerra, Leomar Quintanilha, 
Gilberto Miranda, Djalma Bessa, Marina Silva, Elói Portela, Romeu 
Tuma, Lúdio Coelho, Ney Suassuna, Pedro Piva, Carlos Patrocínio, 
Jonas P~nheiro, Jáder Barbalho, Gérson Camata, Elcio Alvares, José 
Ignácio! Ferreira, Sérgio Machado, Roberto Requião, Ademir Andrade, 
Bernardo Cabral, Roberto Freire, Bello· Parga, José Saad, Osmar 
Dias, Esperidião Amin, Epitácio Cafeteira, FrancelinD Pereira, 
Lúcio Alcântara, Joel de Hollanda, João França, Lauro camposl, 
Ronaldo Cunha Líma, José Fogaça, Ramez Tebet, Ernandes Amorim, 
Flaviano Melo, Beni Veras, Mauro Miranda, Artur da Távola, Marluce 
Pinto, João Rocha, Lucídio Portela, Romero Jucá, José ~gripino, 
José Roberto Arruda, Casildo Maldaner, José Alves, Arlinfio Portó, 
Gilvan 'Borges, Pedro Simon, Nabor Júnior, Paulo Guerra, \..Josaphat 
Marinho, Leonel Paiva, Júlio Campos, Juvêncio Dias, Hugo Nâpoleão, 
Benedit,a da Silva, Emília Fernandes e Odacir Soares, reúnem-se as 
Comissões de Constituição Justiça e Cidadania, Assuntos Econômicos 
e Rela~ões ,Exteriores e Defesa Nacional, com o objetivo de ouvir 
a Expo~içãO do Senhor Ministro da Fazenda, Pedro Sampaio Malan 
acerca' do Programa de Ajuste Fiscal. Iniciando os trabalhos o 
Senhor ,Presidente comunica que conforme sugestão sua na Sessão do 
Senado do dia anterior, que obteve o consenso das lideranças I 

partidárias da Casa, para interpelar ô Senhor Ministro os, 
Senhores Senadores serão chamados na seguinte ordem: Primeiramente 
o auto~ do, convite, em segundo lugar os Líderes de cada partido, 
altern~damente com,'Os Presidentes das Comi~sõe~. em terceiro ltigar 
os Senil-dores que se inscreveram perante a Comissão de A,ssuntos 
Econômicos e durante a presente Reunião, intercalando Os' oradores 
de cada partido, de' acordo com o disposto no Artigo 398 do 
Regimento Interno. Feitos esses esclarecimentos a Presidência 
concede! a 'palavra ao Senhor' t1inistro 'da Faze.nda, Pedro Sampaio 
Malan, 'para que proceda sua exposição_ Encérrada a exposi,ção 
iniciam-se as ,'inte.rpelações, e usam da palavra os Senhores 
Senadores: Eduardo. Suplicy, Pedro Pi va, Bernardo Cabral,' Romeu 
Tuma, José Eduardo 'Dutra, Francelino Pereira" ,Jáàer Barba/iho, 
EsperidiãoAmin',' Osmar' Dias Jefferson Peres, Gerson:' 'Cabata e Ijauro 

Campos., li SenhOr' Senador Ronaldo Cunha Lima encaminha à Mesa 
interpelação escrita que será·;~blicadajuntamente com esta ~ta e 
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é entregue 
horas e 

ao SE;,:1hor Ministro. A ,Reunião encerra-se às quatorze 
dez minutos, ao tempo em que eu 

-;:;-3,-:;-:::-7'"----::::-----:---;--;---:::---;--;----;-:------:----'-;------ (Ra imundo Ca r re i ro 
Silva) Secretário Geral da Mesa, lavrei a presente ata que vai a 
publicação no Diário do Senadc Federal, devidamente acompanhada 
das notas taquigráficas. 

Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 

Senador Bernardo Cabral 
Presidente da Comissão de Constituição Justiça e Cidadania 

Senado~ Pedro Piva 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 

Senador Romeu Tuma 
Vice-Presidente no Exercicio da Presidência da Comissão de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhAes) - :~::laro aberta a reunião conjunta das 
Comissões de Assuntos Econômicos, Con5tituiç~:, Justiça e Cidadania e Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, que se destina a :'..:vir o Sr. pedro Malan, Ministro de 
Estado da Fazenda, acerca do Programa d~ E5tabili:~je Fiscal.Conforme sugestão feita por 
esta Presidência na sess~o d mtem, om o consenso das Lideranças da Casa, para a 
interpelação os Srs. Senadores serào chamados na seguinte ordem: primeiramente, o autor 
do convite; em segundo lugar, os Lideres de cada ~~=tido, alternadamente com Presidentes 
de Comissões; em terceiro, os Senadores que se inscreveram na Comissão de I\ssuntos 

,Econômicos e, durante esta reunião, intercalando ::3dores de cada partida, de acordo com 
o art. 398 do Regimento Interno. 
Cada orador disporá de cinco minutos, sendo asse~;rado ao Ministro igual tempo para as 
respostas, após o que poderá ser contraditado pelo prazo máximo de dois minutos, 
concedendo-se ao Ministro igual tempo para tréplica. 
Quero infor:nar, também, aos Srs. Senadores que ~ reunião terminará às 13 horas e 30 
minutos com prorrogação de 30 minutos, se os Srs. Senadores julgarem necessário. Então, 
a duração'da reunião seria, no máximo, até as 14 ~=~as. 
Assim, tenho o prazer de conceder a palavra ao Ml~~3tro Pedro Malan. 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) - Exm O Sr. "residente do Congresso NaCio'ri,1l e do 
Senado Federal, Senador Antonio Carlos Magalha.es; Exmo Sr. Presidente da Comissao de 
Assuntos Econômicos; Senador Pedro Piva, que rr.e convidou para estar presente a uma 
discussão no Senado tào logo assumiu a presidênc:a da Comissào, há algum tempo; Exmo 

Senhor Senador Romeu Tuma, Pr"esidente da ComissAo de RelaçOes Ext.eriores do Senado 
Federal, Exmo Sr. Senador Be~nardo Cabral, Presidente da Comissào de Co~stituição, 
Justiça e Cidadania, agradeço a oportunidade que ~e dão o Presidente do Senado Federal e 
os Presidentes das três Comissões. Muito me hon:::a a oportunidade "de mais uma vez me 
dirigir aos Srs. Senadores deste plenário de tAo :~portante tradiçAo na vida politica e 
i~stitucional deste Pais. 
Compareço a esta Casa movido pelo espírito de seI"/:"dor" público, que deve necessariamente 
apresentar a esta Casa e, por intermédio desta Casa, à sociedad~, à opiniào pública 
brasileira as réizOes que levaram o Governo do P:::esidente Fernando Henrique Cardoso a 
apresentar ontem, ao Congresso e à Nação, o seu Programa"de Estabilidade Fiscal. 
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Chamo' a atençao para o fato de que esse programa não deveria ser consideJ:ado uma 
surpresa. Na verdade, ele faz parte de um processo iniciado há tempos e rétomado, com 
particular empenho, a partir de meados de agosto, à luz das conseqUências internacionais 
da moratória russa de 17 de agosto de 1998. N1!o quero entrar em detalhes sobre o que 
levou aquele pais a essa situaçao econômico-financeira e politico-institucional. O fato 
é que a decisão da Rússia teve um efeito que se sentiu em pouco mais de uma semana, em 
que os~ prêmios de risco, os spreads, para papéis de todos os paises ditos em 
desenvolvimento mUltiplicaram-se por quatro, cinco vezes, num pâniCO que assaltou os 
mercados, na expectativa de que a experiência russa pudesse ser replicada e'm várias 
outras economias do mundo. 
Esse evento veio no bojo de wna situaçAo internacional que i"nspirava enormes cuidados, 
desde os sucessivos problemas de vários paises asiáticos em meados do ano passado, como 
Tailândia, IndonéSia, Malásia, Coréia, dificuldades em Hong Kong e recessão na segunda 
maior economia do mundo, com próblemas no sistema financeiro ainda hoje nAo re"solvidos. 
O impaqto dessa decisAo, num contexto internacional extremamente complexo, levou a uma 
si tuaç~o de pânico, de fechamento de mercados, contração de liquidez e restriç30 de 
créditqs, o que obrigou o mundo a reconsiderar e a repensar a situaç.!o. Esse fato 
obrigou os países, sem exceçao, a procurarem uma forma, por meio de suas respostas 
domésticas de politica econômica, de enfrentar a situaç30. NAo há sentido um' pais 
imaginar-se uma vitima passiva de eventos externos fora do seu controle, incapacitado de 
responder. Somos um Pais que depende de si, como sempre dependeu, e de nossa capacidade 
de responder a turbulências e eventos externos. Já o fizemos no passado e o farembs de 
novo com confiança na nossa 'capacidade de responder e enfrentar com sucesso a 
turbulência recente que estará conosco por algum tempo ainda. 
Na verdade, a resposta do Governo começou desde o inicio de setembro, quando o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, primeiro, editou um decreto que tratava de 
decisões na área fiscal para o restante do ano de 1998, anunciadas em 08 de setembro. 
Nessa mesma data, o Presidente, por intermédio de uma medida provis6ria, determinou que 
a equipe econômica preparasse um programa para o triênio 1999/ 2000/2001 e que o 
apresentasse no máximo até 15 de novembro, para discussão no Congresso e perante a 
sociedade. Isso foi feito claramente no dia 08 de setembro. Estava expresso nessa data 
qual eta o objetivo quantitativo da programa de geração de superávits primários no setor 
público consolidado. NAo se pretendiam superávi ts primários apenas para que fossem 
primár~os e crescentes, como aqui foi dito, mas que fossem os superávits primários 
requeridos para estabilizar e dar inicio a um declinio na divida liquida total do setor 
público como proporção do Produto Interno Bruto da economia brasileira. Isso nos foi 
determinado no dia 08 de setembro, por intermédio de urna medida provisória publicada 
naquel~ data, e vimos trabalhando nisso desde entao. 
No seu' discurso de 23 de setembro, dez dias antes das eleições, o Presidente d.eterminou 
que esse trabalho fosse acelerado e que lhe fosse encaminhado· mui to antes da data 
originalmente prevista. Reafirmou a importancia de que fosse mais firme e forte na 
transição do primeiro para o segundo ano - de 1998 para 1999. É isso o que foi 

. apresentado ontem com um grande e importante componente que eu gostaria de ressaltar' ao 
apresentar o programa. Pode e, a nOS50 ver, deve, ser visto necessariamente como sendo 
consti tuído por dois grandes blocos. Há um bloco a que atribuimos uma fundamental. -- ~ 
importáncia e que representa, a nosso ver, um passo decisivo na consolidação de._ um 
proces:so de mudança do regime fiscal brasileiro, de mudança na estrutura instituciphal, 
proces!sos ,de elaboraçi!o e execução orçamentária, introdução da idéia de res~'~';çãO 
orçamentár~a nos três ni veis de Governo, e há o componente que chamamos de es~rutural 
instit:ucional de mudança do regime fiscal, ao qual atribuímos uma enorme import:a."ncia. Na 
verda~::i'e, é O avanço que sejamos capazes de fazer nessa área estrutural institucional qutj. 
reduzirá o 'tempo necessário a certos tipos de ajustes, de aumentos de impostos e corte's 
de ga~tos que têm lugar no Plano de Aç.lo 1999/2001, sobre o qual farei algum comentáriq. 
O que'; é, 'exatamente, eB.sa parte ,estrutu·ral, sob uma vis30 de médio e longo prazo do 
programa de estabilidade fiscal? Vou lhes dar um exemplo, para que tenham uma idéia do 
que temos em mente. 

Estamos encaminhando -.quero crer que tenham já s:':'o encaminhados ou o serAo"' ainda hoje 
ao Congresso Nacional áreas de regUlamentação da reforma constitucional da 

administração pública já aprovada pelo Congresso ~lacional. Estaremos encaminhando, no 
bojo dessa regulamentação, leis que dizem respe:.to, por exemplo- à instituiçAo dos 
limit~s ap.l:.icáveis à folha total de pagamentos :-:a recei total lO Governo Federal, 
Estadqs e Municipios, uma explicitação dos novos :ermos da chamada Lei Camata. Estamos 
tratando também, no· contexto dessas regulamentações, dos problemas delicados de, excessos 
de quadros, insuficiência de desempenho de servidores públicos, bem como adotando uma 
pr.oposta· de a~oçào' de um regime 'especial ,do servlço público. TAo importante quanto, ou 
ma'is importante -' e 'a~ é' outra, determinação 'do Congresso a que estamos dando cumprimento 
e que consideramos parte integrante do progr~~~ de estabilizaçAo fiscal é a 
exist~ncia 'de 'uma' le,i, ,de responsabilidade fiscal. Na verdade, 'é algo previsto na 
Const~ tuição Federal. Em seu art. 163, a Consti -:uiçao determina que essa. lei fosse 
apresentâda "e, no, bojo da emenda constitucional da ref.orma da administraç30 ~Iú'blica, o 
Congresso determinou que' ela fosse encaminhada ao Congresso até 04 de dez·embro. Ela o 
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será antes disso e atribuirnos uma enorme importância a essa lei de responsabilidade 
fiscal. 
Serão estabelecidos parâmetros aplicados aos' três níveis de Governo, o que é 
importahtissimo, na ,medida em que, hoje, inexiste uma lei geral de finanças pública que 
discipline, de modb efetivo, e dê maior transparência às decis6es de gastos e 
endiviç,amento do setor público 'I Achamos que isso deve ser feito em bases permanentes. É 
uma lei que será debatida no Congresso, mas a que atribuimos fundamental importância. 
Estaremos apresentando, também - creio que hoje deverá ser encaminhada ao Congresso -, a 
Lei Ge,ral da Previdência Públic~, que preenche uma lacuna atualmente existente em termos 
da inexistência de normas que regulamentam ~s instituições e a funcionamento dos regimes 
de fundos previdenciários das três esferas de Governo. Estaremos encaminhando, antes do 
final de novembro, a proposta de reforma tributária do Governo, onde, na linha do que 
foi explicitado e vem sehdo amplamente debatido há quase um ano com a sociedade, há 
proposta de criação do Imposto sobre o Valor Agregado, cuja competência de normatizaçAo 
é da esfera da União. 
Estaremos encaminhando proposta de reestruturaçAo de gastos federais e uma proposta de 
alteraçAo ,da maneira pela qual elaboramos e executamos orçamentos. A partir do ano que 
vem, isso· será expresso na Lei de Diretrizes Orçamentárias que deve ser encaminhada a 
esta Casa até abril de 1999. Vamos propor alterações profundas no sistema de elaboraçAo 
e execução orçamentária. 
Obviamente, é parte integrante, por razões que vou procurar deixar claras a seguir, a 
conclusão dos três destaques para votaçào em separado que faltam da reforma da 
Previdência. Espero que sua vot·ação possa ter início a partir da próxima semana, porque 
ela é essencial para que possamos regulamentar - e o faremos com grande preeteza - a 
reforma· da Previdência, uma vez que a emenda constitucional esteja aprovada pelo 
Congresso. 
Esse conjunto de questões está· descrito em um texto, chamado Programa de Estabilidade 
Fiscal, que será distribuído. Eu pensava que já o tinha sido e peço perd~o. A descrição 
dessa parte estrutural e institucional do Programa de Estabilidade Fiscal é parte 
integrante desse programa e está detalhada no documento. Na verdade, há um documento 
amplo, com cerca de sessent9. páginas, que detalha isso,·· e há um. outro - que, lamento 
profundamente) eu pensava que havia sido distribuido -, com cerca de trinta páginas, que 
o sintetiza e onde constam as questões fundamentais. Essa é a parte estrutural. 
Há uma parte de diagn6stico, so.bre a qual nAo gostaria de me estender, mas que pará nós 
é central e essencial, na medida em que mostra como evoluiu a situaçJo das finanças 
públicas no Brasil, no periodo 1991/1998. Isso está expresso na tabela 1 do documeQto. 
Como V. Ex·s não a têm diante de si, permito-me chamar a atenção para os dois pontos'que 
eu acho fundamentais, inclusive para o debate que se seguirá. 
Essa é urna tabela que mostra a necessidade de financiamento do setor público 
(1991/1998), na abrangência com a qual nós a publicamos e a tornamos disponivel para os 
publicas interno e externo. Queria chamar a atenção para algo importante - para nós, em 
particular - em discussões internacionais, e o apoio do Senado nessa quest3.o é de 
fundamental importância, que é o seguinte: à diferença de muitos outros paises 
desenvolvidos e em desenvolvimento, as nossas estatisticas de déficit no setor público 
têm um grau de abrangência que é raramente encontrado. Digo isso ·no sentido de que el~s 
incluem o Tesouro Nacional, o Banco Central, a Previdência - INSS e previdência Públi·ca 

os Estados e Municípios 'e todas as empresas públicas federais, estaduais e 
municipais. Além disso, nesse nosso ·conceito, publicamos também pelo conceito de 
financiamento, quer dizer, as diferenças entre o estoque de divida no inicio do periodo 
e no final do periodo. Estamos· com uma politica deliberada de transparência no debate 
democrático desde o inicio do Governo Fernando Henrique Cardoso, reconhecendo 
esqueletos, quer dizer, obrigações do setor público previamente escondidas ou nAo 
explicitadas como tal nas estatisticas de déficit público brasileiro. E ao incluir na 
divida obrigações que nao estavam antes, ·aquilo· ·aparece comO u~ aumento da divida do 
setor público, o que nAo é derivadO de um excesso realizado naquele periodo, mas de um 
reconhecimento de uma obrigaçAo antes escondida. . 
É por essa razão que, com fr~quência, somos, de maneira indevida, quero sublinhar -
indevida -, comparados, para ql"lem olha· apenas o resultado final, com ou·tros pais~s que 
publicam estatisticas de déficit. público sem o mesmo grau de abrangência que o Brasil·, 
referindo-se 56 ao governo ·central, excluindo Banco· Central, outras entidades da 
federação e empresas públicas. E eu gostaria de ··chamar . a atençao para isso, porque, 
freqüentemente, por aqueles que não sabem e nao entendem,· o Brasil é injustamente 
apenado, principalmente em análises apressadas do tipo que, infelizmente, ainda temos 
entre nós. . 
Mas nessa tabela, além de· chamar a atenção pela sua abrangência, o ponto importante que 
gostaria de enfatizar é que ela cobre os períodos pré-Real e pós:"Real, e os senhores 
verão, principalmente olhando os· resultados primários - que são de·spe:sa~ e· receitas. nao 
financeiras , que, apa.rentemente, no periodo pré-Real o Brasi~ gerava superàv~.tes 
primários no setor público consolidado e que se tornou muito mais dificil fazê-lo após o 
lançamento do Real. Isso, de novo, em certas análises apressadas, parece como se 
fôssemos uns exemplos de disc:i.plina fiscal até 1994 e tivéssemos deixado de sê-lo a 
partir de 1994. Isso é um equivoco, no seguinte sentido: o que permitia essa geraç!o de 

\ 
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I 
suoerávites pr~mários antes do lançamento do Real, )nde tinhamos uma inflação, na média 
an~al, éntre 1988 e 1993, de 1000% ao ano - 2.700, .0 ano em 1993 -, era a lnf1aç~0. 
Na verdade, no Tesouro Nacional, o controle na boca do caixa significava que o adiamento 
da libera"ção de um recurso por trinta dias o faz:a ser comido, em termos rea~s, pel'3. 
infl çelo, em 20 1 30 ou 40%, dependendo da inflaç~o do mês. Portanto não era difíci· 

"através do simples controle da boca do caixa, contar com o efeito perverso e paradoxal 
da inflação, mandando a conta para os pobres. através do imposto inflacionário, e 
aparentemente estar "equacionando" o desequilít::.::) fiscal, que já estava lá, dessa 
maneira:usando o mecanismo da inflação. 
Quando ~ inflação começa a declinar e chega a ní·:~is civilizados, esse mecanismo não é 
mais possível de ser utilizado e a natureza da desequilíbrio fiscal, que sempre lá 
esteve, : começa a aparecer e temos que começar a e~~~entá-Io. Entao, essa seçao apresenta 
um diagnóstico da situação do déficit brasileiro. :;~o quero me estender a esse respeito, 
mas quero chamar a atençd.o para o fato de que '2sse déficit tem esses cOI1)ponentes. A 
Tabela; lI, que não sei se foi distribuída, rnOSt::a que os principais itens - refiro-me 
ao Gov~rno Central sAo os referentes a ?essoal e Encargos e a Benefícios 
Previdehc~ários, que somar~o USS101 bilhOes neste ~no de 1998; as vinculações a Estados 
e Municlpios e outras, que representam 23% da despesa total. Na Tabela 11, está descrito 
o seguinte: pessoal e Encargos têm uma partiCipação de 26% na despesa; Benefícios 
Previdenciários, 30%'~· e outras despesa de cap~tal, que é o custeio da máquina e o 
investimento do Governo, representam 21% do total de participação na despesa. 
Portanto, quanto a qualquer trabalho de controle de gasto público no ámbito do Governo 
Central, dever-se-ia, em princípio, pensar sobre o que é possível fazer nesses quatro 
grandes. blocos. Como é sabido, há claras l:mitaçôes legais, constitucionais; há 
rigidez~s que tornam difícil lidar com os itens referentes a Pessoal e Encargos e a 
Benefícios Previdenciários, com as transferências constitucionais. Essa é a razao pela 
qual, com freqüência, na medida em que os outros três blocos sao considerados 
incomprimíveis, rigidos e impossíveis, no atual contexto legal, de serem afetados, o 
ônus excessivo do ajuste acaba recaindo sobre os gastos de custeio e investimento do 
Governo. Vale dizer, sobre a quantidade e a qualidade dos serviços públicos que o 
Governai ou os Governos oferecem à população como contrapartida dos impostos que sao 
pagos. ' 
No que ·dtz respeito a Estados e a Municipios, eu gostaria de chamar a at.ençilo para o 
seguinte aspecto: este é um gráfico - nllo sei se ele foi distribuido - que mostra a 
participaç~o de Estados " Nur.icipios, por meio do FPM 'e do FPE, desde o final dos anos 
60 até o ano de 1998. V. Ex's verllo que, no final dos anos 60, essa participaç~o era de 
5% a 10% do total do Imposto de Renda e do IPI e que, hoje, chega a 44%. A implicação 
está num gráfico que também deve estar disponível e que mostra a elevaçao do FPM e do 
FPE desde 1985 até o presente ano, indicando um crescimento expressivo, em termos reais, 
tanto d,e um quanto de outro. 
O grande problema, contudo, para o qual gostaria de lhes chamar a atençllo nesta 
discuss<io sobre contribuiçllo para o déficit, está descrito na Tabela 3 do texto, que 
espero tenha sido distribuído, à pág. 7, que mostra o Resultado dos Sistemas de. 
Previdência - INSS e RJU. Gostaria de começar pela linha do INSS, novamente chamando a 
atenç~á para o fato de que nada do que estamos fazendo aqui afetará os 18 milhões de 
trabalh'adores do Regime Geral do INSS. 
Observarido a coluna de 1998, constatamos que, neste ano, os benefícios previdenciários à 
serem pagos somam R$S3,7 bilhões e que a arrecadaçllo liquida totaliza R$45,9 bilhões, 
com um déficit, portanto, de R$7,8 bilhões. Enfatizo a sua evoluçllo desde 1995 - ano em 
que havia uma posiç~o de equilíbrio -, com déficits crescentes. Não haverá mais a 
continuidade a partir de 1999, quando o déficit previsto será de RS10,8 bilhões, mas 
posso lhes assegurar que, se nada for feito, esses déficits serAo crescentes ao longo do 
tempo, devido ao diferencial entre contribuições e beneficios previdenciários. 
Nilo é aqui, contudo, que residem as grandes distorçO.es, nem, tampouco, as grandes 
iniqüiqades, abusos e privilégios, porque há um limite. Um pouco mais de~ R$l mil é o 
teto máximo de pagamento de benefícios do INSS, e o beneficio médio é inferior a dois 
salários mínimos. ' 
O problema, para falar com fraI}.que.za, está na previdência dos servidores públicos, e 
aqui de'rno;nstrarnos os dados para a Unia.o, os Estados e os Municipios. 
Permito-me chamar a atençAo para os dados referentes à UniAo, explicitados na coluna de 
1998. Neste ano, pagaremos RS20,9 bilhOes de despesas com inativos e pensionistas, e a 
contribuição' dos servidores será de R$2,6 bilhôes. Há um déficit, portanto, de RS18,3 
bilhõe5 em 1998, valor este que deverá passar para RS22,1 bilhiles em 1999, e assim por 
diante, exponencialmente, se nada for feito. . 
Nos Estados, a situação nllo é dramaticamente diferente. As despesas somam RS17,2 
bilhões; as contribuiçiles,R$3,6 bilhões; e o déficit, RS13,5 bilhões. NOS Municipios, o 
déficit é de RSio,5 bilhões.· 
O déficit das três esferas de Governo, que está especificadO na linha 2, é de R$34, 4 
bilh~és. Se o somarmos com ° déficit do Regime Geral do INSS, que está descri to na 
última linha, em 1998, o déficit terá sido de RS42,2 bilhões. Esse valor representa mais 
do dobto .do que o Governo gasta com a Saúde e é equivalente ao total do orçamento de 
custeio e investimento do Governo Federal. Vejam que isso é crescente. No próximo ano, 
esse déficit será de R$49,6 bilhões, e assim por diante, se nada for feito. Algo terá 
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que ser feito. São contas em aberto, mandadas para o conjunto da sociedade. Na verdade, 
estamos falando de um universo que, em termos da sua participaçAo no conjunto da 
população brasileira, é reduzido. 
Menc~onei os 18 milhões de trabalhadores do INSS. Na União, há um pouco mais de 900 mil 
trabalhadores; nos Estados, 1,3 milhao. Quanto aos Municípios, não temos os dados 
certos, mas, de qualquer maneira, o universo da previdência de servidores públicos é 
estimado em menos de três milhOes de pessoas. 
A questão que se coloca é econômico-financeira, mas é também política e demandará 
debates nesta Casa e na CAmara. Diz respeito ao fato de se essa conta, que hoje é 
mandada para o çonjunto da sociedade - esse diferencial vem de recursos do Tesouro que 
.nao são do Tesouro, mas sim da sociedade, obtidos por meio de impostos -, continuará a 
ser mandada para 163 milhões de habitantes ou se vamos buscar uma forma de fazer com que 
o universo de três milhões de pessoas que participam desse sistema deve dar sua , 
contribuição pê.ra o equaclonaniento da sua situaçl~, levando-se em conta as beneficios 
que dele deriva, que, em muitos casos, cama é sab~=~, não são de pequena monta. 
Essa é urna questão extremamente importante na dís:"..lssaO, dado o peso e o desequilibrio 
crescente da questao da Previr'ência em qualque= equacionarnento do problema, o qual 
depende de ações estrr . ·:ais. C. mo eu disse, a açl::;, mais importante, neste momento, é a 
votaçao da reforma da Previdência. Mas há todo esse processo de legislação, que é parte 
integrante do Programa de EstabilizaçAo Fiscal e ~;e está sendo encaminhado ao Congresso 
a partir de hoje. 
Esse é o grande tema que é discutido não só aqui. ~4S em vários paises do mundo. A crise 
fiscal do Estado brasileiro é, em larga medida, r.a sua dimens~o estrutural, derivada da 
crise não resolvida da Previdência. E essa é a razAo pela qual damos tanta ênfase a essa 
questão .. 
Eu nelo queria me estender em demasia. No texto, está tudo explicado, inclusive tudo 
aquilo que fizemos, que não foi pouca coisa, ao lc~go dos últimos quatro anos, em termos 
de mudanças estruturais nessa área de reorganizaçAo do Estado, modernizaçAo e 
reconstrução institucional do· ~etor.público brasileiro, que deverá ter continuidad~. 
Gostaria de me reportar ao Item 4, que trata do Plano de Ação 1999-2001. Refiro-me à 
Tabela 4 da pág. 27. Volto a dizer que isto' ~.ada mais é que o resultado de uma 
determinação que recebemos do Presidente Fernando Henrique Cardoso no inicio de 
setembro, que foi a ~e estimar; com o maior cuidado possivel, a magnitude dos superávits 
primários do setor público consolidado - por isso esta tabela faz referência a Governo 
Central, Estados e Municipios 'e empresas estatais -, para que se permitisse estabilizar 
a relação divida/PIB e dar inicio ao seu processo de declinio. 
Quanto à Tabela 4, a nossa estimativa é a de que esse primário requerido no ano de 1999 
envolve, corno percentagem do PIB, cerca de 2,6% deste, distribuidos entre 1,8% para o 
Governo Central; 0,4% para Estados e Municipios; e 0,4% para empresas estatais. Essa é a 
distribuiçao para os anos de 2000 e de 2001. 
Antes de falar sobre o Governo' Central, sobre o qual fizemos uma apresentaç,!o ontem, no 
que diz respeito a Estados "'·"Municipios, há urna pergunta que é feita com freqüência: 
corno podemos ter a garantia de·· que é possivel alcançar um superávit primário de 0,4% do 
PIB em 1999? A resposta é a .seguinte: esse superávit primário já está contemplado, de 
maneira conservadora, nos contratos que assinamos com 24 dos 26 Governos brasileiros. S6 
nao..- assinamos contratos com os Estados do Amapá e do Tocantins. Com o Governo do 
Distrito Federal, ternos um protOColo que está sendo cumprido pelo Governador Cristovam 
Buarque. NOS outros 24 Estados, há contratos firmados nao em nome pessoal; nao foi o 
nome pessoa fisica do Ministro da Fazenda e nem o nome pessoa fisica dos Governadores 
que firmaram esses contratos, mas a União,. por intermédio da pessoa que, no momento, 

. ocupa o '9.argo de Ministro çla Fazenda, e 'os Estados, representados por seus Governadores 
e Seçr~~ários de Fazenda, que firmaram um. contrato com a União e que, portanto, têm 
implicações para os Estados qualquer que tenha sido a alteraçao resultante do processo. 
elett alo É assim em qualquer lugar. Os E.staçl<;>s assumem obrigações nAo em nome pessoal 
de um esidente, ou de um Governador, ou de um Primeiro Ministro, mas assumem 

~ responsabi .... · dg.des em função ~o cargo que ocupavam quando firmaram o documento e a 
expecta,ti.va que contratos sej am cumpridos. Na medida ·em que o sej am, pelo menos, a 
estimativa conservadora é de 0,4%· - 0,5% em 2.000' e em 2001 estariam assegurados e com 
sObra~.J Empresas estatais rep~esentam, no caso das federais, a nossa melhor estimativa, 
també~ conservadora. , . 
Chamo a atençAo para a Tabela 5, que diz respeito apenas ao Governo Central. E aqui ela 
deve· ser comparada. com a Tabela 4 no seguinte sentido: na linha 1, temos o que seria o 
resultado pri~rio do Governo: Central antes. de qualquer medida de ajuste. Quer dizer, 
antes mesmo das medidas de aj uste que tomamos em setembro. Teriamos um dé fici t de R$ll i 6 
bilhões menos 1,28% do PIB, Primeira linha, primeira coluna da Tabela 5. 
O superávit primário requerido para atingirmos a meta que estabelecemos - estabilizar a 
relaçao divida/PIB - é de 1,8% do PIB, conforme a tabela anterior. De modo que o esforço 
fiscal necessário é para passar. de um déficit, que teriamos se nada fizéssemos, de' 
R$1l,6 bi.J.hões - portanto, um valor· negativo - para um superávit de R$16 bilhões. E o 
esforço :fiscal, portanto, é o necessário para passar de menos 11,6 para mais 16,3, que. é 
um esforço de R$28 bilhões em 1999, Aqui está mostrada a sua distribuiçao. 
Nas medidas de· natureza. estrutural estimamos .. R$3,5 bilhões; nas reduções de gastos, 
R$8,6 bilhões; nas medidas de reduçao do déficit previdenciário, em 1999, R$2,5 bilhões; 
elevaçAo de receitas, RS13,2 bilhões. Isso nos permite alcançar o ob;etivo . 

.... ,. __ '._lIm,. __ ........ iia •. u .• _i,i,a ...... 9 ""."I.i. ,. 
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Aqueles que dizem que o peso de aumento de receita, sobre o ,qual falarei um pouquinho, ê 
excessivo nesse contexto, devo notar que, dos -RS28 bilhOes, R$15 bilhões vêm de medidas 
de natureza' estrutural, redução 'de gastos e reduç.!o do déficit previdenciário, e R$13 
bilhões' vêm de elevação de receitas. Mas, se olharmos a coluna do ano 2000, por exemplo, 
veremos que do esforço fiscal de R$33 bHhOes apenas um terço é derivado'de elevação de 
receitas, enquanto dois terços vêm do ef.eito das>·medidas de natureza estrutural, reduçAo 
de gastos, que se mantêm no mesmo nivel, e reduçÃo do déficit previdenciário .. NO ano 
2000., I do esforço de gastos, muito menos de um terço vem de elevação de receitas. 
O ponto ê que quanto mais rapidamente pudermos caminhar no avanço das medidas de 
naturl:za estrutural e reduçao do déficit previdenciário, que é -wn problema estrutural 
também, mais transitórios e temporários podem ser o aumento de impostos e a reduçao de 
gastais. 
Ess'a ,é a razAo pela qual apresentamos o 'Programa de Estabilidadê Fiscal como tendo um 
compo!nente estrutural, que é fundamental para o médio e longo prazo. Na medida em que 
consilgamos avançar nele, dependeremos menos de aumento de impostos e reduçAo de gastos. 
Mais I importante é" que, na medida em que avancemos no programa, na sua dimensão 
estrütura-l, de maneira convincente, crivel, podemos ace:!..erar o p,rocesso de declinio das 
taxas: domésticas de. juros" que é um componente essencial dessa discussão. 
Já que mencionei juros, de passagem, alguém pode estranhar que estejamos tratando aqui 
do resultado primário quando a Tabela 1 indica que os juros representam um componente 
importante do déficit nominal consolidado do setor público. A razão é a seguinte: os 
juros elevados, em larga medida, sAo decorrent-es de uma percepção de que ternos um 
problema estrutural nas contas públicas deste Pais nAo resolvido ainda, sendo o mais 
visí~el a olho nu a questão previdenciária: "e, na medida em que o Governo ou os governos 
gastam mal.S do que arrecadam e precisam voluntariamente comparecer ao mercado para 

endiJidar-s~ 1,ara cobrir a diferença, e o vem fa:endo há muitos anos, isso representa 
uma pressão altista sobre taxas domésticas de juros. 
Portanto, é ingênuo imaginar que, na ausência de "':"-:1a correção determinada de problemas 
de desequilíbrio estrutural que temos nas nossas :::ntas públ ~ cas, podemos esquecê-Ias, 
descçnsiderá-los, fingir que não existem e acr.a: _,e simf esmente todo o problema 
brasileiro estará resolvido se fizermos uma reduç~~ drástica da taxa de juros, e - como 
dizerrt alguns - um aumento drástico ou redução dras:ica, como queiram, da' desvalorização 
cambial. Essa é uma visão ingênua do processo es::utural da ~conomia brasileira e, se 
fosse assim, não haveria problema econômico" em :".enhum pais do mundo, bastaria urna 
canetada de um Ministro, de" um Presidente do Ea:tco Central ou de wn Presidente da 
República declarando, através de uma canetada F:êsidencial ou de um despacho vice­
presidencial· ou de uma circular do Banco Ce~tral, que o câmbio sofreria uma 
maxidesvalorização naquele dia, ou que os juros ;:aixariam por decreto naquele dia, e 
nenbuma economia do mundo teria problemas na sua e~:rutura, no seu funcionamento. 
Temos- um problema grêlve, sério, estrutural nas ::::ltas públicas deste Pais: temos que 
introduzir a"idéia e o conceito de restriçào orça~e~tária no centro da discussAo, como é 
feitb em qualquer país que tenha uma história de estabilidade em que a população sabe 
que !awnentos de gastos justificáveis, desejados, onde quer que sejam, dependem de 
aumehto de impostos e-contribuições, ou de aumento de endividamento, ou - no caso de uma 
econç,mia propensa à "inflação, corno fomos durante jécadas - do rodar da maquininha e de 
trazer o imposto inflacionário, que é uma maneira :'e mandar- a conta "para os pobres. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Sr. Ministro, se V. EX' achar 
indispensável prosseguir, entAo V. EX a prosseguirá. 
O SRI. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) - Peço ape::as um caminho para concluir. 
a SRI. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Perfeito. 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) - Gostaria de concluir chamando a atençilo apenas 
para: as medidas que estilo sendo propostas no plano de Açi!o 1999/2001. 
No que diz respeito à reduça.o de gastos, sa.o :-.$8,6 bilhões indicados desde 08 de 
setembro" na medida provisória, pela qual foi" dito que o Presidente havia decidido 
bloquear cerca de 20% do Orçamento de custeio e investimento projetado para 1999. 
Esta,mos apenas dando efetividade a esse bloqueio, preanunciado em 08 -de setembro, nesta 
ocasião. 
A razAo da" reduçAo do déficit previdenciário já a mencionei anteriormente: trata-se de 
uma i decisclo. dificil - devo dizer -, especialmente para um servidor público, mas é 
necessário reconhecer que há um desequilibrio grave e" crescente," . uma conta que 
rnánctávamos para a sociedade e estamos pedindo uma contribuiçAo - que é tempotária, é 
pas~ageira, sào cinco an"os - dos próprios servidores para reduzir a dimensão de wn 

" déf~cit crescente, cuja conta é mandada, hoje, em aberto para o conjunto da sociedade. 
Sobre a elevaçAo" de receit"as, falarei rapidamente. Estamos fazendo três coisas: "'"uma 
del~s ê a incorporação de depósitos judiciais à receita tributária corrente. É uma 
medida importante e que está sendo adotada. Quero crer que tenha sido, já publicada hoje 
no· miArio" Oficial. 
No que "diz respeito ao Cofins, estamos equalizando a sua aliquota" além' de estarmos 
dando 1% adicional. Esse 1% adicional pode ser compensado no Imposto de' Renda de" Pessoa 
Juridica. 
No que' se refere à CPMF, estámos propondo um adicional de 0,,10% e, pàra o 'ano de 1999 -
~ apenas par"a o anô de 1999 -, um adi"cional de 0,08%, que deixa de existir a "partir do 
ano 2000. 
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Nilo quero ·me estender; pois tenho a. certeza· de que terei a oportunidade de fazê-lo 
durante as p·erguntas sobre o .porquê dessas escolhas, suas ·implicaçOes, as· distorçOes que 
a'cafretarn. Prefiro,. cumprindo a deterrninaç~o do Presidente desta -Casa, encerrar, apenas 
dizendo' que, se há alguma conclusão a ser extra-ida,. o .. fato é que vivemos em ·um' mundo 
muito mais incerto e perigoso do que. viviamos há pouco tempo,. e uma das conclusões 
·fundamentais "do encontro anual, ~ que. teve lugar no Fundo Monetário Internacional e no 
Banco'"Mundial, no inicio de seteIDbro', pela primeira vez·; foi o reconhecimen~o dos paises 
do G-7 e do G-IO de que vivemos: uma crise· do· sis.tema financeiro - internacional e nAo o 
problema de alguns paises emergentes isolados; a segunda, é a necessidade de uma açilo 
concertada e coordenada,' que está ·tendo' 'lugar, no momento, para fazer Com que· se crie a 

. figura de um emprestador de" úl·tima i-nstancia, que possa atuar de maneira 'preventiva, 
precaucionária e contingente no contexto atual. 
Para nós, a conclusão é a seguinte: vinhamos numa estratégia, digamos assim, 
gradualista, sabendo e conhecendo a ·complexidade e as dificuldades de lidar com 
problemas nas contas públicas do Pals. O fato é que o mundo mudou, na.o para melhor, mas 

'para pior ou para ficar numa situaçAo pior do que estava. Portanto, nosso tempo e nosso 
espaço encurtaram;· a estratégia gradualista precisa se tornar menos gradualista. Temos 
que acelerar esse processo de demonstraçi1o para nós mesmos. Digo· sempre para' nós mesmos 
porque jamais seremos capazes de mostrar para alguém de ·f.ora se na.o formos capazes de 
mostrar pa'ra nós mesmos que temos, sim, capacidade e condições de equacionar. nossos 
próprios problemas com a nossa própria capacidade e demonstrá·-lo na prática. 
Portanto, o desafio está posto. A situação atual é insust'entável em sua dimensa.o fiscal. 
E, ou bem o Brasil corrige _de maheira definitiva -o seu desequilibrio nas contas e avança 
no caminho da >estabilidade e· do; desenvolvimento, ou estaremos permanentemente lançados 
nesse azar da· conjuntura, co!"rehdo, risco de 'perdermos as conquistas que fizemos, corno 
Pais, arduamente, ao longo dos til.timos anos. 
Agradeço a atenção, expressando confl:anç.a no Brasil 'e no seu .futuro. Estou, aSSlm como. o 
Presidente do B,anco Central, à dispas iÇa0 dos Srs. Senadores. para tentar responder à 
suas 'pe rquntas. . 
Muito obrigado a todos. 

I 
O SR .. PRESIDENTE (Antonio carlo\s Magalhães) - Peço a gentileza dos Srs. Senadores 'que 
ainda não assinalaram suas presenças para fazê-lo. 
Com a palavra o nobre Se'nador Eduardo"_ Suplicy, autor do' convite. 
o SR. EDUARDO SUPLICY sr. ·Presidente, Antonio Carlos MagalMes; Srs.. Senadores 
Presidentes das Comissõe's ·que se reúnem em, conJunto: Senador" Ronaldo Cunha Lima; Sr. 
Ministro da Fazenda, Pedro', Mâlan; Sr. Presidente 'do Banco Central, Gustavo Franco; o 
Governo Fernando Henrique' Cardoso foi levado a apresentar um Planô de Estabilização 
Fiscal com a finalidade de ger~r um 'grande superávit pr'imário para os próximos três 
anos, em virtll:de de ter'" permiti'do, desde. a implant.açAo do Plano Real, a sobrevalorização 

significati va da moeda ·concomitantemente a uma ab:·.:pta ab~rtura da economia brasileira. 
Em conseqüência, cresceram muito mais "as impÇlrtaç~es do 'que as exportaç.ões; muito mais 
as despesas do que as receitas com serviços. ?ara consegu~r .financiar o crescente 
déficit co~rente, necessitou o Governo aumentar as :axas de juros a níveis bem acima dos 
vigentes na maior parte dos países, com ·vistas a a .. :.rair os capitais. Em decorrêl 3., os 
juros altos contribuí.ram para adiar decisões de i~"7estime,nto e de consumo, deprimindo a 
atividade econômica, elevando a;s taxas d.e desen;::;ego a n~vei's recordes, contribuindo 
para brecar a arrecadaç.ao de impostos e.de COntrlc:.:.:.ções para a Previdência. 
Ontem e agora há pouco, V .. Ex· a'firmou que o Gove::-.. ?, em virtude do agravamento, da cri·se 
sistêmica mundial, foi obrigado a abandonar .a ~:'nha gradual de ajuste fiscal, para 
promover;- uma rápida ,redução do deficit público. E::::retanto, não foi .anun·ciada, dentre as 
medidas, qualquer' urna, com malor visibilidade, c'.:e corr,ige_ o problema fund~mental que 
levou o. Governo a aumentar tanto as taxas. de j~=os. Não· foram anunciadas medidas que 
pude_ssem representar o aumento significativo' :ias ,receitas de exportação· e que 
~iminuíssem'as: de~pesas çom ~ivipas. S~ o Gove~no. ~!ega q~~ neise' momento de turbulência 
lnternacional n~o pode, com" segu:rança, fazer o· aJ:.:ste m~is. acerl:~ua90 da .taxa de câmbio, 
poderia, por exemplo, coordenar '0 aumento de tar:.:as no âmbito do Mercosul, até ,porque 

··as economias dos países. que o '-;G:ompõem apresentatl t'ambém problemas semelhantes;· ou até 
uma coordenaç.ao. de es forços de maneira como· fazem as economias' desenvolvidas, diante de 
necessidade semelhante. Note-se ique isso pqde. se-r feit~ sem, ferir· qualquer comp:r;oriússo 
firmado no < âmbito da Organização Mundial do· Co:nércio. Poderia colocar entraves :às 

. despesas com turismo inte~naciorlal,. com cartões' .:..::ter:nacionais de, c·ré<:iito, com compras 
no,s free shops, 'como, aIL~s, for:am anunciadas, mas es·tranhqme~te nào executadas ao final 
de 1997, taxas sobre as reme'ssas de p,agamentos ao exterior - .ao contrário, o que houve 
foi até' a· diminuiç,Jq de impostos com respeito a essas remessas. . . 
Por· que nã0 optou . .9 .Governo por esse caminhç? Que.;:;=essôes levaram o -Governo a OdO tocar 
na essência do problema? A outra preoéupação que" :enho é com a questà? ,d.a. eqüidaqe; da 

. justiça, de, cQmo. elevar o -nivel emprego, . garantir '.ill\a renC!-a para tOd<?s, os brasileiros e 
assim err,adicar-·mais,.rapidamente -a miséria e. a ,fome,: . :-.- .,' . 
Há poucas semanas, Ministro Ped'io Mal-an, houve urna ótima notícia para os ec'onomJ.s.tas, 
"uma boa; nova pa.ra a- Humanicade. Refiro-me à e,scolha çio Prêm,io.·.Nobel pel~ academia. de 
Estoc,olmo, . çonf.e~içla a:~Amarty? Sen, ,juitament.e. ".por ter dedicado a sua obra a como aca'bar 
com a pobreza _absoluta em todos os países do mundo., e serl.a prÓprio qúe hoje também 
estivéssemos um pouco imbuídos dp espíríto de Amartya Seno 
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obseryando o último relatório do desenvolvimento do mundo do Banco Mundial de 1998/1999, 
vejo que o Brasil continua ostentando um· péssimo lugar. O segundo maior indice de 
'desigualdade de renda, um Gini de 60,1%. Pior s6 o de Serra Leoa com ,62,-9%. Em nenhum 
pais do mundo, nem em Serra 'Leoa, os 10% mais ricos - e os dados são de 1995, portanto 
depois do Plano. Real detêm tanto, 47,9% da renda nacional, cabendo aos 40% mais 
pobres apenas 8.2% da renda nacional. '~_ . 
Diante deste quadro de desigualdade ·tao intensa. que avaliação faz V_Ex' das medidas 
que acaba de anunciar e das que já foram implementadas? Estou terminando, ·Sr. 
Presibente. - Nao estao as taxas mais altas de juros colocadas. em prática a provocar 
maiorl' desemprego e problemas para os que pouco ou nada têm? Nao estao elas a provocar 
maior concentraçAo dentre o espectro das empresas em favor das grandes que têm maior 
acesso às fontes externas e mais bar,atas? Não estAo esses aumentos de impostos, como o 
da C~MF e do Cofins, a incidirem sobre o custo da produção de forma generalizada, 
gerando custos que serao repassados a todos, dificultando, inclusive, a competitividade 
das e~presas brasileiras? Não seria mais justo regulamentarmos o Imposto sobre Grandes 
Fortunas e reintroduzir a aliquota de 35% para os que percebem ganhos mais elevados? Não 
irao los cortes de gastos, cujo conteúdo ainda não foi definido, agravar ainda mais ° 
problema por enxugar despesas que beneficiariam, sobretudo, os mais pobres na área da 
saúdel, da éducação.e outras? Em vista da projeção de decréscimo da atividade econômica e 
de maior desemprego, pois o documento assinala a previsão de decréscimo em 1% do PIB 
para ~1999, por que o Governo não anunciou qualquer medida compensatória? 
O SR.: PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) - Com a palavra o Ministro~ Malan. 

, O SR, MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) - Muito obrigado. Senador Eduardo 
Suplicy, é sempre um prazer ouvi-lo. Devo dizer que compartilho com o Senador p,?rque 
também conheço pessoalmente, de 'longa data, o professor Amartya Sen e a excepcional 
qualidade dó seu trabalho na área econOmica e social. Acredito ter sido uma excelente 
escolha a do Pro~essor Sen para o Prêmio Nobel de Economia deste ano. Concordo com V. 
Ex·, :foi melhor do que muitas escolhas recentes feitas, as quais não qu~ro cornenta~. 
Sobre a pergunta fundamental colocada aqui, o abandono da linha gradual de mudanças 
estrJturais na parte fiscal, quero dizer que nã"o é abandono. A linha é a mesma, e vamos 
cont~nuar insistindo nisso. Existe um problema grave, estrutural e sério nas contas 
pÚblicas deste Pais, e não podemos fingir que não existe e que nao deve ser enfrentado. 
Digo (isso independentemente. de qualquer discussão sobre o context·o internacional, sobre 
ca.mb~o, sobre a situaçAo externa ou sobre a situação social do Pais. Como Pais, t.emos 
que encontrar urna ·maneira. de lidar com esse desequilibrio, que é crescente ao longo do 
tempo. É lamentável que alguns considerem que essa q~estao não é relevante e que devemos 
concentrar-nos em outras. Essa é uma observaçao inicial. 
Querd crer:, Sr. Senador, que tenha interpretado corretamente o seu texto quando diz que 
concorda que há problemas quanto a um ajuste - a expressa0 que. o V. Ex'" usou foi mais 
acelérado - na taxa de câmbio no momento. Realmente, somos contrários essa questão no 
momento. V. ExA·sugere que haja medidas na área de elevaçAo de aliquotas de importaçAo, 
entràves à movimentação internacional de brasileiros, taxas sobre compras em cartões de 
crédit·o e pergunta por que o Governo não teria optado por esse caminho. Na verdade, 
tomamos medidas nessa área, mas·, insisto, coisas que podem ·ser feitas nessa área, 
através do Conselho de Defesa Comercial, de combate a práticas ilegais de comércio, a 
dumping, que temos feito e faremos cada'vez mais, de mecanismos de valoração aduaneira e 
de r,estrições a certos tipos de transações, não representam a solução dos problemas 
fundamentais e estruturais da economia brasileira. 
Enteildi que o Senador nao sugeriu, em n·enhum momento, uma maxidesvalorizaçào cambial, 
uma ~ídia ou uma correção abrupta no câmbio e espero que seja pelas mesmas razOes pelas 
quai~ não a defendemoe. E isso tem a ver com as preocupações das quais o Senador, de 
longa data, é conhecedor e. um dos campeões, nesta Casa, na sua defesa: trata-se de uma 
situação que nos ehvergonh'a e . humilha, qual seja, os indicadores sociais no Brasil. A 

desvklorização, Senador'~ teria o efeito de reo·.;zir o salário real· do trabalhador 
brasileiro em terin·os'· do~ seu' poder de compra sobre -;s bens de alguma maneira relacionados 
a câfTIDio. Desvalorização seria uma medida regressi':a do" ponto de vista de redistribuição 
de ~en.da." ~ssim como práticas. lenientes e ne.gl:l;~ntes em termos de. tratar do nosso 
dese~u111b.r~o es '·.tural, :J:ue se encontra nas con:.as públicas desse Pais, que pudessem 
trazer de volta o espectro da inflaçao. 

! Infelizmente, ainda temos v~va, ~ntre n6s, uma certa tradição que 
considera ser possivel combater essa iniqüidade '? essa desigualdade através dO' gasto 
público. Como disse o 'Presidente, no seu discurs') do dia 23 de setembro~ nAo sei se 
exatamente da mesma forma,· nAo se combate pobreza instituindo imposto sobre os ·pobres, 
que é a volta da inflaçao no Pais. NaO quere dizer com isso que a questão de 
desiguàldade no Brasil nã,o seja fundamental e impc::::tante,' mas quero fazer um comentário 
sobre a questao dos juros. . 

Quero dizer a todos que também atl":.amos que as taxas de juros nãO' podem 
ficá'r por um periodo excessivo de tempo no 'nivel ~m que se encontram hoje. Elas terão 
que Ibaixa~ e baixarão tao mais rapidamente quanto sejamos capazes de fazer duas coisas. 
Em prlme.J.·ro. lugar, mOstrar a nossa capacidade . je fpz,er o que te~ que sei·· fei to: 
asse'gurar a estabili.dade fiscal neste Pais e camír:har· para most"rar que ternos capaci·dade 
d.e t:azer o Estado vive:r dentro· do.s seus limites, q:;e sAo os recursos que a sociedade lhe 
enti;ega- sob a -forma· de'· impostos e contribuições, com .l-imita·çôes ·ã sua ·ca,pacidade de 
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endi vidamento adicional. Em segundo lugar, a açiio internacional do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, que vem dando resultados expressivos, mostrando que existe e existirá 
um apoio ao esforço de ajuste estrutural que esta sendo feito no Brasil, inclusive com 
dernonstraçôes efetivas desse apoio, não apenas através de discursos e palavras. 
Vamos continuar com essa estratégia. Pensamos que, na medida em que ela avance - como 
esperamos que possa avançar poderemos reduzir as taxas de juros. N~o poderia 
concordar mais com V. Ex .... De fato há todos esses efeitos negativos que V. Ex oll menciçmou 
e essa é a raz,ão principal pela i qu~l precisamos caminhar rapidamente para reduzi-las. E 
para fazermos 1550 é preciso que: se mexa. na parte estrutural. 
Se o Sr. Presidente me permite, O Presidente do Banco Central gostaria de fazer um breve 
comentário. N~o?! 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalh~es) - Sobre esse assunto, ° convite foi feito ao 
Ministre Pedro Malan, mas se o Plenário concordar : Presidente do Banco Central, sempre 
que necessário, poderá intervir. 
Consulto o Plenário. 
Os Srs. Senadores que aceitam a intervenc 
permanecer sentados. {Pausa} 

do ?r( ·iidente do Banco Central queHam 

Aprovado. 
Senador Eduardo Suplicy, V. Ex' tem 
o SR. EDUARDO SUFLICY (Bloco/FT~SF) 
no requerimento, tanto o Ministro 
Gustavo Franco, foram convidados. 

a palavra. 
- É mais do 

Pedro Malan 
:;:"..:e justo, Sr. Presidente, até porque, 
~·.:anto o Presidente do Banco Central, 

Em -primeiro lugar, compreendo que neste momento c.e turbulência tão forte dos movimentos 
de capitais internacionais, talvez fosse poucc prudente um ajuste abrupto ou a 
desvalorização, mas é necessário que isso seja le'lado em consideraç~o no momento certo 
e, obviamente, por quem detém. todas· as informaçóes. Ou seja, quem sabe com precisão o 
movimento de reservas, de saídas e entradas e tudo o que acontece, avaliará o momento 
certo e a precisA0 do ajuste. 
No entanto, é preciso salientar que quando S~ tem capacidade ociosa, taxas de 
desempregos recordes,. a experiência tem demonstra.:io que um ajuste da taxa cambial nao 
irá provocar necessariamente uma inflação acentt:ada. Ao contrário, se as autoridades 
monetárias so"uberem realizar esse ajuste com a ni'::"'da certeza de que, em algum. momento, 
isso precisaria ser feito, poderão conseguir esti::tular mais as. exportaçôes, brecar as 
importações, sem que isso haj a o efeito que preoc--.;pa V. Ex", qual sej a, estarmos tendo 
novamente a volta da inflação. E para se compro'lar isso, há países que têm feito o 
ajuste cambial sem provocar a inflação, ao contrario, fazendo a economia chegar mais 
próximo de um nível de pleno emprego, com' beneficl.os para o conjunto dos trabalhado~.es, 
porque dificilmente há algo que afete mais os trabalhadores do que taxas de desemprego 
altíssimas. 
Quais 5.:10 os efeitos de taxas de· desemprego aI tissimas senão o de procurar dobrar a 
espinha dorsal, por exemplo, do movimento sindical para que nAo estejam reivindicando 
também melhores condições de salários e, inclusive, aumentos de acordo com os ganhos em 
produtividade? Não estão conseguindo os trabalhadores, ao longo dos últimos anos de 
recessão, pelo menos garantir ajustes em sua rernuneraçào que estejam pari passu com os 
ganhos em produtividade, no que diz respeito· aos esforços do Governo brasileiro em 
propor, inclusive, a taxa Tobin. 
O Presidente Fernando Henrique Cardoso, há 15 dias, em portugal, pela primeira v,?z, 
mencionou isso. No· entanto, gostaria de ressaltar que poderia tê-lo feito desde o inicio 
de seu Governo, quando em 1995, lá em Copenhague, o Presidente Franç:ois Mitterrand 
conclamou a todos os chefes de Estado a abraçarem a proposta Tobin com muito maior 
vigor. Isso poderia ter sido fe~ito já àquela altura pelo Governo bras':"'leiro, que o faz 
com quatro anos de atraso. Avalio, porém, que' poderia V. Ex" estar avançando nesta 
direção. 
COI).cluo, Sr. Presidente, di~endo que considero extremamente tímidas ou quase 
inexistentes as medidas compensatórias. O Governo ·poderia, em urna oportunidade como 
essa, e nAo impor:t:a que seja um momento de crise, porque os grandes economistas, 
inclusive Amartya Sen, mesmo ·nos momentos de .crise intensa, como, por exemplo, o da 
Etiópia, em ·1973, quandO da crise da fome, recomendou ao ent,~:o Imperador Arnartya ·Sen que 
de maneira alguma utilizasse qualquer medida que simplesmente lançasse à fome aqueles 
que não estavam tendo oportunidades de trabalho. 
Imbuído desse espírito é que quero encaminhar a V. Ex· o ·livro O Nova Exame da 
Desigualdade, . de Amartya ·Sen, a fim de que se possa erradicar a ·pobreza, a miséria e 
acabar com tanta desigualdade no Brasil. 
O SR. FRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Com a palavra o Ministro Fed'ro Malan. 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) - Eu queria agradecer a V. Ex·, Senador, por 
mal.S ·uma das inúmeras .contribuições que vem dando à minha biblioteca aê longo dos 

. últimos anos. Agradeço, sinceramente, a V. Ex· pelo presente, dado o respeito que ambos 
temos pelo .Prof. Arnartya Seno I 
Eu não queria estender-me demais, mas, com relaçao a essa discussão que está propondo o 
$enador ao insistir: que em .algum momento, no futuro, e delega ao Governo o momento certo 
e a precisão de um ajust~ no cAmbio, eu gostaria de dizer que esse ajuste já vem sendo 
feito. Neste ano de 1999, por .exemplo, o real estará se desvalorizando em relaçilo .ao 
dólar norte-americano na ordem' de 7,5%. A.. taxa média de inflação no Brasil neste ano 
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será em ·torno de 1,5%. Portanto, estamos dando de maneira discreta, gradual, uma 
desvalbrizaç~o de cerca de 6% em termos reais do real em relaç~o ao dólar, numa 
trajetÓria que vínhamos seguindo desde 6 ano passado e que terá continuidade. 
Peço que cada um, principalmente os economistas imaginem qual seria a tax~ de 
desval,orização nominal que um pais· em desenvolvimento,· hoje, teria que dar para 
assegu1rar uma taxa de desvalorlzaçao real de ~ 6% ao ano; serl.a um múltiplo dessa 
desvalbrizaçào. O ponto aqui é o seguinte: vejam a experiência dos paises que tentaram 
fazer !isso que o Senador sugere. Em algum momento, eles tentaram fazer uma correçào 
discre!ta num preço como esse. 
Volto a insistir que a desvalorizaçao é uma forma de reduzir o salário real do 
trabalhador. É muito importante que se tenha isso presente. Uma desvalorizaçào numa 
economia que tenha cultura indexatória e inflacionária, como a do BrasiL obviamente 
terá úm efeito inflacionário que reduzirá, em termos reais. o efeito de uma dada 
desvalorizaçao nominal. Por isso nJo a'faremos; como temos dita sistematicamente desde o 
inicio. 
Chamo a atenção para as experiências. O México tentou fazê-lo no final de 199Q, com uma 
maxi tontrolada de 15%; o mercado a levou a 80%. Assim aconteceu com a Tailândia, 
Indoné:sia, Coréia e Rússia, recentemente, que tentou fazer uma controlada de 6% para 
9,5%, Imas o mercado elevou a vinte rublos por dólar, que depois foi baixado a 15% ou 
16%. 
Taxa de crescimento 
Indonesia, este ano, 
mer..os 8% do PIS, com 
desvalorizações rea~s, 

dos países que fizeram isso: México, em 1995, menos 7'!. do PIS; 
menos 15% do PIS; Coréia, Tailândia e Malásia, entre menos 6% e 

desemprego e desvalorizações nominais que não Sê. traduziram em 
o que ~mportarla para gerar os efeitos aos quais alude o Senador. 

I 

I 
Os exemplos não sêo animadores. Entre os exer.~:os de sucesso que existem o mais 
conhec'ido é o da Inglaterra, em 1992, que saiu ::: mecanismo europeu de câmbio, sofreu 
uma desvalorização da libra em média pert;.o de 151i: ~ nada aconteceu, mas estamos falando 
sobre Inglaterra em outro contexto. Não existe e:-:emplo de um país em de'ienvolvimi"'nto, 
principalmente no momento atual, que tenha feito '';''''11a correção absolutamE contr lada 
de um preço tão chave na economia. 
O ponto é o seg~inte: esse processo já vem tende :~gar no Brasil. Ele é significativo, 
expressivo, e concluo aqui dizendo, Senador, ,... .. "" não vamos mudar o regime cambial 
brasileiro porque não achamos que seja necessario fazê-lo; pelo contrário, seria 
desacdnselhável fazê-lo. 
O SR.: PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalMes I 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos. 

:::m a palavra o Senador Pedro I?iva, 

O SR., PEDRO PIVA - Sr. Presidente do Senado Fede::!l, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
Sr. Ministro Pedro Malan, Sr·s e Srs. Senadores, '::u ser breve a fim de dar oportunidade 
para que todos Senadores possam usar da palavra e :erem suas dúvidas dirimicas. 
Em primeiro lugar, Sr. Ministro, agradeço a prese:-.-;a de V. Ex·, que atendeu prontamente 
a est~ convite e o fez no primeir9 dia após a dJ.· ... J.lgação dessas medidas. Alguns pontos 
desse i ajuste fiscal nos preocupam. Em nenhum momef'.:o falou-se em incentivos à produçã<:?., 
Estamos preocupados que este Pais se ajuste, aliás, no momento, estamos em uma econom~a 

de gu~rra, mas n~o' s~o apenas os fatores exterr.os que estão prejudicando esse nosso 
ajusté fiscal. Temos que pensar que 56 podererncs sair dessa crise com incentivos à 
produç;!o. 
Preocupa-me também que essa queda de juros a que V. Ex" se refere não seja quase 
imediata à aprovaçAo dessas medidas. A justificativa que v. Ex" deu para a subida 
abrupta dos juros foi a falta de credibilidade in:ernacional. Ora, Sr. Ministro, uma vez 
restaurada essa credibilidade, no momento em que o FMI, os organismos internacionais e 
os bancos acreditem que o nosso País' vá fazer esse ajuste, deveríamos pensar em uma 
queda, de juros, da mesma forma como foi feito o aumento dos mesmos. V. Ex· dobrou os 
juros i em um dia não penso que possa ser feita essa medida , mas deveria ser 
sinalizado, indiscutivelmente, para todo o emoresarlad6 brasileiro, para toda a 
popul.~.ção essa queda de juros, uma vez que teremos' a credibilidade internacional. 
Não foi citado, Sr. Ministro. também, nesse elenco de medidas ou, pelo menos, foi citado 
levemente, a sonegação. Entendemos que o combate à sonegaçào é uma das medidas que 
deverá s:er adotàdo de maneira mais dura porque ê a responsável, indiscutivelmente, por 
esse estado de coisas que o Pais apresenta. Temos, hoje, pelo menos, 30% de uma economia 
informal e n110 sabemos quanto sej a a sonegaçAo :-eal. S6 digo, Sr. Ministro, que, com 
essa ,enorme carga f.1scal, esse enorme custo Brasil com que nos defrontam.os, a pr1me~ra 
coisa l que 6 empresário faz é deixar de pagar o seu imposto. O auIfiento de impostos leva, 
corno W. Ex" sabe, à curva de Lafer, teoria do grande economista americano Arthur Lafer, 
que dizia que se os impostos subissem demasiado, a receita começaria a declinar em 
virtude de impossibilid"de de pagá-la, aumentando, assim, a sonegação. 
Sr. Ministro, quando instituimos a CPMF, a qual votei contra na ocasião, foi em caráter 
transitório. V. Ex" fala em transitoriedade aa- alíquota 0,08% e que, no próximo ano, 
cancelaremos. Gostaria que isso ficasse bem claro, porque nos preocupa que, no próximo 
ano, s€.jarnos de novo instados a continuar com este imposto de 0,08.%. Gostaria que V. Ex" 
desse uma sinalização muito firm~. a esse respeito, para que possamos fazer o sacrificio 
de uma só vez, e n~o em caráter permanente. 
De o~tra forma, estamos dispostos a fazer. o sacrificio penso que .. todos os Srs. 
Senadores o farao, mesmo algumas vezes relutando e não ·de acordo com as -suas convicções 
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mas n~o podemps esquecer que V. Ex' precisa enviar o mais rapidamente possivel· as 
reformas ao Congresso. O Congresso é freqüentemente acusado de nao votar as reformas. No 
caso da reforma tributária, nós nAo. a temos. Temos um pacote, que devemos estudar e 
aprovar ou na.o. Mas, por favor" Sr .. Ministro, mande o mais rápido possivel as reformas 
para que possamos votá-las e, a,s5im, possamos acabar com a excepcionalidade. e . tenha~os 
um Brasil melhor- e mais justo corn._~as regras definidas e n~o com sobressaltos que 
prejudicam todo o povo brasileiro ... 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalMes) - Já que V •. Ex· diz que quer colaborar, o 
seu tempo já está esgotado. 
O SR. PEDRO PIVA ~ Perfeitamente, Presidente, vou colaborar e falarei apenas por mais um 
minuto. 
Concordo com o Senador Eduard9 Suplicy quando diz que também temos que pensar no 
emprego, na recess~o, nas importações ~ expartaçOes, porque a nosso comércio bilateral 
ainda é muito pequeno. Precisa~os pensar na competitividade do Brasil para atingirmos 
esses objetivos. Gostaria que V. Ex· sinalizasse essas questões. 
Obrigado .. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalh~es) - Com a palavra o Sr. Ministro Pedro Malan. 
O SR. MINISTRO Di\ fAZENDA (Pedro Malan) - Senador Pedro Piva, v. Ex' tocou nÍlm ponto 
chave, para mim pelo menos, e de fundamental importância para' o Governo. V. Ex· 
mencionou que "na medida em que bancos, instituições financeiras internacionais, 
instituições multilaterais acreditem no Brasil, há possibi+iàade de que isso, junto com 
a nossa capacidade de fazer o que tem que ser feito aqui internamente, independentemente 
de qualquer situação ou expectativa internacional, seria passivel uma queda 
significativa da taxa de juros." 
Creio. que a questão fundamental - e o Senador tem obviamente razao - é que nao existe a 
menor possibilidade de o resto do mundo, sejam bancos ou instituições multilaterais, 
acreditar no Brasil, se nós "brasileiros não formos capazes de acreditar em nós mesmos, 
se não tivermos confiança na nossa capacidade de identificar os problemas e as soluções, 
não s6 anunciando-as mas cami):'lhando. na direçAo de s·eu equacionamento, de urna maneira 
crivel. Esse é, a meu ver, o grande desafio. 
A idéia de que é possivel pedir que o resto do mundo acredite no Brasil quando nós 
mesmos aqui dentro não o fazemos, não identificamos corretamente os problemas, não 
propomos soluções para enfrentá-los, não temos confiança na nossa capacidade de 
acreditar em nós mesmos, no pai5 e no seu futuro, é dificil pedir que outros o façam por 
nÓs. 
Esta credibilidade e 
credibilidade interna 
fazê-lo, concordo com 

confiança externa é, em larga medida, função 
que possamos alcançar. Como estou confiante de 
o Senador Pedro Pi va quando di z que, na medida 

da confiança e 
que é possivel 
em que sej amos 

capazes de fazê-lo - e a implementaç~o de um programa de estabilidade fiscal como o que 
foi p·roposto e que estará sendo discutido com o C::::.:-.gresso é· um componente absolutamente 
essencial - é possivel, Senador.;" que haja .uma queda expressiva e significativa das taxas 
de juros ao longo d'1tempo. 
Sobre a q. , t~o de .ncentivos à produç~o, a expressão, p·ara fâlar francamente, significa 
coisas diferent'es para diferentes pessoas, em diferentes momentos, em diferentes 
lugares, sem urna precisão exata· do que se tem em ::-.ente com in·centivos à produção, que, 
para alguns, são renúncias fiscais, para outros são subsídios, para outros são créditos 
subsidiados e para outros são I recursos orçamentários, é dificil discutir em termos 
gerais .. 
O Senador sabe que· há paises' dornundo, inclusive desenvolvidos, que têm tipo·s de 
estimulos a algumas atividades, em particular ~a área de alta tecnologia, áreas 
estratégicas. A diferença é que são "incentivos" 0"..1 estimulos que vão via orçamento, sao 
expre'ssos no orçamento, são votados nos respectivos' parlamentos e a sociedade sabe que 
está conferindo um incentivo at,ravés da a"locação 'je recursos orçamentár-ios para aquela 
ati vidade, setor ou área que se desej a e}itimular. O problema acontece com os incentivos 
que são concedidos de forma velada, via créditos subsidiados e renúncias fiscais nAo 
transparentes. Estou seguro de que' nAo era· esse 'tipo de incentivos a" que se referia· o 
Senador Pedro Piva. . 
Quanto ao combate à !3onegaçllo, V. Ex· t.ocou em um ponto central, ao qual o Presidente da 
República. fez· quest~o dê dar ênfase no discurso de 23 de setembro, quando disse que, se 
nao for possivel ·realizar um programa contemplando cortes dé gastos na velocidade e 
intensidade necessárias, talvez tenhamos que propor uma discussão aberta do tipo que 
estamos propondo sobre aumento de receitas·, sobretudo através do combate à sonegação, à 
evasão fiscal e a certas formas de planejamento tributário, a cobrança de dividas da 
União e ampliação do universo! de contribuintes, da base de contribuintes, antes de 
considerar aumento de aliquotas. Essa era, é e deve continuar sendo a preocupação 
fundamental do Governo. 

encaminhada brevemente 
com a . simpli ficaç~o 

à sonegaç!o, à evasão 

ao 
que 

e a 

Quanto à reforma tributária, Senador, ela estará sendo 
Congresso·, para discussão, e' representará, a meu ver, 
eng,endrará, um importante elemento no sentido de. combate 
certas formas de planejamento ttibutário. 
Quanto à .CPMF, quero lhe ass~gurar que, na minha opinião, aiém de nAo. ser um bom 
·impostoi deveriarnos, rio c:ontextç, da reforma tributária, .pensa-r em uma outra forma;'·pois 
certamente, com a alíquota atual, ele é um imposto ruim. Entendo que a" transitoriedade, 
S.ena~6r, deveria s.er nllo s6 dess;e adicional de 0,08% proposto, mas do próprio impo"sto ,ou 
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contribuiçao. pelo menos das aliquotas atuais. S6vejo sentido em uma CPMF com uma 
aliquota muito mais baixa do que a existe ~oje. Portanto, acredito que a discussao sobre 
a sua i permanência' ou transitoriedade deve' continuar, independ"entemente da discuss.§o 
sobre esses 0,08% adicionais - que é adicional sim, apenas por- um ano. 
O SR. ;'PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalMes) (Faz soar a campainha.)' . 
O SR. :MINISTRO DA FAZENDA. (Pedro Malan) - Muito obrigado. Eu cumpro as determinações do 
Presid'ente desta Casa. - . 
O SR. 'PEDRO PIVA - Vou usar apenas um dos dois minutos a que tenho direito. . 
Sr. Milnistro Pedro Malan, quero enfatizar mais uma vez que, hoje, os Estados Unidos têm 
juros Ide 5%, de 3%, e dão crédito de um ano aos exportadores americanos. Direitos igua~s 
para pbrigaçOes iguais. Para que tenhamos competitividade internacional, para que 
possamos sair dessa situação, temos que ter os. direitos iguais e as obrigações iguais. 
Sr. Ministro, reforma tributária já! . 
Muito obrigado. 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) - Quero apenas dizer que estou de total 'acordo 
com o ,Senador Pedro. Piva. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagaIM.es) - Concedo a palavra ao Se.nador Bernardo 
Cabral, Presidente da ComissAo de Consti tuiçAo, Justiça e Cidada~ia. . ... : 
O SR.lsERNARDO CABRAL - Sr. Presidente Antonio Carlos Magalhaes, Ministro Pedro Malan, 
Dr .. GJstavo Franco, gostaria de fazer duas perguntas. 
A primeira: como' serão efetuados esses cortes nos respectivos Ministérios, à ·vista da 
necessidade do ajuste fiscal que está sendo promovido ? 
A segunda: o problema do Fundo de Estabilizaçao Fiscal virá por mensagem regular ao 
Congr~sso ou por medida provisória? 
O SR.i MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) É um prazer ouvi-lo e revê-lo, Senador 
Bernardo Cabral. A prime~ra pergunta sobre como serao efetuados as cortes e como se 
distribuirão, presumo, esses R$ 8,6 bilhões. dentre os diferentes Ministérios, respondo 
que é' uma matéria qUe está sendo tratada no ámbito do Ministério do Planejamento e 
Orçamento. Não digo isso para me furtar a fazer alguns comentários s.obre a questAo. 
Obviamente, creio que há um certo consenso de que nAo haveria sentido um corte linear de 
cerca de 20% aplicado indiscriminadamente a todo e qualquer Ministério. Essa é a r·azAo 
pela qual está sendo feito de maneira cuidadosa.. O Ministério do Planejamento e 
Orçamento está indo na linha especifica de programas .. e subprogramas, com a avaliação que 
tem· sobre os resul tados nos últimos anos, a efetividade de desempenho, sobre a parte 
fisicà de acompanhamento das várias atividades. De modo que posso assegurar que o corte 
de ·20%· nd.o será linear nem aplicado de man·eira discriminada. Tenho ouvido com 
freqü~ncia, em conversas, que existem certas áreas que devem ser absolutamente 
preservadas: vale dizer, corte zero em algumas delas. 
Há algo que eu gostaria de abordar, . porque é uma questd.o de 16gica. UI""qa vez aceito um 
corte, geral ·no agregado, como creio que tem que ser feito - porque é impossivel chegar à 
'decisão de. realizar um corte geral por meio da discussão de cada um dos milhares de 
progrkmas de cada Ministério, é uma tarefa infindável, com ~esultado .absolutamente 
descohhecido , e que não deve ·ser linear, a questão de como ele se·· çiistribui entre 
vário~ ministérios é importante. O ponto que eu queria mencionar ~ o seguinte: na medida 
em que se diz que alguns têm que ter um corte zero .e se o mesmo corte geral tem .que ser 
mantido~ por definição, logicamente, o corte que terao que -so~rer outros ministérios· tem 
de ser ext·remamente elevado para compensar o co~te zero em alguns ministérios. O que 
quero dizer· com isso? É uma decisd.o que pode ser tomada em funça.o do peso relativo que 
têm nb Orçamento os ministérios para os quais se quer dar um. corte zero. Quanto maior o 
peso :relativo - também outra questAo aritmética - ·dos ministérios dos qu·ais se quer dar 
um c~rte zero l maior o corte que tem que ser dado nos out-ros min.i.stérios de menor peso 

relati;vo para se chegar ~o mesmo ·resultado agreça.::io. O que quero dizer com i·sso ·como 
concl~sAo? Creio que existe um a~plo consens~, . nes-:a Casa e na socl""edade brasileira, de 
que devem ser preserva.das, no l.~mite, as .at~v~dac.es de natureza social - refiro-me às 
áreas de educaçJ.o •. saúde e assistência sociel. ~jão estou acompanhando diretamente a 
discussão.d~talhada no âmbito do Min~ .;. 1rio do. Pla:-.ejamento ·e Orçamento, mas. na.o tenho a 
menor I dúvida .de qu~ é i.sso que está sendo fe':':.o, num corte n.lo linear, que serAo 
prese.r;vados no sentldo de que sofrerao o menor :"Jrte possível as áreas consider.adas 
prior~tárias, e as não prioritárias ter.lo um cc:-:.e mais, elevado para se ter um mesmo 
resultado final. .' . 
Lamento, S~nador, não te~ informação sietalhada e p:-eci.sa sobre isso. Creio que esta Casa 
deveria convidar o Minis~ro Paulo P.aiva e .sua equipe par·a falar sobre o ·assunto. S. Ex·s 
estão tratando dos detalhes desagreg.ados disso. Mas eu não queria me furtar a fazer esse 
comentár.io; . . 
.Sobre o FEF, entendo que ele não deverá ser feito ::or interméd"io de medida provisória, a 
exemplo dos ca.sos anteriores. Quero cr.er ,- .espe;·8 ·que não me falhe a memória - q~e 
ocorr~u por meio pe propos"t7a de Emenda Consti t",::::ional. Então, creio que essa é uma 
"m.anei~a de responder c:: su.a pergunta; me.smo porque· entendo que a vigência do que já foi 
votad9 p~lo Congres~o se .e.stende até o fim ~o ano que vem, se não me ·engano. Por"tanto, 

. I'!Ao. h~ nenhum sentidQ de urgência em enc:am~nhar agora, na medida· em que temos tantas 
outras tarefas prioritárias a 'nossa frente; ·em. t:.articular, o· avanço nos· trabalhos· da 
refor~a ~a preyldênc~a, qu~.é onde reside o grande e fundamental ·desafio. I '. .' '. .. . . 
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o SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Pr~sidente, estou saéfsfeito com as respostas do Ministro 
Pedro Malan. No Parlamento, há, um deseJo de colaboraç,ao, mas não com o problema da 
linearidad~ do corte. E o Ministro Pedro Malan esclareceu-me as .duas -dúvidas. 
Estou sa'tisfeito, Sr. President~. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) - Muito obrigado, Senador. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhAes) - Concedo a palavra ao Senador Romeu Turna, 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 'Nacional.. 
O SR. ROMEU TOMA - Sr. Presidente, Sr. Ministro Pedro Malan, Sr. Gustavo Franco, nosso 
amigo Pedro Piva, espero não gastar muito tempo. 
Sr. Ministro Pedro Malan, preliminarmente, na sua pessoa, 
toda a equipe do Presidente da República, que nAo titubeou, 
e tentar uma solução para que o Real nao tivesse um abalo e 
graves, principalmente a,05 menos favorecidos pela sorte. 

eu gostaria de cumprimentar 
nao hesitou em correr atrás 

pudesse trazer conseqüências 

V. Ex" e os demais membros da equipe têm viajado, têm participado ativamente de reuniões 
internacionais, e as sociedade's brasileira e internacional têm tomado conhecimento da 
clareza com que essas discussc3els têm-se estabelecido. 
De acordo com as entrevistas dk rua que foram feitas ultimamente e diante da exposiçao 
de V. Ex", do Presidente da República e de demais membros sobre a crise atual, a 
sociedade brasileira sabe que tem que colaborar com o Governo para a est'abilizaçao' da 
moeda, para que o desemprego nã'o cresça e, se possível, que regridam as suas taxas. 
Sr. Ministro, Dr. Gustavo Franco, alguns fatos já me afligiam à época que dirigi a 
policia Federal e que, transitoriamente, che'fiei a Receita Federal. Naquele periodo, 
tive a colaboração do nobre Senador Eduardo Suplicy, discuti muito, quando se cotava 
quase que oficialmente O dólar no paral,elo. Assustadoramente, vejo que, nessas últimas 
semanas, eles começam a ser cot,ados novamente pela imprensa. 
Sabemos que a salda de dólares ;pelo flutuante por medidas legais não se compara à evasAo 
de divisas daquelas· aplicações hot money que vêm à Bolsa. Hoje, com alguns controles 
mais efetivos da Receita e do Banco Central, isso tem sido evitado. Esse controle do 
câmbio, através da evasão no paralelo, nao sei se tem sido acompanhado pela Banco 
Central ou pela Receita. A atividade é licita em muitos pontos, porque as agências de 
turismo a utilizam; as empresa '- algumas de fachada; outras, n~o - também, para oper~rem 
no câmbio negro, já com o dÓlar cotado abertamente pela imptensa. 
v .. Ex" também falou sobre os fundos de previdênCia. Durante. as investigações dos 
precatórios, vimos a participaçAo ativa dos fundos de previdência na fase final dos 
títulos públicos negociados. Pergunto: nessa revisão a que V. Ex· se referiu na sua 
preliminar, um controle efetivo determinará onde podem ou nAo ser investidos esses 
valores enormes dos fundos nos vários mercados que se apresentam? 
V. Ex" falou em valoração aduaneira. Tenho acompanhado de perto o trabalho do Se'cretário 
Everardo Maciel. Cumprimento V. Ex· pelas palavras que lhe dedicou ontem à noite, em 
entrevista à repórter Miriam LeitAo. pergunto: realmente a Receita está sendo preparada 
para se transformar numa autarquia, como·disse o nosso amigo Pedro parente? 
A valoração aduaneira mexe com o que o Senador Pedro Piva referiu-se: o enfraquecimento 
pela entrada ilegal de várias mercadorias em setores de atividades brasi.leiras 
importantes, como é o setor t.êxtil, que perdeu praticamente toda a sua força. Foi uma 
das primeiras indústrias brasileiras. Trouxe um pouco de prejuizo para a área rural. 
Várias empresas quebraram, fecharam as suas portas, em razão da sonegaç~o, do 
sub faturamento e da exagerada quantidade de produtos que vinha nos contêineres. 
Sobre o acordo entre o Brasil e o Paraguai de passagem de produtos paraguaios pelo 
~erritório brasileiro, quando sabemos que vários contêineres são desviados, isso pode ou 
rião ser revisto? Em relaç~o ao acordo Judiciário/Receita, à época em que eu estava na 
Receita, os juízes queriam a' nomeaç~9 de juizes especiais para elaborar um atividade 
ma~s radical com os executivos~ fiscais, que alcançavam mais de 100 mil. 

O SR. PRESIDENTE (Anton>o Carlos MagalhAes) - Concedo a palavra ao Dr. 
O SR.· PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL (Gustavo franco) - Sr. Presidente, 
propósito dos controles cambiais e do mercado conhecido como black, é 
~ssuDto em perspectlva. 

Gustavo Franco. 
Srs. Senadores, a 
preciso colocar o 

Houve uma época em que o Brasil estava submetido a controles cambiais t~o absolutamente 
severos, que um cidadào honesto, cumpridor de seus deveres, não podia, às vezes, comprar 
dólares suficientes para levar sua família a Disneilãndia, tendo, com isso, que se 
submeter a humilhação de comprá-los de um dOleiro, para não falar de tantas ou·tras 
obrigações, perfeitamente legitimas, que outros brasileiros honestos, em dia com as·suas 
obrigações tributárias, teriam que cumprir no exterior. 
Com o tempo, os controles cambiais foram sendo relaxados de forma a que se obedecesse um 
principio básico: que houvesse· liberdade para que transações legitimas tivessem lugar no 
mercado de câmbio, antigamente conhecido como "ofici·al u

, desde que as pessoas se 
identificassem de forma absolutamente plena e ide·ntificassem t'ambérn a natureza da 
operaç.ão. Com esse espirito, floi. criadq o me r c.:;.":: de câmbio de taxas flutuantes, que 
obedece rigorosament.e esse principl.o de que a, :~ssoa .pode remeter dinheiro ~ara o 
exterior - na~ há crime nisso, Ilecessariamente _-o porém ~la tem que se identificar. O 
principio é mui to simples: uma coi.sa. é o veiç:u2.: .. outra coisa é a carga Veículo é o 
mercado de câmbio, em que o cidadão pode estar· rr.a':-.jando dinheiro '.1, do : !u salário,' e 
estar em dia com suas obrigações tributárias - ~5:se é um problema cambia.!.. Outro, é a 
origem do dinheiro. Nào se pode confundir o veíc:.:':': com a carga. 
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o fato é que, com o tempo, por conta dessa libe:alizaça.o e da criação do mercado de· 
câmbio dê taxas flutuantes, o "blequista", o dolt::ro entrou em decadência. A atividade 
praticamente desapareceu nos dias de hoje e f:'~ou quase que restrita á bandidagem 
pro~riamente di ta. Isso significa que o black é um mercado em que se transaciona 
dinheiro em espécie, dólar em espécie, reais em ~spécie, que nao pOdem ser depositados 
em bancos. Chamo a atenção para o fato de que não é mais o dólar black, mas o real black 
que está sendo negociado. É o dinheiro sem origerr,. o dinheiro em espécie, dentro de uma 
mala, que, com freqUência, é o pagamento por '.:::\ carregamento de ,drogas ou por um 
contrabando de armas, uma coisa desse tipo. O d6la= black, hoje em dia, é o real black e 
é coisa de bandido. 
O Banco Central sempre se posicionou de uma forma" ~xtremamente contrAr~a ã forma como se 
divulga e se comenta. esse assunto do black. Às '/ezes, a imprensa traz a cotação do 
blaq:k, de um momento' para o outro, até como um ir.-:estimento: "O invéstimento, no mês, no 
dólar black foi positivo, porque ocorreu de um 1a::'o ou de outro ... ", Isso é um absurdo, 
ou Seja, a cotação do d61ar black, hoje em dia, é como se fosse a taKa de lavagem; é 
quanto custa a um bandido passar para o outro "'" dinheiro sem origem. Portanto, esse 
tipç de mercado não deveria merecer a atenção dOS órgãos de comunicação. Chamo a atençao 
para o fato de que esse tipo de mercado eKiste em todos os paises: Estados Unidos, 
Ale~anha, ou seja, lá há um mercado de moeda sem crigem, que nAo pode ser depositada no 
Banç:o, porque lá, como cá, o dinheiro depositac'J além dei uÍn certo valq~ precisa ter 
origem, o sujeito preCisa se identificar, e o ba.'ldido não quer se identificar. Ent40, 
mesmo nos Estados Unidos eKiste esse tipo de mercado com ágio para a moeda sem origem e 
a moeda com origem. É isso que virou o black e, ;,oje, acho que devemos tratá-lo dessa 
forma. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - 'Concedo a palavra ao Ministro Pedro Malan. 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) - Senaáor Romeu Tuma, agradeço-o muito, em 
particular pelas referências e;Logiosas que fez ao Secretário da Receita Federal, Dr. 
Everardo Maciel. V. EK a conhece o apreço e a admiração que lhe dedico,de resto também a 
V. EK&. 
sObfe a valoraçAo aduaneira, fico satisfeito por urna pessoa com a sua experiência, que 
passou tanto pela Receita Federal, quanto pela P~licia Federal, perceber a importância 
do mecanismo que colocamos em vigor e que vem operando adequadamente. 
Sobre a transformação da Receita Federal em autarquia, isso é verdade, Senador. 
Estaremos encaminhando uma proposta nesse sentido, eKatamente devido á importãncia que 
atribuimos - como me referi anteriormente, e tenho certeza de que V. Ex· compartilha 
dessa opinião - A atividade de combate à sonegação, evasAo J elisAo fiscal, às formas de 
planejamento tributário que consideramos inaceitáveis no Brasil de hoje, e que dependem 
de ~udanças na legislação. É preciso que a Receita esteja organizada de'uma maneira mais 
eficaz nesse sentido. A proposta será encaminha ádiscussao brevemente. 
Sobre o mercado paralelo e o dólar, com a competência habitual, o Dr. Gustavo Franco 

',tratou do assunto. Quero dizer que estou de total acordo com a análise que S. EK a fez e 
também lamento a importância que isso tem em certo tipo de análise, porque, 
infelizmente, já vi analistas internacionais tomarem essa cotaçao do paralelo - que 
aparece, às vezes, em evidência e com esse significado preciso, explicado pelo Dr .. 
Gustavo Franco e interpretá-la como uma avaliaçAo de mercados financeiros 
internacionais sobre a margem de apreciação da !:'toeda nacional. É lamentável que seja 
assJ.m, mas eles vêem essa informaçao e ela, às vezes, causa problemas para .OS 
des>.nformados. S6 ,teriamos a ganhar se essa informação, destituida de maior significado 
econômico, pelas raz~es expostas pelo Or. Gustavo Franco, nao tivesse a proeminência que 
tem em alguns jornais diários da nossa rnldia. 
Sob're os fundos de previdência, n~o estamos tratando, 'aqui, de problemas de aplicações 
des,ses fundos, mas queria dizer que compartilho totalmente 'a sua preocupação com essa 
que,stao. No entanto, repito, nAo tratamos desse assunto no âmbito do proqrama de 
~!~~~ilidade t'iscal, embora o problema mereça a atenç.Ao de todos 'n6s,' inclusive desta 

O S:R. ROMEU TUMA - Obrigado, Sr. Ministro. Somente citei o fundo porque, en passant, V. 
EK a' falou dele. 
Queria cumprimentar o Presidente do Banco Central pela incisiva declaraçao do que é o 
crime organizado. Acredito que, com a aprovaçao pelo Senado e pelo Congresso da Lei de 
Lavagem de Dinheiro, aquele Conselho, sem dúvida, terA uma atividade ~~mportante na 
perseguiç.ao desse mercado paralelo, porque vai chegar aos sonega~ores e aos 
contrabao. distas. "'-
Muito Obrigado. '.',," 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) - Pela Liderança do Bloco, concedo a palavra 
ao :Senador José Eduardo Dutra. ~; 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, Sr. Ministro, Sr. Presidente do 'anca 
Central, Sr·s e Srs. Senadores, no espaço de menos de um ano, o Ministro Pedro illan 
volta a est.4 _ C.4sa para explicaçAo aos Srs. Senadores e para conclamá-los a vot'arem 
favoravelmente um pacote. Um pacote que foi apresentado primeiramente ao FMI, .d.epoi~ ;"aos 
empresários e, depois, aos Presidentes da C~ara e do Senado. Possivelmente, isso 
re~lete a hierarquia do grau de importancia que este Governo dá às instituiçOes. 
Aliás, por falar em FMI, talvez fosse bom lembrar algumas palavras que nosso ·Présidente 
proferiu nesta Casa, sobre aquela instituiç~o: 
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"A nossa concepçl!o, é a de que o Fundo Monetário Internacional é urna 
instituição que c,ristaliza não um consenso, mas os interesses, e 
interesses mui to concretos, do 'sistema capitalista internacional. 
Interesses são interesses. Não quero nem julgá-los se sAo bons ou maus. A 
pergunta é .outra: me servem ou não servem? Atendem-nos ou nao nos 
atendem? E, freqüen.temente - e nesses casos é que denunciamos -, parece­
nos, a n6s do PMD6, que não nos servem e nao nos atendem . 

• 
Assistimos hoje ao ',preço da ruptura ·:io institucional, antes mesmo que se 
rompa o tecido soc'ial. E, nessas :.:..rcunstancias, não acredi tamas que o 
Pais possa suportar, nos meses que ':êm, as medidas que estAo sendo postas 
em prática, no afA ·de nAo chegar ae essencial, no afã de nAo chegar a uma 
negociação direta, . clara, com os ta::lCOS e com o Fundo Monetário, o que 
implica dizer que nós preferimos ::mper com as regras do Fundo, romper 
com o Fundo, do qu~ romper com o Pa:s. Nós nAo acompanhamos uma politica 
que, para nelo romper uma imagem do ;·.:.ndo, rompe com o Pais. 
Amanhã, quando a Igreja protes~a= pela falta de atendimento e de 
solidariedade minima aos pobres e aos desempregados, quandO o magma 
social entrar em convulsão, virão :)s açoug1.,leiros de sempre gritar que 
existe subversão e que se impõe a ordem obtida pela violência das balas 
legais, porque disparadas por polic:.ais. fi 

Sr. Ministro, ouvi, com atençi1o, a exposição de 'I. Ex·, feita das lO:15h às 10:53h. 
Confesso 'que fiquei decepcionado" pOIque, na med~:'3. em que V. Ex· vem a esta Casa pedir 
que o Congresso Nacional vote um pacote um ano de~~is da sua vinda anterior, eu esperava 
que o Ministério da Fazenda fizes~e um balanço dos efeitos daquele pacote que foi votado 
há um ano, que o Congresso deu ao:Governo na sua ~;ase totalidade. 
Os gráficos apresentaqos· por V. Ex·, t"endo como pc:-.tos dé origem os anos de 1991, 1992 e 
1.993, deveriam .ser apresentados ~endo como referêr:cia o mês de novembro de 1997 e como 
ponto final o mês de outubro de 1998, para, entao, o Congresso Nacional ter uma 
avaliação concreta das medidas fiscais que aprovo~ há um ano, examinar a sua eficácia e 
constatar se o n6 da economia brasileira estava relacionado às medidas fiscais ou a 
outros problemas mais profundos. 
Sr. Ministro Pedro Malan, V. ·Ex· disse que alguns sAo ingênuos quando pensam que medidas 
simplistas 'podem ser tomadas. Quero, aqui, assumir a minha ingenuidade, a qual creio 
ser, inclusive, compartilhada por: vários Senadores desta Casa. 
Não sei se O Sr. Ministro assistiu ao filme "Filadélfia" ~ Lembro a frase que um dos 
personagens desse filme, um advogado, sempre dizia: "Explique-me como se eu tivesse seis 
anos de idade". Quero pedir ao Mi.nistro que me· explique, como se eu tivesse seis anqs, a 
seguinte questão. As contas externas brasileiras apresentam os seguintes dados: a 
balança comercial, que, em 1993, tinha um superávit de US$13,3 bilhões, passou a 
apresentar um déficit de US$8,36 bilhões em 1997; os juros, que apresentavam um déficit 
de US$8,28 b~lhões, passaram a apresentar um déficit de US$10,39 bilhões; as viagens 
internacionais passaram de um déficit de US$O,78 bilhões para um déficit de US$4,38 

-bilhões; e a remessa de lucros, e dividendos passou de um déficit de US$1,83 bilhões para 
um déficit de.US$5,60 bilhões. 
Quero que o Ministro me explique como se eu tivesse' seis anos de idade: por que o 
Governo, ,de posse desses dados, acabou com o Imposto Suplementar de Renda, que variava 

.de 40% a 60% sobre os dividendos remetidos ao exterior, que ultrapassam o limite de 12% 
do capital registrado? Por que o Governo isentou do Imposto de Renda as remessas de 
lucros e dividendos? Por que o Gpverno reduziu de 25% para 15% a alíquota de Imposto de 
Renda na fonte sobre ganhos de ;capital? Por que o Governo reduziu de 25% para 15% a 
alíquota de, Imposto de Renda sobre remessa de royalties? 
Quero faze:c uma última pergunta ao Sr. Minístro. Há um. ano, V. EX· esteve. aqui e 
a.presentou um pacote dizendo que era imprescindivel que o Congresso desse ao Governo 
aquelas medidas, e o Congresso as aprovou. O Governo encam.inha mais um novo pacote, 
sempre com base em ajustes fiscais, sem tocar na questão dos juros e na questão das 
contas externas. Quero saber o seguinte: se o Congresso der esse pacote ao Governo e se 
o Governo F'e-deral tiver que vir I a esta Casa daqui a um ano, apresentando mais um novo 
pacote ne?sa mesma linha, V. Ex· reconhecerá a incapacidade da equipe econômica para 
conduzir a nossa politica e renunciará ao cargo? 
Muito obrigado. . . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalh~es) - Concedo a palavra ao 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) - Muito obrigado, Senador 
sempre um. prazer ouvi:-lo e, em particular, 'lê-lo mencionar 
proferidos por um ex-Senador, não sei em que época. 

Ministro Pedro Malan. 
José Eduardo Dutra. É 
trechos de discursos 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O discurso é de 1984. 
O. SR. MINISTRO DA FAZENDA (pedro Malan) 
discurso, com prazer, na primeira oportunidade. 

Muito obrigado. Lerei a íntegra desse 

O Senador nota que - e isto é verdade -, há cerca de um ano, tive o prazer e a honra de 
comparecer ao plenário desta Casa, quando, no dia 27 de ·outubro de 1997, houve a maior 
queda da história da Bolsa de Nova Iorque, em termos de indice de pontos Dow Jones, 
preqedida por uma semana de um rigoroso ataque especulativo contra a moeda de Hong Kong, 
ataque este quase bem-sucedido. Houve vários ataques a várias outras moedas de paises em 
desenvolvimento e essas quedas nas bolsas européias, as· quais mencionei anteriormente. 
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situaça\.. '!f.:ave 
mudança em que 
era necessária 

Naqu1ela oportunidade, dissemos, -com' clareza, que a nossa resposta' àquela 
na área1internacional exigia que déssemos continuidade a um processo de 
estávamos empenhados - e continuamos empenhados -, mas que, além disso, 
urna laçilo, que foi pr·oposta ao Congresso. 
Devo d~zer ~ue o fundamental, o qqe V1rou o jogo ali, o que tez com que o Brasil sais se 
de foco daquela press,Jo especulativa, foi - não tenho a menor dúvida disto, Senador - o 
resp'aldo que o Gove'rno recebeu do Congresso Nacional naquela ocasião. Aquilo foi lido 
corr'etamente, como sinal de que o Brasil e a sociedade brasileira, t.2l0 bem representada 
por seu Parlamento, haviam percebido a gravidade do momento e concordado em tomar as 
medidas que pareciam apropriadas àquela situação. tanto é que o Brasil saiu de foco 
muito rapidamente. Penso que o grande mérito se deve à capacidade de análise e resposta 
do Congresso Nacional naquela ocasião. 
Venho aqui, ~ovamente, neste momento, para lhes dizer que hoje a situaçAo internacional 
é pior do que a daquela ocasião. Na minha introdução, eu disse que aquilo que, à época, 
era visto como.um problema de algumas economias emergentes. como' a Asia e algumas 
outras, hoje é visto claramente como um problema mais amplo de funcionamento do sistema. 
Chan\ei at,enção, ontem, na c9nversa com a impr,ensa, para a capa da revista The Economist, 
que 'é, talvez, a mais influente, respeitada e importante revista econômica do mundo, que 
pergunta se será a China o próximo pais a entrar nesse buraco negro e nesse rodamoinho 
em que nos encontramos, hoje. 

portianto,' Senador, por tudo isso, digo que é prec.:..3o que, mais wna vez, nós, Gove::::1O e 
soc~e~dde, reafirmemos o nosso compromisso com a19: que tenha rumo, direção e prop6sito. 
Tenho recusado o uso da palavra "pacote", utilizac.: aqui, porque penso que.o que esr.amos 
propondo transcende, e muito, um programa corno ç :;:ue foi anunciado, talvez de maneira 
não apropriada, já que a reae teve q 2 ser mui~: rápida naquele contexto, um programa 
que se restringe a corte de gastos. e aumento de ce=tOS tipos de impostos. Estamos dando 
uma enorme ênfa'se a mudanças de natureza estrutura':" e institucional; estamos dizenào que 
é fundamental caminhar na sua direção. Quero rei :erar isso hoje, perante este Senado, 
comO já mencionei' anteriormente. 
Qua~to à :prirneira' observação de 'V. ,Ex·, é absoluta=.ente inveridica a informação de que ° 
que,' está sendo apresentado aqui foi mostrado, ;::':"'meiramente, ao Fundo, utiliz.ando a 
expressão do Senador; depoi~, aos empresários; pcs:eriormente,' aos Presidentes do Senado 
e,dà Câmara: e, por fim, à sociedade. O Fundo Mc~etário Internacional foi comunicado a 
essé respeito ontem, por e-mail, e recebeu, quand~ toda a sociedade brasileira ,recebeu, 
uma cópia deste texto, do Programa de Estabilidaie Fiscal, que foi distribuído para a 
soc~edade como um todo. Eles não tinham' idéia d::. que exatamente estávamos fazendo em 
termos das medidas que estariamos tornando. 
Também não é correta, é inveridica a informaç!o de que isso foi apresentado aos 
empresários com base, simplesmente em um jantar que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso ofereceu, ntl Palácio da Alvorada que é do seu direito .i um grupo de 
empresários para falar sobre a situação geral. :;3.0 foi antecipada ali, tenho certeza 
absoluta, a nenhum dos empresários nenhuma idéia sobre as decisões do Governo' quanto à 
Cofins, porque isso não foi tratado em hip6tese alguma. Portanto, não é correta, é 
inveridica a informaçã.o de que houve comunicações a empresários e a agentes ext.ernps 
antes disso. 
Sobre o discurso do atual Presidente Fernando Henrique Cardoso sobre o Fundo, não tenho 
corn~ntários a fazer. O discurso tem que ser visto no seu contexto. De 1984 para cá, 
passaram-se quase quinze anos, e o Presidente repetiu a frase que disse no seu di'scurso 
de :23 de setembro. A pergunta relevante é - nao anotei a integra: serve-nos ou não nos 
serve fa~er algo em determinado momento', à luz das circunstancias daquele momento? Se 
serve ,ao Pais, aos seus interesses, façamo-lo. Se· nao serve ao Pais, aos seus 
interesses, nilo o façamos. Nilo é possível ter posições fundamentalistas e principistas 
que; deve~ permanecer eternas, independemente das circunstâncias. 
A minha' posição sobre essa questao é muito clara'. Na crise do ano passado, inúmeras 
sug~stOes nos foram feitas, aqui no Brasit, pelos nossos amigos argentinos, outros do 
Mercosul, de várias partes do mundo, que deverlamos, sim, ter um entendimento formal com 
O Fúndo. A minha resposta era em duas vertentes: primeiro, não tinhamos um entendimento 
formal com O FUndo, porque nem n6s, nem o Fundo achávamos que aquilo nos interessava 
naqueie momento, que não era necessário - essa era a razAo: segundo, eu dizia que se e 
quando em algum momento, à luz de diferen'tes circunstâncias, achássemos que era do nosso 
interesse, não teriamos nenhuma posiçao fundamentalista e principista, de natureza 
ideológica. O Brasil é 'um pais, que tem confiança em si; nao temos complexo de 
dependência cultural, inferioridade técnica, de achar que vamos ser enganados por mais 
competentes técnicos de outras instituições: nAo temos nenhum complexo de inferioridade 
em relaçAo a isso: e, portanto, se um dia acharmos que é do nosso interesse fazê-lo, nós 
o faremos, sem nenhwn prurido fundamentalista, principista ou ideo16gico sobre isso. 
Agora chegamos à conclusilo de que é do nosso interesse, sim, caminhar no sentido de 
apresentar um programa brasileiro, que é este, um programa do Brasil, que estará sendo 
ap~esentado, e se ele for 'merecedor de apoio - e nos interessa que seja -, contribuirá 
pa~a uma percepçao do Brasil, que é importante no momento atual, onde capas como essas 
circulam no mundo moderno. 
Olhamos essa questão de uma maneira absolutamente pragmática, sem nenhum fund~entalismo 
religioso ou ideol6gico, le nAo temos nenhum complexo em lidar com ele. 
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o Senador me pede que diga o que aconteceu de novembro de 1997 a outubro de 1998. Essa 
seria uma outra exposição, objeto de um outro convite, que eu não teri~ problema algum 
em aceitar. Entretanto, quero dar uma indicação de um dado que por ac~so tenho aqui, 
porque me chegou ontem, do volume de investimento direto estrangeiro na economia 
brasileira, exatamente no periodo de novembro de Ú97 a outubro de 1998. Mais de US$24 
bilhões entraram no Brasil ex~tamente nesse periodo, depois da crise asiática até o mês 
passado, e considero que U'S$24:, bilhões de investimento direto" que nilo é capital 
volátil, capital de curto prazo, ~representam- expressões .de conf~ança rio .B~·asil~ no seu 
futuro e na nossa capacidade de equacionar' os. nOSSOl:! problema'~ ,- . . .... " .. " '.' . 
Sobre a questão do filme "Filadélfia", Senador, contes'so que nAo vi e "vou procurar "vê-lq 
com a ma,ior brevidade possível. E a explicaçilo de certas perguntas a urn filho de ,6 anos, 
tenho a dizer que tenho um filho de 5 para 6 anos e nilo creio que ele entenderia 
explicações sobre economia e" nem que tivesse" qualquer interesse. 
Peço ao Presidente do Banco Central, se o Presidente do Senado me permitir, que faça urn 
breve comentário sobre as perguntas especificas. 
A respeito da observação de V. Ex· de que, se o Governo tiver que voltar aqui daqui a"um 
ano para dizer que temos uma situação internacional adversa e que temos que propor 
algumas medidas ao Congresso, tenho dois comentários: primeiro, se tiver que ser feito, 
nós ó faremos com tranqüilidade; mas não precisamos esperar um ano, "," já. que estamos 
permanentemente à disposiçao desta Casa e da Câmara -"aliás, estarei na Câmara na terça­
feira. Estou disposto a vir ao Senado, plenário ou comissOes, tantas vezes quantas forem 
necessárias, sem a necessidade de se esperar um ano. 
Sobre minha demissão, como V. Ex· sabe, essa é uma decisao privativa, é uma prerrogativa 
do Presidente da República, ao qual reportarei o teor·'da sua intervenção. 
Muito obrigado, e noto com satisfação a precisão com que V .. EX· registrou o momento em 
que iniciei e terminei a minha intervenção inicial. Isso é sinal de grande concentraç~o 
no que estava sendo dito. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antõnio Carlos Magalhi!es) -
O SR. PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL (Gustavo 
Farei apenas observações especificas sobre 
Senador. 

i , 

Com "a palavra o or. Gustavo Franco. 
Franco) - Muito obrigadO, Sr. Presidente. 
as medidas tributárias mencionadas pelo 

Todas as medidas tributárias que foram méncionadas tinham como objetivo administrar 
capita.l.s estrangeiros. E ai é preciso separar c::Jis tipos de capitais: investimentos 
diretos de empresas estrangeiras que funcionam"no arasil e capitais de curto prazo. 
NO tocante ao primeiro tipo de capital, o Congre"SFo Naciol1al "aprovou emendas 
constitucionais, no primeiro ano desta Legisla"t:.xra, ne: quais ,'oram eliminadas as 
diferenciações que havia entre capital nacional e estrangeiro. Com esse espirito -
espírito de isonomia que deve presidir a politica ~=ibutária" entre empresas estrangeiras 
e nacionais operando dentro do Brasil -, foi elimi~áda a taxaç~o suplementar que existia 
sobre dividendos de empresas e"strangeiras, quandc remetidos. Tem-se ai clareza de que 
silo empresas que estao funcibnando dentro do Brasil, que já pagam suas obrigações 
tributárias dentro do Brasil.', P6r que tributar a' mais o dividendo que é devido ao 
acionista estrangeiro? No espiritt? das emendas constituci:onais aprovadas estabelecendo a 
isonomia, fez-se essa modificação tributária. 
Com relaçao a capitais de curto prazo, nossa postura sempre foi a de que é necessário 
administrar essa realidade, que' é urna realidaàe nova da economia globalizada. Nilo 
devemos permanecer passivos diante de capitais volátei~, devemos administrar; 
administrar, preferencialmente -esta foi a opÇao - 'nilio através de controles .cambiais, 
de restrições à saída, onde "1].055a experiência" anterior é" negativa, que apenas produz 
mercado de câmbio paralelo, black; preferiu-se, admitlistrar o capital volátil através de 
restrições à entrada; É esse ,:tipo de restriçao que administramos conforme a conjuntura. 
Essa ~d.ministração compreende medidas tribut"árias," tais "como as que foram mencionadas," 

"como "Imp"osto de Renda sobre ganhos" "d~ capital, "especificamente em" investi~entos ~ei~os" 
num veiculo especifico, qúe é o conhecido anexo VI", 'mas"' ta.mbém" outras medidas "que"" usam o 
IOF; que incide sobre a entrada" de um certo tipo de capital, assim como medidas de 
natureza administrativa, que fixam para capitais estrangeiros de certa espécie prazos 
minimos de permanência no Brasil. 
Essas medidas sao alteradas, sao feitas, sao utilizadas pelo Banco Central, pela 
Fazenda, conforme a c~njuntura, tl~ forma a minimizar a vulnerabilidade do Pais a esse 
tipo de capital e reforçar as resêrvas quando se julga necessário. 
Há evidentemente urna questao de julgamento em administrar questOes de' curto prazo 
conforme a conjuntura." "t, 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) - Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Em primeiro lugar, nunca duvidei da capacidade técnica dos 
nossos governantes, nem acredito "que a discussAo seja complexo de inferioridade em 
relaçilo a outros paises. A discussao é clara, de interesses e opçOes. 
Lamento que o Ministro se escuse 'em prestar uma informação detalhada sobre os resultados 
do pacote de um ano atrás, porquei era de se esperar "que fosse a linha de sua exposiçao e 
não de outra exposição. S. Ex· veio aqui, há um ano, primeiro para explicar e, depois, 
para ç::onclamar à aprovação do "erTabrulho" - nAo vou usar mais o termo pacote. Agora vem, 
mais uma vez, e diz que isso :poderia ser objeto de outra exposição. Ai pinça um 



· I 

i 
Novembro de .1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 1I 15503 

resultado, que chama de investimentos estrangeiros: vinte e poucos bilhOes. Algum 
incauto que estivesse ouvindo poderia pensar que esse investimento estrangeiro tivesse 
sido de vinte e tantos bilhões de dólares, que estrangeiros vieram aqui, construiram 
fábricas, geraram empregos, quando sabemos que nao é verdade. Nao sei o índice exato, 
mas a grande maioria disso que S. Ex· chamou de "investimentos estrangeiros'" trata 
simplesmente da venda de ativos, da privatizaçAo e venda de empresas estatais, 
particularmente do Sistema Telebrás e algumas hidrelétricas. 
Infelizmente, o Or. Gustavo Franco nAo respondeu às perguntas, nem o Ministro. Quando 
cobrb.mos uma prestaçao de çontas do Ministro sobre os efeitos do pacote, nAo estamos 
falando apenas de estatisticas, gostariamos de saber quais foram os efeitos do pacote 
sobre o desemprego. É verdade que uma criança de seis anos não entende de economia, mas 
uma Criança de seis anos que tenha o pai desempregado a.partir das medidas que vierem a 
ser jtOItijldaS, com certeza, embora nlio entenda, vai sentir na carne, de forma muito 
dolorosa, os efeitos do pacote. 
Mas,. infelizmente, mais uma vez a vinda do Ministro aqui acaba se transformando em um 
diálpgo de surdos. S. Ex· vem, como sempre, com as suas propostas, faz a sua defesa de 
forma brilhante, e faz "previsOes que depois nAo· se confirmam. Se formos examinar as 
notah taquigráficas de todas as vindas de Ministros aqui e compararmos com a realidade, 
vamos ver qu~, há uma gr~nde diferença entre o que foi dito e o que realmente aconteceu. 
O ministro Kandir,· por 'exemplo, quando veio aqui justificar a aprovação da lei que tomou 
o seu nome, disse que o Brasil se transformaria numa máquina de exportação. Isso acabou 
não acontecendo. 
Insistir no debate sobre questOes estruturais, Sr. Ministro, como se a culpa da nao­
sOlução dessas questões e~truturais fosse exclusiyamente do Congresso ·Nacional - fato 
inclusive que foi, de forma um pouco sUb-reptlcia, tentado passar para a populaçilo na 
fala· do Senhor Presidente da República - também não é certo. Hoje se fala em Reforma 
Tributária já. A própria Oposiçao dizia que deveria ter sido· a primeira a ser feita. No 
entah.to, a Reforma Tributária ·do Governo se restringiu à CPMF e ao FEF, e hoje nao se 
sabe exatamente qual é a proposta de Reforma Tributària que o Governo tem. 
Gost~ria de insistir nas perguntas que fiz: qual é a razão da opÇao do Governo em taxar 
apen'as os servidores públicos, elegendo-os inclusive como bode expiatório da crise de 
caix'a do Brasil, ao mesmo tempo em que se tomam medidas como essas que aqui levantei, 
sobr,e as ·quais o Dr. Gustavo Franco se limitou a dar uma explicaçao téC'nica, que, 
particularmente, n~o me convenceu? 
Muit!o obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhAes) - Com a palavra o Sr. Ministro Pedro Malan. 
O SR. MINISTRO ·DA .FÁZENOA (Pedro Malan)· - Quero agradecer ao nobre Senador Josê Eduardo 
Dutr:a, primeiro·, porque .agora entendi melhor a natureza da· preocupação legitima, devo 
dizer, do si·. Senador·e de· toda a população brasileira com o custo das medidas 
apresentadas e aprovadas pelo Congresso a partir· de outubro e novembro do ano passado 
até o momento. E a resposta à pergunta - para colocá-la diretamente - é a seguinte, 
nobre Senador: nós nunca dissemos, nunca tentamos enganar ninguém ao dizer que não 
existem custos. Existem custos, s~m, e seria iludir a n6s mesmos; iludir esta Casa; 
iludir o povo brasileiro se disséssemos que há soluçOes absolutamente indolores, se 
disséssemos que é possível construir o nirvana na terra através de decisOes apropriadas 
de poli tica econômica e sem custos. Toda e qualquer decis.l.o de politica econômica 
envolve, de alguma maneira, algum tipo de custo ~ara alguém. Às vezes, são claros, silo 
explicitados; às vezes, ficam encobertos de forma ~Ao-transparente. A questa.o relevante 
- eiestou disposto a comparecer a esta Casa tantas. vezes quantas for convidado - sao os 
custos comparados com os custos alternativos. Já :ive a oportunidade de mencionar i~so 
nurr:l conversa com o Sr. Senador Eduardo Suplicy. que diz que o custo envolvido, 
exel~plo, de uma "estratégia alternativa" nunca ::::.s foi apresentada com clareza. Devo 
dizer: nem a nós nem à opiniao pública, em seu c:::junto, porque se fosse uma estratégia 
altêrnativa vencedora, endossada pela maioria :a populaçilo brasileira, penso que 
teriamos tido outro tipo de resultado. 
O .fato é. que toda e q~alquer discussao sobre esse tema deve contemplar quais sa.o os 
custos em relaçao aos custos alternativos. Disse ~~ Senador Suplicy, apenas para dar um 
exemplo, que o custo alternativo de uma maxidesva:~rizaç~o ou de uma correção abrupta do 
câmbio seria muito maior do que o custo, devo rec~nhecer, que estamos todos enfrentando 
por conta de legados do passado de nossa ;=opria economia e de uma situação 
internacional . que se tornou mais adversa. A reposta a isso· é trabalhar 
internaciohalmen·te;· para que a situaçao internac.:.=nal se torne menos adversa; e, também 
tr~pa~ha~ ,irtte,rnamente, ·pa~a tornar·o < Brasil meno_s vulnerável a situaçOes internacionai~ 
.adv~rsas .... R;' uma,. ~ulnerabilidade do pais, de novo, é o desequilibrio estrutural nas suas 
contas públicas.· .,... .' .... 
Acho. sintomá·tica a. recusa. sistemática por parte =-2 alguns em considerar que esse. é ~ 
dos: grandes desafios que temos a enfrentar, nAo ç:::.o governo, mas como sociedade. Essa é 
a razllo pela qual recuso categoricamente esse : argao de servidor pÚblico como bode 
expiatório. Apresentamos com transparência aqui :s quadros. Sou um servidor público e 
seria o último a considerar que o servidor p\:..blico deve ser transformado em bode 
expiatório. Apresentamos os dados com clareza, dissemos qual é a nat~.l'reza dos 
des:equilibrios, os dados estao postos à mesa, deveríamos discuti-los com clareza em vez 
de 'ter um discurso sobre o ônus que· recai exclusivamente sobre o servidor público. 
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Por último, queria s6 diz",,-. ·que não é correta, é ·a:bsplutamer.tel:nv~ridica a informação 
de que temos qualquer tipo. de reclamaçi!.o no que diz res~·.'eito ~ atuaçilo do Congresso 
Nacional..nesse episódio. Pelo contrário, achamos - e reit~.!rei dqui na minha intz:oduçAo -
, .que O que· virou o jogo, que o fez deixar de ser cO~n.~a· nós no momento crucial de 
novembro do ano passado foi exatamente a decisa.o e o movimento que tomou o congresso 
Nacional, e já expressei inúmeras vezes o meu .reconhecimento a esse fato. 
Quanto a previsões que depois nao se confirmam, Senador, nAo é muito o meu estilo. Quem 
me conhece sabe que nao sou de' fazer previsOes, porque vivemos num mundo incerto e 
previsOes estilo sempre sujei tas·, às incertezas, às peripécias. da ·hist6ria e à ação 
concertada dos homens procurando fazer com que nao se materializem cenários 
desfavoráveis. ' 
Senador, tomei nota aqui da sua insatisfação com o fato de o Governo não ter apresentado 
uma análise do resultado do conjunto de medidas fmcaminhadas ao Congresso no final do 
ano passado. Prometo-lhe - nao quero fixar uma data agora - que encaminharemos ao Senado 
uma avaliação realista dos resultados do conjunto de medidas tomadas no final do ano 
passado, com a brevidade ·possivel. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos· Magalhães) - Com a palavra.o senador Francelino 
Pereira. ! 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr_ Presidente Antonio Carlos Magalhiles, Sr_ Ministro Pedro 
Malan, Sr. Presidente do Banco Central, Gustav'o franco, Sr. presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos, onde pontificamos todas as semanas, Sr. Ministro, é possivel que 
algumas explicaçOes às nossas indagaçOes estejam no bojo das respostas proferidas por V. 
Ex·. Contudo, gostaria de assina:lar alguns pontos. V. Ex" di.sse que, após a crise ou a 
moratória da Rússia, espalhou-se um pAnico ou um assalto. nos mercados econômicos do 
mundo, mas, naturalmente, V. Ex· deve ter percebido - e seria bom que registrássemos 
isso que, ao mesmo tempo em o. Brasil na.o pode ser vitima passiva de situações 
internacionais desenvolvidas, nao podemos' ficar sem resposta às turbulências que ocorrem 
no mundo, com repercussão em paises da dimensAo do Brasil, tanto mais que essas 
repercussões, como é do conhecimento da Casa e da NaçSo, atingem, no momento, quase que 
simultaneamente nAo apenas as instituições brasileiras, mas também á casa, a residência, 
o la.z; das pessoas mais pobres e desamparadas do Brasil.' 'por isso mesmo, o pAnico que 
assol·ou o mundo depois da morat6ria russa naturalmente espalhou-se também pelo Brasil 
nesses últimos meses. 
Diante disso e. das muitas indagações que vieram por telefone e por contatos pessoais, 
pergunto: por que somente agora, depois do embate eleitoral, pelo menos em onze Estados, 
concernentemente ao segundo turno, é que o Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso tornou pública, de forma mais concreta, a situaçcloéifste'nte no pais? Pergunto 
isso porque, antes dessa explic:ação, a sociedade, sobretudo naqueles onze Estados que 
participaram do segundo turno, foi tomada por um certo pânico, um certo pavor, que se 
está desfazendo ou assumindo dimensões diferentes logo a'pós a' definiçAo das urnas e a 
proclamação dos resultados eleitbrais. 
É bom deixar bem claro, verdade ou não, que a orientaçAo foi no sentido de encontrar 
para o Brasil'o melhor momento para proferir e explicitar, perante todos n6s, o que. vai 
ocorrer dentro desse Plano de Estabilidade Fiscal. Desejaria, portanto, que V. Ex" 
deixasse bem claro esse ponto, porque nós, homens públicos, que convivemos com o povo -
e eu o faço permanentemente. no meu Estado, Minas Gerais -, devemos ter conhecimento do 
sentimento da populaçA-o brasileira, principalmente de Minas Gerais, o que considero 
fundamental para o exercício do mandato. 
A oútra observação, Sr. 'Presidente, Sr .. Mi"nistro, é que - não sei se esses dados estao 
atualizados - o Brasil é a oitava economia do mundo, a oitava ou nona naçAo mais rica do 
mundo. Ao mesmo tempo, somos, desgraçadamente, perversamente, a 48" naç~o em indicadores 
sociais negativos. Dai por que talvez o Presidente Fernando Henrique Cardoso sempre que 
pode escreve ou fala que o Sr'asil é um pais injusto. Ainda somos um pais injusto. 
Estamos caminhando, Sr. Ministro, para torná-lo mais injusto ainda ou estamos, 
efetivamente, buscando desesperadamente, de acordo com 05 solavancos da economia, 
encontrar uma saida para que essa estatist1.ca dramática de 48" nação em indicadores 
sociais negativos se modifique e' este Pais seja efetivamente mais feliz nos próximos 
anos? . 
Sr. Ministro, nAo sei se V. Ex" falou, de maneira objetiva ou com alguma visAo do' dia de 
amanhA, sobre os contratos que foram assinados pela, un~Ao e os' Estados, com a aprovação 
do Senado da República., Esses contratos, que fc:~ por nós discutidos na Comissão de 
Assuntos Econômicos, não podem . efetivamente se!" :nodificados, porque assinados pelos 
respectivos governos 'estaduais e pelo Governo .?ederal, com a aprovaçAo do Senado 
Federal. 
O SR. PRESIDENTE .(Anto· Carlos Magalhaes) (Faz ':ar a campanhia.) 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - É claro. Sr .. Ministro, que desejaria falar um 

pouco mais, como fizer'am OS! meus antecesso:~s. Alguns governadores que nao 

partiCiparam dessas decisões, pprque eleitos .ago:~ - nAo tendo ainda tomado posse, com 

certeza irão bater às portas de v. Ex'" e' - se f-- o caso - do Senado da· República, no 

sentido de alterar cláusulas contratuais nas c:e:'iberaçOes tomadas entre o Senado, o 

Governo Fede~al e os governos .estaduais. 
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Sr. Ministro, dois terços dessas :eceitas sao vinculadas aos gove. 

est~duai5 e municipais. Conseqüentemente, porque :ªm base constitucional, tem fulcro na 

Con~tituiÇâo, nao podem ser modificadas. Nesse sentido, o Governo aceita ou não, 

coml?reende ou não ess'as vinculaçOes? Digo isso pc=que sabemos que hoje há wna visão do 

mun~or uma visão do Brasil, de não haver vincula;óes dessa natureza, para que decisões 

que devam ser tornadas pelo Governo nao sejam engessadas ou, então, possam ser objeto de 

decisões por todos nós. 
I . 

O SR. PRESIDENTE (Anton~o Carlos Magalhaes) - O t~mpo está findo. V. Ex· já ultrapassou 
trêS minutos. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA - Estou acabando. 
sao essas as indagações que faço a-· V. Ex", Sr. Mir:.istro, no pressuposto de respostas que 
possam. esclarecer a opiniAo pública brasileira. 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) .- Muito obrigado, Senador Francelino Pereira. 
Com relaç~o à primeira observaç~o de V. Ex·, sobre o porquê de somente agora, depois do 
segundo turno do embate eleitoral, estar o Governo a tornar público esse programa de 
estabilidade fiscal, gostaria de dizer, antes de tudo, que, formulada, dessa maneira, a 
pergunta pode dar a entender que estava t"do absolutamente pronto, preparado, 
simplesmente aguardando o momento politicamente correto para ser apresentado à opinião 
pública. 
Comi relaçao a isso, vou deixar duas coisas bem claras. Em primeiro lugar, o Programa de 
Estabilizaçao Fiscal nao foi apresentado antes I'0rque nao estava pronto. A leitura do 
docUmento que distribuimos haverá de evidenciar a complexidade do trabalho envolvido. E 
a bpiniao pública, a sociedade, Senador, foi informada da direç~o que estávamos 
caminhando desde o inicio de setembro. No dia 08 de setembro, foi publicada uma medida 
provisória na qual, em um dos seus artigos, o Presidente determina e dá um prazo aos 
Ministros da Fazenda e do Planejamento para que apresentem um programa de estabilidade 
fiscal, embora n~o tivesse esse nome naquela época, . para o triênio 1999, 20.0.0. e 2o.o.l. 
Isso é público. Desde 8 de setembro, sabia-se que estávamos trabalhando nessa direçao. 
No seu discurso de 23 de setembro, o Presidente demandou que o prazo original 
estabelecido pela MP de 8 de setembro, que era 15 de novembro, para a apresentaç~o desse 
trabalho, fosse antecipado. Antes do segundo turno das eleições, o Presidente disse que 
gos'taria de receber o trabalho. Recebeu a vers!o preliminar no dia 20 de outubro, antes, 
portanto, do segunda turno. Havia escolhas a fazer, decisões a tornar, discussões 
adicionais a realizar, razao pela qual o programa nao foi divulgada. Eu s6 quero dizer 
que nao foi tornado público não porque estivesse pronto, simplesmente aguardando o 
momento, mas porque estávamos trabalhando. A leitura atenta do documento mostrará sua 
complexidade e que era um tracalho que nao podia ser feito em um par de dias QU em um 
par de semanas. 
A ~egunda observaçao é sobre as nossas vergonhosas mazelas, carências e desequilibrios 
soC:iais que nos envergonham perante o resto do mundo e d.everiam enve~gonhar e. hwnilhar 
as nossas ditas elites perante elas mesmas. Isso que estamos fazendo aqui, embora possa 
nao parecer à primeira vista, assim como também o nosso empenho desde o inicio, desde 
199,5, em propor a esta Casa emendas constitucionais que abrissem a possibilidade ao 
set:or privado nacional e estrangeiro de participar de um esforço de construçao da in'fra­
est'rutura nacional, para que a carga não ficasse exclusivamente nos ombros do setor 
pú~lico, com as implicações conhecidasj toda a nossa defesa do processo de privatizaçâo 
desde então nunca teve caracteristica de natureza politica ou ideológica. Foi um 
pra'gmatismo de alguém que está pensando no Brasil, no seu futuro e na área social .. Eu 
qu~ria dizer is~o aqui, Senador. Quando trabalhamos para que o setor público saia de 
atividades que seriam melh.or exercidas pelo setor privado, estamos permitindo que 
recursos públicos escassos sejam canalizados para a área social, reduzindo as injustiças 
no Brasil. Um Estado que procura fazer tudo, inclusive atividades produtivas, .acaba nAo 
se t concentrando na sua preocupaçAo fundamental que é investir na sua gente, que é 
investir em educaçAo e em saúde. Portanto, todo o espirito das r~formas de 1995 ·e a 
continuidade do processo de privatização é o permitir que o Governo, ao deixar de fazer 
coisas que nao mais sao necessárias, possa se concentrar no que importa, que é reduzir 
as nossas mazelas e desequilíbrios sociais. 
Sobre a questAo dos contratos com os Estados, o comentário que fiz foi em resposta a uma 
pergunta precisa sobre se os governadores podem repudiar pOliticamente contratos 
fitmados. Respondi que era difícil. Tenho confiança total na responsabilidade dos 
goJernadores eleitos e sei que nenhum repudiaria politicamente um contrato assinado. Não 
existe repúdio unilateral de contratos que foram, corno o senhor disse, negociados 
extensamente. SAo contratos firmados entre a União e o governo do Estado, n~o entre o 
ministro "A" e o governaaor "B", como pessoas físicas; portanto, alterações têm. que 
passar por um processo que envolve inclusive esta Casa. N.!o é algo objeto de uma 
declaração pública ou politica de um qO'lernador. 
Quanto à quest.to das vinculações constitucionais, a resposta é nilo. Tanto quant:1> eu 
saiba, não existe no Governo nenhuma discussao de proposta de· alteração da Constituiçao 
noisentido de modificar as vinculaçOes constitucionais a Estados e Municipios, e~ora no 
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contexto de uma discussao sobre reforma fiscal, aue va, além do lado tributário e trata 
da distribuiçao dos encargos, a responsabilidadé !,ela provisão de serviços públicos à 
população entre as três esferas d.e Governo seja possivel, mas essa discussão terá que 
ser feita no âmbito do Congresso Nacional e com governadore~ .. Mas o Governo nao pensa, 
no momento, em apresentar nenhuma proposta de aIte!' la de v. nculaçOes determinadas péla 
Constituição. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) V. Ex' dispOe de 2 minutos para os 
esclarecimentos que desejar. 
o SR. FRANC,ELINO PEREIRA - Sr. Ministro, quero apenas assinalar que as indagaçOes que 
formulei a V. Ex· nao visam apenas esclarecer, dar respostas a este Senador, mas também 
dar oportunidade para que, mais uma vez, essas Guestões sejam explicitadas perante a 
Nação, faci'litando a comunicaçao do Governo com todo o Pais. 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - Com a palana o Senador Jader Barbalho, Ll.der do 
PMDB. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, Exmo Sr. ,Ministro da Fazenda, Dr. Pedro Malan, 
Sr. Presidente do Banco Central, Dr. Gustavo Franco, colegas Senadores, não tenho 
propriamente uma pergunta a fazer. Gostaria de' tecer breves comentários. Em primeiro 
lugar, curnpri~ento-o pelo reconhecimento de que o Congresso Nacional nao tem faltado com 
o Executivo todas as" vezes que es;:'e tem solicitado apoio para a sua politica econômica. 
Isso ficou claro no ano passado quando, em tempo breve, o Congresso Nacional apoiou o 
Executivo nas medidas solici tada~. O segundo comentário que gostaria de fazer é que 
iniciamos, hoje, efetivamente hoje, o debate a respeito das 'medidas "que estAo sendo 
propostas pelo Executivo. 
A Liderança do PMDB no Senado entende, em primeiro lugar, que a crise existe, e, se ,ela 
existe, não é uma crise do Governo e, S1m, um prOblema da sociedade brasileira. 
Portanto, é com essa visão. que o PMOB, nesta Casa e na C~ara dos Deputados, 
compreenderá e procurará colaborar. Por outro lado, em que pese participar da base 
a.liada do Governo, o PMDB nao exclui, de forma alguma, a contribuiçao que a Oposiçao 
possa oferecer ao aperfeiçoamento dessas medidas. Nao exclui ·0 debate que está a 
~rocessar-se em toda a sociedade brasileira com vistas a contribuir para o 
aperfeiçoamento dessas medidas. 
Estamos aqui em primeiro lugar para registrar que entendemos que há uma crise, e que, se 
há uma crise, há que ser enfrent~da. Por outro lado, que o Governo e nenhum segmento da 
sociedade brasileira é .don·o da v~rdade, razao pela qual o contraditório e o democrático 
há que se estabelecer neste. momento. Quem tiver alternativas, seja o meu Partido ou os 
demais ou. outros segmentos da sociedade brasileira, tem a Obrigação, neste momento, de 
oferecê-las para que ef~tivamente possa o Pais encaminhar as melhores medidas com vistas 
ao enfrentamento da cr·ise. 
P·or último, Sr. Miri1strd, o PMOB entende que o Ministro da Fazenda acaba de apresentar, 
mais urna vez, politicas que visam reduzir o déficit público, enfrentando a questao pelo 
lado da arrecadaçao - que é um caminho. Mas o PMDB deseja registrar a sua preocupaç!lo 
com a questao social, deseja registrar a sua preocupaçao no sentido de que os indices de 
desemprego possam crescer muito mais; por isso mesmo, preocupa-se com a questão da 
despesa. E, mais uma vez, renova que, em que pese V. Ex· ter remetido o assunto para uma 
abordagem mais precisa por parte do.Ministro do Planejamento, a necessidade de O Governo 
deixar bem claro a toda a área ecónOmica o que diz respeito aos gastos. Se o Governo 
está a requisitar da sociedade que pague mais imposto, se o Governo está a requisitar do 
funcionário público e dos pensionistas que seja mudado o rumo da sua participaç!lo no 
enfrentarnento do déficit da Previdência Social, o Governo há que dar exemplos. É 
fundamental neste momento que, no que diz respeito aos cortes - V. Ex' já ressaltou -
nao deverao absolutamente ter uma poritica linear, o que seria profundamente injusto. Há 
necessidade de que o Governo esteja atento, em primeiro lugar, para deixar bem claro que 
os privilégios não serão mantüfos, que os mais pobres na sociedade brasileira serão 
protegidos em itens como a saúde:pública e a educaçAo. E que o Governo está fazendo tudo 
para efetuar cortes que não demonstrem a manutenção de privilégios. 
Faço, assim, esse apelo a V. Ex·. Sei que essa é uma responsabilidade do Congresso. 
Quando recebermos a proposta orçamentária, estaremos atentos aos cortes, até porque o 
Relator será um colega do PMDB nesta Casa. Mas faço questao de ressaltar, em nome da 
Liderança do PMOB, de que há necessidade, nesse momento em que o Governo requisita 
sacrificios da sociedade para enfrentar a crise, que fique muito claro que nao se 
manterão privilégios e que os cortes reflitir(lO a efetiva preocupação do Governo com os 
inais pobres. V. Ex· haverá de entender que, se o desemprego ampliar-se no País, as 
pessoas.precisarao mais de apoio~na saúde pÚblica e no setor educacional. 
Por 1·550,. fazemos questão· de con:clamar V. Ex· a que se sente com representantes da área 
de· ·Planejarnento e· deixe bem ;'l';'ro à sociedade brasileira, por intermédio da proposta 

. orçamentária a ser reapresentada ao Congresso Nacional, a preocupação do Governo em 
eliminar privilégios e uma atenç~o especial ab.s mais pobres. 
Eram os comentários que entendi \ ser da I minha obrigação politica fazer em nome do PMDB 
nesta Casa.. \ I 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) - Com a palavra o Sr. Ministro Pedro Malan. 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (PedrO Maian) - Muito obrigado, Senador Jader Barbalho, pelos 
comentários. V.· Ex· tem absolut~ razao no que diz, primeiramente quando expressa - e o 
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fez em ~ome do PMOB - o entendimento de que há uma situaça.o de crise que tem que ser 
enfrentada. Noto, com satisfaçào, a opinião do Senador, que é exatamente a minha. 
Ninguém, absolutamente ninguém, tem o monopólio da verdade no sentido de definir a forma 
exata, precisa e melhor de responder e enfrentar essa crise. NJo temos e' não 
reconhecemos em ninguém tal monop6lio. Essa é a razão pela qual essas questões, que 
devem ser e serão discutidas, foram encaminhadas a esta Casa. l-\ssim como não-., 
reconhecemos o monopólio da verdade em ninguém, também não reconhecemos o monopólio da 
preocup~ção c.am determinados ternas por ninguém, às vezes p,or ,delegaçOes autoconferidas. 
Essa pr~ocupação com o social, com os nossos vergonhosos ~ndlcadores é uma preocupação 
nossa, do Pais e de todo o brasileiro que tem o minimo de interesse públicc e dignidade 
humana. 1 
Não poderia concordar mais com os principios estabelecidos pelo Senador Jader Barbalho 
no sentido de que, na tentativa de respostas a uma situação como a que estamos 
enfrentando, a preocupação deve ser fundamentalmente com o efei'to que ela tem a 

I 
expressão é de S. EX· - sobre os mais pobres dest~ Pais. Tenho dois comentários a fazer 
sobre iSso. Há muito a se fazer em termos de ações :oncretas de governos, há muito a ser 
feito dé maneira descentralizada por MunicípiOS e ~stados; é um erro achar que tudo deve 
ser feito através de programas nacionais conce:..:.dos, desenhados e implementados de 
Brasiliá e que tenham serventia e aplicabilica~e do Amapá ao Rio Grande o Sul 
exatamente da mesma maneira. Não há substituto, ~m um Pais de tanta heterogeneidade, 
complexidade e diversidade como o Brasil, para ce::as ações que, na implernen'tação, são 
feitas no âmbito do Estado ou Municipio, em rela:;:ào ao que - estou segur::J -' o nobre 
Senador i concordaria comigo. . 
O ponto I que gostaria de enfatizar é o seguinte: c =~ar que pode acontecer para os pobres 
do Pais~ em relaç~o à falta de proteç~o a sua já F:ecária condiç~o, é a volta do flagelo 
inflacionário. Essa é a minha opinião pessoal. O pior desserviço que podemos fazer aos 
mais pO,bres deste pais, definidos amplamente em s~ntido lato, é o retorno da inflação, 
que era um imposto que sob:re eles desproporcior.~:'.:nente incidia. Um entendimento e um 
acordo :'sobre essa questão básica é fundamental, ~:rque, uma vez estabelecido isso, não 
vale fazer propostas que tenham por objetivo prc:2ger os pobres que possarr, vir ater, 
direta ~u indiretamente, o efeito de trazer de vo::a o processo inflacionário. É como se 
estivéssemos tentando fazer com uma mão e re't~::ando com a outra, em termos reais, 
através' do r'etorno da. inflação. Toda e qualquer ::.edida nesse sentido deve ser analisada 
à luz dos seus potenCiais impactos sobre a inflaç~~, que é uma maneira de desproteger os 
pobres.' Como disse anteriormente, tentativas de pr:.teger os pobres através de um imposto 
que sobre eles incide é uma contradição. 
NaO poderia concordar mais com o Senador Jader Barbalho quando diz que é fundamental que 
evitemos a manutenção, a preservação de privilégios e abusos que existem hoje no nosso 
sistema. Estou totalmente de acordo com o Senado:- e creio que poderiamos caminhar, e 
muito, nas discussões no âmbito do Congresso se nos dedicássemos a uma tarefa de 
identificar exatamente onde residem esses privilég~os que infelizmente existem em várias 
partes ido nosso sistema. . 
Vejo com satisfaçAo a posição do Senador a esse respeito. E tomei nota, Senador, da sua 
recomeI'ldaçãO, do seu apelo, que tomo quase como ~ determinação, para um envolvimento 
maior do Ministério da Fazenda na questAo da composição e da estrutura dos gastos ora em 
discuss~o no âmbito do MPO. E quanto à orientaçãO gerál que V. EX· propOs aqui, devo 
dizer que conta com meu total apoio. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Senador Jader Barbalho. 
O SR. aADER BARBALHO - Com esse esclarecimento, nao tenho nada a acrescentar. 
O SR. !PRESrilENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Com a palavra o Senador Esperidi<lo Amin. 
Poster~ormente, o Senador Osmar Dias, pela ordem dos respectivos partidos. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, Sr. Ministro da Fazenda, Sr. presidente do Banco 
Central, é muito dificil nAo ser repetitivD no' momento em que se procura cqm a sintese 
formular uma questão que pareça ser relevante nessa hora grave que estamos vivendo. Mas 
não posso deixar de fazer um comentário de natureza politica. 
AO contrário de muitas lideranças da Oposiç~o, faço minhas, e estendo no tempo, . as 
palavras do Governador do Distrito Federal, que, ainda durante a campanha eleitoral, 
enunci.ou um pensamento. Disse que, no caso de uma vit6ria do seu candidato à Presidência 
da República, Luiz Inácio Lula da Silva, seria importante que a atual equipe econômica 
permanecesse pelo menos por uns cem dias para evitar uma catástrofe - parece que aqui em 
Brasilia nem todos pronunciam essa palavra da mesma maneira .... Nao acredito que tenha 
sido fsso que determinou o resu~tado não desejado por essas lideranças. 
A minha pergunta, Sr. Ministro, é feita por um espirito que se chama espirito público. 
Não pretendo ser dono dele, mas pretendo frequentá-la. Quero ajudar que o Brasil se 
liberte desse momento de aflição. Não é justo que o Brasil se sinta, nesse momento - é 
assim· que me sinto como brasileiro -, apequenado diante de juizes nos quais na.o confia, 
porque os que escrevem na imprensa internacional "Brasil vai bem ou vai mal ll merecem, de 
mim, :a mais solene desconfiança e o mais completo repúdio. Eles que vao cuidar da 
chácara deles! sao abutres e têm que ser tratados na pedrada! 
·Nilo c·onfio nisso que se convencionou chamar de in'Jestidor. É lamentável que o nossa Pais 
tenha confiado nessa gente. O "dinheiro de motel" - entra uma noite; outra, não -, 
também chamado de capital volátil, pode entrar e pode sair. O que não podemos é depender 
dele. Isso é muito ruim. 
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Tenho aqui - nao disponho de recurso audiovisual - o saldo da balança comercial de 
serviço do Brasil, a sua evoluçao de 1991 até aqui. Até 94, inclusive, tinhamos a banda 
negativa que variava de 13 bilhOes em um ano, 11,5 em outro, 16,5 em outro e 14,8 em 
outro ano. Tinhamos também uma banda positiva, que era o saldo da balança comercial. Em 
um ano, era 10,5: em 92 foi 15,5, quando houve o impeachment. O Brasil sobreviveu ao 
trauma do impeachment e teve saldo. Em 1993, 13 de saldo na balança comercial e 
aproximadamente 15 de prejuizo. Em 94, também 4 de prejuizo ou 3,5: e de 95 em diante, 
fomos definitivamente para o n~gativo. Tudo negativo! 
Não precisa ser abutre. Qualquer analista que analisa essa conta tem medo de apostar no 
Pais. 
No. ano passado, esse nUmero ultrapassou os 35 bilhões - portanto, mais do que o 
propalado número de apoio pretendido junto ao FMI. E mais: num único ano. Agora, vamos 
ter que fazer um esforço de três anos pelo menos, com algumas propostas que reconheço 
duradouras; por mais discutiveis que sejam, serão duradouras, para resgatar 
credibilidade. 
Basta isso aqui! Ninguém pode ser sócio. Até o abutre tem medo de freqüentar quem tem 
essas contas! 
Com o espirito de quem entende que é necessário dar uma resposta - e caberá ao Congresso 
dosá-la -, creio que esse é q grande conforto que a democracia .nos dá: todos va.o ser 
responsáveis, os que aprovare~ e os que obstruirem também a votaçAo. Obstruir é pior do 
que aprovar, na minha opinião~ Faço s6 uma pergunta: vamos continuar, Sr. Ministro - e 
quem lhe faz essa ·pergunta confia em V. Ex a _., a mercê dessa gente? Mesmo depois de um 
sacrificio sem igual? parodiando Winston Churchill, nunca foi pedido a tantos em ·tão 
pouco tempo - porque teremos que fazer uma reforma constitucional em três meses. Vamos 
continuar dependençlo desse dinheiro volátil, desse \'dinheiro de motel"?· 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) - Com a palavrá o Sr. 'Ministro Pedro Malan. 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) - Muito obrigado, Sr. Senador Esperidi~o Amin. 

Concordo inteiramente com o senhor quando diz que nAo é j.usto, não é razoável e que é 
inaceitável que o Brasil se sinta apequenado dian:; de juizes ou juizos, particularmente 
os apressados, que, por vezes, são feitos a nosse- .::espeito. Quero assegurar a V. Ex· -
e, por seu intermédio, a'>s Senadores present~s - -;J.e jamais me senti apequenado diante 
desses juizes f .. izos. , 
Creio que V. Ex· levantou uma :questilo extremamente importante. Já que V. Ex· apresentou 
um gráfico, cobrindo o periodoranterior, eu gostar:a de fazer um rápido comentário. 
É verdade sim, Senador! Geramos superávit na balar.;a comercial. Na média, US$13 bilh~es; 
chegou a US$19 bilhOes, em 1988, quando a inflaç~c. pela primeira vez, chegou a 1000%. O 
importante é ver a razAo e as formas pelas quais:: geramos. A razào·é a ,.seguinte: houve 
uma grande crise da divida externa em 1982. 3ecaram os fluxos de financiamento 
internacional para paises vistos como excessivarr..ente endividados, como foi o caso do 
Brasil. Fomos obrigados, então, a r,ealizar uma pOlitica de geração de superávits 
comerciais, que foi alcançada por inte.médio de d,,;as maxidesvalorizações - uma em 1979 e 
outra em 1983. Estas fizeram la inflaç~o brasile.:.=a passar de cerca de 50 para 250%, 
entre o final de 1970 a 1985. Houve, uma série ::e medidas: restriçao às importaçOes, 
controle de importaçOes e pro~ecionismo generali::ado por uma indexação do c8mbio numa 
base diária à taxa de inflação corrente e por utt contexto internacional peculiar, mas 
que nAo era, de forma .alguma, a crise que estamos ":ivendo hoje. 
Noto quando alguém diz q~e as exportações brasileiras chegaram, "no ano da graça", em 
1984, a representar um pouco mais de 1% das exportações mundiais e hoje representam 
cerca de 1%. É como se, em 1984, tivéssemos uma F~jante competitiva indústria, capaz de 
conquistar mercados, que foi perdida em uma década. Na verdade, houve um aumento de 
exportações conseguidO às cust~s· de duas maxidesvalorizaçõe~ e de restrições às 
importações. E isso foi feito porque o Brasil teve que gerar recursos em moeda 
estrangeira para lidar com a situação internacional à época, o que necessitava a geração 
de superávits comerciais e, em alguns anos desse periodo, superávits em conta 
corrente: O Brasil transformou-se,. em alguns daqueles anos, num exportador de capitais, 
que é o que ocorre quando um pais tem superávits e~ conta corrente. 
Portanto, essa comparação com o perlodo anterior deve ser vista como um grAo de sal, que 
foi a resposta dada pelo Pais à crise internacional .. , Conter importações, correções 
diárias do câmbio para procurar estimular as exportações, além de incentivos fiscais, 
financiamentos de toda ordem: para a· atividade exportadora foram· necessários para 
responder a uma situação internacional adversa. 
A situação mudou - e está expresso naqueles gráficos. O Brasil é importador de capital -
por definição, um pais é importador de capital quando tem um déficit no balanço de 
pagamentos em conta corrente.' 'O pais que tem superávit é exportador de capital - creio 
que não é esta a situação na qúal gostariamos de ver o.Pais. . 
A pergunta do ·Senador - b~m colocada, por sinal - foi a seguinte: qual é a magnitude 
desse déficit? S. Ex·· notou que atingimos no ano passado 4% do Produto Interno .Bruto: e 
isso era visto, num contexto internacional mais deteriorado, como, talvez, excessivo -
metade do que atingiram México, Tailândia, Indonésia e outros paises, que atingiram um 
déficit de 8% por vários anos. Mas o fato é que foi visto como excessivo. Tanto é que 
estamos revertendo o quadro. No ano que vem, ele será menor do que foi anO passado. A 
razao pela qual estamos nos moyendo nessa direç~o de ter um deslizamento do cambio, que 
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é muito: superior é taxa doméstica de inflaç!o, é uma forma de assegurar a desvalorizaç!a 
real da nossa moeda, como já expliquei. 
Asseguro ao nobre Senador Espe'ridião Amin - conversamos muito sobre esse terna - que não 
queremos também o chamado oapital investimento, capital de curtissimo prazo. O Diretor 
Gustavo Franco e eu tivemos sérias discussões a esse respeito. O Brasil teve uma posiçãO 
de liderança na reunião do Fundo, em Hong Kong, ano passado, quando havi-a uma proposta 
de liberalizaç!o total do fluxo de capital de curto prazo na conta de capital. Tivemos 
uma pa~ticipação ativa na discussão e" deixamos claro que nAo abririamos mão do nossO 
direito; de impor o IOF na entrada de certo tipo de fluxo de capital de curto prazo que 
não pret,endiamos estimular. 
Quanto à questa.o que V. Ex· levantou, Senador, com muita propriedade, .se vamos continuar 
dependendo de fluxo de capi,tal externo, eu diria o seguinte: há fluxos e fluxos de 
capitall externo, como: anotei aqui. Investimento direto na economia brasileira é esse 
fluxo que mencionei: U$24 bilhões nos doze meses, termiriados agora em ·outubro. Esse tipo 
de fluxo nos interessa, sim. As decisões são toma"das a médio e longo prazo, nAo é um 
capital volátil, de cuJ;!=o prazo, sAo mais expressoes de confiança no Brasil e no seu 
futuro.: Acho que isso é' independente da contribuição que façam e, hoje, 75% do déficit 
em conta corrente silo financiados por esse tipo de capital. A meu juizo, ê de nosso 
intereSse que o tenhamos no futuro. 
Quanto: a esse. capital de mais curto prazo, a resposta é nAo, embora, por vezes, por 
razões conjunturai"s, tenhamos movido esse IOF na entrada, porque interessava a curto 
prazo, por razOes tópicas e esporádicas, tê-lo, mas concordo em gênero, ]':.ÚInero e grau 
com a preocupaçAo expressa por V. Ex·, 
Concluindo, Senador, volto a insistir, este esforço que estamos propondo, é algo que 
nós, . como Pais, precisariamos fazer, independentemente do contexto internacional. O 
Brasil; precisa reorganizar e modernizar o seu setor público; o Brasil precisa da 
estabilidade fiscal e de uma percepção, no nosso· debate, de que governos têm que viver 
dentrojdos limites que lhes selO dados pelos impostos que coletam e por sua capacidade de 
endividamento. Essa discusselo independe do contexto internacional. Na medida em que 
sejamos capazes de fazê-lo, estaremos reduzindo a dependência dessas ava~iações de 
juizesl e abutres a que V. Ex" se referiu,. mostrando que temos condições de' fazer, sem 
que ninguém nos diga, o que precisa ser feÁto.· , 
O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalh!es) - Concedo a palavra ao Senador Esperidi.lo 
Amin ,. por dois minutos. 
O SR. pSPERIDIÃO AMIN - Somente quero fazer um comentário e reiterar a pergunta. 
O comentário que quero fazer é que, realmente, nao é por imposiçAo internacional que 
temos ;que cumprir essa regra elementar: E acho que nAo corneta impropriedade alguma ao 
relembrar que há menos de uma semana perdemos um grande companheiro, o Senador Vilson 
KleinUbing, defensor: intransigente, persistente, dessa tese elementar, e que nós nAo 
cumprimos ainda, de nAo ~e gastar o que não se tem. Esta Casa já lhe fez, inclusive, uma 
homenagem póstuma, na última terça-feira, salientando esse aspecto. Aliás, o próprio 

Presidente Antonio Carlos Magalhães, no requerimer.:~ que subscreveu, repetiu essa f=ase, 
Esta é uma regrâ elementar que temos que cumprir, =as ainda não cumprimos. 
Com relação à pergunta, quero deixar bem claro que ~ao fiz indagação a Iespeito de outro 
capi t~l, n.!o sou xenófobo. Perguntei appnas 3 :Jbr""" o capital volátil .. Quais as 
providências que vamos tomar para nAo ficarr de.sse apitaI dependentes, usuários? Ser 
usuário· de usuráIio é muito dificil: usuário de usurário geralmente paga taxa ~uito 
elevada. 
Repito: sobre esse capital, quais as proyidências que vamos tomar - parece-me, agora, 
inequivoco que sao necessárias - para esse ti;~ de dinheiro, e apenas .desse, nAo 
dependermos? 
O SR'jPRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhiles) - Conc.do a palavra ao Ministro Pedro Malan. 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) - Se~ador, eu gostaria de ·aproveitar a 
oporthnidade - falo em meu nome pessoal e estou s~guro de que falo em nome dos membros 
da equipe econômica do Governo - para expressar 2 enorme perda e a falta, entre n6s, do 
Senadbr Vilson KleinUbing. V, Ex· tem toda razac· 30 dizer que ele foi· sempre uma voz 
eloqüente, ·coerente e consistente na defesa intrar:sigentei como notou bem V.· Ex a

., do que 
está proposto aqui, no Programa de Estabilidace Fiscal. Nesse e em vários outros 
sentidos, entre os quais quero incluir a sua excepcional caracteristi<:=a como pessoa 
humana, diria que é uma perda irreparável para esta Casa, para o Governo e para o pais. 
Quero associar-me a. sua comovida· homenagem à ~:"gura do Senador Vilson Kleinübing, 
infelizmente nAo mais entre n6s. 
Gostei muito, Senador, da sua distinção, no que diz respeito a capital volátil, entre 
dependência de, no sentido da necessidade de um uso continuo - como alguém que, digamos, 
ficou dependente de uma droga e precisa de administrações, às. vezes por doses 
crescentes', até que algo ocorra com a sua saúde -, e o uso eventual, temporário e 
transitório, quando as circunstancias assim, talvez, o recomendem. 
Quería assegurar-lhe - es.tou seguro de que falo eo nome do Presidente do Banco Central, 
senão o Presidente do ·Senado auto~izaria que S. Ex" fizesse uso da palavra - que nAo 
pretendemos, de forma alguma, adquirir uma dependência desse capital volátil, embora eu 
nao ~ueira excluir, para sempre, a possibilidade de um uso eventual e controlado, por 
peribdo temporário e passageiro, que, um dia, no futuro, possa ser recomendável sob 
determinadas condições, dentre as quais, inexorávelmente, terá que estar a nossa nao 

I 
I 
I 

" 

, -



, . 

· ' · . 

· . 

.. 

! i510 Quarta-feira II DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 
~~------------~~~~~~ 

abdicação do pedágio na entrada; o chamado IOF na entrada, o que o Presidente do Banco 
Central e eu vimos deixando claro em todas as reuniões internacionais das quais 
participamos. 
o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaesl - Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 
Dias. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, Senador Antonio Carlos Magalhaes, Sr. Ministro Pedro 
Malan, Dr. Gustavo Franco, minha pergunta é. objebva. 
No plano do Governo de Fernando Henrique Cardoso para os próximos quatro anos, consta 
urna meta bastante ousada: ampl'iar as exportações brasileiras para 100 bilhões, sendo que 
a agricultura participaria cqm 45% dessa meta. Tendo em vista que, no ano passado, 
tivemos um desempenho extraordinário da agricultura em relaçao aos demais componentes do 
setor produtivo, no que se refere à balança comercial, tendo ela atingido 18,8 bilhões 
em exportações e importado 7 bilhões, o que resultou num superávit de quase 12 
ajudando, portanto, a reduzir o déficit da balança comercial -, como pretende o Governo 
compatibilizar as medidas. que estao sendo adotadas com o cumprimento dessas metas? Ou o 
Governo desistiu dessas met~s, principalmente porque 'estamos, sem dúvida alguma, 
ampliando o custo de produçAo? 
Se perguntarmos a qualquer agricultor qual é o seu principal problema, ele dirá que é o 
custo de produçao. Qual o segundo principal problema? Ele dirá que é o agressivo ataque 
dos produtos importados no mercado, principalmente durante os periodos de 
comerciali zação. Eu pergunto: como compatibilizar essas medidas com <as metas, 
principalmente porque estamos' ampliando os custos e não estamos com perspectivas, a 
curto prazo, pelo menos, de reduçAo das taxas de juros? 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) - Muito obr,gado, Senador Osmar Dias. 
Acho que V. Ex· tem toda razAo em anótar o desempenho extraordinário da agricultura no 
ano passado. 
Sobre a meta de se exportar US$100 bilhões em 2.002, vou ser .muito franco e dar a minha 
opiniao a respeito. 
É extremamente útil e importante que o Governo se proponha a atingir determinados 
objetivos, a caminhar em determinada direção e a envolver em um esforço cooperativo 05 
setores público e privado, como foi feito com a designação de um dos meus mais 
competentes colaboradores, o professor José Roberto Mendonça de Barros, para a 
Secretaria Executiva da Camex, e com a criação de grupos envolvendo o setor privado para 
se ter um sistema de gestAo semelhante ao dos projetos do Brasil e~ AçaO, a fim de se 
conferir maior agilidade a esses vários programas e aos setores identi ficados como 
capazes de contribuir para a obtenção desta meta. 
Falando em nome pessoal, nunca interpretei -a meta como algo que teria que acontecer, 
independentemente do que ocorresse no Mundo ,e na economia mundial, porque, obviamente, o 
comportamento, a taxa de ,crescimento das exportações de um Pais ndo é um fenômeno q~e é 
decidido internamente, independentemente do que aconteça, no mundo. Penso ser fundamental 
que tenhamos a maior taxa possível de crescimento das exportações, sem procurar 
estimulá-las de maneira artificial, como, por exemplo, indexando o ca.mbio numa base 
diária à taxa de inflação corrente ou concedendo certo tipo de renuncias fiscais que têm 
um efeito que conhecemos. É fundamental que a taxa de crescimento das exportações seja, 
no prazo que está sendo consideraqo, superior à taxa de juros internacional e à taxa de 
crescimento das importações,I'numa perspectiva de longo prazo. ISSO é possivel àe se 
alcançar. Gostaria de mencionar rapidamente o que fizemos, o que estamos fazendo e o que 
estamos nos comprometendo a fazer nessa direção. 
No que diz respeito a exportações, decisões de politicas foram tomadas ao longo dos 
últimos anos. Fizemos a desoneraçao do ICMS e a ressarcimento do PIS e do Cofins, 
criamos a Agência de Seguro de Crédito à ExportaçAo e ampliamos aos poucos os recursos 
do Proex. Há novos esquemas de financiamento, por meio do BNDES e do Fundo de Aval. Em 
suma, medidas de politica - inclusive, a mais recente, que é a criação desses grupos -
foram, estão e con'tinuarao sendo tomadas para estimular a exportaçAo e para instilar uma 
cul tura exportadora em particular junto à nossa pequena e -média empresa. , 
No âmbito das mudanças estruturais, há, por exerr=~J, a redução de custos portuários, a 
melhoria do sistema de transporte, proporcionandc· ..:...úa maior integraçao; pode-se ci'tar a 
hidrovia que permite um escoamento a um custo ::-.:!nor de transporte por meio do rio 
Madeira. Essas são mudança's estruturais que, ~J reduzirem o custo de expor"ação, 
contribuem para a sua expansã~. . 
No que diz respeito à i~poftaçàol, tenho dito, de, ;''':blico, aqui e ,lá fora, que o Brasil 
será. um pa~s cada vez m,ais pr~-at~vo no u~o de meC3.::..ismos de defesa comercial, contra as 
prá~l.cas d~sleal.s de comé.rcib, ,o' dumpíng, ~ o uso :) mecanismo de valorização aduaneira. 
Nesse sentl.do, estaremos· trabalhando de maneür'a C2::'.a vez mais ativa., ' 
NA,? estou querendo fugir à 's~a pergunta, . pelo' co:::::ário. A meta deve continuar corno um 
obJetivo a ser alcançado, mas, obviamente, a :=cençào desse objetivo nAo pode ser 
dissociada do que acontece no resto do mundo. 
O SR. OSMAR DIAS Sr. Presidente, 'aproveitar.:'::: os dois minutos de que disponho, 
gostaria de fazer uma outra -pergunta a respeito de :utro assun,to. 
A.provamos a Resolução nO 78 dO Senado Federal. Gcs:aria que o Ministro m,e respondesse à 
s~gu~nte questd.?:_, ~e, se r~~e,?eSSé-"'~m ,'proce~soc ::'::- um _Estado que apresentasse déficit 
fl.scal com um parecer contrar,lq ,do "Tesouro. Naç))o:-.~·l'··e 'do' Banco Central:, pelo fato de o 
Estado ter desobedecido à legislaçao que autorl.Z'a a. conces'são de novos' empréstimos aos 
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Estados., se esses pareceres 40 Banco Central e da Secretaria do Tesouro Nacional fossem 
contrárjios a esses empréstimos, V. Ex·, hoj e, au'tcrizaria esse Estado a contratar esses 
empréstimos? 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) - A dec~sao de autorizaçlio de contrataçao de 
emprést;imos é uma prerrogativa desta Casa, por ::eio das opiniOes, decisões e votações 
dos seus membros. O que as áreas do Governo ·'Codem fazer é encaminhar, de maneira 
apropriada, a esta Casa nAo memorandos inter~~s e discussões no âmbito técnico 
exclu·s:Lvamente, mas sim a opinião ~obre a e~tens~o da avaliação em que o processo segue 
as determinações que emanam das - resoluções do Senado E'~deral. A decisão, em última 
análise, não é do Governo; mas e~a, é e· - estou seguro - continuará a ser dos Srs. 
Senadores da República. . 
O SR. OSMAR DIAS - Indago a V. Ex·., Sr. Presidente, se ainda disponho de tempo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhlies) - Senador Osmar Dias, a rigor V. Ex· nao 
tem, mas pode justificar o seu ponto de vista. 
O SR. OSMAR DIAS - A resposta do Ministro pode até ser aceita por quem nao viveu esse 
problema no Senado. Houve uma discussão, durante ~ ano, de processos de Estado que se 
enconttava nessa situaçAo, e os pareceres dos 6rgaos técnicos do Ministério eram 
contrários. Mas foi adotada uma decisão pelo Senado Federal, em função de uma carta 
enviada pelo Ministro da Fazenda, tornando elegive~s aqueles créditos. 
portanto, a minha pergunta teve esse fundamento, Sr. Ministro. O Senado Federal tomou 
uma decisão, mas baseado num documento assinado pelo Ministro da Fazenda do Brasil. 
O SR. 'MINISTRO DI\. FAZENDA (Pedro Malan) - Senador Osmar Dias, o documento a que V. Ex' 
se refere faz qualificaçOes a um estudo exclusivamente técnico para efeito de discussão 
interna no Governo, que foi encaminhado ao Senado como sendo a questão final em termos 
de anAlise e avaliaçao de urna matéria que estava ainda sendo objeto de' discussões 
internias no .âmbito do Governo, na sua parte técnica. 
O SR. :OSMAR DIAS - Muito obrigado. 
O SR. 'PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhlies) - Em defesa do Senado, devo dizer que havia 
uma manifestaçao contrária do Governo Federal, e, depois, houve uma manifestação 
favorável. Nesse caso, realmente, a culpa nao foi do Senado, mas sim do Governo. 
Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Exmo Sr. Presidente I\.ntonio Carlos Magalhaes, demais membros da 
Mesa e ilustres convidados, nao vou abordar pontualmente as medidas do Programa Trienal, 
porque prefiro discuti-las na devida oportunidade. Gostaria apenas, Sr. Ministro, de 
abord4r algumas questões, a fim de fixar responsabilidades, porque, afinal, todos n6s, 
hoje, :de uma forma ou de outra, minimamente que seja, estamos aqui fazendo história. 
Minist.ro pedro 'Malan, os paises emergentes foram atingidos pela crise financeira de 
forma 'diferente: alguns entraram em crise profunda; outros, em crise menor; e outros vêm 
resistindo muito bem, inclusive, vizinhos nossos da América do Sul, que, pelo menoS até 
agora; nAo recorreram ao socorro do FMI. 
Pergunto-lhe se, diante dessa constataça.o, poderemos, num exerci cio de raciocinio, armar 
o seguinte silogismo: como primeira premissa, os paises que adotaram políticas 
econômicas corretas até aqui nao sofreram a crise; a segunda premissa é a de que o 
Congr~sso t:Jacional deu quase tudo que lhe foi pedido pelo Governo. Logo, houve graves 
erros! de politica econômica praticados por nós? Essa é a minha primeira pergunta. Quero 
fazer!mais duas perguntas ao Sr. Ministro. 
Como sabemos, o Brasil vive uma situação dramática, com uma hemorragia de d6lares. Nao 
sei se se trata de uma hemóptise, porque não sei se os pulmOes foram atingidos, mas há 
uma hemorragia. N_ão concordo que se diga que estamos nos dirigindo ao FMI nllI1l:a situação 
boa e que o socorro do FMI será apenas preventivo porque não estamos em crise. 
sr. Ministro, todos nós sabemos que a situaçao é precarissima. Estamos encostados à 
parede. Se- o ajuste fiscal 'não for feito e se esse ajuste fiscal nao for aceito pelo 
FMI, no· dia seguinte, a· confiança internacional desaba e, com ela, a economia 
br.asileira. 
Em face disso, - eu lhe faço a seguinte pergunta: devemos reconhecer humildemente que 
tinhab raz'ao aqueles que, apontados como 'profetas . do caos, prognosticaram, ao longo 
desse1s quatro anos, que o Brasil caminhava- para o desastre? 
Terc~ira e última pergunta, finalmente, Sr. Ministro. V. Ex· já disse ao Senador José 
Eduardo Dutra que as entidades internacionais n~o tomaram conhecimento das medidas antes 
do Congresso. Detalhadarnente, sim, Sr. Ministro, tenho certeza de que V. Ex· falou a 
verdade, primeiro, porque é um homem sério; segundo, porque as medidas 56 foram 
detalhadas nos últimos dois dias. Mas, Sr. Ministro, no dia 20 dest~ mês ~ há nove dias, 
portanto - estiveram no Ministério da Fazenda representantes do Banco J. P. Morgan, que 
sairam de lá dizendo que estavam muito satisfeitos com as medidas que seriam tomadas, 
porque eles achavam que seriam as adequadas. 
No mesmo dia 20 de outubro, em Washington, o Secretário-Executivo do Ministério da 
Fazenda esteve no Depar-tamento do Tesouro americano expondo as medidas que seriam 
tomadas ao Sr. Daniel Zalikov, Secretário-Adjunto do Tesouro americano. 

Portanto, Sr. Ministro, não'estou me referindo ne= ao FMI, que é um 6rg~o multilateral, 
ao qual o Brasil pe5tence, estou falando de '..:=..a. entidade do governo americano, o 
Departamento do Tesouro, estou falando aé ~anquei!:s internacionais. _ 
Pergunto: reatm-ente,,".essas entidades e essas pes5'Jas tomaram conhecimento. das lin1tas 
gera,is d: nedidas propostas antes 'C\o Congresso Nac.:.onal? 
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o SR. PR<:SIDENTE (Antonio Carlos MagalM.es) - Ccc.cedo a palavra ao Sr. Ministro pedro 
Malan. 
O SR . .MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Mal'ln) - Mu>:o obrigado" pelas perguntas," Senador 
Jeffe-rson Péres. Vou respondê-las em ordem. 
V. Ex" tem razAo ao dizer que diferentes palses s!~ atingidos de diferentes ·formas pela 
turbulência internacional. Isso tem muito a ver ::)m o· seu peso relativo em termos de 
participaç,ao em "fluxos internacionais de comércic. financeiros e investimentos diretos. 
Um país que nAo os tem, por lexemplo, nAo é afe:ado pela crise. Outros, como V. Ex" 
disse, não pediram - vou usar !a sua expressão - "'5oçorro" ao Fundo. Primeiro, a palavra 
socorro é um tanto inapropriada, nAo sei a que pais vizinho o senhor se referia. Se era, 
por exemplo, ao principal e ma~or vizinho que temos, a Árgentina ... 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Ao Chiie, por exemplo. 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malanl - O Chile· ~ao tem um programa, mas é um pais que 
foi, e· seriamente, afetado pela turbulência inter::acional - está .sendo ainda - por duas 
razOes: primeiro, porque 33% de suas exportaçees eram dedicadas à Ásia. O cobre· 
representa;um papel importante nas exportações e ~a parte fiscal chilena, e a queda do 
preço do cobre lhe trouxe problemas. Tanto é que ~ déficit em conta corrente do Chile, 
neste ano, o balanço de pagamentos. deve superar a marca· dos 7%, o que significa uma 
preocupaçào com o futuro .. NãO di·ria que é um pais que. passou incólume pela situaçAo 
internacional, é uma situação que inspira cuidados aos responsáveis pela conduçAo ·da 
politica .. 
De modo que essa formulação de que paises que adotaram politicas econômicas corretas não 
sofreram nada com a crise deve ser qualificada. Todos, sem. exceÇao, foram, estão ·sendo e 
serão afetados na medida em que atual crise se prolongue. 
Em parte, estamos falando aqui sobre percepções de vários participantes sobre a situação 
de cada pais e percepções que sao afetadas, sim, sobre percepções reais ou imaginadas 
sobre determinadas fragilidades e vulnerabilidades. Volto a insistir: o Brasil é 
percebido, e de uma maneira não totalmente destituida de razao, como tendo certas 
vulnerabilidades e fragilidades, no que diz respe~to ao seu equacionamento. Não vou 
di~er a curtissimo prazo, mas a forma pela qual estamos sendo capazes, numa perspectiva 
de médio e longa prazo, de tratar. de nossos estrutura'is desequilibrios nas contas do 
setor público. Essa é" uma vulnerabilidade que deveriamos mostrar capacidade de" "caminhar 
para equaclonar. 
A sua pergunta sobre se houve· erros graves de politica econômica no .Brasil se·rá 
respondida por inúmeros analistas da cena brasileira ao longo de décadas. Não gos.taria 
de começar a fazer essa análiSe e essa avaliaç~o agora. porque uma coisa é o exercicio df 
uma fácil sabedoria após o fato ocorrido, quando alguém diz que teria sido melhor se se 
tivesse sido feita ·isso naquele momento, e não efet.ivamente o que ·foi féito. Esse é um 
exercicio a que acadêmicas sei dedicam e se dedicarão, no .sentido de que cada geração 
reescreve e reinterpreta o que ocorreu à luz da situação do presente, mas obviamente há 
limites, exercicios são baseados no conhecimento do que efetivamente já ocorreu. Penso 
que esse julgamento terá que ·ser feito a posteriori e, a meu juizo, nAo houve graves 
erros na condução da politica ,econômica, mas, como eu disse anteriormente, ninguém tem o 
monopólio da verdade, ninguém tem o monop6lio· da acerto na condução da politica 
econômica e, portanto, essa questão sempre estara sujeita ao aberto em uma sociedade 
democrática ." 
Se devemos reconhecer humildemente que tinham razao aque"les que vinham dizendo, há 5 
anos, que o Brasil caminhava, para um situação precárIa, vou responder com· franqueza~ 
Senador: há 5 anos, desde final de 1993, inicio de 1994, quando lançamos a URV e 
descrevemos o processo pelo qual ela se transformaria no real, quando lhe conferissemos 
a propriedade de meio de paga:mento, ouço pessoas - tenho isso tudo em meus arquivas -
dizendo de público que não havia a menor possibilidade de dar certo, que seria um 
desastre. Tenho inúmeros exemplos de pessoas que mostraram· que nao entenderam a 
proposta, que apostaram que nã'a ia dar certo - na verdade, apostaram contra. ISSO foi no 
inicio· da URV. Quando do lançamento do real, vi outdoors dizendo: ~'Parece real, mas é um 
pesadelo." Essas pessoas dizi~m que traria imediatamente, n40 em um futuro remota .a ser 
jamais identificado, a recessão, o desemprego, a queda do salário real: e n6s dissemos 
que eles estavam errados. Acho que fizeram essa análise - e pagaram caro por t~-la feito 
- equivocadamente, politicamente, na decis!o de 1994. " 
Quando houve a· crise do México, em março de1995 - tenho nas meus arquivos-, vários 
desses analistas disseram. que o real tinha acabado - mais de três anos e meio atrás. 
Quando tivemos a crise no nosso sistema financeiro também disseram que o real havia 
acabado, que a crise financeira iria destrui-lo De modo que tenho vivos ~nümeros 
exemplos, na memória e. nos meus arquivos, ao longo dos últimos cinco anos, de·análises 
feitas por algumas pessoas ditas ou consideradas influentes no Brasil, que disseram que 
o fracasso estava no pr6ximo passo, no próximo mês, nos pr6ximbs três meses. 
Po~tanto, rect.:tso-me a reconhe:cer:, humildemente, como·V. Ex" sugere, que essas pessoas 
sempre estiveram certas, quando, na verdade, até agora, sempre estiveram erradas. Um 
tipo de profecia ou de previSAo que diz. que, em algum momento no futuro, nAo se sabe 
especificar quando, é" possivel que o Pais tenha problemas, é o que não levo muito a 
sério. E. corno prever tremore$ de terra na Califórnia, dizendo. que, em algum dia, em 
algum momen"to, haverá um ·terremoto na Cali f6rnia de tantos pontos na escala Richter. 
ISSO não tem. qualquer serventi:a. O que interessa· é o conteudo substantivo da análise. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalh~es) (Faz soar a campainha) 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) Quanto à última observaç.!o, gostaria de 
reiterá~la aqui. NdO é correta a percepção de que autoridades internacionais - e V. Ex 4 

mencionou duas. Uma nAo é autoridade, é urna organizaçAo multilateral - Fundo Monetário 
InternaCional - do qual o Brasil é membro fundador, é sócio, e com a qual tem um diáloqo 
continuAdo, c'orno tem qualquer outro pais, cujo estatuto do Fundo, do qual somO:i membros, 
contempia a elaboração de um relatório anual. que é feito por intermédio de um diálogo 
com as autoridades econômicas do pais em questão. Isso vale para os Estados Unidos, 
.Japào e a Alemanha. O Brasil não é exceção: no nosso caso, temos dois a nOS~lO pedido, 
que é uma forma de termos esse diálogo. De modo ~-.:~ n~o vejo, absolutamente, nada demais 
em termos contatos e trocas de informações ~ 3nálises sobre temas específicos da 
evoluçãO da economia brasileira e internacional. 
O seu comentário de que alguns do J. P. MOT'1an :~riam saído muito satisfeitos de uma 
reunião· no âmbito do Ministério da :enda, ~o ~~l. como interpretá-lo. Posso assegurar 
que nenhum deles recebeu qualquer informaçAo e c:~teúdos especificas de medidas. O que 
nós fazemos e fazemos dezenas de vezes e J Banco Central explicar paciente e 
longamehte, a quem quer que nos procure e peça u:~~ncia, qual o rumo, sentido, direção e 
as linhas gerais da condução da política =:jnômica brasileira. Isso fizemos e 
continuaremos a fazer, é parte do nosso trabalh:. Não há nenhum detalhamento envolvido 
nessa quest~o. 
Sobre a afirmativa de que o Secretário Executivç jo Ministério da Fazenda teria estado 
com o Sr. Daniel Zalikov, queria rejeitar câ:~goricamente que tenha sido exposto 
detalha!TIento de medidas. Ê natural que um tipc de conversa corno essa oçorra quando 
solicit!ada, pois é mais uma oportunidade para qt.:E- alguém qualificado do lado"brasileiro 
possa explicar a interessados a direção geral :3. condução, como vemos a situação no 
mundo, . O que estamos fazendo. Isso é partei:-.:;grante de um processo de diálogo e 
relacionamento bilateral. Fazemos o mesmo com os ·~5tados Unidos, com a Inglaterra, com a 
França, com a Alemanha. Toda vez que viajo, ~rocuro os ministros da Fazenda, os 
presidentes dos Bancos Centrais desses países ~ara explicar como estamos vendo a 
situa·ção do Brasil e como estamos fazendo. 
Jamais, em nenhuma dessas conversas, se discu::.u qualquer medida especifica. Seria 
absolutamente descabido. 
O SR. JEFFERSON PÉRES Sr. Ministro, lamen:~ que V. Ex 8 tivesse se distraldo, 
cumprimenta~do o Senador Roberto RequiAo e nAo t~nha prestado atençAo ao que eu disse. 
Ressal y.ei o Fundo Monetário Internacional como :..lma entidade multilateral da qual o 
Brasil é membro. Minha critica foi, portanto. ao Departamento do Tesouro e aos 
banqueiros. Ao me contestar, V. Ex~ repetiu a ressalva que eu havia feito. 
Para finalizar, agradeço as informações aqui prestadas, respeito as suas opiniões, .mas 
não posso deixar de registrar aqui, Sr. Ministr:, que é uma pena, que vejo com muita 
tristeza o Congresso Nacional ter que, talvez, adctar essas medidas. Porque, Sl~ elas nao 
forem adotadas, não virá - embora V. Ex· nAo gos:e da palavra - o socorro de FMI, e o 
Brasil; portanto, imergirá numa crise profunda. NAo posso deixar de manifestar uma 
sensação de desconforto com isso. 
Muito 6brigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) - Sr. :linistro, v. Ex· tem dois minutos. 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) - Senadc= Jefferson Péres, eu queria lhe pedir 
desculpas. É com prazer que sempre cumprimento o Senador Roberto RequiAo, e assim perdi 
o seu comentário sobre · .... ~a natureza do nosso ~elacionamento com o Fundo Monetário 
Internacional, e, pelo que vi, estamos de acordo. 
Sobre a questão de conversas com bancos e gover:"' ... os, no caso, o Tesouro, acho que já 
havia explicado. Acho que isso é perfeitamente :1.atural e continuará sendo feito sem 
discussão dé qualquer medida especifica. 
Se me permite um comentário rápido ... 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Pois não. 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) - ... sobre a sua tristeza de ver - vou rep~ir a 
sua ex'pressão - o Congresso Nacional ter que adotar as medidas contempladas no prog'F.a.ma 
de Est:abili.zaçÇ\o Fiscal, porque senão algo trágico ocorreria, volto a insistir: ~e~ 
que isso foi proposto e, a meu juízo - e admito 'JpiniOes discordantes - deve ser f~ito ..... -......... \ 
porque o Brasil, o Pais, deve tomar essas :::.edidas independentemente de qualquer \ ". 
avalia:çAo do contexto internacional ou busca de apoios da instituiçAo "a", do~ governo 
"b" ou' da instituição "c". Na minha opiniA_Q/~"",isso~é _algo que o pais, em-"últíma análise, 
precis'a fa~er em beneficio de si pr6pri.o':- É nesse sê·ntido e com esse esplri to que está 
sendo I proposto, e o Congresso, obviaménte, é soberano para decidir o que lhe parece 
apropriado. I 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Q"ero dizer aos nobres Srs. Senadores -
desculpando-me com S. Ex·s que entramos na iJrorrogaçAo e que, ás 14 horas, esta 
reuniÇ\o será encerrada. Dai por que acredito q:Je apenas dois Srs. Senadores possam, 
ainda, fazer interpelação. Seriam os Srs. Senadores Gerson Camata e Lauro Campos, de 
acordo com a ordem de ~nscriçao. 

·Com a ,palavra o nobre Senador Gerson Camata. 
O SR.: GERSON CAMATA - sr. Presidente, Sr. 
lendo'.os jornais, hoje, observamos que a 
gostou das medidas tomadas.· os Prefeitos 

Ministro, Sr. 
Fede r açAo das 
nAo aostaram. 

Presidente do Banco Central, 
Indústrias de sao Paulo ·nao 
O~ ;:1"1"11;:1; ~ Governadores nao 
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gostaram, os futuros Governadores, na ,sua maioria, também noilo estilo gostando e tenho 
certeza, Sr. Ministro, de quê v. Ex'" também n~o está gostando dessas medidas. Eu nc!o 
estou gostando. O Presidente Fernando Henrique Car~oso deve estar odiando essas medidas. 
Para Sua Excelência, assim como para V. Ex 4

, Minlstro, seria muito mais tranqüilo estar 
aqui anunciando o fim da ;CPMF, a diminuiçAo dos descontos previdenciários dos 
funcionários públiCOS, o fim 'da Cofins. Seria uma beleza estar anunciando isso. Mas os 
Governos, às vezes, nao tomam" as providências que gostariam de tomar, e sim as que s,ao 
necessárias. para corrigir determinados momentos da economia do seu Pais . 
Nesse contexto, gostaria de : fazer uma observaçao. Vemos claramente que duas frentes 
incomodam o Brasil atualmente. Primeiro, o déficit interno do nosso orçamento: estamos 
gastando internamente mais do': que arrecadamos. A outra frente, causa dessa preocupaç~o, 
é que estamos comprand.o de fora mais do que estamos vendendo, o que gera déficit na 
nossa' balança comercial. Estamos preocupadisSlmos com as medidas anunciadas, Sr. 
Ministro, e parece que as medidas são efetivamente sérias nesse ponto, de pormos fim no 
déficit interno, na diferença entre aquilo que o Governo arrecada, nos três niveis; e 
aquilo que gasta. Mas não vi nenhuma medida, e aí parto do pressuposto de que o Governo 
teve a ni tida vontade de não atingir os menos favorecidos. Sempre que o Governo lança 
mão de um bolo maior do que a sociedade produz., os que s.!o mais fracos I1a sociedade 
acabam levando a rebordosa e as pancadas advindas disso. Não seria a hora t'ambém de se 
aplicar um sacrifício aos trabalhadores de outros países? Começando a dar um arrocho nas 
importações de supérfluos, nas quais o· Brasil está sendo. um campeão. 
Observo gente do povo a todo momento chamando a atençao de coisas que importamos e que 
sabemos fazer bem aqui. Outro dia, num supermercado, quase num bairro popular em Vit6ria 
- e V. Ex 4 conhece a cidade pois lá foi professor -, tive a oportunidade de ver endivia, 
uma verdura importada da Itália, alface chile~:. sururu da Espanha, quando, a um 
quilômetro, existe uma das mpiores concentraçOe:: je sururu do Brasil nas pedras nas 
ilhas da baia de Vitória. 
EntAo, se estamos acertando u~a frente, que é a f:ente do déficit lterno o orç~.ento, 
acredito que também começariakos bem pelos paises ~ue impõem limitações às exportações 
brasileiras, que criam dific~.lldades art~ficiais :l determinados produtos brasileiros, 
inclusive os nossos colegas do Mercosul. Começa::-:..arnos a aplicar a lei do tratamento 
igual a eles: criariamos dificuldades para eles :a;nbém. Os norte-americanos, que agora 
estão a nos cobrar medidas - muitas partem dele.= r são do interesse deles mesmos, para 
não serem ati.ngidos pela evolução da crise em te-ia a América Latina -, criam inúmeras 
dificuldades a produtos nosso:si devemos criar di!':'culdades aos produtos deles. É claro 
que há 05 acordos do GATT, mas todos os paises de7em compreender esta hora também. Se o 
Brasil faz esse esforço enorme de conter o défic~~ interno, eles deviam ajudá-lo nesta 
hora a conter o déficit externo, fazendo co= que possamos colocar limitaç~es à 
importação de produtos supérfluos. A tecnologia, 3 máquina que pode fabricar produtos 
que não conseguimos produzir é aceitável, mas, se o Brasil começasse a cortar 
determinados supérfluos, abririamos uma outra fre~~e de economia. 
O Brasil é o segundo. maior pais q\le manda estL:=antes para a Inglaterra para estudar 
inglês lá. Nesse sentido, embora s·aiba que isso ~ um direi to, penso que deveria haver 
uma tributação em cima de quem vai ,t~ês, quatro, cez vezes para o exterior e que tem dez 
filhos lá, ou seja, deve haver wn jeito de disc:::::tinar um pouco e tirar desse cidadão 
que tem dinheiro, que nAo gasta aqui incentivar..:'o o emprego nacional, mas que gasta 
fora, 'incentivando o turismo, valorizando as mercajorias de fora. Dever-5e-ia restringir 
a quantidade de mercadoria que cada um traz, ati~gindo, assim, uma camada da população 
que tem um .pouco mais de condição e que, nessa hc:a, pode contribuir um pouco mais para 
que possamos sair da crise. 
Muito obrigado a V. Ex'. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Cc::cedo a palavra ao Sr. Ministro Pedro 
Malan. 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) Senador Gerson Camata, agradeço a sua 
percepção e o seu entendimento, que é o nosso t~ém, de que, por vezes, governos são 
obrigados a propor determinadas decisões ao Congresso que nao têm o dom de satisfazer 
simultaneamente a todos os participantes de uma sociedade. 1550, infeliz.mente, faz parte 
da re'gra do jogo, do mundo real. Seria irreal o mundo em que governos só tomassem 
decisões absolutas e unanime~ente percebidas cc=o não impondo nenhum tipo de ônus a 
absolutamente ninguém e para sempre. 
Também expresso satisfação Icom a sua percepç~o de que infelizmente essas coisas 
acontecem. Digo-lhe com franqueza: é óbvio que prefeririamos não ter que propor algumas 
das medidas que, estão aqui, em particular, as que dizem respeito a aumento de impostos e 
cortes de gaR'tos. Mas deixo aqui o que est:á implici to na própria concepção e 
apresentação <;10 programa. Se .tivéssemos, como pais, como sociedade, sido capazes de nos 
mover com ma~s rapidez - e aqui não culpo ninguém, somos nós todos I sociedade - na 
direção do que está ali esboçado~ no que chamamos de mudança mais estrutural, 
institucional, quanto mais rapidamente o tivéssemos feito, e da fOl."'II\a mais adequada, 
talvez não fosse necessário. Talvez. porque talvez tivéssemos que recorrer a medidas do 
tipo que estão na parte dois deste programa. Mas agradeço a sua percepçao. 
Quanto às duas frentes que-incomodam, a interna nos incomoda a todos, ~as é um trabalho 
que temos que fazer, vai to a linsistir, independentemente do resto. É responsabilidade de 
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qualq~er governo sério e responsável, a meu juizo, caminhar nessa direç!o, com mudanças 
aqui e ali, mas com o espirito daquilo que está sendo apresentado. 
Sobre; a· parte externa, Senador, nao quero entrar em detalhes aqui, mas penso que 
criamos, ao longo dos últimos anos, o que não t!.nhamos neste Pais .. Não desenvolvemos, 
porque fomos uma das economias mais fechadas do mundo. Em termos de comércio 
internacional, nAo nos desenvolvemos no setor público, nem no setor privado. Devo dizer 
que ~oje se reconhece explicitamente essa habilidade de, rapidamente, tomar medidas, 
documentadas de maneira apropriada, observadas as disposições de acordos e tratados 
inter~acionais que têm o efeito de defesa de mecanismo comercial: combate ao dumping e a 
práticas desleais de comércio. Temos feito isso. ,Para tanto, criamos a carreira de 
especialistas, técnicos em comércio exterior. O setor privado vem se mobilizando para se 
capacitar é desempenhar essa atividade com mais presteza, de modo que penso que estamos 
caminhando na direçao correta de identificar danos à atividade nacional, como fazem, 
notou bem V. Ex', outros paises que impõem limitações em caso de danos, mas sempre 
seguindo procedimentos apropriados e nao arbitrios de momento e canetadas ad hoc. 
Quanto à questao dos brasileiros que viajam ao exterior, .,nAo gostaria de me estender e, 
dado o adiantado da. hora, nao correria o risco de solicitar autorizaçao ao Presidente 
desta Casa. para que'passasse a palavra ao Presidente do Banco Central. Eu preferiria 
parar por aqui. 
O SR. GERSON CAMATA - Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - V. Ex' está satisfeito? 
O SR.: GERSON CAMATA - Gostaria de ouvir o Presidente do Banco Central sobre limitação de 
viagem. 
O SR: PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) - O presidente do Banco Central nao vai 
falar. 0"0 contrário, o Senador Lauro Campos nilo falaria. Acho que está devidamente 
esclarecido. 
O SR.: GERSON CAMATA - Retiro, então, a última pergunta para que o Senador Lauro Campos 
talvez possa fazê-la. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhaes) - Com a palavra o Senador Lauro Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS. -' Exmos Srs. Membros da Mesa; Exmo Sr. Ministro da Fazendo, Pedro 
Malan) E:xmo Sr. Presidente do Banco Central, Gustavo Franco: é um prazer, ver novamente 
aqui,: depois de um ano, o Ministro Pedro Malan. Nos tempos em que tinha mais sorte, na 
juven:tude, encontrava-me com ele semanalmente e, naquele tempo, eu achava que nao éramos 
de uma faixa etária muito diferente. Agora fiquei velhissimo, estou nessa velha 
decadência, e ele continua jovem, completamente congelado na sua juventu~,e e na sua 
modernidade. 
Prefiro, depois que aprendi algumas coisas nesses debates, restringir aquilo que vou 
perguntar àquilo que acabei de escutar, porque existem algumas pessoas que sao dadas a 
amnés'ias espertas, convenientes: "Isso, ah! E:u =-.!o falei, eu esqueci." Não é? Entao, 
para não haver dúvida - confio muito na memória == V. Ex· -, procurei restringir o meu 
universo àquilo que escutei aqui agora. 
V. E:x· fal()t?! entre outras coisas, a respeito àes:e mundo incerto, perigoso. Sim .. E a 
fi o~ia" .esmo fora de um mundo incerto e per:goso, é, como diz Lord Keynes, uma 
cl.êndia muito' perigosa, perigosissima algumas vezes, quando a conjuntura, as 
circunstancias. e as contradições nos pegam de s·,;:-presa e nos vila envolvendo cada vez 
mais, levando-nos a limites, engessando o Gover:-.::> e tornando o Brasil aquilo que o 
presi:dente Fernando Henrique Cardoso escreveu s-..:e iria acontecer com o processo de 
abertüra. 
Nessa abertura, que é capaz de fazer milagres ~e:sse tipo de globalizaçAo em que nos 
meter,am, nao entrou, por exemplo, o Japão, que fez a sua revolução em 1868 e, a partir 
dai, ifoi desenvolvendo uma economia reativa e fect3.da, chegando à segunda maior economia 
do mU,ndo .. De modo que não me venham dizer que todc fechamento é perverso, traz pobreza e 
fraca;s~~ para a economia nacional. No Japão, por e:-:emplo, isso nilo aconteceu, mui to pelo 
contráuo. . 
E O Brasil nao foi tão fechado assim, prova é <;::.;e as nossas indústrias de automóvel, 
geladeira ~ . televisão, o nosso parque indust=ial quase todo é resultado de um 
transplante. com-incentivos e estimules feitos a partir de 1957, principalmente. E ~ssim, 
através de esttmulos·, esse capital veio para cá, embora tivesse sido expulso de lá por 
um problema de excesso de capital no centro do ::undo, tendo se desconcentrado naquela 
ocasião. Agora é a segunda geraçAo de capital no mundo onde nov~mente existe a· 
sobreacumulaçao. Está patente, nao apenas para !lakoto Itoh e outros da corrente da 
esco~a de' ,economista japonesa, que essa crise r-undial e a' crise japonesa são crises 
geradas· pelo: excesso de capital. De modo que seria uma loucura, neste momento - e fico, 
entad, pe,rplexo -, nem sequer se examinar se o r.osso problema nAo é falta de capital, 
não soltarmos .foguetes por sermos capazes de at.rair os USS24 bilhões de dólares que 
entra:tam no. Brasil no último ano. Esse capi,tal em:rou no Brasil e montou, por exemplo, 
montc;dora~-: de carro, quando o mundo tem, uma capacidade produtiva de carros da ordem de 
69 milhões' e s6 consegue produzir 50 milhões - conseguia, aliás, antes dessas últimas 
quedas •. 

Assim, montarmos indústrias, atrai~os capital, darmos favores ao capital 

estr4ngeiro .. de novo, para quê? Para favorecê-lo obviamente. Há excesso de capacidade 

produtiva instalada. Na indústria autornobilistica, são 17% de capacidade produtiva 
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instalada em excesso", Se" ela estivesse em aça.o, essas empresas entrariam em falência 

mais depressa, porque nAo teriam.para quem vender. Esse negócio de abrir para o capital 

estrangeiro, princ:il?almente num momento em que vemos o sucateamento total do nosso 

parque industrial nacional, nos leva àquilo que o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 

piemonitoriamente, escreveu: esse capital estrangeirq que entra no Brasil vai-se 

relacionando com capitalistas n'acionais, com banqueiros nacionais, com empresários 

na~~onais, com politicos nacionais e se constitui, no nosso Pais, o anties~do nacional. 

Um antiestado nacional é constituido dentro do Brasil. Que cabeça premonit6ria a de Sua 
, 

Excelência o Presidente da República! 

I 
O SR. PRESIDENTE {Antonio Carlos MagalhAes) {Faz soar a campainha.) 

O SR. LAURO CAMPOS - Infelizmente, pensei que estava apenas começando, 

rI).a"s j á ouvi que soou a hora final. 

O SR. PRESIDENTE {Antonio Carlos Magalh~es) - V. Ex' é o único que tem mais toler1lncia. 
O SR. LAURO CAMPOS - 'Gostaria de dizer apenas uma coisa: o que dá para rir dá para 
chorar. Uma das pessoas que mais admiro no Brasil atualmente é o. Ministro Rubens 
Ricúpero. Ele disse, quando era Ministro: uÉ preciso deixar os preços subirem, a 
inflação disparar, porque vai chegar o momento em que os comerciantes vão perceber que 
nAo podem elevar mais os preços, porque, se o fizerem, haverá uma contração de demanda e 
eles falirão". Quer dizer o seguinte: foi a inflaçAo exacerbada àquele tempo, quando o 
Governo reajustava os preços dos bens públicos até mais de urna vez por mêS; foi a 
inflaçllo estimulada pela Governo, a hiperinflaçllo. Quando o Senhor presidente atual 
assumiu o .Ministério, a inflação era de 27% ao ano; quando S. Ex· o deixou, era de 46% 
ao ano. S. 'Ex" também inflacionou a economia brasileira, chegando àquele ponto: os 
preços no zênite, o salário no nadir; salários de Terceiro Mundo e preços de P~imeiro 
Mundo. A partir de então, era impossivel continuar O processo inflacionário. Foi wn 
combate homeopático: veneno de cobra matando veneno de cobra,: mais inflaç40 matando 
ih.flaçao. Foi essa a estratégia utilizada nessa engenharia fantástica, que tinha, 
realmente, os seus dias contados. 
Mas o irmAo de V. Ex·, que foi meu aluno, por ex.emplo, ouviu de minoa boca que é 
passivel faz·er previsAo sim, mas não é possivel marcar a data para essa previsao~ Muita 
gente acha que Marx errou, porque ele morreu em leA? e ~té hoje sua previsao final de 
que o capitalismo seria ultrapas:sado, seria superadu por uma sociedade m.ais justa, mais 
equânime, mais humana, ndo se verificou. Ele estaria errado. 
Pois bem, é evidente que é dificil, é impossiyel marcar data, mas as previsões podem ser 
feitas e elas virão a ,acontecer. E ai está a catástrofe prevista há quatro OU cinco 
anos. Está instaurada no Pais. Eu não sei como V. Ex· pode conservar a sua juventude, 
quando ·eu, que estou de fora do processo, já estou carregando as minhas rugas, os meus 
cabelos brancos, o meu envelhecimento, devido principalmente à angústia, ap. ,sofrimento 
que recebo, ao peso que ajudo esta sociedade a carregar. 
Gos-taria, para terminar, de dizer que agora está muito comum mudar os nOmes das coisas .. 
Não podendo mudar o mundo, troc~-se o nome. Então, agora, sugiro a V. Ex· que, AO invés 
de aposentadoria, mudasse o nome para auxilio funeral. Isso porque, em média, um 
béneficiário da previdência social vive 59 anos; se ele só vai poder se aposentar com 60 
anos, auxilio funeral. É s6 mudar o nome. 

I 

·O·SR. PRESIDENTE {Antonio Carlos Magalhlles) - Com a palavra o Ministro·pedro Malan. 
O 'SR. MINISTRO DA FAZENDA (pedró Malan) - Muito :~rigado, Senador Lauro Campos, também 
tenho gratas lembranças dos tempos em que compa=::ilhamos cadeiras no Departamento de 
Economia da 'Universidade de Brasilia. Já se Vdl ::tais de um quarto de século. Éramos 
ambos- jovens. Hoje, sou· um v o; e V. Ex· tem a =esma juventude de espírito e o dom da 
eterna juventude que acabou de demonstrar aqui coe seu eloqüente discurso. 

·-Eu '"nele poderia. concordar mais quando _v. Ex· me c:z que nAo s6 vivemos num mundo mais 
perigoso como também a Economia é .urna· ciência - ~stou seguro de que, se eu· estivesse 
escrevendo, escreveria. entre· aspas - "perigosa", ";;erigosissima", como V. Ex" diz. Nessa· 
qu.e·stào, penso que o ·tempo não- é pertinente para ·:;:'J.e façamos uma análise comparativa da 
estratégia "japonesat a .. partir -da 'Revoluçi1o Meij::' ·até 'os problemas com que se defronta 

-hoj·é:.·' Tarttbé·m· não gost'aria de voltar. a um tema q-..:e. foi caro a nós .dois •. das teses de 
s~bconsumo, ne·s'sa discussão geral do futuro do capi.talismo. Eu queria dizer que, como V. 
Ex~; . também tenhO. uma, profunda admiração, pelo meu e.:nigo Rubens Ricúpero, mas gostaria de 
.dizer. que as .taxas de .inflação que experimentamos :-.os meses entre o lançamento da URV e 
a sua transfo"rrnação em re9-l, nos quatro· meses ~".le medeiam março' até julho' de 1994, 

.período,em· que ,h.o~ve~ urna acele·raçi1o da inflação, :::r·am parte integrante das expe<:tativas 
e do processo de recontrataçào gradual e:voluntár':.a em URV·. Isso já era ,previsto, eu nào 
diria que foi um processo automático, que a inflação chegou a - uma hiperinfJ.açAo e, 
depois. naturalmente·, baixou, sem que houvesse ur.I. proqrama e um projeto, que ·procu~amos 
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explicar claramente e que alguns, infelizmente, nllo se deram conta do seu potencial em 
época apropriada. 
Digo isso, senador, porque essa hipótese, que tenho visto com freqüência agora, de que 
as diÚculdades atuais foram previstas, há quatro, cinco anos, por alguns que têm o 
poder de predizer o Curso futuro da história, honestamente, é dificil de aceitar. Corno 
citei:aqui, fui um participante ativo desse debate nos últimos cinco anos, e a 
catástrofe, Senador, nllo foi prevista para um futuro indefinido, mas era prevista para 
logo ali: "A URV vai dar errado, nao vai funcionar, vai ser um desastre", tio logo 
lançada. "A sua conversa.0 em real não vai dar certo, vai ser um desastre, n40 vai 
funcionar, vai levar a uma recessão" - não num futuro remoto e não especificado, mas 
imediatamente. Nlio eram previsões e projeções de catástrofe feitas para um futuro nllo 
especificado. Quando se declarou o Real morto em março de 1995, foi morto ali, naquele 
mês, abril de 1995. E foram pessoas - nllo quero citar nomes aqui, pOl'que nlio é meu 
estilo - que colocaram isso no papel, declararam a sua morte. NlIo declararam que, um 
dia, poderia, eventualmente, vir a morrer, caso certas hip6teses se materializassem no 
futuro,. Foi uma morte declarada, escrita no papel. 
De modo que essa é a razao pela qual eu não queria citar Marx aqui, porque, se a 
previs1lo de Marx a que V. Ex· se refere é - e há elementos nos seus textos que podem 
sugeri'r isso - a do sonho, da visi10 de uma sociedade mais justa, mais humana, mal.S 
equâni~e, que é o sonho de todos nós, ni10 podemos dizer, no entanto, que isso seja uma 
profecia e que um dia haverá de se realizar, porque é nessa direç!io, que a humanidade' 
caminha, como se fosse uma lei inexorável... Isso depende de açAo, dà açao dos homens 
que é feita num mundo real. 
Como o próprio Marx disse - perdoe-me citá-lo - em O Dezoito Brumário, se nao me engano, 
os homens fazem sua própria história, nAo como bem a entelidél'n, a partir st .. de um projeto 
intelectual, mas a partir de circunstâncias dadas pelo passado. Quer dizer, em qualquer 
projet;o e sonho futuro é fundamental partir do legado do passado e de uma avaliaçllo 
correta da situaç1lo presente. É nesse sentido que era, e é, um autor incomparável no 
sentido da sua, visi10 estratégica e histórica. NlIo era alguém que estava fazendo 
previsões sobre o colapso do capitalismo em 1872 ou 1873. Era uma vis!io de longo prazo. 
Só nllo concordo' com essa percepçao, que tenho visto com freqüência agora, de que tudo 
que está acontecendo foi previsto por alguns há quatro ou cinco anos, quando n!io tiveram 
a capacidade de prever que a URV pOdia dar certo, sim, que o real podia dar certo, sim, 
que nAo tinha,~orrido em abril de 1995, que as dificuldades do sistema financeiro em1995 
nao representavam 'o colapso definitivo do sistema financeiro nacional, que 1996 não 
seria uma recessão, como nao foi. 
Mas e~tou seguro, Sr. presidente," que estaremos envolvidos nesse debate por muitos e 
muitos mese's e anos. Ao fim e ao cabo, o veredicto será dado por gerações futuras quando 
escreJerem . e reinterpretarem a história do periodo recente à luz das exigências 
inter~ogativas do momento que estejam vivendo. 
Por último, Senador, queria agradecer, comovido, a referência a que V. Ex& fez ao meu 
irmi1o; Luis, que lhe devo dizer até hoje guarda recordações inesqueciveis das magistrais 
aulas I que recebeu de V. Ex" no Departamento de Economia da UnB, assim como eu lembro, 
com enorme carinho, aqueles tempos.' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalh1les) Senador Lauro Campos, V. Ex" tem 2 
minutos, com 50'% a' -mais. 
o SR. i LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, agradeço muito a gentileza de V. Ex". 
o gostaria de dizer é que adquiri uma certa implicAncia com esse negócio de economês de 
econo~ista :porque, ~les tê~ uma precisão fictlcia, a que Marx se refere no primeiro tomo 
de O Capital. Keynes fala na mock precision. 
Nos E:stados UnidOS, diante de uma situaçÃo dessa, o FED resolve, pelo Sr. Greenspan, 
reduzir em 0,27% - 0,26 é muito pouco, 0,28% é exagero, tem que ser 0,27% - a taxa de 
juros para salvar o mundo. Ps.ra salvar o mundo! E nós aqui ficamos nessa brincadeira de 
passar a nossa taxa de juros para 49,7%. S1Io muito exatos, são muito precisos. Mas 
preciso também é ,aquele pistoleiro que atira certinho no coração da vitima. Quarenta e 
nove vírgula sete talvez seja a dose exata para acabar com o Pais. 
O interessante 'é como utilizaram a inflação para combater a inflação? Agora, por 
exemplo, o que se disse aqui? Estão dizendo que as nossas exportações vão se elevar 
brevemente a Uõl00 bilhões. As exportações v1l0 se elevar a U$100bilhões! Mas que coisa 
inter~ssante·! o Sr·. Ministro da ·fazenda disse aqui, agora, que um pais, quando tem salda 
na ba~ança.comercial, transfere riqueza para o exterior, ele exporta. 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Pedro Malan) - ... saldo na balança de conta corrente. 
O SR.' LAURO CAMPOS - Parece-me que, estamos nos vangloriando, porque vamos exportar mais 
e, se éxportássemos tudo, ··ficariamos' no zero.' Quanto mais se exporta, mais. se empobrece. 
E ess:as importações nossas vieram nos, destruir porque, como disse o Presidente· Fernando 
Henri:que Cà·rdoso", no dia 19 de junho, às páginas 9, 10 e 11 da Gazeta_ Mercantil, houve 
um exagero por parte daquêle· que, fixou a taxa de juros muito elevada.· Sua Excelência 

disse .que ia corrigir esse erro,"nlas, até.hoj"e,· e::-:'á ai o autor desse exagero, de acordo 
com ó cp.efe d.ele" o pres.i.dente·. da .~epública, e tAo ;ouco fizeram; 
Agora temos que inverter isso' p~f.;t pode~~s: expc::ar mais,'" transferirmos tiqu~za leal 
para 'o ext~rior, de acordo c~rn V. Ex A

• 

O que dá para rir dá para chorar,!, 
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o SR. PRESI DENTE (Antonio Carlos Magalhil-es 1 - Mt:~:o obrigado a IJ. Ex', Senador Lauro 
Campos. 
Concedo a palavra ao Dr. Gust·avo Franco, President~ do Banco Central do Bra"sil. 
O SR. PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL . (Gustavo Franco - Ilustre Senador, suas observações 
me fazem refletir sobre o pessimismo; assunto a q~e o Ministro Pedro Malan- j á aludiu. 
O pessimisrnq nasce junto com a Ciência Econômica. : segundo ato do primeiro economista"­
ou segundo, que adquiriu a çapacidade de se in::t.ular como tal foi proclamar que o 
capitalismo estava fadado ao desastre. Esse yessimismo nao 56 parece inerente ao 
economista, como já desde o século XVIII pelo men:s, quando os economistas começam a se 
intitular dessa forma ... 
O SR. LAURO.CAMPOS - Eu não sou economista. 
O SR. PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL (Gustavo Franco: - Eu sou. portanto, o pessimismo foi 
sempre algo que militou contra a popularidade do' ",=conomista. O economista é aquele que 
traz as:·más noticias,. é. aquele que proclama - talvez com uma falsa. precis.!o - que o 
sistema .capitalista 'tende a produzir sempre mais :'.ercadorias do que existe de demanda 
para comprá-ias: mas também é aqU:ele que, como : Senador Gerson Camata ressaltou, .às 
vezes, traz·· as más noticias e faz!" çs presidentes, os .ministros tomarem iniciativas ·que 
não lhes agradam. Infelizmente, nAo há como €scar:ar dessa" armadilha: o pessimismo é o 
conhecimento.de que há mecanismos dentro do sistema que podem gerar problemas. 
Todavia, alguns grandes economistas, dentre os quais O pr6prio Lord Keynes, que V. EX· 
mencionou,~ se distinguiram por faz~r claras as açtes que os homens devem empreender para 
evitar que as catástrofes tenham lugar. Em cada momento histórico, essas aç6es sao 
diferentes. 
No. momento em que Keynes escreveu, o sistema capitalista passava por certo tipo de 
problema e certo ·tipo de sOlução. foi proposta, err. 1936,· no seu livro mais célebre e em 

. outros dos seus livros. Problemas semelhantes ~correram em diferentes paises, mas 
1>roblemas diferentes também ocorreram e soluções tiveram que ser apresentadas para 
;circunstâncias especificas. 
Idéias de Keynes nos servem para os dias de hoje, ~ão tanto pelas idéias em si, mas pela 
capacidade de identificar o problema especifico por que passa o Brasil e de entender a 
solução especifica que se·deve aplicar. , 
Aprendemos muito com a experiência do Japao e de oULros paises que souberam definir suas 
estratégias de industrializaç~o e alcançaram a prosperidade por f6rmulas próprias. 
Nao tenho· dúvida ,de que o Brasil encontrará a sua fórmula, que nao necessariamente. será 
keynesiana, japonesa, indiana;. será brasileita e refletirá a qualidade das aç6es que 
n6s, como Nação, o Parlamento, o Executivo e a sociedade brasileira em conjunto, seremos. 
capazes de elaborar para essa circunstância históri.ca especifica '. . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio, Carlos Magalh1ies) - Ao encerrar esta' presente reuni1io, quero 
agradecer ao Ministro Pedro Malan e ao Or. Gustavo tranco ... 
O SR. PEDRO SIMON - Sr, Presidente, gostaria, por gentileza, que V. Ex·. citasse o nome 
dos Senadores 'que queriam interrogar as autoridades mas nao o farAo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalh3esl - IJ. Ex', inclusive, pode encaminhar. à Mesa 
as perguntas, mas o atenderei, cit:ando os nomes. , '. ... 
Gostaria de agradecer ao Ministrai Pedro ·Malan·e ao Or. Gustavo Frarico a presença neste 
debate democrá·tico com as 'Cómfssões . do Senado Federal 6nde; I~ cer-tamente, os Srs. 
Senadores estl10 mais capacitados: para discutir as m.edidas ··que o Executivo envia ao 
Congresso Nacional para exame e vo"ta(;:Ao. . ...' 
Realmente estavam.,inscritos para falar os Senadores José Fogaça, Roberto Freire, Roberto 
Requià.o, Gilberto Miranda, Pedro Simon, Emilia Fernandes, Leonal Paiva, Cunha Lima, 
Júnia Marise, Ademir Andrade, Gilvam Bor'ges, Ney ·SuaSSUria e; Jonas ·Plnheiro. S. Ex·s 

.poder.!o mandar suas perguntas aq Ministro Pedro' Malan .. e ao Preside;nte.,. do Banco central, 
Gustavo. Franco..t . 
Haverá sessão ordinária deliberativa hoje, às 15 horas, valendo, entretanto, já o painel 
desta manha. ' 
INTERPELAÇÃO DIRIGIDA·AO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA: 
Senhor Ministro: I . 

l 
1 Sr. Ministro, por que o Imposto sobre' Grandes Fortunas nao foi criado? Nao 
permi tiria ele acompanhar a evoluçao das grandes ·fortunas dê Pais e comparar com a renda 
auferida, evitando a sonegaçà.o do.· Imposto ·sobre .. a. Renda? Não evitaria pe~alizar o 
funcionalismo e as c;tasses médi'a $. põbre. ampllándo t~ibut·ós indiretos como a CONFINS e a 
CPMF que sao transferiveis para o;preço?:' .-'."":.' , .... 
2 - Se o grande problema é o déficit público, por que a uni1io estimula as privatizaçOes 
por parte dos Governos Estaduais e nAo estabelece regras nem condições para que os 
recursos dai oriundos sejam aplicados, 'pelo menos em parte, na amortização das próprias 
dividas estaduais? 
3 - Por .que aumentar:,a receita da União e reduzir as dos Estados e Municipios mediante a 
ampliação da alíquota do FEF? N30 estào os entes subnacionais da federaçào também 
fortemente endividados? .. 
Senador Ronaldo Cunha Lima'" ·1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalh1ies) - Está encerrada a reun~il-o. 

(Levanta-se a reuniào às 14hlOmin.1 
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(Jo.é Dau/o 'Botelho Cobuccl 
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A TOS DO DIRETOR-GERAL 

, . i ( • 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.099, DE 1998 

. ... ~ ," 

) t...t~', ,-•. 0 ._,t.. ·;~-.tf~·~I-.. L".':"". 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERÂL, "no exercício'de" 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
020.578/97-0 

,I· .'; 'J" RESOLVE, aposentar, " voluntaria'mente,"" com proventos 
integfàis, o seividor'JAKSON RIBEIRO DE CARVALHO,'Técnico Legislativ07Áiea';j 
6, EsPecialidade Arlesan'ato, Nível li, Padrão 30, do Quadro de pessoâl 'do Senado'· ,I 
Federal/'nos terii10s do artigo' 40, inciso 111;' alínea "a",' da' ConStituiÇãocta I~ 
RepúbliCa 'Federativa do Brasil, com asvahtagensprevistas.naResoluçâo SF:no"! 
74, d~ 1994,ob'servadõo disposto no artigo 37, inciso XI, da'ConstituiÇão Federarr1 

! ~ .... ,:r -'1 \,... ''''~·:t ,," 

Senado 
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Publiqu~~e em1Ql4-! 9 :I 
\.~._~ ~~, ... , ..................... _-_ ... _-_._ .. _. __ ._-

'los.! tJaulc 'Eotr.llw Cobue<;1 
~I Chof. do S.",ico d. Apolo T ócnlco - SSAP€S 

\ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.100, DE 1998 

'I 

. ( 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
. exercicio de sUas atribuiçõ~s regulamentares, e tendo em vista 9 que consta 

do ProcessO n? 013.964/98-4 . , . - . .... . .' ' .. 
, • ,I~ . . _ • ~.. .. f ,. I . 

. . _ :, .... '. _ .. ' .. ~~ .• : .. ' l .,. . , . 
. " . ! .. 

. RESOLVE aposentar,. voluntariamente, com proventos 
proporcionais, o servidor ·LOURIVÁ.Í. JULIAo, DA SILVA,. TéCnico 
Legislativo, Area 6,Especialidade Aitésan~to, Nivel n, Padrão 30, do Quadro 
de ~ssoa1 do Sénadó FedeiáI, nos termos do artigo 40,jnciso m, alinea -c!', 
da Constituição da República Federativa do Brasil, -com as vantagens 
previstas ·na Resolução ,sF,:n° 74, de 1994, ObseIVadO o disposto no artigo 
37, inciso Xl, da Constituição Federal: . 

, 
: 1· '.( 

Senàrlo F~dM I O/,--, __ 

AGACIfL DA.SILV. A 
. jOiretor-Geral 
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I 
I 
I 
! 

I 

Publique-se. em 1.0Jw.s.K 
~, \.. I· . t, \,)fi 

.. _ ............. -_._ .... __ ._ .. __ -:.._--,~'\...: .. ...:::.... . .:.-... 
,JQ.t /2aulo 'Bote/lu> Cobacct 

\\ Chefe de Serviço d. Apolo Técnica· SSAPES 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.101, DE 1998 

- . 

: O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

~tribUições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 
I 
I 
, . (~ESOLVE: . 

'. -

Art. 1° - São designados os servidores JORGE MARTINS 

VILLAS BOAS, matricula n° 4213, e VANDERLEI PIRES DA SILVA, 
matrícula nO 5247, como gestor titular e substituto, respectivamente, do 

;co.ntrato ~0,~89/98, C7lebrado entre o Senado Feder~l, e ENTHERM -
ENGENHARIA DESISTEMAS TERMOMECÂNICOS LTDA. . 
: f ~ ~ , • :. .~' ". < .. ~ " .. 

. 1 l ~·'Art. 2()-Revogam~se as disposiÇões e~ contrário. 
~ : ' .' • j , " .' 

"'1 ',- .. ,. , I ~ 'I • '. -. - f • 

. Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. ., 
, 

e 1998. 

Diretor-Geral 

, 

( 
\ 

) 
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Publique-se -emJJl/ li.J~ 
................. ~J~_>'f~.s.~ .. __ ~~!,:"tJ};'2-. 

:Josi Dou/o Poolclh.· Cpbaccl 
:. Chele do Sarviço d. Apolo TOeo"'o - SSAPES , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.102. DE 1998 

o DIRE'I'OR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista 'o.que consta 
do Processo n° 013.715/98-4 . . 

RESOLVE aposentar, voluntariamente,· com proventos 
proporcionais, o servidor LOURIVAL CARDOSO FAGUNDES, Técnico 
Legislativo, Área 2, Especialidade Assistência a Plenários e Portaria. Nível n, 
Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 
40, inciso m, alínea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, 
com as vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senad~KJ~ 
tGACIEL DA SILVA M.f~ 

Diretor-Gerai 
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PubliQue-~~ em.LQ.t.ti.J!4 i 
. ';..'f:.,'J' '\ /"'~V-1 ................... \E .. ~ .. ~:: __ :~~~.~_.....",_ .. 

!/CSt Vau/,. 'llct.!h,. Cobu,,' 
\\ Chefe do Sorviço d. Apolo Tócnlc:o - SSAPES 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.103, DE 1998 

I : O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercfcio 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
nl!'9, de 1997, tendo em vista o que consta do Processo ~ 118219~, 
resolve APOSENTAR, por invalidez permanente, o servidor PAULO 
CEZAR DE OLNEIRA ROZA, matricula 0961, Técnico Legislativo, 
Nfvel li, Classe Especial, Padrão NIM23, do Quadro de Pessoal da 
S~taria Especial de Editoração e Publicações, nos termos do artigo 
4~, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com o artigo 186, inciso I, § 12, da Lei n!! 8.112, de 11· de 
dezembro de 1990, com as vantagens das Resoluções-SF n% 59/91, 
51193 e 76/95. " 

Senado Federal, em lO de 1~~ de 1998. 

H.lJ? 
~GACIEL DA SILVA IA 

Diretor-Geral do Senado Federal" . 
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Publique-se em111..1 LL:;2J!.. 
" \~ ~("" \\ \" :~. ,;., . _ ..... ~.~ __ \~4_S!-L_' _ 

:los< Llou/c '}3olellu> Cob'lCct 
\' Chefe do s...viço da Apoio Hco"o • SSAPES 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.104, DE 1998 

'" 1 • I .... 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
atribuição que lhe foi cónferlda pelo artigo 15 das Disposições Finais da, 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
014098/98-9,. c. • '.'. .' 

t 

RESOLVE dispensar 'a servidora ANA CLÁUDIA COSTA 
BADRA, matrícula 3752,; ocupante do C3!S0' efetivo de Analista 
Legislativo, da F1Ulção Co~sionada de Secretário 4e Gabinete, Sfu,lbolo 
FC-05, d9 Gabinete do Senador Leonel Paiva, com efeitos finariéeiros a 
partir de 28 de outubro de 1998, . ,I" 

• 

. , 

Senado Federal, t O dL. ">l<N-~ k L 9 9 ~ 

Diretor-Geral 
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,JO$~ J),w/o' PlOtdh<, Cobucc/ 
\'. Ch.f~ do SeNiço d. Apolo T ócnk:o - SSAPES 

i • 

\.. .' 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 2.105, DE 1998 

i O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução Do o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
014197/98-7, 

RESOLVE designar aseividora ANA CLÁUDIA COSTA BADRA, 
matricula 1878, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, para exercer 
a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC.;Q4; 
do Gabinete do Senador Edison Lobão, com efeitos financeiros a partir de 29 de 
outubro de 1998. 

Diretor-Geral 
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ft@)~ . INSTITUTO DE PREVIOII!NCIA DOS CONGRESSISTAS 
(íiiJ, _" (Criado pela Lei n. l 4.284/63) 
~ ~ - Em IIquldaç60 • 

....... _ ••••• _~ •• ~p iO d:; 
. PORTARIA N° 036/98 

. .. " ....................... . 
Ç)."II';'I";.~ .:'_", i .•• I.> ·t!'lrl!.'1~ 

o LIQUIDANTE I?O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
CONGRESSISTAS (em liquidação), no uso das àtribuições que lhe conferem 
a Lei nO 9.506/97 e a Resolução n° 001l97-CN, . 

RESOLVE: 

.. Desligar' da- função de Diretor do Departamento -Financeiro o 
-servidor JOSÉ GERALDO LOPES DA COSTA, Analista Legislativo, 
Matrícula n° 2409, do Quadro de Pessoal' da Câmara dos Deputados, à 
disposição do INSTI1111'O DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS, 
em liquidação, em virtUde de sua aposentadoria, confonne publicação no 
DiárioOficialno214,do,dia09/1l/98-Seção2. _ .. '-.' . 

Ciente: 

I • • .1 

.' . 
I _. <"'. '. 

B""ilia, 09 t de.\998. 

OSMÁRIOrf'UCIANO MARTINS 
LlQUlOANTE J 

~ ." 

----~----~--------~----



, 
\ 
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' .. ,,'. ':. ~,. :<,:; ; :.' 

o LIQUIDANTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
,CONGRESSISTAS (em liquidação), no uso das atribuições que lhe conferem 
a Lei n° 9.506/97 e a Resolução nO OOI/97-CN, " •. '" ,,', 

RE SO LVE: 

: Desligar da função de Chefe da Seção de Pagamentos e 
~plicàções o servidor RUBENS SOUTO PEREIRA,:; Técnico Legislativo, 
Matricula, nO 2616, do Quadro de Pessoal da Câmara' dos Deputados, à 
ldisposiçãO dó INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS, 
em liquidação, designando-o pará Diretor do Departamento Financeiro, em 

'virtude da aposentadoria do servidor Jose Geraldo Lopes da Costa,conforme 
publicação no Diário Oficial nO 214, do dia 09/11/98 - Seção 2; a partir desta 
data. ", ,., 

Ciente: 

Br,asíli~, 09denrembro de 1998. 

,", dJ/'~ 
OSMÁRIOtt~IANO MARTINS 

LIQUIDANTE 

/ 
I 

_.t'.-' 1&'-
------~,--~-----------------

-_:::.-:.- ---~. 

\ 
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\nsti:'..'~O \~~ :", .. . .' •• " ~ .- .. ' .; :~ i., I ;". .; 

a~1 ~~ . INSTITUTO DE PREVIDIlNCIA DOS CONGRESSISTAS 
(Criado pela lei n.) 4:284/63; 

• Em IIquldac60 • 

PORT ARfA N° 039/98 

o LIQUIDANTE DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
CONGRESSISTAS (em liquidação), no uso das atribuições que lhe conferem 
a Lei nO 9.506/97 e a Res6lução nO OO1l97-CN, 

RESOLVE: 

Desligar da ftmção de Auxiliar Técnico o servidor JOSÉ LUIZ 
DE ARAÚJO, Técnico Legislativo, Matricúla nO 2883, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, à disposição do INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS, em liquidação, designando-o para 
Chefe da Seção de Pag$nentos e Aplicações, em substituição ao servidor 
Rubens Souto Pereira, . por ter assumido· a. Diretoria do Departamento 
Financeiro, a partir desta data. 

B"",ilia, 09 ;r::;ro de 1998. 

OSMARIO LUCIANO MARTINS 
LIQUIDANTE 

.c. 

\ 

/ 



\ 
\ 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
i ' (Eleito ~ 19-4-95) 

Pre~idente: Casildo Maldaner - PMDB - SC ' 
Vice-Pres,idente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. Eleio Alvares 
2. Frlmcelino Pereira 
3. w'aldeck Omellas (1) 
4. Jo~é Alves 

I 
1. Casildo Maldaner 
2. Rámez Tebet 
3. N.tbor Júnior 
4. Néy Suassuna 

I 

I. Lucia Alcântara 
2. (Vago) 

I. E~itacio Cafeteira 
I ' 

2. Osmar Dias , 
I 

I 

I 
I. Emilia Fernandes 

I 
, 
I : 
I ' 

I. Osmar Dias 
! 

I. Marina Silva 

I. (Vago) 
I 

I 

PFL 

PMDB 

PSDB, 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocinio 
3. Vilson Kleinübing (2) 
4. José Bianco 

I. (Vago) 
2. Gerson Camata 

, 3. FlavianoMelo . 
4. Coutinbo Jorge 

• I. Jefferson Péres 
. 2. José Ignácio Ferreira 

I. Lucídio Portella 

I. Arlindo Porto 

I. Antonio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

I. Sebastiào Rocha 

Aiualizado em 27-10-98 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência So~ial, em 7-4-98 
(2) Falecido, em' 23-10-98 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECrutTARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramàis: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E YARLAMENT ARES DE 
INQUÉRITO . 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE A'POIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520. Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503: 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE - JÚLIO RlCAPDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ . - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) . . 

CRE - MARCÇ>S SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
, ' . .: 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

> 

I 
( 



COMISSÕES PERMANENTES 
(ART" 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
EDISON LOBAO 
GILBERTO M'IRANDA 
BELLO PARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JÕAOROCHA 
JÚLIO CAMPOS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASS!JNA 
JOSÉSAAD! 
CARLOS BE,ZERRA 
RAMEZ TEB'ET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO 
JEFFERSON PERES 
PEDRO PIVA 
OSMAR DIAS I ' 
EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

ODACIR S~ARES 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
MG -2411112 1-ROMERO JUCÁ 
MA - 2311/15 2.JOSÉ AGRIPINO 
AM -3104/05 3.JOSÉ BIANCO 
MA -3069/70 4-ÉLCI0 ALVARES 
DF-1248' 5-EDISON LOBÃO 
MT - 2271/72 6.JOSAPHAT MARINHO 
TO -4071/72 7.JOEL DE HOLLANDA 
MT - 1247/1447 8-DJALMA eESSA 

AP·2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3149/50 
MT·2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077/78 

PMDB 
1-WELLINGTON ROBERTO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
DF-2011/12 1-TEOTÓNI0 VILELA FILHO 
CE· 2281-82 2-BENI VERAS 
AM-2061/62 3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
SP- 2351/52 4-LÚDIO COELHO 
PR-2124/25 5-VAGO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA-2101/02 
SE- 2391/92 

-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
SC-4200/06 1-EPITACI0 CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
RO-3218/19 VAGO 

................ " 
t 

RR·2111/12~" , 
RN-2361/62 ' 
R02231/32 
ES-3130/31 __ ..;, 
MA-2311/12 --~ 

BA - 1041/1141 
PE-3197/98 
BA- 2211/12 

PB-3139/40 , 
RR-1101/120i 
GO-2091/92 
P R-240 1/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093194 , 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 

SE-2201/02 

AP-2244146 
, PE-2161/67 -.., 
RJ-1121/4229).;~-:: ; 

MA-1402111 
TO-2071/77 

, I 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 US (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRET ÁÍUO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
(*) Horário de a(urdo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3"5 feira, às 10:00 hs. Atualizada em: 09/11/98. 



TITULARES -

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
-PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

~-=~~~ ________ ~~~~ __ ~PF~L~~~~~~~~ __ ~~~~~L 
ROMERO JUCA RR·2111/17 l-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT·227~/77 2·EDISON LOBÃO MA·2311/15 
JOSÉ ALVÊS ,. SE4055/57 3·ELCIO ALVARES ES·3130/35 
BELLO PARGA-, j MA·3069!72 
JOEL DE I-iOU.ANDA PE·3197/98 
LEONEL PAIVA - DF.104~/1146 
JOSÉ BIA~CO --:: . RO·2231/37 
DJALMA BESSA·.. _~ . BA· 2211/12 
JÚLIO CAMPOS MT·1247/1447 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO'MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR, ' 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE _ 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON -
JOSÉ ROBERTO ARRUDA-. , , 

MT - 2291/97 -
AP-2151/57 

," RR-3067/4078 
SC-2141/47 " 
GO-2091/92 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

"GO-2032/33 

.. CE·2301/07 
PR-2i24/25 
MS·2381/87 
PE·245i157 
DF·201i/i6 

4 .. VAGO 
5.JOSÉ AGRIPINO 
6·BERNARDO CABRAL 
7·ROMEU TU MA 
8.JOÃO ROCHA 
9·VAGO 

PMDB 
1.JOSEFOGAÇA 
2· VAGO 
3· JOSÉ SAAD 
4·JOSÉ SARNEY 
5·DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7·VAGO 
8·VAGO 

PSDB 
i·ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3·SERGIO MACHADO 
4·VAGO (2) 
5·JEFFERSON PERES 

C--- , BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITADA SILVA· PT RJ-2i71/77 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
MARINASILVA· PT AC-2181/87 2·LAURO CAMPOS· PT 
ADEMIR ANDRADE : PSB PA-2101/07 3·ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
SEBASTIÃO ROCHA· PDT AP-2244/46 4~ROBERTO FREIRE· PPS 

.. ~ 
RN·2361/67 
AM·2081/87 
SP·2051/57 
T04070/71 

RS·3077178 

GO·3149/50 
Ap·3429131 
AL·2261162 

RJ·243i/37 
CE·1i49 
CE·228i187 

AM·206iI67. 

RS-233i/37 
DF·2341147 
RJ·ii21/4229 
PE-2161/67 

~I~~~~~ ______ ~~ ____ ~PP~B~~~ __ ===-________ ==~~I 
ERNANDES AMORIM RO-205i/57 1-EPITACIO CAFETERIA MA-4073/74 
LEOMAR QUINTANILHA TO-207l/76 2·ÉSPERIDIÃOAMIN SC4200/06 

I PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 l·ARLlNDO PORTO MG· 2321/22 

(1) Desfiliou-se do PM08,"ingressarido no PP8, em 2.10.97. 

/2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

'EUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
,ECRET ÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

FAX: 311-3652 
(*) Horário de acordo com a Ata publica:da no DSf de 12.9.97. pgs. 18655/6 

HorlÍrio regimental: 4"5 feiras as 14:00 hs. 

Atualizada em: 10/11/98 

I 

I 
! 
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3)COMI55ÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO i 
BERNARDO CliBRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
DJALMA FALCÃO 

JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHADO 
LÚCIO ALCÂNtARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
AL-3245147 i-ELCIO ALVARES 
MA-2311/15 2-ROMERO JUCÁ 
RO-2231/37 3.JOSÉ AGRIPINO 
AM-2081/87 4-LEONEL PAIVA 
MG-2411/17 5-DJALMA BESSA 
BA -1041/1141 6-BELLO PARGA 
SP-2051/52 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
PA-3051/53 i-VAGO 
RS-3077178 2-NEY SUASSUNA 
PR-2401/07 3-CARLOS BEZERRA 
MS-2221/27 4-CASILDO MALDANER 
RS-3230/32 5-FERNANDOBEZERRA 
AL-2261/62 6-GILVAM BORGES 

PSDB 
AM-2061/67 1.JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
CE-2284/87 4-PEDRO PIVA 
CE-2301/07 2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
CE-3242143 3-OSMAR DIAS 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 -
DF-1046/1146 
BA - 2211/12· 
MA-3069/72 
AM-1166/3104 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

ES-2121/24 
SP-2351/52 
DF-2011/i7 

, PR-2i24/25 

" I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
'\,ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101/07 

AP-2241/47 
AC-2181187 

I 

~OBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - por 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

'- PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC4206107 i-LEVY DIAS MS-1i2811228 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 2- LEOMAR QUINTANILHA TO-2073/74 

PTB 
ODACIR SOARES RO-32i8/3219 i-ARLINDO PORTO MG-232i/22 

i , 
I 

REUNIÕES:IQUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRET ÁruO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 

Atualizada em: 09/11198 



TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TU MA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY (4) 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
VAGO (3) 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO ~ CE 
P,.:ESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE~PRESlbENTE: SENADOR JOEL'DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA - 2211/12 
PI-30.85/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070/71 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077/78 
RN-2~61/67 
PR-2101l02 
ES-3203/04 
AP-3~29/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-GERALDO AL THOFF 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCElINO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6.JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS (2) 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉ SAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
7-PEDRO SIMON 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
AL-4093/94 4-CARLOS WILSON 
CE-324i/43 5-PEDRO PIVA 

BLOCO OE OPOSIÇÂO (PT, PDT, PSB, PPS) 

AM-2081/82 
SC-2042/43 
DF"1046/1146 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271/72 
BA 

MS-2222/23 
GO-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
GO-2032/33 
RS-3230/31 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 

. PE-2451152 

. $P-2351152 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 

DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/72 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 

EMllIA FERNANDES - PDT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

RS-23J1/37 3-SEBASTIÃO ROCHA. _ _ _ •. AP-2242/44 

LEvy DIAS / 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

RJ-4229/30 4"VAGO 

·MS-1128/1228 
TO-2071/72 

RO-3218/19 

PPB 
1-ESPERIDlAO AMIN 
2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
~. ; , ' , 

1-VAGO . 

" . 

SCc1123/1223 
RO-2251/57 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 US (*) SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. L:INUARES TEL. DA SALA D[ RElJ~I'\O: 311-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

(*) lIórário de acordo conta Ala puhl'icada 110 OS..- til' 12.9.97. pgs. IXóS:;/tI 

tlorário n'gimclllal: 5"~ fl'i"as ~Ü 1.4:lIl1lr~. 

Atualizada em: 10/11/98 



." ---c---",';'o-, ,~~---------_____ _ 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY (3) 

, VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

TIn)Jl.ARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDp CABRAL 
ROMEUTUMA , 
JOEL DE HOLLANDA 

! 

JOSE SARNEY (2) 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

I I 

, ARTUR DATAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDlO COELHO 

I 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-447Bn9 
RN-2361/67 
AM-2081/87 ' 
SP-2051/57 
PE-3197/99 

AP-3429/3i 
RS-3230/3i 
SC-2i4i/47 ' 
PA-305i153 

RJ-2431136 
PE-2451157 
MS-2381187 

SUPLENTES 

PFL 
, i-VAGO 

2-BELLO PARGA 
3-JoAo ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-GERALDO AL THOFF 
6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 
i-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRlS REZENDE 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNI0 VILELA FILHO, 
3-OSMAR DIAS 

I i BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

I 
LEOMAR ClUINTANILHA 

ARLINDO PORTO 
1 , 

RJ-2171177 i-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO-2073/74, i-LEVY DIAS 

PTB 
MG- 2321122 i-ODACIR SOARES 

(1) Em virtude do falecimento do titular. em 13.04.98 -
(2) Licença para tratar de interesses particulares. 

MA-3069172 
T0-4070171 
SE-:4055/57 
SC-2042/43 
RO-2231/32 

RR-ii 0114062 
1-<r.!-2461167 
GO-2091192 
ES-3203/04 
GO-2032/33 

ES-2021127 
AL-4093195 
PR-2121127 

SP-3215116 
PA-21 01102 
AC-2181182 

MS~112811228 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
I (*) Horário de acordo com I Ata publicada no DSF de 12.9.97, pg'. 18655/6 

Horário regimental: S"s feiras às 10:00 hl. 

" 
Atualizada em: 09111198 

I , 
I 
I 



í 
;I 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR ELOI PORTELA 

TITULARES 

. VICE-PRESIDENTE: VAGO, 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

1 '. ~ , 

t' -". ,SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
GERALDO AL THOFF 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLL'ANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

RN-2361/2367 
RR-211.1/2117 
SC-2042/43 
ES-3130/3132, 

, PE-3197/3199 
PI- 447:8/4479 
PI - 2131/37 

3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS (1) 
5- JOSÉ 'ALVES 

ELÓI PORTELA (cessão) , 

'L.,.,I -:-::-:-.".--,..==--_ 
NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
Ilfls REZENDE 
MARLUCE PINTO 
RENAN CALHEIROS (2) 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
PEDRO PIVA 

6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
AC-1478/1378 

. ~ GO~2091/92, .. 
ES-3203/ 3204 
GO-20:j2/33 

"- RR-110'1/4062 
AL 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBEI 
3-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY.(4) 
6- VAGO 

,1 
" PSDB L ':U:-

ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 ' 2-VAGO '(3) . < 

AL-4093/95 3-0SMAR DIAS .. 
• SP- 2351/52 4~LÚDIO'COELHÔ'~ 

I' , < ,I' , <, 

I . BLOCO DE iOPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO' 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILlA FERNANDES - PDT . •. ' RS-2331137 3- LAURO CAMPOS (PT) 

" 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 
''', 

PPB 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
RO-3218/19 1-ARLlNDO PORTO 

" 

BA-t041/1141 
, MT-2271/2277 

. AL-3245/3247 
"'BA 

SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 . " 

MT-2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 

PR-2121/2127 
MS-2381/87 

SP-3212/15 
DF-2341/47 

, SC·1123/1223 
MA-4073/74 

MG - 2321/22 

(1) Afastado'do ~xercíció do mandato paia exercer o dargode Ministro de Estado da Previdência' e Assistência Social. 

(2) Afastado do exerclcio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Justiça. 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorgé. 

(4) Licença para tratar de interesses particular~s. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 

" '" TELEFONES DA S~t:RETARIA: 311-435~/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA , 
TEL. DA SALA DE REU,NiÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 

(*) Horlrlo de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pg •• 18655/6 

Horário regimental: J1s feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 09/11/98 

J 

J 



r , 

TITULARES 

I I 

. --~ 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE- CFC 
. (Resolução nO 46, de 1993) '. ' . 

PRESIOENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON' 

(17,TITULARES E 09 SU~LENTES) 

.. .... - '.r 

SUPLENTES 

PFL 
1-GERALDO AL THOFF 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

SC·2042/43 
' .. MG-2411/17 
BA - 2211/12 

.• 't.:;-, 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES ,­
JÚLIO CAMP;OS, 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

BA-1041/1141 
SE-4055/56_ 
MT-1247/1447 
T0-40701171' 
AM-31 04105 1· ~ ,~ '''~ ... 

I 
PMDB 

~J~O~S~E~S~AA~D+:--~--~----~G~O~-3~1~49~/~50~-- ~1~~IL~V~A~M~B~O~R~G~E~S~----~~A~P~-2~1~5~1/~5=7--~ 
NEY SUASSONA . PB-4345/46 2..JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/68 
DJALMA FALCÃO AL·2261162 
WELLINGTON ROBERTO PB-3139/40 
MARLUCE PINTO RR·1101/1201 

'0 
I 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA' 

.. ~ .. 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

PSDB 
1..JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2121/22 
2-VAGO (2), ',.. . ", 

t • ..,." .... ..I'1t-

~1 . \ .. i' .• \ ... ~i •. l '\... . 4 

I~~~~~~~-=~~B=L~O~C~O~D~E~O~P~O~S=I~ÇA~-O~(P~T~:~PD~T~:=P7S~B,~P~P~S7)~~~ __ .~~~=-~I·, 
EDUARDO S.UPLlCY - PT - - SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA· PT _, RJ:2171177 
VAGO I 

I ! PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM RO-2051/55 I ' PTB 
ODACIR SOARES, 

I" , 
RO-3218/3219 

. . (1) Desfiliou-sé do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

REUNiÕES! QUARTAS-FEIRAS ÁS 17:00 IÍs (*) SALA N° 06-ALA SEN, NILO COELHO 
• I ' 

SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
; (*) l:Iorário de Rl:ordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Atualizada em: 09/11198 

.1 



I ~ 
7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE -CFC 

SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVID~NCIA 
PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E O 

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

PRESiDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VlCE.PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

•.. (01 tiTULARES E 04 SUPL~NTES) 

.. 
SE-4055/56 
AM·31 04105 

'r' • 
SUPLENTES 

PFL 
1-GERALDO ALTHOFF 
2· DJALMA BESSA 

PMDB '" 

SC·2042143 
BA-2211/1? 

~ 
JOSE SAAD 
VAGO (2) 

1-JOAO FRANÇA (1) RR-3067/68 
, 

ç ,. 

PSDB " 
BENIVERAS CE·3242/43 1·VAGO (3) 

, f·""''';' 

.. BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB,PPS) 
EDUARDO SUPLlCY • PT SP-3215/16' 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 

(1) Desfiliou-se do PMD8, ingressando no PP8, em :/.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, 13.04.98.'. 
(3) Em virtude da renúncia do Senado'r Coutinho Jorge. 

PPB + PTB 'J 

. . 
REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311"1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 09/11/98 

I 



i 7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

. GOVERNO DE RONDÔNIA 
. PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

1 - JÚLl9 CAMPOS MT-1247 1-GERALDOALTHOFF 

2 - GILBERTO MIRANDA AM - 3104/05 2 - FRANCELINO PEREIRA , 

PMDB 
i-JOSÉ SAAD GO - 3148/50 1 - JOÃO FRANÇA 

2 - NEY SUASSUNA PB-4345/46 

SC-2042143 

MG-2411/17 

RR-3067/68 

, I 

_____________ P_S_D_B ____________ ~ ________ ~I 
1 - BENI VERAS CE - 3242143 1 - VAGO (1) 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT -PDT -PSB-PPS) I 
1 - EDUARDO SUPLlCY -PT SP - 3215/16 

PPB + PTB 
1 - ERNANDES AMORIM RO-2251/55 

(1) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge 

REUNiÕES: 
I 

SECRET~RIO: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

FAX: 311"1060 

ANDAMENTO 
I 

ALA SENADOR NILO COELHO 

SALA N° 6 - TELEFONE: 311-3254 

ATUALIZADA EM 9-11-98 

EM 29-4-98 FOI iDESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE! 
I 
I 
I 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
.'~' (Representação Brasileira) 

~ , .' . . 
Presidente de Honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16TITULARES E 16 SUPLENTES) . , 
TITULARES 

1 - JOSE FOGAÇA 
2 - CASILDO MALDANER 

1 - VILSON KLEINUBING (1) 
2 - DJALMA BESSA 

1 - LUDIO COELHO 

1 - LEVY DIAS 

1 - JOSE EDUARDO 

SUPLENTES 
- SENADORES 

PMDB 
1 - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUIÃO 

PFL 
1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

?SDB r 
1 - JOSE IGNÁCIO FERREIRA 

PPB 
1 - ESPERIDIAO AMIN 

• PTB 
-. -, 

BLOCO OPOSIÇAO (PT I PSB I PDT I PPS) 
1 - BENEDITA DA SILVA 

TITULARES 

1 - PAULO BORNHAUSEN 
2 - JOSÉ CARLOS ALELUIA 

1 - EDISON ANDRINO 
2 - GERMANO RIGOTTO 

1 - FRANCO MONTORO 
2 - CELSO RUSSOMANO 

1 - JULIO REDECKER 

1 - MIGUEL ROSSETO 

(1) Falecido, em 23-10-98 

I SECRETARIA DA COMISSAO 

1 - EMILlA FERNANDES 

SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFL I PTB 
1 - VALDOMIRO MEGER 
2 - BENITO GAMA. , 

PMDB 
1 - CONFUCIO MOURA 
2 - ROBSON TUMA 

PSDB 
1 - NELSON MARCHEZAN 
2 - RENATO JOHNSSON 

PPB 

PT I PDT I PC do B 
1 - LUIZ MAINARDI 

ENDEREÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS -' ANEXO 11 ~ SALA T/24 BRASILlA ~ DF - 70160-900 
FONE (55) (061) 318-7436 318-7186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (061) 318-2154 . 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

.• 1. ~ 

/ 
./ 

Atualizada em 27-10"98 



li: :' Subsecretaria de Edições Técricas do Senado Federal 
Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praç_ ;'JS Três P"deres. CEP 70.165-900. Brasilia, DF. 

Fones: (061)311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E·Mail: ssetec@admass.senaçto.gov.br , 
r· 

Publicações 
Agenda 21 (RS10,OO), Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Sénado'Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

, 

Legi~lação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação .eleitoral brasileira, 
desde a época colonial a nossos dias. 

i 
Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos internacionais, 
Códi90 Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

I 
, 

Coleção Memória Brasileira ., .' 

- A Constituinte perante a História(R$ 8,00). História do sistema ·constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

-,Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
p~rfil parlamentar,resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada. . 

Col~ção Estudos da Int179ração (em português e espanhol) 

-.Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", de Heber Arbuet Vignali. 
" -: Volume 1 O (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do" Mercosul", de Adriana Noemi 

Pucci. 

Solicite hoje mesmo nosso catálogoi 



. , , 

'IIII:~ Subsecretariadel~rlições Técnicas do Senado Federal 
Via r-i-2. Unidade de Apoiom. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasilia. DF. 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO. LEqislATivA 

Periodicidade Trimestral 

Assin~tura para o ano de 1997 
. : Números 133-136 

R$ 40,00 . 

. Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nQ 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. 

Nome: 

Órgão: 

Unidade: 

Endereço: 

CEP: 

, . 
, 

Preencha o cup.om· abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente como original do recibo de depósito., 

I . 

. DESnNATÁRlO 

Cidade: UF: . Pais: 

Telefones para contato: . , 

Outras rntormações pelos fones: 311~575/3S76/3579. Fax: 311 -4258; E-~ail: sseteC@aámass.senado.gov.br 



<~ -; Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Trés Poderes. CEP 70165-900. Brasilia, DF. 

! 

. CD/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 
, 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
anb de 1946 e 31 de janeiro de 1997. . 

• para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normaséditadas a partir de 1987 passaram a estar 
di~poniveis nesta edição. 

, 

• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações si.Jficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de· leis. 

• Esta quarta edição do CO-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
juridicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: RSS5,OO (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do RJNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n!! 950.056-8, 
oper~ção006. ' 

Preencha à cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
CL juntamente com o original do recibo de depósito. -- -.~.---"-.-. ".....-~.-----_._-----------------

r/... ................... '. fi .•. '., \ 'i\})i ••.. '. •. ••..•.. •. .......: .•.•••.•. L •••••• ~... .' ........... ". (.. '.' .... f'.j . 
• ',,</ •..••..••.•.• . • ..•••. ) .••.••. )} ..• • ..•.. ' •••..•..•• ·.·Y ••. . '.' ti 

':::' :, :':: ,::\:\::/~ ::: ::" :::-. ." ':: ;:: ;;. ~;: ~:: ~~: \ :~: j: 

i········ .................. ' .....•.........••.... ' .... : .. : .• " . 
. " ':':';'.::' 

'··~··,···"·é··· ." 
L.·;;:······ ..•.. ~ .... .. ~ ..... . 

.. ". ".-.' ";.' 

.. ' ........... i". i· ..... ·.·\» .. ·•..•.. ....... ... .............................:\./ ...... . 
:' ... ' ::::;::::: ::"::' : 

Solicite nosso catálogo pelOS telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579 • 
. : .•.. -Fax: (061)311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 
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«~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista, de Informação Legislativa 
N2 133-jan./mar, 1997 

Leia neste número: 
Carlos Frederico Marés de Souza Filho ~ O Direito Com;­
titucional e as lacunas da lei. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absoMção. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceibJaçâo da arrtljuridicidade para a compreensâo da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação oe cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo.- O direito ao 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessória e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - 'Instabilidade e 
muoanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1919). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamini - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari Bucci - Políticas públicas e direito 
adm inistrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapani - Formas 
alternatlvas de solução de conflitos e a Lei dos Juizaoos 
Especiais Civeis. 
Marcilio Toscano Franca Filho -AAlemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aarão Reis - A maitematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Fiorati - A Convenção oas Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criaoos. 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionalls. 
Kátia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério .:. Os irracionais de nossa 
oemocracia 111. 
Fernando Braga - Conservadorismo. liberalismo e soClal-
democracia: um estudo de direito político. . 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Menoonça - Democracia e 
legalioade da tributação na Cons'Jtuição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional 00 
processo. Homicidio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias- Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica á realidade econômica. 
Maria Coeli Simões Pires - Reforma aoministrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão -O EstadISta Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar .• 
Roberto Freitas Filho - A "flexibiliza.ção" 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. 
Nuria Belloso Martin - ComUnidades Europeas, Unión 
Europea y JusticiaComunitaria. . 
Francisco EugêniO M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado n' 
306/95: soberania. propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no ámbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidaoe. 

PARA fAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acompanhados de onginal do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, CaIXa Econõmica Federal, Agência 1386. conta n" 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n" 55.560.204-4. . 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a)36: R$ 40,00. 

P~eeneha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATARIO 

Nome: 

Órgão: 

Unidade: 

Endereço: 

CEP: Cidade: UF: Pais: 

! Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 



, 

IDIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL· 
I 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAl 

; Assinatura OCO ou OSF slo porte 
, Porte de Correio 
Assinatura OCO oU OSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

DIÁRIOS DO CONGRESSO' NACIONAL , 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

I Assinatura OCO oU OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF elo porte (cada) 
Valor do número avulso 

. Porte avulso 
; 

ug =1020002 
ges~o = 02902 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela,Caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta ng 920001-2, Banco do 
Brasil, Agência 0452-9 Central. conta ng 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 
2245450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida .. 

I SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
I . , PRAÇA DOS TRÊS PODERES SINo - BRASíLIA - DF - CEP 70165-900 
I CGC. 00.530.279/0005-49 
, 

ObS':jNão será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN . 

. Maiores informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, Serviço de 
Admihistração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite. Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. 
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